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ESTADO DO MARANHÃO \
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento á Lei n® 14.133/2021, encaminhe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de
Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias á abertura
do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação

SERVIDOR RESPONSÁVEL: Júlio César Aparecido Silva de Sousa MATRÍCULA: 1597

IE-MAIL: quthverresdo@hotmail.com

INFORMAÇÕES GERAIS

t - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação de assessoria jurídica especializada na recuperação de verbas oriundas do

extinto Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério (FUNDEF) Justifica-se pela relevância estratégica e financeira deste recurso para o
município de Dom Pedro (MA). Desde a sua extinção, o FUNDEF tem gerado controvérsias
relacionadas á destínação de valores remanescentes e à correta aplicação desses recursos, sendo

fundamental assegurar que o município tenha acesso às verbas devidas, observando os parâmetros

legais e judiciais.

O processo de recuperação dessas verbas requer amplo conhecimento técnico em direito
administrativo, educacional e financeiro, bem como expertise no acompanhamento de processos
judiciais e administrativos junto aos órgãos competentes, como a União e o Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Ademais, a recuperação desses valores é essencial para a ampliação e melhoria da

qualidade da educação pública municipal, permitindo a aplicação em infraestrutura escolar,
capacitação de profissionais, aquisição de materiais didáticos e outras ações prioritárias para o

desenvolvimento da rede de ensino.

Por fim, considerando a complexidade e a especificidade dos processos de recuperação de

verbas do FUNDEF, a contratação de assessoria jurídica especializada assegura a eficiência e eficácia

na busca por esses direitos, promovendo maior segurança jurídica para o município de Dom Pedro.

» - OBJETO
Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para

o município de Dom Pedro (MA).

Ili - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

JANEIRO/2025

IV - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES ÍNTE^EPENDENTES OU VINCULADAS
Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à

presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

V - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (ROA) para o município de Dom Pedro em

2023, então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras

alinhado á Lei Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar

os recursos e a eficiência das contratações públicas Essa decisão foi fundamentada na avaliação das

necessidades imediatas e na priorizaçâo de ações que assegurassem a continuidade dos serviços

públicos essenciais. Importante salientar que. para o corrente ano, está programada a elaboração do

PCA, conforme os procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante

instrumento de planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 12 de novembro de 2024.

Júlio César Aparecido Silva de Sousa

Assessor Administrativo

Matricula n° 1597

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria
Municipal de Educação, foi solicitado a Contratação de empresa em Assessoría
Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para o município de
Dom Pedro (MA).

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de
Processo Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de
elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser
resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se
os critérios mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO a servidora: Júlio César Aparecido Silva de Sousa - Assessor
Administrativo, Matrícula n° 1597 para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo
Técnico Preliminar acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da Equipe de Planejamento, para
providências, comunicando-se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da
contratação no ETP, encaminhar o processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 13 de novembro de 2024.

Francisco Guthyerre^emos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Matrícula n® 3446-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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PORTARIA

PORTARIA N»05/2021 -GAB/PRCfEITO

OispSt sobre a i>enie«fSo da Secrttirla

Municipal de Saúde e di outras providências.

O PREFEnO MlMOPAl OE DOM PEORO, no uso de suas

atribuições lefab, estabelecidas no art. 79, inciso lli da lei Orgênica

MutHcípal de Dom Pedro, pela presente.

Art. 1< - Nomear a Sra. VIBRA DOS

SAMTOS, CPP ri* 04S.23S.933-06. para o cargo em comissio de Secrcliría

Municipa] de Saúde, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do

Municipro, rra Decreto de Delegaçlo de Ordenaçk da Oespasas a demais

legislaçSo pertinente ao cargo.

Art. 2* - A presente Portaria entnrd em vigor na

dita de sua pubHcaçlo.

O PREFEITO MUNiaPAl DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art 79, inciso III da Lei Orgênica

Municipai de Dom Pedro, pela presente.

Art. !• - Nomear o Sr FRANCISCO GUTHVERRES

LERdOS SAMPAIO. CPF nt 001.Õ78.383-OS, para o cargo em comissio de

Secretário de Cducaçio, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do

Município, no Decreto de Deiegaçio de OrdenaçSo de Despesas e demais

legiiiaçio pertinente ao cargo.

Art. 2S - A presente Portaria entrará em vigor na

data de sua publlcaçfto.

Cumpra.se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MJMaPAL CK DOM PEDRO - MA, am 1> dl

Janebode2021.

AILTON MOTA OOS SANTOS

Prefeito

CumprB.se e publiqiie.

GABIWTE DO PREFEITO MUNKIPAl DE DOM PEDRO ■ MA. em 1* de

Jenelro de 2021.

PORTARIA

PORTARIA N''07/2022 - GAB/PREFEITO

MLTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Dispõe sobre a nomeaçio do Assessor furidko

Municipal de Dom Pedro e di outras

providências.

PORTARIA N>0e/2021 ■ GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomaaçio do Secretine da

Educaçio e dê outras providências.

O PREFEITO INUNiaPAL DE DOM PEDRO ■ MA, no usodc

suas atríbuíçftas legais, estabelecidas no art. 79, inciso lU da iei Orgdníca

Municipal de Dom Pedro • MA, peta presente.

Art 1" • Nomear o Sr. SAMIITTON 0€ iESUS

ESTADO DO MARANHAO

DIÁRIO OFICIAL
Pc. Teixeira de Freitas. N" 72, Centro

CEP; 65.765-000 - Dom Pedro - MA

Site: vvww.dompedro.ma.gov.br

Ailton Mota dos Santos

Sdnia Lúcia Lopes Fcitosa Machado
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DECXnO Nt 01, OC1* DE JANEIRO OE ZOZL

0*l»go compedndas ús S^ntorios Municipois c
dá outras provkUfKias

O PRErerTO DO MUWdPIO OC DOM PEDRO, ESTADO 00
MARANHto, no uso d« suas atrlbulfOes legais, especialmente as que lhe
conferem o art. 79. $1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do
Maranhfc;

CONSIDERANDO a »nveniència técnica da delegaçlo de
competindas e responsabilidades no âmbito do Poder Enecutivo;

Art. 1* Fica ddegada competincia. no âmbito da
Administra^ Direta do Poder Executivo, ao Secretário Municipal de
AdmJréiua^o e Firtanças em conjunto com os demais titulares de
Secretarias Municipais rsos respectivos âmbitos de atuaçlo, observadas as
competèrscias previstas em Lei, para a prática dos seguintes atos;

I - ordenação de despesas, das respectivas unidades
orçamentarias a dos fundos a elas vinoilados, nos Rmites dos créditos
orçamentários respectivos;

II - assinattira de contratos, convênios e outros ajustes e
seus aditamentos, mediante perecer da Assassoría iurfdica, ressalvadas as
excaçfies previstas nos Indsos I e II do art. 3> desta Decreto,

11* A ordenação de despesas da que trata o irKíso 1 deste
arbge englobe os estágios de empenho e liquidação, respectivamente

f2* Fica delegada ao titular da Sacreiiha Municipal de
Administração c Finanças, em conjunto com o Tesoureiro Municipal,
competincia para o p^amerKo das riespesas do Muiticlpio, condicionada
ao prévio controle e iirspeçSo dos processos rros termos da legislação
vigente c apis visto do Prefeito Munkip^,

Ait. 2* Exdui da delegação de competincia estabelecida
no art 1*, incisa I. deste Decreto, a ordenação de despesas com pessoal e
encargos sociais da JUministraçâo Direta, cuja competência é privativa do
titular da Secretaria Municipal de AdministraçSoe Finanças.

Art, 3* E>cluem-se da delegação de competência
estabelecida no an. 1<, inciso II. deste Decreto

I  - as operações de crédito, empréstimos e
financiamentos, que devtrlo ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
inteiveniêrKla do titular da Secretaria Municipal da Administração a
Finanças;

11-os convênios, ajustes ou acordos com a Unilo, o Estado

ou Município, que deverão ser firmados pelo Preferto Municipal, com a
ímervenitrKla do Secretáno Munidpal de Administração e Finanças e do
titular da Secretana Municipal, de acordo com acamâtica de seu objeto.

III - os instrumentos de alienação, cessão tHj concessão de

bem patnmonial imobiliéno ou mobiliário e de cessio de pessoal deverão
ser Armados pelo Prefeito Municipal, com a intervenürKia do titular da
Secretaria Municipal de Adrrvni&lraçâo e Finanças.

fl* As despesas de que trata o inciso I desta artigo serio
ordenadas pelo titular da Secretaria Municipal ile Administraçlo e Finanças;

ft2* As despesas da que trata o inciso II deste artigo serio
ordenadas na forma prevista no art 1*. 1* e 2*

Art. 4* Os procedimentos licitatòrios. bem como aqueles
de dispensa ou inexigibílidade de licrtaçio slo de competência do titular da
Secretana MunKipal de Administração e Finanças, induindo a autorúaçSo.
adjudicação e homologação, após visto do Prefeito Municipal.

Art. S* As cornpetências de que trata este Decreto
poderio ser exercidas pelos adjuntos das respectivas Secretarias Municipais
na impossibilidade do titular, por meio de portana, por período
determinado.

Art. 6* Este Decreto entra em vigor na data de sua

An. 7* Ficam revogados as disposições em contrário.

Dé-se ciência, cumpra-se e publique

GABINETE DO PREFEITO MUNKIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

00 MARANHAO, em 1* DE JANEIRO OE 2021.

AIITON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

ESTADO DO MARANHAO
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bern caractei^zam a contratarão, tais como o quantitativo demandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

CAPITULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 12 O TR deverã ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de
Contratações Públicas • PNCP, como anexo, sem necessidade de

registro ou de identifkação pata acesso.

VIgõncla

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHAO, em 09 de JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

PuUícadO por RICAROO ALVES OA SILVA
Código Identificador: S6bd7120bt602cB86l353c3ce6ae3Se9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANERO DE 2024.

DECRETO N* 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP.
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro,

CONSIDERANDO a Lei n« 14,133. de 1« de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os Órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n> 14.133. de 2021:

0 PREFEITO MUNiaPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art 79. Inciso Vi, da Lei
Orgânica 00 MunldplQ (LOM).

DECRETA:

CAfíTULOI

DISPOSIÇÕES PREIMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1' Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Prellmirtares • ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2" Os órgãos da Administração Direta, Autárquica. Fundacional e
demais entidades controladas direta ou Indiretamente pek) Município,
ficarão sujeitos ãs regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utlifzação de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art. 3* Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

1 • Estudo Técnico Preliminar • ET?: documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de unta contratação que caracteriza o Interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da contratação;
li - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos seiam similares ou
correspondentes entre si;

III - Contratações interdependentes: aquelas que. por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens. serviços e obras e regueré-la:
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnicch
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formaNzação de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza: e

VI - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas sollcitante. técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no ait, 7*. da Lei n°. 14,133, de 1* de abri de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que. no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnic>
operacional sobre o objeto demandado,
Art. 4v Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Oesburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
vmw.gov.br/compras. para acessa ao sistema e operaclonaUzação.
ArL S^ As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação.

CAPITULOU
elaboaaçAo

Diretrizes Gerais

Art 6' O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconõmica e ambiental da contratação.
Art 7i O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 8> O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o ã único do art 3>.
Parágrafo único • Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de cotaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elatwraçâo conjunta do ETP, serã permitida sua confecção de forma
individual ou a contratação de terceiro, profissIonN especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n° 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9* Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos'
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o prt^ma a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
li - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes ã
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade.
observadas as leis ou regulamentações especificas, bem como padrões
mIninKS de qualidade e desempenho:
111 - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â
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solução a contratar. poOenOo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades póttllcas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que mehor atendam ãs
necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
Inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas ã
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas ã manutenção e ã assistência técnica, quando for o caso;
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
VI • Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n*
14,133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
de bens e contratação de serviços em geral:
Vil - justificativas para o parcelamento ou não da sdução:
VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual, de modo a Indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento:
X • Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente ã
celebração do contrato, tais conw adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual.
XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando apllcãvel: e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

ã is O ETP deverã conter ao menos os elementos previstos nos Incisos I,
V. VI, Vil e XIII do caput deste artigo e. quando não contemplar os
demais elementos, epresentar as devidas jusclAcativas.
§ 2< Caso. após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve^ verificar

se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis, flexiblãzando-os sempre que possível.
S 3° Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art 11 da
Lei n« 14.133. de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:
I - a possibilidade de utilização de mão de ot>ra. materiais, tecnologias e
matêrias*primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra. desde que não haja prejuízos ã
competitividade do processo llcitatõrio e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do ã 2* do art 23 da Lei n> 14.133, de 2021:
II • 8 necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em

unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4> do art, 40 da Lei n»
14.133. de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
Idêntica ou semelhante à atual como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução conOnuada ou de

fornecimento continuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do J 3» do art. 174
da Lei n° 14,133, de 2021.

Art 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos õns pretendidos pela
Administração, deverá ser escoRvdo o critério de jiAgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § do art, 36 da Lei n> 14,133. de
2021,

Art, 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar á
demanda da prefeitura municipal.

Exceções á elaboração do ETP

Art 13 A elatioração do ETP;
I - facultada nas hipóteses de:
a) contratação direta, que compreende os casos de inexlglbitldade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso t, do art. 72, da Lei ns,
14.133, de l^de abril de 2021, em especial nos casos de:
a.l, contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos
le lldoart. 73 da Lei nt 14.l33.de 1° de abril de 2021:

a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso III do art 75 da
Lei n«, 14,133, de de abril de 2021:

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sitio, Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme Inciso Vil do art
75 da Lei nt 14.133. de 1" de abril de 2021: e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso Vlil do art 73
da Lei n«. 14,133, de 1» de abril de 2021:
b) contratação de llcltante remanescente nos (ermos do $ 7° do art, 90
da Lei 14.133 de 1« de abril de 2021:

c) Nos casos em que a administração pública )á Identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
ã 1° ■ Na hipótese prevista no Inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual (az referência a soluçáo
encontrada;

ã 2< • Havendo mudança da necessidade da contrataçáo deverá ser
realizado novo ETP;
d) Quando a melhor soluçáo para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente Identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares:
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em txeneflclo
de outros órgãos e entidades:

CAPITULO III
REGRAS ESPECIFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispersada a elaboraçáo de
prcqetos. conforme disposto no $ 3* do art. 16 da Lei 14.133, de 1>

de abril de 2021,

Contratações de soluções de tecnologia da informaçáo e comunieação

Art. 13 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
Informação e comunicação deverão observar as regras especificas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais
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Art. 16 A aKa administraçlo dos órgãos da Administração Púfiiíca direta,
autárquica e fundacionai deverã garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO N' 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N* OS. DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Estabelece a contratação direta disciplinadB pela Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021, que dispóe sobre a Lei de Llcitaçóes e Contratos
Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n* 14.133. de 1< de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitaçêes e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração PúbVca direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSOERANOO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contralaçòes, com
as disposições da Lei n' 14.133, de 2021:

0 PREFErrO MUNiaPAL OE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no

uso de suas atribuições legais conferidas pelo art 79. inciso VI. da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art, 1* Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n* 14.133. de 1* de abnl de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de

engenharia.
ê  A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
llmitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes ã parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
1 2' - Os Órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundaclonal. quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a íel, a reguiamentação especifica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3s Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
i - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art 75 da Lei n< 14.133. de 2021:

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto iw inciso 11 do
caput do art. 75 da Lei n« 14.133. de 2021:

iii - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no Inciso 111 e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n« 14,133. de 2021. quando cabível;
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do S 6" do art. 82 da Lei n'
14.133, de 2021,

i 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos Incisos I e 11 do caput. deverão ser observados:
I - O somatório despendido r» exercício: e
II • O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos eorrw tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

f 2* Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada p«io nivel de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas ■ CNAE.

1 3> O disposto no § deste artigo não se afdica às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito ml! reais) de serviços de manutenção de veiculas
autontotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Induido
0 fornecimento de peças, de que trata o } 7s do art. 75 da Lei n°
14.133, de 2021.

CAPÍTULO 11

DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4s O procedimento de dispensa de licitação, na forme eíetrônica.
será Instruído com os seguintes documentos, m mínimo:
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referéncía/projeto básico ou projeto executivo e.
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;
II - Estimativa de despesa, com base no Art 23 da Lei n» 14.133/21 e/ou

regulamento prOprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município:
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei n* 14.133, de I' de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso Iii poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa,

iii - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:
IV • Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demcmstrem o atendimento dos requisitos exigidos:

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habiBtação e qualificação minima necessária:
VI ■ Razão de escolha do contratado;

VII - justificativa de preço, se for o caso:

VIU - parecer jurídico emitido peia Procuradorla^lerM do Munkfplo:
IX • Autorização da autoridade competente:

11° Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o iiKlso IV do art.
3', somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
lermos do inciso iii do caput. quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.

á 2* O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
manüdos à disposição do público em site ou sistema elecrõnico oficial
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n" 2024.1112.001/2024 - SEMED

Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto
FUNDEF para o município de Dom Pedro (MA).

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE ■ art. 18, § 1", inciso í, da Lei n° 14.133/2021.

1.1. O município precisa contratar serviços advocatícios para recuperar valores
indevidamente não repassados do extinto FUNDEF O objetivo é estabelecer as condições
gerais para a prestação desse serviço especializado, tendo em vista que muitos municípios
estão buscando judicialmente a restituição desses recursos.

1.2. Este requerimento solicita a contratação de um escritório especializado para representar

judicialmente o município na recuperação de verbas relacionadas ao FUNDEF, respeitando o

prazo legal de prescrição.

1.3. A necessidade da presente contratação consiste em viabilizar a prestação de serviços

de assessoria jurídica especializada na recuperação de valores oriundos do extinto Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

(FUNDEF), devidos ao município de Dom Pedro (MA).

1.4. Essa medida visa assegurar o direito do município ao recebimento de recursos

financeiros que, por determinação judicial ou administrativa, devem ser destinados a educação

pública municipal. Tais valores são indispensáveis para a manutenção e desenvolvimento do
ensino, bem como para a valorização dos profissionais da educação, conforme os princípios
constitucionais da gestão educacional.

1.5. A recuperação dessas verbas demanda conhecimentos técnicos avançados,

abrangendo a análise de documentos contábeis e financeiros, elaboração de peças
processuais, atuação em instâncias administrativas e judiciais, além de acompanhamento

estratégico em demandas que envolvem a União e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE).

1.6. Portanto, a contratação é essencial para garantir que os recursos sejam obtidos de
forma célere e segura, de modo a promover o pleno atendimento das necessidades
educacionais do município, em observância aos princípios de eficiência e interesse público.
1.7. De tal sorte, sempre que, no âmbito de cada Ente, o total de recursos destinados ao
FUNDEF, dividido pelo número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance o piso
mínimo nacional por aluno, tais valores devem ser complementados pela União, de forma a
propiciar um padrão nacional de qualidade na educação fundamental.
1.8. Em que pese a importância da determinação deste valor mínimo nacional para a fixação
das quantias a serem repassadas aos Estados e Municípios, a União vinha definindo este valor
sempre em patamar menor do que o legalmente previsto, ocasionando enormes perdas aos
municípios.

1.9. E quanto menor for o valor mínimo nacional definido pela União, menor seria a
contrapartida desta para que no âmbito dos Municípios este valor seja atingido.
1.10. No que se refere a este Município de Dom Pedro (MA), a presente contratação se refere
ao período crediticio de Jan/1998 a Dez/2002 e a Jan/2007 a Fev/2007 (mês de extinção do
Fundo). In casu, trata-se de uma recuperação crediticia aos cofres municipais.
1.11. Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome, ainda que
extraorçamentários (como é o caso) até então não previstos no Municí^, e we deve ser
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buscado na preservação arrecadatória de sua competência, segundo preceitos da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
1.12. É de se ressaltar que a matéria de fundo - necessidade de complementação do
FUNDEF pela União aos Municípios - já está pacificada em nos Tribunais pátrios, sendo
inclusive matéria julgada sob o Rito do Recurso Repetitivo - processo Resp 1.101.015-BA.
1.13. O que se objetiva com a presente contratação deste escritório especializado para
efetivar-se em juízo a recuperação das verbas relativas ao FUNDEF NÃO ALCANÇADAS POR
EVENTUAL DEMANDA PRÓPRIA OU EXECUTIVA JÁ EXISTENTE, respeitando-se os prazos
e períodos eventualmente já discutidos em juízo. É dizer: buscar-se-á, sob o patrocínio da
Banca Especializada, a recuperação de créditos do FUNDEF acumulados no período de
janeiro/1998 a fevereiro/2007, ou deste fracionário, conforme a realidade do Município.

2. ÁREA REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Educação - Secretário: Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1. Com base no disposto no art. 18, § 1®, inciso III, da Lei n® 14.133/2021, foi realizado

levantamento de mercado com o objetivo de identificar fornecedores qualificados e avaliar as

condições técnicas e comerciais para a prestação de serviços de assessoria jurídica

especializada na recuperação de valores do extinto FUNDEF,

3.2. Durante o levantamento, foram consultadas empresas e profissionais jurídicos que

atuam na área de direito público, com expertise comprovada em processos de recuperação de

recursos educacionais e demandas relacionadas ao FUNDEF.

3.3. Segue um levantamento de mercado para a contratação de assessoria jurídica na
recuperação de verbas do FUNDEF, apresentando as vantagens e desvantagens de diferentes
alternativas:

1. Contratação de
escritório de advocacia

especializado em
recuperação de veit)as
públicas (FUNDEF):

2. Contratação de
profissionais autônomos
(advogados especialistas):

VANTAGENS
- Experiência comprovada na atuação
em demandas relacionadas ao FUNDEF,
garantindo maior segurança jurídica.
- Equipe multidiscipiinar com expertise
em direito administrativo, financeiro e

educacional.

- Acompanhamento personalizado e
contínuo, com maior probabilidade de
êxito nas demandas.

- Possibilidade de honorários atrelados

ao sucesso da ação, reduzindo impacto
inicial no orçamento

• Flexibilidade contratual e custo inicial

potencialmente menor.
- Possibilidade de estabelecer vínculo

direto com o profissional para outras
demandas jurídicas.

DESVANTAGENS
-  Dependência do êxito da
demanda para remuneração em
alguns casos, o que pode
desincentivar um acompanhamento
intensivo em casos de baixo retorno

financeiro.

Custo elevado caso a

remuneração seja baseada em
percentual sobre os valores
recuperados.

- Limitação na capacidade técnica
e  operacional para demandas
complexas.
- Maior risco de atraso ou

inconsistência no

acompanhamento, devido ã falta de
suporte de uma equipe.
- Menor garantia de êxito em
comparação a escritórios
especializadowl
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3. Uso de assessotia

jurídica já contratada pelo
município (advocacia geral
do município):

4. Contratação via licitação
de empresas jurídicas não
especializadas:

- Ausência de custos adicionais para o
município.
- Aproveitamento de uma equipe já

integrada à administração pública, com
conhecimento das demandas locais.

- Cumprimento estrito do principio da
isonomia, garantindo ampla
concorrência.

- Possibilidade de obter propostas mais
econômicas em curto prazo.

- Menor garantia de êxito em
comparação a escritórios
especializados.
- Falta de especialização técnica

especifica na recuperação de
verbas do FUNDEF.

- Sobrecarga da equipe jurídica
interna, o que pode prejudicar
outras demandas do município.
- Risco de atrasos ou falhas no

processo em virtude de pouca
experiência na área.
- Falta de garantia de expertise na
recuperação de recursos do
FUNDEF.

-  Risco de contratação de
empresas sem histórico

comprovado, comprometendo os
resultados.

3.4. Com base no levantamento de mercado, recomenda-se priorizar a contratação de
escritório especializado em recuperação de verbas do FUNDEF. dada a complexidade e a
relevância do tema, alinhando eficiência, segurança jurídica e maximização de resultados.

Da fonna de contratação

3.5. O processo de contratação de empresa de assessoria jurídica na recuperação de verbas

do FUNDEF, se afigura como uma atividade atípica incomum, não corriqueira e dificilmente

localizada no mercado. Tal singularidade se manifesta pela escassez de profissionais com
especialização e experiência prática, ressaltando, assim, a pecuiiaridade do objeto em questão.

3.6. A implementação do objeto implica a realização de atividades e metodologias em todos

os principais aspectos fiscais/tributários, exigindo soluções multidisciplinares em campos de

conhecimentos específicos, tais como administração, contabilidade, tecnologia da informação

e direito, tais serviços demandam especialização e expertise reconhecidas nesse campo,

visando ajudar a Administração na recuperação de verbas do FUNDEF.

3.7. As especificidades do objeto excluem a possibilidade de uma licitação entre potenciais

interessados, uma vez que os critérios para seleção do executor residem no domínio da
subjetividade e da confiança na empresa responsável pelo desenvolvimento dessas atividades.
Isso se deve à impossibilidade de comparar metodologias e experiências distintas de forma
adequada.

3.8. Por essa razão, o critério de contratação a ser utilizado deverá ser por meio da

Inexigibiiidade, devido a singularidade do objeto contratado, tendo como fundamento a alínea
c e e, inciso lil do art. 74, da Lei 14.133/2021, onde versa:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de; [...]

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibiiidade para serviços de publicidade e
divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias: v /
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; [...] (grifou-
se).

§ 3® Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial
e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

3.9. Da leitura do artigo acima transcrito, percebe-se a existência de dois requisitos para a
contratação por Inexigibilidade de licitação: a especialização do serviço e a notória
especialização do contratado. Os requisitos postos são de fácil compreensão. A
especialização do serviço releva a Impossibilidade de contratação para serviços simples ou
corriqueiros de uma Procuradoria Municipal, a exemplo da cobrança da divida ativa municipal.
A notória especialização, por outro lado, é de clara objetividade, estando presente através da
comprovação exitosa na matéria a ser objeto da contratação.
3.10. Neste sentido, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL recentemente sedimentou que é
inviável a competição envolvendo a contratação de serviços jurídicos, uma vez que abarca
profissionais esj^ecialízados de modo diferenciado e não há critérios objetivos para comparar
os potenciais competidores.

Nas palavras do Relator, o Min. Dias Toffoli:

"Há determinados serviços que demandam primor técnico diferenciado, detido

por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles

características diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja

especialização requer aporte subjetivo, o denominado 'toque do especialista',

distinto de um para outro, o qual os qualifica como singular" (Tema 309).

3.11. Afirmou, ainda, o Exmo. Ministro, que se os serviços em questão "são prestados com

características subjetivas, consequentemente são julgados de modo subjetivo, afastando a
objetividade e, com ela, a competitividade, não se justificando a necessidade de instauração da

licitação pública".

3.12. Vê-se, pois, a plena possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação.

Da escolha do fornecedor

3.13. Entendemos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

apresenta as condições ideais para o cumprimento do objeto, transmitindo considerável grau

de confiança em sua capacidade técnica, dispondo de profissionais capacitados e experientes

em metodologias de incremento de receita para órgãos públicos. Além dessas características,

fundamentamos a escolha da referida empresa nos seguintes aspectos:

3.14. Notória Especialidade; Através da condução de uma pesquisa de mercado, foi
possível constatar a significativa presença da empresa com mais de 1.000 (mil) ações em favor
de Municípios em todo o País, também atuando em favor deste por meio de Associações
Municipalistas, tais como a ARM, AMA, AMUPE, ATM, FAMUP, AMAC, FAMES, AMUNES,
FEMURN. Especificamente nesta matéria, o escritório já ingressou com diversas ações em
favor de entes municipais, tendo obtido, inclusive, diversas decisões favoráveis.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000



ESTADO DO MARANHÃO V
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

3.15. A guisa ilustrativa, em matéria similar (recebimento das diferenças ao antigo FUNDEF),
o escritório patrocinou ações em favor de Associações de Municípios, sendo o único a ter
trânsito em julgado de seus processos de forma favorável
3.16. Ademais, éde se notar que diversos Municípios já receberam seus créditos de FUNDEF
em razão do empenho e diligência do requerente.
3.17. Percebe-se, portanto, que os requisitos exigidos em Lei estão efetivamente cumpridos,
Ainda que pairassem dúvidas acerca da legitimidade de uma avença entre este Município e o
escritório proponente, é de se notar que o próprio Conselho Nacional do Ministério Público -
CNMP já chancelou a legalidade de tal procedimento quando do preenchimento dos requisitos,
conforme se vê da Recomendação n° 36/2016

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO

4.1. A contratação de um escritório especializado para representar judicialmente o município
na recuperação das verbas não recebidas do FUNDEF, respeitado o prazo prescricional.

5. QUANTITATIVOS E PREÇO DA CONTRATAÇÃO - art. 18, § 1°, inciso IVe VI, da Lei
n" 14.133/2021

5.1. Considerando ainda que o serviço de assessoría jurídica na recuperação de verbas do
FUNDEF é intelectual e singular, não passível, portanto, de definição, comparação e julgamento
objetivo, a Administração deve contratar aquele que melhor atender á sua necessidade,

independentemente da natureza do fornecedor e. nesse caso, ainda será o mais vantajoso,
também, no requisito financeiro.

5.2. A estimativa de valor foi realizada tendo como parâmetro outros contratos firmados com

Administração Pública na modalidade escolhida e considerando o serviço a ser prestado.
5.3. Com base no exposto no Item 4. deste ETP, enfatizamos que esta demanda é AD EXITUM,

ou seja, sem ônus para o município. Com o objetivo de agilizar o processo e maximizar os

benefícios para o Município, remuneração honorária futura, em valor fixo e irreajustável,

correspondente a R$ 0,10 (dez centavos), para cada RS 1,00 (um real) efetivamente

recuperado aos Cofres Municipais.

7. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - art. 18, § 1®,
inciso Vilida Lei 14.133/21

7.1. Não haverá parcelamento na execução do serviço por se tratar de serviço judiciai com

resolução única. E necessário constar que a remuneração se demonstrou viável e compatível
ao praticado, conforme revelam os comparativos de preço de outras municipalidades. Além

disso, o fornecedor manteve o percentual praticado em outras contratações de mesma

natureza.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

8.1. Em pesquisa realizada nos Tribunais, constatou-se procedimento de contratação de
mesmo objeto com prazo, valores e execução correlates. Conforme pesquisa os municípios
realizaram contratações de forma AD EXITUM com valor de remuneração correspondente a R$
0,10 (dez centavos) para cada R$ 1,00 (um real) efetivada a recu^ra^ aos cofres públicos,
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9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO '

9.1. A contratação não interfere no planejamento orçamentário da administração, visto que
esta demanda é AD EXITUM. O valor mencionado na contratação é meramente estimativo e
não representa um custo imediato para o município. Tal montante só será devido mediante a
confirmação judicial do direito aos valores e sua efetiva recuperação.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A
CONTRATAÇÃO

10.1. Esta Administração Pública. Municipal tenciona a recuperação de valores não

repassados do FUNDEF, sendo o valor a ser recuperado estimado em R$ 34.655.096,68 (trinta

e quatro milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, noventa e seis reais e sessenta e oito

centavos).

11. REGISTRANDO AS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

11.1. Os serviços a serem contratados constituem o encaminhamento e acompanhamento de

ação judicial para a efetivação da recuperação dos valores devidos aos cofres municipais peta

União. Esta Administração Pública irá designar, posteriormente servidores como fiscais do
contrato.

12. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

12.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra

ser VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, não sendo possível observar óbices ao
prosseguimento da presente contratação, tendo em vista a necessidade do objeto e o
reconhecimento como elemento de grande importância para a Secretaria Municipal de
Educação.

RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 18 de novembro de 2024.

pViosé^tlton da Silva S^
Assessor Administrativo

Matrícula n° 318-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor de Competente

Francisco Guthyer/es Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Matrícula n® 3446-1
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Francisco GuthyerralX^os Sampaio
Secretário Munioipaí de Educação

Matricula n° 3446-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP; 65.765-000



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SiTIO NOVO

TERMO DE CONTRATO

SITIO N0^>

ntOCESSO ADMINISTRATIVO N* 001.001.046/2024
INEXIOIBILIDAOE N* 018/2024

CONTRATO N' 120^024 CONTRATAÇÃO MEDIANTE
INEXIQIBILIDADE PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
ADVOCACIA QUE CELBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SITIO
NOVO E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS.

Aos vInU» e sete dias do mês de Setembro de 2024. pelo presente mstrumento, compareceram, de um lado,
O município de sítio novo. CNPJ sob o n° 05.631.031/0001-64, com sede administrativa na Avenida
Leonardo de Almeida s/n. Centro, por seu Prefeito. Sr. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES, brasileiro, casado,
agente político, portador da cédula de identidade de n° 043668952011-3 SSP-MA e do CPF n" 505 162.323-
87, contorme atribuições legais, doravante designado CONTRATANTE e. do outro lado, a empresa
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng Oscar Ferreira n« 47,
Casa Forte, Reafe/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 35.642.612/0001-90, com endereço eletrônico
intimacoesQmonteiro.adv.br. doravarde designada CONTRATADA, neste ato representada peto seu
representante legal BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente
Inscrito na OAB/PE sob o n® 11.338, OAB/AL 3.726-A. GAB^N 184-A, OAB«A 840.A, OAB/PB 11 338-A.
OAB/RJ 2.483-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sob o n° 377 377.244-00, resolvam celebrar o
presente Contrato, com fulcro na Lei 14 133, de 1® de Abril de 2021, e de acordo com o gue corata no
Procedimento METÜOIBILIDADE N* 018/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATADA, em face do presente Instrumerdo cordratual
obriga-se a prestar serviços jurídicos especializados visando à CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS
AOVOCATiCtOS PARA QUE PATROCINE DEMANDA JUDICIAL (CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -
PROCESSO N. 0050616-27.1099.4.03.6100) VISANDO A RECUPERAÇÃO DOS VALORES QUE
DEIXARAM DE SER REPASSADOS TEMPESTIVAMENTE AO MUNICÍPIO EM RAZAO DA FIXAÇAO A
MENOR DO VALOR MlNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2 O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Ucilatórto. instaurado na
modalidade de Inexigibilídade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Ari. 74, III. 'e'. § 3°. da
Lei N® 14 .133/2021

1.3. O fornecimento do serviço/bem deste Contrato, obedecerá ao esüpuísdo rtaste instrumento, bem como
às disposições constantes dos documentos adiante ernimerados, que. Independentemente de transcrição.
te»m parte intsgranta e complementar deste contrato;
1.3.1. Propoeta da CONTRATADA da INEXIGIBIl^>AI« N* 018/2024;
1.3.2. Termo de Refarència

1.4. Os documentos referidos na presente Cláusula s8o considerados sufitíenles para, em con^lemento a
este Contreto, definir a sua IntançAo e, desta forma, regar sua execução dentro do mais alto padrSo da técnica
atuai.

2. CLAüBULA SEGUNDA • DO VALOR D08 HONORÁRIOS E DA DOTAÇAO
2.1. Os valores urtitários referentes a prestação doa serviços ou aquisição de l>erw serfto os estipulados na
proposta apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo INEXIGIBILÍDADE N*
018/2024.

2.2. Nos preços acima estipulados estéo IrxJuses todas as despesas ordinárias diretas e irtoiretas decorrentes
da execução do serviço ou aquisição de bens, induaive tritxrtos ou impostos, encargos sodsis, trabalhislas.
pravidanciários, fiscais a comerciais incidantes. taxa para a CONTRATANTE, freta, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do serviço.
2.3. Em razão dos serviços descritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO honorártoe
advocallcios na proporção de RS 0,10 (dez certtavos de real) para cada RS 1,00 (um real) recuperado
aos Cofres Municipais.
2.4. Estima-se que o valor total de recuperação em fovor do Município á da RS 102.948.432,83 (cen^e
dele mliriõea rtovecentoe e quarenta e oKo mil quatrocentos e útnta e dele reaie e oitenta e trãe
centavos), representando oe honorários contratuais o montante estimado de RS 10.294.843,28 (dez
milhões duzentos e noventa • quatro mil oHocentoe e quarenta a trés reais e vinte e oito centavos).
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2.5. Os valores mencionados no parágrafo anterior sáo meramente estimativos, restando sua flxaçáomtS^''^
partir da fase de liquklaç&o/cumpnmento de sentença

2.6. Os fiortorários serfto adlmpUdos com vertM própria do Municipto ou atravós de Juros de Mora decorrentes
da expedição do Precatório, eis que. conforme entendimento do STF nos autos da ADPF 528, estes são
desvinculados da destinaçSo constitucionat do crédito principal do FUNOEB.
2.7. Os ttonorários de sucumbéncis eventual art>itrados são devidos à CONTRATADA, não havervjo qualquer
Ingerértda da CONTRATANTE sobre os meemos.

2.8 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Gerai do Município de Sitio Novo/MA do ano exercício, na dotação abaixo discrtminada:

Unidade Orçamentirii: ôrgio 02 - OABMETE DO PREFErro Proorema/Pr«iete/Ativldade:
04.122.0052.4014.0000 - Manutenção da Aasessoria Jurídica
Natureza da Deapeia: 3.3.90 38 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonta de Recurso: 500- Recursos nâo vinculados de impostos

3. CLAUSULA terceira • DO MODELO DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução con^ual. os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
cofHliçôes de conclusão, entrega, observação, fiscalização e recebimento do otqeto constam ra Termo de
Referência, arwxo a este Contrato.

4. CLAuSULA quarta • DO PAGAMENTO
4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos rto
Termo de Referência, anexo a este Contrato

5. CLAUSULA QUMTA • DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇAO
5.1. O presente Instrumento Contratual teré por escopo, com vigência de 12 (doze) meses contados
da aua assinatura e taré sua vigência automática a aucaaaivamants prorrogada, indapsndentsmenta
da assinatura de termos aditivos, por força do disposto no caput do Art. 111, da 1^1 n* 14.13372021
(Nova lei da Licitações s Contratos Púbficos).
5.2. Conforme previsto nesta Cléusuta. as obrigações assumidas pelas partes se estenderão até o trânsito
em julgado da(8) demenda(s] a o efelivo e eveniual Ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais
5.3.0 contrato deverá ser executado de ocordo com os prazos consignados no Termo de Referência.
5.4. Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA contratar cônjuge, compantieiro ou parente
em linba reta, colateral ou por afinidede, até o terceiro grau, de dlrigenta do órgão ou entidade contratante ou
de agente público que desempentie função na Hcttação ou atue na fiscalização ou na gastão do contrato.

«. CLAüSULA sexta - EXCLUSIVIDADE

6.1. Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da Lai
Orçamentária respectiva e Mwração dos créditos correspondentes, mediante apostNamento.

7. CLÁUSULA SÊTMA • DAS OBRIGAÇDES DA CONTRATANTE
7 1. Ao fomecimenlo á CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações soScrtadas por
esta s indispensáveis para a execução dos serviços:
7.2. A CONTRATANTE otxiga-se. no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar Insbumento do mandato
com os poderes da déusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo.
Exigir o cumprimento de todas ss obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato a
seus aiexos;

7.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vidos, defeitos ou incorreções verificadas na execução do
serviço, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas; ; _
7.4. Atestarnas notas fiscais ou faturas a execução do contrato deste contrato, conforme ajuste representafj^:
pela nota de empenho:
7.5. Aplicar á CONTRATADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso:
7 6 Fornecer ã CM4TRATADA todas as Informações relacionadas com o serviço do presente contrato:
7.7. Efetuar o pagarriento a CONTRATADA do valor cormwHXlento a execução do serviço, no prazo, forma
e condições estabeleddos. efetuando a retenção dos trtbulos devidos, consoante a legislação vtgente:
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7 8 CocniJnkar a empresa para emissão de Nola Fiscal no que pertine á parcela incontroveraa da execução
do serviço, para efeito de liquidaçèo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do serviço.quanto à dimensão, quahdedee quantidade, conforrrte o art-143 da Lei n®^133.^ 2021,
7 9 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado peta CONTRATANTE, o cumprimwtó das
obrloaçOos assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as felhas detectadas e
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corre^M;
7.10, Cientificar o órgão de representação judiciai do Município de Slt» Novo /MA para adoção das medidascabíveis quando do descumprlmento de obrigações pela CONTRATADA ^
7 11 Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, decteraçO«
8 outros documentos que comprovem as operações
wovidéncias, o compromisso de qualidade, etc, bem como à CONTRATADA recibos, atestados, vistos,
dectarações e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações.
7,12. Executar o serviço no prazo e condições estrtrelecidas no termo de referência e
7 13 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, preposlos ou subordin^os,
7 14 Emitir decisão sobre todas as soWcitaçõese reclamações retatíonadasàexecuçêo do presente Cont^.
ressalvados os requerimentos manifestamente Impertnenles, meramente proteiatóoos ou de nenhum
interesse oara a boa execução do ajuste . .

7 14 1, A CONTRATANTE teré oprazoòe 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requer1fT>eoto para
decidir, adnritida a prorrogação motivada, por igual período
7 15, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibno econõmlco-financeiro feitos peto
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias . h»
7 16 Notificar os emitentes das garantias quanto ao mido de processo administrativo para apuração de
descumprimwrlo de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual,

8 CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8 1 A CONTRATADA dcvc cumprir todas as obrigações deste Termo dc Referência, odilat e seus a^i^
assumindo como exciusivamenle seus os nacos e as despesas decorrentea da boa e
i»rwço, observando, a.rrda, as obrigações a seguir disposta ^sslnv oMga^ a
realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhã-tos até final i^âncw, efetivando, todasw
ptuvidéndas processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jundico, observadas as condições

5"' "S^ilo em (ace de Iodas as informações e dados qoe Üver anesso relalivOT è
b) se for o caso, Indicar teroairos idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal
esoecifica e sob sua exdusivs rasponsabiUdade; ^ « ,
^ amda. a informar todos os procedimenlos necessários para a imptementação das deasôes que vieram
dl^^^i^i^rtrimestraimente, a requenmento da CONTRATANTE, reiatório detalhado e atuaüzedo das
medidas interpostos e providências realizadas.
») Manter as condições de regularidade durante toda a vtgônoa do conüato.ManSrpr^p^Io So peto CONTRATANTE no local da execução do serviço para representá-to na
aíl A^toa^^u'» manutenção do preposto da empresa poderá ser
davte QUB devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativtoade,

no local e forma Indicada pela CONTRATANTE, obedecerxto aos prazos

às determinações regalares omitidas pelo fi^ou geslo.
137 II d8Lein.°14,133,óe2021)epre8tarlodoesdarecimentoouinformaçáopofele8SrticiU^.
A A Aiivair Os emoreoados necessários ao perfeito cumprimenro das cláusulas deste contrato, com habrtitaçêoormateriais. Suipameotos. ferramentes e uierisilios
cuja quantidade, qualidade e tecrwlogla deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
aTíSo transferir a outrem, no todo ou em parte, o serviço do presente contrato, sem prévia e expres» ̂
r7'**c52teJiS'SItol*CO^ATANTE um representante e número de telefone e e-mrti pare pr^'

soãdteçôes, b«n como reclamações que porventura «irgirem durante a
execução contratual;
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8.8. Indk^r, a pedtdo da CONTRATANTE, letefones para contato fora dos horários normais de atendimento.
InctusiVB finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que porventura venham a ocorrer;
8.9. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por lodo e
qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamerrto da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficari autorizado 8 descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos:
8.10. Responsabtlizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalenles das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdendárias, tributárias e as demais previstas em leglslaçflo especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade a CONTRATANTE.
8 11. Não contratar, durante a i^génda do contrato, cõr^uge, companheiro ou parente em linha reta. colateral
ou por afinldada. até o teicetro grau. de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48. parágrafo único, da Lei n" 14.133. de 2021
8.12. Manter durante a execução do Contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, Iodas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com defidãnda, para rsat>iiitado da Previdôncta Sodal ou para aprerxííz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);
8.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 116, parágrafo úntco);
8.15. Guardar sigHo sobre todas as Informações otfiidas em decotTãrrcia do cumprimento do contrato;
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimenstonamento dos quantitativos de eua
proposta. Indusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devertdo
complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quartoo ocorrer algwn dos eventos arrolados no art. 124, II. d. ds Lei n' 14.133,
de 2021;
6.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmtilto federal, estadual ou municipal, as normas tle
segurança da CONTRATANTE;
8.18. Promover a guarda, manutenção e viglIAnda de matenals, fenamentas, e tudo o que for necessário á
execução do serviço, durante a vigénda do contrato.
8.19. Conduzir os trebelhos com estrita observância ás normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Púbbcos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higierte a disciplina.
6.20. Suljmetsr previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam ás especificações do rnemorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer tratúlho do menor de dezesseis anos. exceto na cor>diçáo de
afirandlz para os maiores de quatorze erros, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalütrre;
8.22. Paralisar, por determinação da CONTf%ATANTE. qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros
6 23 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte o quatro) horaa, qualquer ocorrértcia anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do serviço.
8.24. Preatar todo eaciaracimento ou informação aoHcHada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-bes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tratralhos, t>em como aos documentos reiattvos é
execução do empreerxtimento.
6.25. Mol>iHzar e disponitrllizar todos os recursos, materiais, ferramentas e profisaionais necesaártos para a
perfeita execução dos serviços;
8.26. Iniciar os serviços no prazo fixado pela CONTRATANTE, em exato cumprimento as especificações
estabelecidas no Termo de Referèrrcia.

8.27. ResponsatriUzar-se pela qualidade final dos serviços, (cmecer E.P.i.'s (Equipamentos de Proteção
Individual) aos funcionários, recolher todos os encargos sociais referentes aos fúrtctonáitos que trabalharem
na mesma.

6.28. Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos, na medida do possível;
8.29. Manter a frente dos serviços, profissior^is qualificados apresonisdos na fase de hatrititação ou outr^
previamente autorizados pela CONTRATANTE e pessoal auxHIar disponível para sua rxxmal e correta^
execução;
8.30. Cumprir impratorfvelmento os prazos estipuledos no contrato e Tarmo de Referência.
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0.31 f^vtOenctar o transporte dos equipamentos necessários para a prestação dos serviços a que
necessitem sofrer manutenção preventiva ou corretiva, a qual não possa ser efetuada no próprio local sem
ânus adidonal para a CONTRATANTE
8.32. Cumpnr e fazer cumprir es normas de segurança e rtiodlcina do trabalho emitidas pelo Ministério do
Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

B.CLAUSULA nona - DA GARANTIA
9 1 Não haverá exlgènda de garantia contratual da eiwcução.

10. CLAUSULA décima . DA SUBCONTRATAÇAO
10 1. Nâo será admitida a subcontratação do otijeto contratual

11. CLAU8ULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENAUDAOES
11.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no srt. 156
da Lei rr* 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1 .dar causa à Inexecução perdN do contrato:
11.1.2.dar causa á inexecução parcial do contfato que cause grave dano à CONTRATANTE, ao
fur>cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11-1.3.dar causa ã inexecução total do contrato;
11.1.4.deixar de entragar a documentação exigida para o certame;
11.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrãnda de fato superveniente devidamente ̂istiflcado:
11.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. ensejsr o retardamento de execução do objeto deste contrato sem motivo justificado;
,11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração MIsa
durante a dispensa etetrOnica ou a execução do contrato;
11.1.9.fraudar a dispensa eiatrâníca ou prábcar ato taudulanto na execução do contrato;
11.1.10. corr^rartar-se de modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
II.I.IO.I.ConsiderB-ae comportamento inidôneo. entra outros, a dedaração falsa quanto ás condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, meamo após o encerramento da fase de lances
11.1.11. praticar atos Itldloa com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.646, de fde agosto de 2013.
11.2. O atraso rnjusWcado na execução do serviço sujeitará a CONTRATANTE à multa de mora. que será
aplicada considerando as seguintes proporções:
11.2.1. 0.33% (trinta e Irãs centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o Hmíte de 9.9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
11.2.2. 0,66% (sessenta e sais centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subHem anterior, na
entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o irigésirr>o primeiro dia de atraso, aobre o
valor correspondente é parle Inadimplenta, em caráter excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE,
limitado è 20% (vinte por cento) do valor lotai da avança;
11.3. A CONTRATADA ficará sujetto. sem prejuízo da responsabilidade dvíl e criminal, ás seguintes sanções:
11.3.1. Advertência, paia falta o 8ut>item 18.1.1, quando não se Justificar penalidade mais grave,
11.3.2. Multa Compansatõria de:
a) de 0,5% (dnco décimoe por canto) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado,
nos casos previstos nos subltens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6;
b) de 10% (dez por canto) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado, nos casos
previstos nos subitons 11.1.3,11.1.S, 11 1.7;
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do Item prejudicado, nos casos
previstos nos subHans 11.1.2 a de 11.1.8 a 11.1.12:11.3.3. Impedimento de Hcilsr e contratar no ãírtorto da
Administração Púbãca direta a indirata do enia federativo que tiver apficado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (trãa) anea. nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a Imposição de
penalidade male grave;
11 3.4.Dedaração de Inidoneldsde para Hcitar ou contratar, que Impedirá o responsável de Mcllar ou conirstw
rw ãmtxto da Admirástração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo deÀr
(tréa) anoa e máximo de 6 (aata) anoa, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demaM
casos que juMiflguan) a imposição da penshdada mais grave; ,
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11 5. A penalidade da multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.6. Se a "'""a f " indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devidopela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrtgaçSo do reparacSo
Integral do dano causado à CONTRATANTE. eparaçao

r  ̂ apllcaçfio de sançõc, será assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa08 CONTRATADA.

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas contidas
na Lei Federal n" 14.133/2021
11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas • Tribunal do Contas
Maranhão (TOE) e no caso do suspensão de llcitaf. a CONTRATADA devará ser descredendado por iautf
período, sem prejuízo das demais cominações

12. CLAUSULA décima segunda . DA EXTINÇAO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, Independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conireentes
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na prõxíma data de aniversário do contrato, desde que haáa a
notiricação da CONTRATADA peia CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dolsl meses de
entecedéntía desse dis.

12.1.3. Caso a notlficsçôo da néo-conlinuidade do contraio de que trata este subilem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comi^lcação.
12.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n» 14.133/21, bem como amigavelmente
assegurados o contraditório e e ampla defesa
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13S e 139 da mesma Lei
12.2.2-A alteração social ou a modificsçãG da finalidada ou da estrutura de empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1.Se a operação implicar nuidança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjativa.
12.3.0 termo de reedsão, eompro que possível, será precedido.
12.3.1 .Balanço dos eventos contrtfuais já cumpridos ou parciairrtente cumpridos;
12.3.2.Relação dos pagantentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3.lndenizacões e multas
12-4 A extinção do consto não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eeooômloo-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por rrteíode termo Indenizalório (ari 131, caout da
Lei n.» 14.133. de 2021).

13.clAusula Décima terceira • das prerrogativas
13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e ã rescisão
administrativa de que trata o art 104 da Lei n". 14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo eiencados:
13.1.1 modificá-los. unllsteralmente. para melhor adequação ás finalidades de Interesse pútilico. respeitados
os direitos da CONTRATADA;
13.1.2 extínguMos, unilataralmente, nos casos especificados nesta Lei;
13.1.3 fisctfizar sua execução;
13.1 4 at^icar sanções motivadas pela inexecuçèo total ou parcial do ajuste:
13.1.5 ocupar provisoriamente tiens móveis e imóveis e uti&zar pessoal e serviços vlrrculados ao servlço/tiem
do contrato nas hipóteses de

13.1.5.1 risco à prestação da serviços essenciais;
13.1.5.2 necessidade de acaufolar apuração administrstiva de faltas contratuais pela CONTIULTAlã^',
Indualve apõe exttnção do contrato.
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ECONoÍÍkw ~ alteraçAo. reajuste. REPACTUAÇAO E REEQUIÜBRK)
instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos esüpulados no ar^ 124, da Lei n*

® alteração subjetiva do contrato proveniente da fusSo, dsflo ou mcorporaçSo daÇ.ONTRATADA em Outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica-
14.2.1. Todos os requisitos de babilitaçflo exigidos na licttaçfto original:
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condiçOes do contrato:
14.2.3. Náo haja prejuízo à execução do serviço pactuado;
14.2.4. Haja 8 anuência expreasa da CONTRATANTE à continuidade do contrato:
14.3 A CONTRATADA é obrigado a acertar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimoe ou
supressões que se fizerem necessários, até o Hmile de 25% (vinte e dnco por cento) do valor inlda) atualizado
00 contrato.

14.4 Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser reelizedos por simples apostila
dispensada a oelebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n« 14 133 de2021
14.5. Do Reajuste.
14.5 1 Os preços inidatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da deta do
orçwnento estimado, em 06/10/2023
14.5.2 Após O Interregno de um ano os preços Iniciais serão reajustados, mediante a aplícaçôo. pela
CONTRATANTE, do IPCA (índice Nackmal de Preços eo Consumidor Amplo), exdusrvamente para as
obngações iniciadas e concluidss após a ocorrãnda da anualidade
14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interragm mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do útttmo reajuste
14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento. a CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a Importância calculada pele última variação conhecida, liquidando a diferença
corraspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.
14.5.5 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos.
14.5.6 Caso os índices estat>elecidos para reajuslamenlo venham a ser extintos ou de qualquer forma não
possam mais ser ufilízados. serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela
legislação então em vigor.
14.5.7. Na eusênda de previsão legal quanto ao índice substituto, es partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescante. por meio de termo aditivo.
14.5.6. O reajuste será realizedo por aposülamento.
14.6. Do Re^ilfbrio Econõmíco-Flnanceíro:
14.6.2. Os pedidos de rsequiiibrto econõmico-finarKeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
14.6.3. Os pedidos de reequurbrio econõmico-flnancsiro devem ser apreciados peta CONTRATANTE, a qual
deve emitir laudo técnico ou ínstiumanto equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu r>os preços pactuados r>o contrato:
14.6.4 Na análisa dos pedidos de reequilibrio ecorrOmico-financeiro não deva ser avaliada a margem de lucro
da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem ou
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
14.6.5. O reequilibrio econõmlco-financelro será realizado por aditivo contratual.
14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser coricecHdos. caso haja motivo rslevante, que importe na
variação substanciai do custo de execução do serviço ou entrega do bem junto ao distribuidor, devidamente
Justificado a demonstrado pela CONTRATADA.
14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for rxrtõrto e de am|:4o conhecimento da sodedede,
não se enquedrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por parta da
CONTRATADA:
14.9. Os reajustes e reequilibrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não retirado, e não
servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro
14 10. Os reajustes e reequilibrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo a CONTRATADA
repassar a CONTRATMITE as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus respectivos
percentuais.
14.11 Tais recomposições poderão ear espontaneamente ofertadas pela CONTRATADA ou requeridas
CONTRATANTE.
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is.clAusula Décima quinta . das condições de habiutaçAo
15.1. A contratada deverá observar para que durante toda a vigèrtcia do contrato, seta mantida a
compatibilidade com as obrigações assumidas, as coridlções de habilltacôo e qualMcacao eiiaidas oara a
contratação, conforme 8 Lstn* 14.133/21 e alterações.

16. clAusula i^cima sexta . das vedações
16.1. É vedado á CONTRATADA:
18.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
16.1.2. Irtterromper a execução contratual sob alegado de InadímplemOTto por parte da CONTRATANTE
salvo nos casos previstos em lei.

17. CLAuSULA décima SÊTIUIA - DA PUBLICIDAOe
17.1. CM>erá a CONTRATANTE providenciar a pubticaçõo do extrato deste Contrato e de seus eventuais
aditivos, sltk) oficial da intemet e Diário Oficial. obseKrados os prazos pravistos rto art 94 da Lei n*
14.133/2021.
17.2. As despesas resuRantas da publlcaçèo deste Contrato e de seus eventuais aditivos, coneráo por conta
da CONTRATANTE

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- 008 CASOS OMISSOS
18.1 Os caaos omissos serte dsddidos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n* 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicAveis e, subsidiariamente, segundo aa disposições contIdM na Lei
n* 8.076, ds 1990- Código de Defesa do Con8um)dor- s normas e principios gerais dos contiatos.

19. clAusula Décima nona - das disposições finais
191 O presente contrato obriga diretamenie as partes e seus sucessores, aos quats serão transferidos os
direitos s obrigações ora estipiáedos.
19.2. O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou editado, através de documento escrito,
devidamente subscrito pelas partes contratantes.
19.3. O presente contrato, com natureza de lílulo executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 761 s 764,
inciso II do Código de Proceseo Civil, obriga as pertes e seus sucessores eletivos em iodas as obrigações
aqui assumidas.

20. OAUSULA vigésima - DO FORO
20.1. Fica eWto o foro da comarca do Distrito Federal, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que sefa para dirimir quaisquer dúvidas ou Mlgics oriundos da execução daste contrato.

20.2, E, para firmeza e como prova de assim tiaverem. entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente
instrumento am 02 (duaa) visa da Igual teor que, defiois de lido e achado conforme, é assinado peia contratada
e peles laatamunhas abaixo nomeadas ^

/I / Sitio Novo/MA, 27 de Setembro de 2024.

Jtrón» 65.631 031/0001-84
contratante

MONTEMO E MONTEIRO ADVOO.
CNPJN" 35.542.8124

contratada

OS A8S0CUI

1-90

TESTEMUNHAS:
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CONTRATO N'99(L3/2024

kwdglbilidadfln* 004.3/2024
Processo Administrativo n* 023.3/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATiCIOS QUE FAZEM ENTRE S) O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO
MARANHAOAIA. por MTERMÉDK) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMarrO E a empresa, M0NTE»0 E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS

APREFEITURA MUNICPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO- MA. com a sede na Rua Or^klo Gomes, n* 134 •
Centro, Estado do Maranhflo, CEP: S5.968-000, inscrita no CNPJ N° OI-SSa-SSOVOOl-IT, representada pelo Secretário
Municipal de Plan^mento o Sr. Jatiel de Oíveira Lime, RG: OS466820702, CPF n^ 018,521.613-70, doravante
denominada simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, n' 47. Casa Forte. Redfe/PE, Inscrita no CNPJ/MF sob o rP
35,542.612/0001-90, com errdereço eietrOnico íntjmacoes@[nontelroâdv.br, através de seu representante iegei BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTERO, biBSiieIrt). casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n* 11.338,
OAB/M. 3.726^, OAB/RN 184-A OAB/BA 840-A. OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-A OAB/SP 161.889Ae inscrito no

CPF/MF sob O n° 377.377Z44-00, doravante denominado CONTRATADA, conforme es dáieulas e condiçòes a segrár
eiencadas:

CLÃÜSULA PRMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL
O presente ̂ uste enoontra sucedâneo legal nas disposições Irtsertss na Lei n* 14.133/2021.

CLÃUSUU SEGUNDA - DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE PRESTADOR OE SERVi^S TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CON$ULTC«lA EM
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA PREST/U? SERVIÇOS JÜRiDICOS ESPECIALIZADOS COM AMPLOS
POOERES PARA DAR CONTINUIDADE AO PROCESSO N.° 000526082.2017.4.01.3400 E DEMAIS INCIDENTES,

QUE BUSCA A EXECUÇÃO 00 TÍTULO EXECUTIVO OBTIDO NOS AUTOS DO PROCESSO N. 0050616-
27,1999.4.03.6100 \dSANDO A RECUPERAÇÃO DOS VALORES QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS
TEMPESTIVAMENTE AO MUNICÍPIO EM RAZÃO DA FIXAÇÃO A MENOR 00 VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO
-VMAA.

CLAUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL
O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Udtatótio, Instaurado na modalidade de
IrMXí^biildade de LídteçSo. em estrlM conforrTSdade ao prescrito no Art 74, lli, 'c*. § 3", da Lei N" 14.133/2021,

CLÃUSULA QUARTA-DOS honorários y
Em razflo doe serviços descritos na CLAI^SULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO tionorários advocatido^m''
proporção de R$0.10 (dez centavos de reM) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Munic^s.

Rua. Oní/cto Gwneí, n® 134 - Centro, CSP:üS968-000. Campestrç Oo MaranhOo-MA
CNPJ: OJi9a.55ü«WO'-?7

inww.çompestreOomçraiihoo.Tto gov.br
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§ 1*. Eskrw-se que o totd de reaversçfto em favor do Município é de RS RS 36.010.633,20 (trinta e seis mlliOet
e dez irú e seiscentos e trirrta e trés reais e wnte centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado

de RS RS 3.601.063,32 (trás mIlhOes e seiscentos e um mW e sesswrta e tráa reais e trinta e dois centavos}.
§ ?. Os valores mencionados no pará^atfo anterior sáo meramente esdmativos, msiar>do sua ftxsçSo final a parCr da
fase de iquidaçáo/cumprlmento de sentença.

$ 3*. Os honorários seráo adímplidos com verba própria do Municio ou através de Juros de Mora decorrentes da
expediçSo do Precatório, eis que, conforme entovümento do STF nos autos da ADPF 526. estes sáo desvmculados da
destínação constitudon^ do crédito principal do FUN0E6.

CLAUSULA QUMTA - DAS OSfUGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA obrigai a;

a) reeízar os serviços previstos neste instrumento e scompwihá-los até final instánda, efetivando, todas as
providências processuais atou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui
assumidas;

b) manter sigilo em fece de todas as ínibrmaçõese dados que tiver acesso relativos à CONTRATANTE;
c) se fero caso, indcartefcâros IMneos para a reafizaç&o de serviços que exfamhabitaçéo legai especifica e

sob sua «xdusiva responsabilidade;

d) ainda, a informar todos cs procedimentos necessários para a ímplementaçdo das decisões que vieram a ser
proferidas;

e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, t^alóric detalhado e atuNízado das medidas
Interpostas e providências realizadas.

f) Mentoras condições de regulartdade durante toda a vigência do contrato;

CLAUSULA sexta- das obrigações da CONTRATANTE
Ao fomecimenio, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e iniormações soiidIadBs por esta e

indispensáveis pva a execução dos serviços;
A CONTRATANTE obiiga-ee, no ato da assHiatura deste Contrato, a outorgar Instrumento de mendato com os poderes
da dàusula ad juoScia, habitando a CONTRATADA para representAte em jubo.

CLAUSULA SÉTIMA - EXaiMVIDADE
Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA

clAusuu oitava • lescisAo
o presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer das cláusulas elencadas neste

instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses presaitas nos Artgos 104 e seguintes da La N" 14.133/2021.

CUÚSULA NONA - DA VIGÊNCIA
O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigénda de 12 (doze) meses contados de sua assinatura e terá

sua vigência automática a sucessivamentB prorrogada, independentemente da assinatura de termos aátivos, por força

do disposto no capuL do Art 111, da Lei n" 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e ConirMos Públicos).

Conferme previsto neste CláusulB, as obrigações assumidas pelas partes se estenderêo teê o trânsito am julgado
demarxia(s)e o efetivo a eventuailngreaso das recátasrecupwadas aos Cofres Muniapals. ^

'rÚo Onildo Comes. n''l^-Cef>irõ. CEP:6S968-000. Comtxstn Oo Moranhdo-MA
CNW; 0} S9a.SbO/OOOOh17

tvwtv campestredomaronhoo. mo gov.àr
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CLAUSULA OECMA - OA OOTAÇAO ORÇAMENTARIA
A despeea relativa a eate Termo Aditivo de contrato deverá ocorrerá conta das seguintes dotações orçamentárias:
ORGAO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTI^ DO MARANHAO
UNtDAK 04: SEC^CRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DOTAt^O ORÇAMENTARIA 04 122 0015 2006 0000 - Manutenção da Secretaria
Munlc^ de AÁnInistrBçao
NATUREZA 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurftfica- Recurso; 1.500.00

CLAUSUU DÉQMA primeira-DAS DISPOSIÇÕES FIMMS

O presente contrato obriga diretamante as partas e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e obrigações
ora estipulados.

O presente Contato poderá ser moáfkado. alterado ou editado, através de documento escrito, de^ridamente subscrito
pelas partes contatantes.

O presente contrato, com nttureza de titulo executivo extr^udiciai. nos termos dos aits. 781 e 764, Inciso II do Código
de Processo Ciwl. obriga as partes e também seus sucessores elettvoa em todas as obrigações aqui assumidas.

CLAÚSUU OECMA SEGUNDA - DO FORO

As palss elegem o Foro da Comarca de 8ra«fiia/DF, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou dlvergérKias
que porventura venham a ocorrer em Mrtude do cumprimento do presente contato, em detrimento de qualquer outro por

mtò privilegiado que se configure.

E por e^rem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias, na presença das
testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administralivos.

Campestre do Maranhão > MA 24 de ab(9 de 2024.

JASIELDEOUVBRALWA

Secretário Municipal de Planejamento

HK)NTEFOeW)NTEIROADW GADOS AftSOCÜ
BRUNO ROMEROPEOROSA MONTEIRO !
CNPJ/MF sob o n' 35.542.612/0001-90

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPFiMF:

Nenw:

CPFMF:

ftitt ónSdo Gomes, n® 134 ■ Cenrra Ctft659õíf-tX)0. Campestre do MbránWo-MA
CNPJ,-ô» 596 SiOAKOOl-n

wm.campestredomoronrioo ma govbr



GroMU
OEUS Pncr/£RA

PREFEtniRA MUNICIPAL DE CRAJALI
CNPyUÍ06J7rjJ6!VOBOl-4B

Roa Patiodiüo Jorge, CB - Ceitn - CEP tf ,9UH)0D

CONTRATO N°183'2023ff»MG

PROC. ADM. N" 8.:(64/»>23

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE St
CELEBRAM O MUNICÍPIO OE GRAJAÚ,
POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL
EDUCAÇÃO - SEMED E MONTEIRO E
MONTCIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,

NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente Instrjmento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de
Advocacia que entre si celebram de um lado A SECRETARIA MUNICIPAL
EDUCAÇÃO - SEMED, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
sob o N* 06.070.491/0001-23, com sede na Rua Porfírio Pereira Santos-Rodovia BR
226, n' 22, Km 214. Bairro Trizidela, Qrsjaú-MA - CEP 65940000, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela sua Secretária, IZETH
NASCIMENTO SARROS. RG; RG 000052243696-0 - SESP/MA e CPF n".
850.179.573-91, € do outro lado MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, n" 47, Casa Forte,
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n» 35.542.612/0001-90, com endereço
tíetrônico intimacoes@monteiro-adv.br, através de seu representante legal BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente
inscrito na OAB/PE sob o nM 1.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-
A. OAB/PB 11.338.A, OAB/RJ 2.4S3-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sob
o n" 377.377.244-CO. doravante denominado CONTRATADO, RESOLVEM celebrar
o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Inexigibilidade de
Licitação n.® 01S/2023/CPUPMG e do Processo Administrativo n.® 8.364/2023,
com ftjndamento da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021, mediante as seguintes
cláusulas e condiçiSes:

CLÃÜSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL
O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições Insertes na Lei rf
14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar
serviços jurídicort especializados com amplos poderes para dar continuidade
ao processo n.» «077216-96.2016.4.01.3400 e demais Incidentes, bem como, o
ajuizamento dos valores referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 200^
ambos fundados na execução do título executivo obtido nos autos do procesi^
n. (0060616-27.1999.4.03.6100) visando a recuperação dos valores que deixaram



eeus PBovEwv
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAJAU

CNTJMF 0&377.06y»01-ie
Riu Pitrodnio Jorge, OS - Cairo - CEP OS.MVOOO

de ser repassados tempestivamente ao Município em razio da fixaçio a menor

do Valor Mínimo Anual por Aluno >- VMAA.

CLAUSULA terceira - DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi autorizado peto competente Processo
Llcitatório, irfstaurado rxa modalidade de IneMgibilidade de Licitação, em esbita

conformidade ao prescrito no Art. 74, III, "c", § 3°, da Lei N® 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS
4.1. Em razão dos serviços descritos na CLAÚSULA SEGUNDA, referente a
assunção dos autcs do processo n° 0077216-95.2016.4.01.3400, serão pagos ao
CONTRATADO honorários advocatldos na proporção de R$ 0,10 (dez centavos de
real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais.

§1 ®. Estima-:se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$
R$ 97.651.647,82 (noventa e sete milhões e seiscentos e cinqüenta e um mil e
seiscentos e quarenta e sete reais e oitenta e dois centavos), representando os
honorários contratuais o montante estimado de R$ R$ 9.765.164,78 (nove milhões e

setecentos e sessenta e dnco mil e cento e sessenta e quatro reais e setenta e oRo
centavos).

4.2. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos,
restando sua fixação final a partir da tese de liquidação/cumprimento de sentmça.

4.3. Os honorários 8«áo adimplklos com vertra própria do Município ou através de
Juros de Mora cecorrentes da expedição do Precatório, eis que, conforme
entendimento do STF nos autos da ADPF 528. estes sâo desvinculados da
destinação constitucíonaí do crédito prindpal do FUNDEB.

4 4 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.4.1. As despesaw derarrentes desta contratação estão programadas em dotaçã^
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023J

ciasstficação abaixo:

.02 PREFEITURA

02 39 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
02 39 00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12 361 0081 2386 3000 COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA i^riga-se a:



MUS PROVERA
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CNn/hai»S77J06W01-48
Rui Patrcctnio Jorgf, 05 - Csitra - CEP 65.940-000

a) realizar os serviços previstos neste instrumento e aoxnpanhá-los até fínat
instância, eftitivando, todas as providências processuais e/ou administrativas

previs^ no ordenamento juridico. observadas as condições aqui assumidas:
b) manter sigüC' em fíiM de todas as informações e dados que tiver acesso

relativos à CONTRATANTE;

c) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que
eMjam habüHaçSo legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade;

d) ainda, a infor mar todos os procedimentos necessários para a Implementação
das decisões que vieram a ser proferidas;

e) remeter, trimestralmente, a requerímenfo da CONTRATANTE, relatório

detalhado e atualizado das medidas interpostas e providências realizadas.
f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigênda do contrato;

CLAUSULA sexta - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Ao fornecimento, á CONTRATADA, de todos os documentos necessários e

informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos sen/iços;

A CONTRATANTE otmga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar

instrumento de mandato com os poderes da dáusula ad judicia, habilitando a

CONTRATADA para representá-la em juízo.

CLAUSULA sétima - EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da

CONTRATADA.

CLAüSULA OITAVA. RESCISÃO
O presente Centrat>3 poderá ser resdndido caso haja descumprimento de qualquer

das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses
prescritas nos Artigos 104 e seguintes da Lei N° 14.133/2021.

CLAÚSULA NONA - DA VIGÊNCIA

O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção
operada sommte com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.

CLAuSULA DÉCINIA - DA8 DISPOSIÇÕES FINAIS
O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão
transforidos os direitos e obrigações ora estipulados.

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou editado, através
documento es^^d^vidamente subscrito pelas partes contratantes.

(K'
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O presente contrato, com natureza áe titulo executivo extrajudicial, nos termos dos
arts. 781 e 784, inciso M do Código de Processo Civil, ot)ríga as partes e também seus
sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Gra]aú/MA, como o competente para dirimir
quaisquer dúvidas (i/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do

cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais
privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02

(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus ef^os
legais e adminisfrativos

GRAJAÚ • MA, 09 de novembro de 2023.

IZEWRAgeãiCNTO BAITO
Secretária de Educação

BmJNO^MERO PEDROSA MONTEIRO
MONTEIRO E MONTaRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

TESTEMUNH^^^Z

Nome:

CPF/MF:o^.063^L(-/^3



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Ao Excelentíssimo Senhor

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezado Sr. Secretário,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por melo deste despacho administrativo para

informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar-ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 6S da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 20 de novembro de 2024.

Assessor Administrativo

Matrícula n^ 318-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65 765-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
CNPJ N» 06.137.293/0001-30

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO N° 2024.1112.001/2024 - SEMED

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo de Referência é a Contratação de empresa em Assessorla Jurídica
na Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para o município de Dom Pedro (MA), alínea
"c" e V inciso III do art. 74 da Lei 14,133/2021.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Buscar-se-á, aqui, a recuperação dos valores do extinto FUNDEF que deixaram de ser
repassados a este Município, em face da ilegal fixação do valor mínimo nacional.
2.2. É que. de acordo com a política educacional implementada pelo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, ficou
estabelecido que seria determinado um valor minimo de âmbito nacional, para servir de paradigma
em todo o território nacional.

2.3. De tal sorte, sempre que, no âmbito de cada Ente, o total de recursos destinados ao
FUNDEF, dividido pelo número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance o piso
mínimo nacional por aluno, tais valores devem ser complementados pela União, de forma a

propiciar um padrão nacional de qualidade na educação fundamental.

2.4. Em que pese a importância da determinação deste valor minimo nacional para a fixação das
quantias a serem repassadas aos Estados e Municípios, a União vinha definindo este valor sempre
em patamar menor do que o legalmente previsto, ocasionando enormes perdas aos municípios.

2.5. E quanto menor for o valor minimo nacional definido pela União, menor seria a contrapartida
desta para que no âmbito dos Municípios este valor seja atingido.
2.6. No que se refere a este Município de Dom Pedro (MA), a presente contratação se refere ao
período crediticio de janeiro/1998 a dezembro/2006 (mês de extinção do Fundo). In casu, trata-se
de uma recuperação creditícia aos cofres municipais da ordem aproximada de R$ 34.655.096,68
(trinta e quatro milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, noventa e seis reais e sessenta e oito

centavos).

2.7. Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome, ainda que

extraorçamentáríos (como é o caso) até então não previstos no Município, e que deve ser buscado

na preservação arrecadatória de sua competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade

Fiscal.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação para a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, está
fundamentada com base no art. 74, III, "c" e "e" da Lei 14.133/21 c/c disposto na Lei Federal n"

14.039/2020 a descrição da necessidade da contração encontra-se pormenorizada em Tópico

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares - ETP.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
CNPJ N" 06.137.293/0001-30

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Sustentabílidade: A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL, conforme legislações correlatas, naquilo que couber, e ainda: cumprir com as
Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos; cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos
sólidos, obedecendo aos parâmetros estabelecidos pela Lei n° 12.305/10.
5.2. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
5.4. Após a publicação da homologação do resultado, a licitante vencedor será convocada para
retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente, observado o prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento da Notificação.
5.5. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, quando solicitado
pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
administração.

5.6. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogada nos termos do artigo 106 a Lei 14.133/21.
5.7 Após assinatura do contrato a empresa deverá prestar o serviço conforme as cláusulas
estabelecidas no tópico EXECUÇÃO DO SERVIÇO

7. EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Os trabalhos serão executados diretamente pela CONTRATADA, por meio da sua equipe
técnica devidamente qualificada.

7.2. Quando da contratação, deverá ser signatário de termo de confidencialidade das informações.

7.3. A Contratada é responsável quanto a orientar e realizar as atividades de acordo com os

ordenamentos jurídicos, mas caberá aos agentes da Administração Pública executar de forma
independente, autônoma em especial a autoria de documentos, assim como as tomadas de

decisões.

7.4. A Contratada não poderá subcontratar tarefas relativas aos serviços contratados nos termos

do que preceitua o § 4® do art. 74.

7.5. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA, para esclarecimentos e recomendações quanto á metodologia e desenvolvimento

do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos

e/ou na elaboração dos serviços contratados.

7.6. É importante ressaltar, ainda, que em todo o desenvolvimento do trabalho, a comunicação e a
publicação de atos, programas e serviços referentes ao objeto contratado, deverão ter caráter
educativo ou informativo, constando os dizeres do Contrato com a Prefeitura, inseridas as devidas

logomarcas, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem mera peça de
propaganda e/ou promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ou mesmo da empresa
contratada.

8. GESTÃO DO CONTRATO

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72. CENTRÒ, DOM PEDRO - MA. CEP: 65.765-000.
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avançadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua ínexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
equivalente.

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar
o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, conforme regulamenta a Lei

n® 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal.
conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos:

8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for neces^ijo regularização
das faltas ou dos defeitos observados. \
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8.17. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
8-21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabiveís, quando ultrapassar a sua competência.

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento Jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou á entidade promotora da

contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos
na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e

os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês,

contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula

contratual que estabeleça prazo específico.

9. DO PAGAMENTO

9.1. A remuneração honorária a ser paga pelo serviço jurídico proposto será sobre o benefício

proporcionado à CONTRATANTE, por força de decisão judicial, por ocasião, na proporção e

condicionado a que isso venha a ocorrer.

9.2. Com isso, para a execução do referido objeto, deverá ser pago a título de honorários futuros,
em valor fixo e irreajustável, o valor máximo de até R$ 0,10 (dez centavos) para cada R$ 1,00 (um
real) sobre o benefício alcançado em decisão judicial, após o trânsito em julgado.
9.3. Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou através de Juros de Mora
decorrentes da expedição de Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da
ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito principal do FUNDEF.

9.3.1. Com isso, o pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA será de verba
própria do Município ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição de Precatório,
independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência.
9.3.2. Em caso de insuficiência de recursos para realização do pagamento, a CONTRATANTE
autoriza que os honorários contratuais sejam pagos diretamente da parcela desvinculada do
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, mediante débito junto ao Banco do Brasil,
independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência.

9.4. Durante o periodo de vigência contratual não haverá qualquer tipo de reajuste.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR ^

10.1. A forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, f^T^ENTRO, DOM PEDRO - MÂ, CEP; 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO V
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \ y

CNPJ N" 06.137.293/0001-30 ^

10.2. O fornecedor foi selecionado por meio de Inexigibllidade, com fulcro alínea "e" inciso III do

art. 74 da Lei 14.133/2021, quando se demonstra inviável a competição.

"  III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente Intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibllidade para serviços de publicidade e
divulgação:

c) assessorías ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias,
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

10-3. Para fins da comprovação de que trata a inviabilidade de competição desta contratação:

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado á plena
satisfação do objeto do contrato.

10.4. Prova de atendimento aos requisitos de inexigibllidade, previstos na Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021.

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

11.1. Previamente á celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto á existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União íhttDs://www.DortaldatransDarencia.qov.br/):

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União fhttDs://viww.DortaltransDarencia.qov.br/sancoes/).

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 e suas alterações, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
11.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

11.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CP^iferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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11.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que. pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições,
11.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

11.9.1, Habilitação jurídica;
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional:
b) Empresário Individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) MIcroempreendedor Individual • MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httDs://www.Qov.br/emDresas-e-neQocios/Dt-br/emDreendedor:

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede. conforme Instrução Normativa DREI/ME n,° 77. de 18 de marco
de 2020,

OSociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

11.9.2, Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva e RG dos sócios,
11.9.3, Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1,751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); w
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d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452,
de 1° de maio de 1943;

f)Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio

ou sede do fornecedor, relativa á atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11.9.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de ínsolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação, ou de

sociedade simples;

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,
conforme entendimento da Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11;

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

C.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um).

d) As empresas criadas no exercido financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura.

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercido no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

f)Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.

g) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado
da contratação.

h) As empresas criadas no exercido financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contáljeis pelo balanço
de abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, §1°).
i) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábiL apresentada pelo
fomecedor. v >
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2024.

13. DO FORO

13.1. Quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento contratual serão apreciadas perante o
foro da comarca de Dom Pedro/MA, ficando renunciado expressamente qualquer outro foro, por
mais privilegiado que seja.

Dom Pedro - MA, 22 de novembro de 2024.

S.ííéffil't»aáííva^í
Assessor Administrativo

Matricula n" 318-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o presente Termo de Referência.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Matrícula n° 3446-1
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SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA E DOCIMENTAÇÃO DA EMPRESA

O Município de Dom Pedro/MA, com sede na Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP:
65765-000, vem solicitar que seja apresentada proposta de preços e toda a documentação necessária
para a Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto
FUNDEF para o município de Dom Pedro (MA), alínea "e" inciso III do art. 74 da Lei

14.133/2021.

Documentação exigida:

1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldQcmprecndcdor.gov,br:

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

O No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de que trata o art. 1Q7 da Lei n°

5.764/1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de
autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente;

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);
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b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitanle. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federai, do domicílio ou sede do licitantc, mediante a
Certidão Conjunta Negativa de Débitos c.xpcdida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
pela Frocuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. mediante

a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos
Estaduais;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TI.VF) e apresentação
do licenciamento para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

b) Na hipótese de alteração do Capitai Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a

empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada

na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

c) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar

juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital

- SPED CONTÁBIL, nos termos da INRFB 1.420/2013:

d) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o

Balanço Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;

e) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de

antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta.

• Nos casos em que o empresário esteja em recuperação Judicial ou extrajudicial, poderá

participar desde que apresente o plano de recuperação homologado emjuízo.

Dom Pedro/MA, 25 de novembro de 2024.

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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São Luís/MA, 29 de novembro de 2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

EXMO(A). SR(A). PREFEÍTO(A) AILTON MOTA DOS SANTOS

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE - RECUPERAÇÃO DE

VERBAS DO EXTINTO FUNDEF

Sr(a). Prefeito(a),

Por meio do presente, trazemos a Vossa Excelência

informações relevantes acerca da possibilidade de se víndicar em juízo em

nome dessa municipalidade a recuperação dos valores do hoje extinto

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério - FUNDEF que deixaram de ser repassados aos

Cofres dessa Administração em face da ilegal fixação, pela União, do Valor

Mínimo Anual por Aluno - VMAA.

É de se ressaltar que a matéria de fundo - necessidade de

complementaçâc do FUNDEF pela União aos Municípios - já está

pacificada em nos Tribunais pátrios, sendo inclusive matéria julgada sob o

Rito do Recurso Repetitivo - processo Resp 1.101.015-BA.

É certo que diversos Municípios ingressaram, em anos

pretéritos, com ação de conhecimento própria, individualmente manejadas

com o objetivo de se discutir o referido direito, seja através de suas

respectivas Procuradorias, seja por intermédb de escritórios privados

contratados.

Noutros casos, alguns Municípios que tenham se utilizado de

Matriz
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demanda coletivamente ajuizada também podem/puderam buscar, via

execução especializada, ditos valores.

Em qualquer das hipóteses o período creditício restringe-se

sempre ao qüinqüênio que antecede o ajuizamento da ação individual ou

coletiva e estende-se sempre á extinção do Fundo (ocorrida em

dezembro/2006).

O que se objetiva com o presente Requerimento é a

contratação deste escritório especializado para efetivar-se em juízo a

recuperação das verbas relativas ao FUNDEF NÃO ALCANÇADAS POR

EVENTUAL DEMANDA PRÓPRIA OU EXECUTIVA JÁ EXISTENTE,

respeitando-se os prazos e períodos eventualmente já discutidos em juízo.

É dizer; buscar-se-á, sob o patrocínio da Banca

Especializada, a recuperação de créditos do FUNDEF acumulados no

período de janeiro/1998 a fevereiro/2007, ou deste fracionário, conforme a

realidade do Município (conforme estabelecido na planilha de créditos em

anexo).

Importante salientar que, a despeito da anterior discussão

acerca do prazo prescricíonal para proposítura das demandas, fato é que o

STF e o STJ firmaram o entendimento de que a concessão de liminar em

sede de ação rescisória - que oportunamente questionou o título -

suspendeu o curso do prazo prescricíonal.

Este, por sua vez, após o restabelecimento definitivo do

direito aos Municípios, retomou sua contagem natural, tendo agora, como

prazo final, o dia 31 DE OUTUBRO DE 2023 - momento em que todos os

créditos serão definitivamente perdidos para os Municípios que não

Mainz
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ingressarem com suas demandas executivas próprias.

Referida execução, que ora se pretende propor/acompanhar,

necessita atenção a critérios específicos da matéria "FUNDEP, envolvendo

cálculos complexos aptos a definir o valor recuperável aos Cofres da

Administração Municipal.

Questões como Legitimidade, Competência e diversas outros

argumentos de ordem material e processual emergem da União, como

forma de retardar o direito dos Municípios - o que exige do prestador o

profundo conhecimento da matéria, para evitar que isso aconteça e que

faça perecer a possibilidade de recuperação dos créditos.

Para tanto, apresenta os argumentos e documentos que

comprovam o preenchimento das condições legais ensejadoras de sua

contratação por inexigíbilidade de licitação.

A expertise da Monteiro e Monteiro Advogados Associados se

toma evidente, considerando ter 312 (trezentos e doze) demandas de

Fundef VMAA. em 9 Estados: Sergipe, Bahia, Alagoas, Pernambuco,

Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí. Maranhão e Pará, inclusive

com decisões procedentes definitivas, conforme demonstram as decisões

exemplificativamente acostadas íDoc. 011 - Município de Jucás/CE ÍDoc.

01.1^ e Curuçá/PA íDoc. 01.2)

No âmbito coletivo, a Requerente patrocinou e patrocina

diversas ações em favor de Associações Municipalistas, sendo o único

escritório com êxito em demandas desta natureza - conforme cópia das

Certidões de Trânsito em Julgado ora anexadas (Doe. 02L comprovando o

triunfo obtido pela Associação Municípaíista de Pernambuco - AMUPE e

Mzfiz
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Associação dos Municípios Alagoanos - AMA.

Com relação ao título executivo respectivo à Ação Civil

Pública n° 0050616-27.1999.403.6100, a Monteiro e Monteiro Advogados

Associados já obteve diversas decisões, tanto em primeiro grau de

jurisdição quanto perante o Tribunal Federal da 1' Região, com

determinação de expedição de precatórios (Doe. 03V

Ainda na atuação inerente ás ações executivas da sentença

proferida naquela ACP, esta banca jurídica teve sucesso em centenas de

demandas de Suspensão de Tutela Provisória - STP, sendo pioneira,

nesses casos, a buscar a ordem de prosseguimento dos processos

correlatos, junto ao Supremo Tribunal Federal ÍDoc. 111. propiciando aos

municípios patrocinados dar continuidade às ações que haviam sido

interrompidas peia Ação Rescisória de n° 5006325-85.2017.4.03.0000.

Comprovando que a atuação da Requerente e êxito na

matéria já se encontram sedimentados, anexa-se cópia de Precatórios

Judiciais fDoc. 041 expedidos e devidos pela União em nome dos

Municípios patrocinados.

Ademais, o profissionalismo e capacidade do escritório

Monteiro e Monteiro Advogados Associados foram reiteradamente

confirmados por diversas entidades coletivas representativas dos

Municípios a ela circunscritos, conforme demonstram os atestados de

capacitação técnica em anexo ÍDoc. 051. dentre os quais inclusive os das

já mencionadas AMUPE e AMA.

É necessário, entretanto, para que a Requerente represente

esse Município, a sua efetiva contratação, através de inexigibilidade de

Mitnz
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licitação, nos termos da Lei N" 14.133/2021:
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ial nos casos da

Trnrmvrrra
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H • contratação da profissional do sator artístico^ diratamanta ou oor
mato da amprasáiio axelusivo, dasda aua eonaaarado oata critica

aspaclallzada ou pala opinião pública:

III - confratecão doa saaulntas serviços técnicos

.■lullll lIlUllUllCl

lallzados da

exacuavos:

b) paraceras, paridas a ava//acões em aeral:

Cl assassorlas ou consultorias técnicas a auditorias financeiras ou
tributárias:

fiscalização, aupervisão ou aaranclamanto da obras ou serviços:

trocinio ou defesa da causas ludiclals ou administrativas:

laii-] ihhi

ração de obras de arte a de bens da valor historico:

um ■.i.R.I.1,.1 ■J.j.l J.B.I.I..PT;
serviços da enaanharla aua se enuuadrem no dispoa to nesta Inciso:
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V - aaulsicão ou locação de Imóvel cujas caracterfat/cas da

immrrm ■m-rM-ii.
rrmmrrmrrmr. ■immumii

r?wim l-iíhiLh

•U • .
emoraaa ou raprasantante comercial exclusivos, vedada a
oraférénela oor marca asoacitlea.
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a/fcWMade de eontntacào dinta oor Inexlglbflldade por meta de
emproaário com reoreaonracão reatrfta a evento ou local eapaeifico.

3» Para fins do diaaoato no Inclao III do eaput daata arVao.
conaldara-aa da notória eapaelallzacão o profíaaional ou a ampraaa
eu/e conceito no campo da sua aapaclalldada. dacorranta ria
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Sobre a possibilidade de os Entes Públicos contratarem

escritório para a prestação de serviços jurídicos especializados, pela via da

inexigibilídade de licitação (preenchidos os requisitos), o Conselho

Nacional do Ministério Público - CNMP editou a Recomendação

036/2016, ora anexada (Doe. 06). afastando a possibilidade, em tal caso,

de imputação de irregularidade aos Gestores.

De igual sorte, a própria Advocacia Geral da União - AGU, ao

debruçar-se sobre a possibilidade ou não de terceirização de serviços

Mauii
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jurídicos por Ente Administrativo para fins específicos e não corriqueiros,

mediante inexigibilidade de licitação, nos autos da Ação Direta de

Constitucionalidade movida pelo Conselho Federal da OAB. emitiu Parecer

opinando pela possibilidade de se adotar a modalidade ao fim como o que

ora se pretende (veja-se inteiro teor em anexo - Doe. 07i.

Não obstante, em mesmo sentido, a Presidência da República

promulgou a Lei n° 14.039 de 18/08/2020 (Doe. 7.1), para dispor sobre a

natureza técnica e singular dos serviços profissionais do advogado e

regulamentar a contratação de profissionais do direito, mediante o

instrumento do art. 74, III. "c", § 3°. do Cademo de Licitações, sempre que

comprovada sua notória especialização.

O novo regramento, ratifica entendimento uníssono da

Jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, visto que já arguiam a

possibilidade de os Municípios procederem á contratação de advogados

para prestar-lhes serviços específicos e singulares, como o presente,

mediante inexigibilidade de licitação. Veja-se. neste sentido, precedentes

em anexo do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Does. 08 e 09, respectivamente).

Perceba-se que para o Poder Judiciário, além do requisito da

Notória Especialização (aqui exaustivamente demonstrada) e da própria

expertise que advém de fatores como a complexidade das causas e do

planilhamento, patrocínio de ações de conhecimento, trâmite processual

perante todas as instâncias, multiplicidade recursal e de demandas

decorrentes e etc.), sobrevém a necessidade de se estabelecer o vínculo

de confiança entre o Município-Contratante e o Escritório-Contratado.

Ademais, ainda que detenha o Município Procuradoria

Matm
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própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para

os fins exclusivos a que se destina - seja pela complexidade, seja pelo

insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da(s)

demanda(s) durante toda marcha processual.

Especificamente na presente matéria, o SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em recente acórdão, afastou a improbidade na

contratação de advogado para atuar na recuperação de verbas do FUNDEF

füoc. 101.

A Monteiro e Monteiro Advogados Associados, além de

preencher os requisitos legalmente estabelecidos, também possui toda a

documentação necessária à contratação, inclusive Certidões dos Órgãos

Públicos e demais documentos de regularidade, conforme segue acostado

fDoc. 12i.

Além disso, o atual cenário de Pandemia e queda abrupta das

Receitas próprias e de transferências, exige do Gestor a adoção de

posturas legais, sempre visando a manutenção dos serviços e da coisa

pública - com a chancela normativa da Lei n° 13.979, de 06.02.2020, da

MP 926/2020 e do Decreto-Lei n° 4.657/1942, com alterações da Lei n"

13.655/2018 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB).

Vem pedir assim, que V.Sa., com base na documentação ora

anexada, e em conformidade com os ditames da Lei Federal 14.133/21, se

digne abrir o procedimento de ínexigibilidade e seguir todos os ditames

legais pertinentes ao caso.

Por outro lado, a remuneração ficará condicionada a

Matni
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apuração do quantum devido pela União através de perícia judiciai a ser

realizada no próprio processo executivo/cumprimento de sentença.

Propõe-se a remuneração honorária futura, em valor fixo e

iireajustável, correspondente a R$ 0,10 (dez centavos de real), para cada

R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais.

Ressalta-se, contudo, que o pagamento dos honorários

poderá se dar com os juros decorrentes da expedição do respectivo

precatório, conforme decidido pelo STF nos autos da ADPF 528 (OOC. 13).

Tal decisão, inclusive, já vem sendo aplicada pelo Egrégio

Tribunal Regional Federal da 01^ Região (DOC. 14):

•ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDEF/FUNDEB.
município. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DA LEI N. 8.666/S3.
AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO LICITATÓRIO. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO ILEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO. DESTAQUE DOS
HONORÁRIOS ADVOCATiCIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

LEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE. POSSIBILIDADE DE

DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS DO VALOR A SER
PAGO A TiTULO DE JUROS DE MORA DAS DIFERENÇAS RELATIVAS
AO FUNDEF/FUNDEB PRECATÓRIO. NOVEL ENTENDIMENTO DO
STF. APLICAÇÃO IMEDIATA.
(...)
6. E importante esclarecer, no entanto, que o Supre/no Tribunal Federal,
em recente julgamento em sede de Ação de Descumprimento de Preceito
Fundamental (ADPF 528). de Relataria do Ministro Alexandre de Moraes,
cornara de julgamento publicada em 25/03/2022, apesar de ter mantido o
entendimento pela inconstttucionaitdade do destaque das verbas
destinadas ao FUNDEF/FUNDEB para pagamento de honorários
advocaticios, dada a vinculaçSo constitucional desses valores, ressalvou
dessa vedaçSo os juros de mora legais, por terem 'natureza jurídica
autônoma em relação á natureza jurídica da verba em atraso'. Portento,
de acordo com esse novel entendimento do STF, o valor principal do
precatório pago pela União Federal aos Estados e Municípios a titulo de
df^renças do FUNDEF/FUNDEB não pode ser objeto de desconto para
fins de pagamento de honorários advocaticlos contratuais, não se
estendendo essa vedação aos encargos moratórias decorrentes desse
precatório, que poderão servir à quitação dessa espécie de honorários

MUtít

Ru» Cng Ousr Ferreir». 47
Casa Forte. CEP: S2.061-022

Recrfe PE
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momeirofilmorttcire.adv.br
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MONTEIRO E MONTEIRO

Artuiu-SE

SvMni - PA

Belo Hortzonte - M6

Brasflta - OF

Campo Grande • MS

Cuiabá-MT

Curitiba-PB

FlorianópoUf • SC

Fortaleu - CE

devidamente ajustados. 7. Trata-se de (decisão irrecorrtvel. a teor do art.
12, da Lei n. 9.882/1999, com efícàcia 'erga omnes' e efeito vinculante,
consoante previsto no art. 10, § 3®, dessa mesma lei, além de efeito 'ex
tunc'. (-)'

Vê-se, pois, a urgência de adoção das medidas e o amparo
legai à terceirização pontual e específica, para garantir o ressarcimento dos

créditos não repassados (conforme valor estimativo em anexo - Doe. 1Sí.

Sem mais para o momento, estamos à disposição para

qualquer esclarecimento que se faça necessário e renovamos os protestos

de elevada estima e consideração.

GoiánUi - GO

Maecid-AL

M«fwus-AM

Natal-m

PiÉnn-TO

PttnAna-re

Porto Al(«re - RS

Porte Velho-RO

Redfe-PE

RtoSrenco-AC

RiodeiwieM-IU

Sa)v»dcr-BA

StoUih-MA

saoPnAe-SP

Tembie-n

VRdfi»-ES

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

OAB/PE 11.338

Matriz
Rua Eng. OscM Ferreira, 47
Casa Forte. CEP S2.061-022
Recife - PE

Tel: *SS 87 2121.6444

www.mome>ro.3dv.b(

momciro9momeire.adv.br
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KBCUSSO ESPECIAL IT 1.348.814 - CE (2012/0317188-0)

RELATOR

RECORRENTE

RECORRIDO

ADVOGADO

AGRAVANTE

AGRAVADO

ADVOGADO

MINISTRO NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO

ÜNIAO

MUNICÍPIO DE JUCAS

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
UNIAO

MUNICÍPIO DE JUCAS

BRUNO ROMERO I^DROSA MONTEIRO £ OUTRO(S)

ÍCISAO

FUKDMIBNTAL E

FIXAÇ

VALOfílÊjlDIO Mim

DO CPC. honorArío

EU FACE DAS CARAi

DA CONDENAÇÃO).

SBOVIMBNTO.

'>EÍ^]^S^ESSUAl^l^^^DMINJST1iATIVO.
lO I CONFIGURADA.

ENMO^^TÉEEArVOLWMÊÍ XI DO ENSINO
A «tORíZAÇ:^ DO MAGl 'ÉRIO (FUNDBF).
J £■ VALOR MJNMO anual } R ALUNO (VMAA).
O (K77DO A PAiItR DE VAR VEJS DE AiíBITO
lemo FIRMAIX^O RESP. . 0J.0I5/BA. RBL.
ivjsc/a, DJE 0X6.2010, SC o RITO DO ART.
IS WORArÔRIOSKM CONDE. iÇAO CONTRA A
"i^ÇAODOSJWOSNOPEi ODO ANTERIOR A
jA(W^^^^MAÍ£rí?OS EFINIDOS PELA

TEMpafr RBOIT ACTVU.
t^^^it^^ESFL0l^6/SP, REL MIN.

O RITO DO ART. S43-C

iKvOCAJfaOS flXAZXIS EM VALOR RAZOÁVEL
IIe/577CA5DA demanda (5% SOBRE O VALOR
RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA

1. 1Vata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO

FEDERAL, com fundamento na alínea a do art 105, III da Constituição

Federal, contra Acdrdão do Tribunal Regional Federal da 5a. Região, assim

enentado:

CONSTITUCIONAL B ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL OVJL

FUNDO DE AÍAJWTENÇAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

mm»
Pcmieaw
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St^Mriw Tribunal <l»JmUta

FUirDAttENTAL E DE VALOROAÇÃO DO MAGISTÉRIO ■ FUNDSP.

COMPLBMEffTAÇAO PELA UNIÃO. VALOR MtNIMO ANUAL POR ALUNO

(VMAA). ART. 60 DO ADCT. EMENDA CONSTITUCIONAL 14/1996. LEI

9.424/96, ART. 6" B PARAQRAFOS. CRITÉRIOS DB FIXAÇÃO. VALOR

MÉDIO MlNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÃVEIS DB ÂMBITO
NAaONAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO.
ERRADICAÇÃO DAS DESIGUALDADES REQION/US PRECEDENTES DO

STJ B DESTE REGIONAL Oi APUCABIUDADE DO ART. lo.-F DA LEI

9.494/97. HONORÁRIOS/U9VOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. APELAÇÃO DA

UNIÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS B APELAÇÃO DO MUNICiPlO
PARCIALMENTE PROlMt.

proce^gKeo pedidomdc
na<^rA por afunoinos
diferenç^A dtti dectveni

ndo tAgit

sentença que A

Ik'' a União a 1Toracondalk''' Uniãoai
moldes preconizadl
i, referenteMao pertodol
i pela presKção Quínd
' arbUramenm, acrescida

adoa com frAe na taxa
\Condenou, aUa, a Vniã^
bocfos em I%mobre o valà

le na taxa i

: União Federal e

gou parcialmente

ar o valor mbtime

I e a pagar as

ie 08.06.2001 a

nai, tudo a ser

de juros iegtds e

iUC, contados a

ao pagamento de

ia condenação, a

Democrático de OireííJ

social não descurou A

valorização atribuída

■Hl. além déHutros, como corolário do Estada
dal, vez que voltada ú consecução da Justiça
ucação como um de seus direitos sociais.

S. Com JimdamerUo no § 7o., do art. 60 do ADCT, a Lei
9.434/94, instituiu no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o
FUNDBP ■ Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e de
Valorização do Magistério.

4. Nos termos da legislação de regência, somente haverá a
eomplementaçáo dos recursos destinados ao FUNDEF, por parte da
Urdàe, no dmWto de cada Estado e no Distrito Federal, quando o valor
destes recursos não alcançar o mínimo definido nacioruxlmente, por ato
do Presidente da R^ública.

5. O ato do .^«sidente da R^nlbliea de Jixaçdo do VMAA •

CSaBBW ara»
rirriii— zeii
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Valor Mtiúmo Armai por Ahmo deve respeitar os limites impostos pela

legidaçAo, na oaso, o art. 6o.,§lo., da Lei 9.424/96, ou seja, desde que

esse valor mínimo seja igual ou superior á média naáonat, que é a raxdo

enire es recursos totais do fundo (natioruãs) e a matricula total no ano

anterior (nacional), acrescida do talai estimado de nouas matrículas

^tadonal).

6. A Lei 9.424/96 ao afirmar em seu art. 6o., eapui, que o

valor mMmo por aluno, o ser fijatdo peto Presidente da Repúbtíca, tem

que ser nacionalmente unificado náo admite valores regionais ou tocaia,

dando um seraido de l^Lpgeneizaçdo do gasto com ensiru} púbUeo.

todas oMmdades <

pelo nftiero de atur
estiina^^de maírtc
ttulo isso {kl base r

de recursi

"ttção a Lei fala

riculados enXodo o pafs
mbém de toM o país (poi.
ios do ARnisvío da Educ

deve ser igual ou

dos FUlWEFs de

n Jundo), diiúüda

ano anterior e da

I ieí fala em total).

Navarro, julgado em

Ministro José Delgacb

!n» deste ThAnat Region
Reialor Etmo. Dese/1

, fl̂ lbona deste RegionqüK

nL TWAnat J?egiow Federal - Sa.
X|||do, na Relator Btmo. DeseAargador Federal

tVai>arr^|«4»o em 23/m/2007; dcl STV, no RB^.

04/09/2007, e RegioT^m)^lJlEEX 3843.
julgado em

OffoS/soOv, e ' B̂SbSBK Ecmo^^sembaraador Federal Marceto
J^avorro, julgado em ̂ MlO/2007; do STJ, no REsp 882.212/AL, ReL
Ministro José DelgaMfféímeira Turma, Julgado em 04/09/2007, e da
Bg. Ia. Turma deste Regional no APELRBBX 3843, Re/ator

OesemlMr^dor Federal Francisco Cavalcanti, julgado em 05/02/2009,

» AC 438719, iRefotor Desembargador Federal José Maria Lueena,

julgado em 07/08/2008.

9. B náo se diga, como pretende a União, que o cdtado do

valor mínimo anual por abtno deve ter como pardmetro o menor valor

apurado entre as unidades da federação, vale dizer, cada Estado

apuraria um valor e o menor encontrado seria ufilteodo como Knute

mínimo para o oafor nacional unificado. Bm assim procederuio, haveria

inobservância dos critérios estabetecidoa na Lei 9.424/96; deixaria de

atender aos fins coUmados pela Constituição da RepübHca quanto ao

(atum»

« Mirj 1TM•««OOHLCMi»«C fcPtawin»; WMM IOÍF IWÍ BOi
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desenvolirimerao do ensino, a teor do que prescreue o seu art. 112 e,

ainda, afastaria a política de igualdade e equilíbrio na distründqáo de

recursos vinculados ao ensino obrigatório, retomando assim aos moldes

estabelecidos aníeriormerae à BC 14/96.

10. Náo se aplica, ao caso, a regra frisita no art lo.-F, da

Lei 9.494/97, tendo em vista ndo se tratar de pagamertío de verbas
rertumeratórias devidas a servidores ptibUeos. A Lei 11.960, de

29/06/09, que, dando nova redaçdo ao art. lo.-F, atribuiu rwva

sistemática para o cómputo dos Juros moraíórios devidos pela Fazenda

PtibHea, em decorréncmk^ eondenaçdo Judicial, indeperidenXemente de
sua natureza, nâo sejKiw ás açóes queforam qjuizadas anteriormente
â irâ|ag|||i|M^HRa (Bdct no RE^.

^Mal^lt^^ves Lima, 2411/09, pubL em

razoável alfixacdo
^nderuipúo4|or Crc
«presenlor coU^e

teAos do art. lo, § 4o., A CPC, reputa-se3orários do aJ
esfiirço desl
o condigna <J

togado em A sobre o valor da

rqienhado Mio causídico e por
natureza Aa importância da

majorar a verb

pordobnjftte provida para
ara 596, a incidjjínobre o valor da

13. Apetoçdcem Unida e remessa ojicial improoidas (&•■
596/612). JK.

2. Opostos Embargos de Declaraç&o pela recorrente, foram

r^dtados (fla. 629/681).

3. Nas razões de seu Apelo Nobre, a UNIÃO FEDERAL

alega, prdiminarmente, violação ao art 535, II do CPC, porquanto a
Tribunal de origem não enfrentou a questão de acordo com a Inalação

vigente. Referente ao mõrito, sustenta violação ao arL 6o., g lo. da Lei

9.424/96 e 48 da MP 339/2006 (convertida na Lei 11.494/2007), bem como
aos art& lo.-P da Lei 9.494/97 e 20, § 4o. do CPC.

nMSttiKiÍMS
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Supirhr Tribunal daJurit^

4. Adxiz que, com o advento da BC 53/06 e da MP 339/06,

posteriormente convertida na Lei 11.494/2007, as decisOes judiciais cpie

oteigavam a Uniflo a refazer o cálculo do valor mínimo por aluno do

PUNDEP, com vistas á complementação daquela pessoa jurídica de direim

púUico ao Fundo perderam o objeto.

5. Afirma ainda que o Tribunal de origem em sua decisfio

iq)licou o conceito do valor mínimo nadonal (VMAA) para além dos limites da

unidade federativa da qual o Mi^npio recorrido faz parte. Por fim, requer a
fixaçfio dos do artigo

lo.-P, (^||ÍÍ^!494|tffff^apoKa pffc^^^%||||S60/2009, élinda a redução
dM hoaorârios adKcatícios enipadnar razoávS ■

(fis. 673fe74), o lecwso foi admitido

na origem^fe. 729/73C

7.^jt É, em8üm«o I ! relatóríd

tnexiate a

a controvérsia, não padecdidb

contradição ou obscuridade. Ob

Bwcwte ao art 53^||R'cÍ80 II do CPC,
■■■^^IlillggpIliR^indamentadamente
Fa^rdâo recorrido de qualquer omissão,
^e-se, ademais, que juramento diverso do

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

9. Referente ao mérito, não obstante a sua irreaignaçáo, a

pretensão não comporta acolhimento.

10. No que diz respeito à fixação do Valor Mínimo por aluno

(VMAA), verifica-se que o acórdão ofajurgado está em consonância com o
entendimento desta Corte, uma vez que a Primeira Seção deste Superior

Tribunal de Justiça, no julgamento do REap. 1.101.015/BA, representativo

mm
DoevweM
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áb controvérsia, realizado em 26.05.2010, da relatoiia do ilustre Ministro

TBORIA13IN0 ZA.VASCKI, firmou o entendimento de que a fixação do Valor

iBnimo por Aluno (VMAA), para fins de complementaçõo do valor do fimdo de

Manutenção e de Desenvolvimerao do Ensino Jundamerdal e de Valorização

do Magistério (FVNDEF), deverá observar o valor mínimo nacional, e não a

média mfriima obtida em determinado Estado ou Município. Eis a ementa

desse julgado:

ADMims

VMAAmíXAÇAO. Cj

'O - rt/iVSF. ^SlIlLANUAL hÜh
X CJ^RS: MÉDIA iMObNAI..

iUTENÇAO E

tB VALOROAÇAO

O POR ALUNO -

^ Ijk Para Cns le complemetÊpi;iHo pela l&'âo ao Pimdo de
. MonufentJM Des«;wluliento do Cn«o Pundama^l ■ FUNDBP (att
kso do ADc;%||daç(m d^pc 14/96), Mvalor minirim anual por aluno'

de gum||ptaB om 6o., $ Io. da k 9.424/ 9&met>e ser cninilado
bdo em conta1bAí»iaaonal PreMdentes. fl

deito ao

2.6.2010).

nega nmpimento. Acórdão

l^do CPC e djuM^lução STJ 08/08
ZAVASCia, DJe

11. Quanto às repas de estipulação dos j\iros moratõríos, a

Corte Bq>ecial, quando do julgamento do REsp. 1.205.946/SP, sob o rito do

ort 543-C do CPC, Rei. Min. BENEDITO GONÇALVES, Crmou o

entendimento segundo o qual a Lá 11.960/09 é ruírma de natureza

embteniemeníe processual, que deve ser aplicada de imerüato aos processos

pendentes, concluindo, ainda, que é de se firmar tai orientação

interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente processual das

normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei

11.960/09 indda de imediato aos processos em andamento, sem, contudo,

nwnir

*  *ewwwcwee

mm
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retroaglr a partodo anterior á sua wgincia. Isso porque a referida legislação

veto alterar a Jbrma de cãlaih da correção monetária e dos juros de mora,

gue nada mais são do que consecíários legais da condenação prmdpal e,

como tais, possuem natureza de questão de ordem pública (REsp.

1.205.946/SP, Rei. Biíin. BENEDITO GONÇALVES, DJe 02.02.2012).

12. Ciunpre ressaltar que, nesse julgamento, determinou-se,

independentemente da data da citação, que a incidência dos juros e da

eoireçáo monetária havida no dl^o anterior à vigénda da Lei 11.960/90

cálculos

seguintes ]

m, fín&u-A o posiciolamento sAundo o qual o

monewaft dos Juroside mora Ave respeitar as

V
da edição i

mo^^^jercentuaÚ
HeL 9.494/

> compreertàM entre a cUa da dtaçüo da

1 L960/O^^Mme incidir, manto aos juros de
reda^jmriginal do lo.-Fda

UP ̂  ^ quanto d

^Bfkã^mÊIKÊf^^oiribunal eataduai.

2. Dai pçjg^rUe, ou seja, após 29.06.2009, data da edição
da Lei 2 J.960/09, os conaectários da condenação devem ser ealculadoa

conjbrme os novos erdéiios esta2>riectdo no art. 5o. da referida norma

(correção monstdría « juros nos mesmos moldes aplicados d caderneta

depoupança).

14. In oasu, a açfto foi proposta em 08.06.06 (lia. 2), anterior

á v^enda da Lei 11.960/09, de modo que a taxa de juros dos novos critérios

eatabtíeddo no art So. da referida norma (correção monetária e juros nos

mesmos moldes aplicados ú caderneta de poupança) não deve ser aplicada.

■S-WUIlWillim
CM;»
Dum 811111118
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IS. Por fim, a orientação firmada por esta Corte Superior é de

(pie a revtafio dos honorários advocaticú» fixados pelas instâncias ordinárias

somente á admissível em situações excepcionais, guando o valor reveiar-se

manifestamente irrisõrío ou «cessivo. Constatada a irrisoriedade ou a

excessividade, é possivel o julgamento do Recurso Especial pelo Relate»-, nos

termos do art. 544, § 4o., 11. c. ou do art 557, § Io.-A, ambos do CPC.

16. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em

conta, sobretudo, a razoabiluHfta do seu valor, em lace do trabalho

profissional advQea||M|É|ÉIÍÉKné^pMMHg«H^HMHndo altear-se a[ido altear-se a

cuimin&uiV

demer^Brios,demeiKrios,

veia claramente

somente o valornftoHmdo deteAínsSte para tar > apenas < somente o valor

da catqjm a remunqmçâo do AyoMlo há de re ;tir, també i, o nivri de sua
fcsponsM^dade, nã^jj^endS seftríentar, so ente, pelo: lúmero ou pela
éxtensfio dXíQeças prtxMKuaiAuttlaborar ou sresentar.

responsawdade.

extensão <

omporta a wceçâo que

jfl^^RR^wpesada^

idmite a revisão

circunstâncias

Svel à remuneração

envolvida.

18. Diante do exposto, com fundamento no art 557, ooput

do Cõdigo de Processo CivO, n^-se s^uimento ao Recurso Especial.

19. Publique-se

20. IntimaçSes necessárias.

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2012.

NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

rnimmMLi* ..j^ünuop-o
«;l»
DeewmeW»
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pMnnrjô

REsp 1348814/CE

certidão de transito e termo de remessa

Cerffla>que ar.decisSo retro transitou em julgado.

Remeto as peças geradas rieste TrttMjnal (da Certidão de DlgltaOzação ao
Trânsito em Juloado)á(o) TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DAS* REGIÃO
neatadata.

Braslla-DF, 15 de fevereiro de 2013

COORDENADORiA DAPRIMEIRA TURMA

•Astinaclo por EDILEY EMERSON OE PAULA
•m1S de tévereiro de 2013 èa 1224:39

1 VdumeM

OApento(t)

•AaansdeelelnortCBmentBnoeliimeedoArt l*§2*kKiwlllalinea*b'da Lei 11.419/2006
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RECURSO ESPEOAL N* L302.172 • PA (2012/0004501-4)

RELATOR

RECORRENTE

RECORRIDO

ADVOGADO

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

UNlAO

município de CURUCA - PA

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

"''hrica

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
prescrição. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SI
FÓRMULA DE CÁI
EKTENDlMEMiEUi

^CJDÊ^
DE SUAI

LESPECIA

jÜPTN. 9.4
l\A IMEDU

tóÉNCIA Á
IÉDNHECI

211 DO STJ. FUNDEF. VMAA.

jK». VALOR MÍNIMO NACIONAL.

LI^SSTjURO^^Ça. ARI.
1/1 sl?. altÍíiçAo legAativa.
"A lÁ LEI N.T|f960/2009 JpARTIR
S PIOCESSOS m CURSO. fccURSO
3 W PARTE E «OVIDO EliPARTE.

Visto&

DKriAO

MHMHWc recursç

art. 105, ni. ^^^er^cor^^^órdao do
"CONSTITUaONJa E FINANCEIRO. DECRETO-LEI

20.910/1932. FUNÍm DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. CÁLCULO DO
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA.
COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. ART. 6'. § I'.
DA LEI 9.424/1996. DECRETO 2.264/1997.

L  O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF
foi criado pela EC 14/1996, que deu nova redação ao art. 60 do
ADCT, é regulado pela Lei 9.424/1996, com natureza contábil, e
mantido com recursos tributários definidos nos artigos 155, lell,
da CF, com o propósito de garantir a efetividade e a
universalidade do direito social de acesso ao ensino

fundamental, distribuindo entre todas as entidades políticas da
federação a responsabilidade pelo seu cumprimento.

2  O piso para fixação do Valor Mínimo Anual por

NfiM IMI

■ «»«LrVM»fl«»Li»
lt4M7
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(ta/unam

Aluno - VMAA é estipuladopeio § I'do art. 6'da Lei 9.424/1996
e representa a média nacional descrita como a razão entre o total
para o fimdo e a matricula total do ensino fundamental no ano
anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas,
levando-se em conta os dados do País como um todo, não de cada
Estado da Federação isoladamente.

ÜL O Decreto 2.264/1997, ao regulamentar a Lei
9.424/1996, estabeleceu como parâmetro para fixação do valor
mínimo do FUNDEF a observância de uma importância
intermediária resultante da média de cada valor mínimo
alcançado dentro de ce^a fundo por unidade da federação.
exorbitando, assim, do

não prevista na lei. í

discridj^riedade
previsto Wlei de regêt

Apeifl^o da Um

ipoder normativo ao criar limitação

sendo

\al ftxaç^i^conlra Uni

ts valores
le o grau

'■ mínimo

emessa oficim a que se fK parcial

Bstos embarSu de dAlaAso, foram fritados.

Em sqk recurso csM
eaput, § 4°, 6°, 1°, da Ler
20. § 4", l|glMMHÍ|aodos do C

fbcorrente alen violação Ss aro. 1%Decreto y.264/97,

Município,nos tRmosnõsarts. :
20.910,/32.

ll|dn|M||^^aÍ^l^reten5flo do
IP) Códig^CiviVe 10 do Decreto il

Sustenta, em síntese, que a 'problemática trazida nesta ação
Judicial gira em tomo do correto entendimento sobre o disposto no art. 6", § l'
da Lei Federal n'9.424, de 24 de dezembro de 1996, que disciplina a forma de
cálculo para afixação do Valor Mirúmo Anual por Aluno' {R. 411,0-3/17).

Aduz que "(...) o FUNDEF é um fundo operornnnnlivnrln Ttnr

e-STJ)-
(n. 473,

Alega ainda que a fixação dos juros moratórios deve ser nos
namos do art l'-F da Lei n. 9.494/97.

Com as contrarrazOes, sobreveio juizo de admissibilidade
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M^rtivb na in^nria de origem. Deu-se provimento ao agravo para determinar
a sol^a do recurso especial.

É, 00 essencial, o relatório.

O recuno especial merece prosperar em parte.

Ab initio, verífíca-se que a Corte a quo nfio analisou a matéria
relativa i prescrição. Desse modo, imp9e-se o nfio conhecimento do recurso
especial por «is&ncia de prequestionamento, entendido como o necessário e
indispensável exame da questfio pel^.decisfio atacada, apto a viabilizar a
pretensfio recursal. Incide no caso jlnmula 211 do Superior Tribunal de
Justiça, in verbis:

mlespeiio ̂jjFoposiçoÊ. demernbargc
apreciad^>elolribunJ^q]M."

^anlo à ques^ que, a
^^claraiórioM não foi

^^^>portuno MljHgnar quIeswCortc nfio c<lsidera sufittnte, para
fins de pirga^otiamentoSfee a mAriAiiha sido suJitada pelas ttrtes, mas
sim que a res^^ tenha ba-t^jkdebaft nrwórdfio recoado. f

Ministro Eduardo I

nto do temn

iS^o, assim ex
So do enteiAmento esp«do pelo

'O /ündameuUjjfê^M/f^i^finhecer indispegé^èl, para a

parte não

tem nada a ver com iss^^ende-se ao âmbito da devolução dos
recursos em geral e ̂ ^^dsírição do juiz ao libelo, o que
obviamerUe limita a possibilidade de decisão pelas instâncias
ordinárias, mas não diz diretamente com os recursos
extraordinários. Essa condição, necessária para viabilizar os
recursos, é de sua índole, derivando dos lermos em que
conslilueionalmenle previstos. Se assim é, não deve ser
dispensada, pena de ofensa à Constituição. Desse modo, requer
esteja presente em todos os casos, ainda quando haja vicio do
próprio julgamento. E a apresentação de embargos
dedaratórios, por si, não é o suficiente para ter-se como
realizado esse pressuposto. Imprescindível é o exame da questão
pela decisão recorrida' ("Aspectos Polêmicos e Atuais dos
Recursos Cíveis de Acordo com a Lei n. 9.756/98", 1* ed., Ed. RT,

Sfio Paulo, 1999, pp. 256^57).

Em relaçflo à questfio também se prontmciou a Segunda TUrma do

haja sid^v^to daSSt
tem nttda a ver com issa

recursos em geral e x
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Pl%, n-É5l J

STJ» no seguinte sentido:

'Para configurar-se a existência do prequestionamento não
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o
tribunal, sendo necessário que a causa tenha sido decidida à lux
da legislação federal indicada, bem como seja exercido Juizo de
valor dos dispositivos legais, inlerpretando-se a sua aplicação ou
não ao caso concreto. Nesse diapasão, também não é suficiente a
simples menção da norma considerada violada, seja no relatório
ou no voto condutor, sem que se atenda aos requisitos adrede
mencionados' (AGA 34^42/RS. Rei. Ministra Eliana Calmon,
julgado em 16.4.2001, i:M|k.8.2001).

De outi

itiki encontra

l.iOi.OlSji
do Valor IBi
do ííindow

Valorizncg»

^latoru
úmo porB
Manuten^
do Magis

AluoZ^^I§|Lassentou qü
íuDO (VMAw, pm fins de c<nplemenlaç8
jb e de DesfvoAmento do Eklno fundanj
HÉp (FUNJeFm deverá obs^ar o valÍ

lentaçOes

do REsp
a fixação
do valor

ntal e de

mínimo

«El» mira

MANÜTmÇXO E
^jO^ENVOL VIMEjfj0ím^^NO FUNDAMEÊ^L E DE

MÉDIA

1. Para fins de cJfíementação pela União ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental -
FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o "valor
mínimo anual por aluno' (VMÁA), de que trata o art. 6' ̂  }'da
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média

nacional Precedentes.

2. ̂ ecvrro especial a que se nega provimento. Acórdão
sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ
08/08.'

(REsp 1.10Í.0Í5/BA, Rei. Min. Teori Albino Zavascki,
PrimeinTünna, julgado em 26.5.2010, DJe 2.6.2010.)

No mesmo sentido:

'ADMINISTRATIVO. FUNDEF. VALOR MÍNIMO ANUAL

POR ALUNO (VMAA). CRTTÈRiO DE FIXAÇÃO. MÉDIA

NfM 4M1»\vm*sú\-4 •

wiimi—Éi anririfRtfniTi m
_ _____
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NACIONAL. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO
STJSOBREA MATÉRIA. RESP 1.I0I.0J5/BA. APLICAÇÃO DO
ART. S43-CDOCPC. SÚMUU 83/STJ.

Assenlou-se no julgamento do REsp I.I01.Q15/BA, pela
sistemática do art. S43-C do CPC, que afixação do Valor Mínimo
por Aluno (VMAA), para fins de complemeniação do valor do
fimdo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino
fimdamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá
observar o valor mínimo nacional, e não a média mínima obtida

em determinado Estado ou Município.
Agravo regimental improvida."
(AgRg no REsp 1 .spj^ 1 O/BA, ReJ- Min. Humbnto Martins,

Segunda Tunna, julgadjjKi«3.8.2011, DJe 1°.9.2011.)

KEip ijmm
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'U 284/Sl

E MANUl

VDAMENI
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3£ FIXAÇj
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de maneire

juestionamento-mentoj

: 535 DO

FALTA
HÇÃO E
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io do art.
maíilico,
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óbice insc

msspeito dosy0l094/97, não se
ipido nas Sútmdas 282

Não se ttom^c^Je^curso especml por violamo do art.
535 C/'C se a rv demonstramle maneirManalUico,
coma se dado e por que ftava o Trimnal local

dos

eonhM^^^ursoMÊSmSBSmbic^nscSi^o nas Súmulas 282

3. O "valor mínimamÊiaí por aluno' (VMAA), de que traía o
art. IS". § l', da Lei 9.424/96. deve ser calculado levando em conta
a média nacional; mesmo entendimento do decisórlo atacado.

4. Orientação firmada por esta Corte no Julgamento tio
REsp I.IOl.OIS/BA, de relatório do eminente Ministro Teori
Albino Zavascki, Primeira Seção, D/e de 2.6.10. Acórdão sujeito
ao regime do art. 543'C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
IncitUncia da Súmula 83/STJ.

5. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os
honorários advocalicios devem ser fixados de acordo com o
artigo 20, § 4' do Código de Processo Civil.

6. Os honorários tuivocatícios são passíveis de modificação
na instância especial tão somente quando se mostrarem irrisórios
OU exorbitattíes, senih certo que a idéia de razoabilidade
esdrtqsoia o mero confmnto de valores da causa e da verba de
sucumbindo.
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7. Diante da inexistência de maiores esclarecimentos acerca

das eircunslâncias que conduziram o Tribunal a quo a arbitrar
as honorários advocaiicios nesse patamar, confirma-se a
cqtllcaçâo da Súmula 07/STJ.

8. Recurso especial não conhecido.'
(R£bp 1.206.0ti2/DF, Rei. Mia Castro Meira, Segunda

IHirma, julgado em 22.3.2011. DJe 4.4.2011.)

Por fim, quanto aos Juros moratóríos, a Corte Especial do STJ, no
julgamento dos BREsp I.207.197/RS, pacificou o entendimento de que o art
1®-F da Lei n. 9A9^/97, com a reda^o dada pela Lei n. 11.960/2009, por
tratar-se de norma de caráter eminenM||jsnte processual, deve ser aplicado sem
distinção a todas as demandas judiciaB&trãmite, a partir de sua vigência.

"pm

JUROS ̂
iPRINCfpk

:essual I
moratóA
Ipo tem]

1^. A ffla/omjr <a ftrte conhecm dos em^gos. ao
fim^^nto de qu^mvj^ííia situa-se iMíaplicaçâo |l> lei nova
que mg^jpca a laxa^Ut/ms de mora, lA processoqmm curso.

processos'em gwrfoJBÜB JÉUfcrfo prmc^iotcmpiis r^it actum.

3. O art. l'-F, dJ^ 9.494/97, modificada pela Medida
Provisória 2.180-35/200! e, posteriormente pelo artigo 5'da Lei
n® 11.960/09, tem natureza instrumento!, devendo ser aplicado
aos processos em tramitação. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos."
(EREsp 1.207.197/RS, CE, Rei. Min. Castro Meira, DJe

2.8.2011.)

DE DIVE

intertí
M .,4R77C?í

LEI n'

>.

dos em,

.aplicação
{processo.

jÊNCIA.
(PORAL

r-F. DA

1.960/09.

rgos. ao

> lei nova

sobre os Juramrmoratórios
^ffqtU^^^h^/lpKando-se aos
\do princ^i^empua r^it actum.

Ademais, ressalte-se que a Corte Especial do STJ. na assentada de
19.10.2011, julgou o REsp 1.20S.946/SP (acórdfio não publicado), derelatoria
do Min. Benedito Gonçalves, submetido ao Colegíado pelo regime da Lei n.
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. S43-CdoCPC.
No julgamento, por maioria, prestigiou-se o entendimento de que, por tratar-se
de norma de caráter eminentemente processual, deve ser o referido artigo
içlicado semdistinçloa todas as demandas judiciais em trâmite.
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Ante o exposto, com fundamento no art. S57, § I'-A, do CPC,
conheço cm parte do recurso especial e dou-lhe parcial provimento, a fim de
consignar que o art. 1"-F da Lei n. 9.494/97, com a redaçSo dada pela Lei n.
11.960/2009, deve ser aplicado sem distinçfio a todas as demandas judiciais «n
trâmite, a partir de sua vigência.

Publique-se. intimem-se.

BiaalUa (DF), 30 de abril de 2012.

MINISTRO RTO MARTINS
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REsp 1302172/PA

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE REMESSA

Certfico que a r. decisflo de fls. 527 transitou em julgado.

Remeto eletoonicamente as peças geradas neste Tribunal ao Tribunal
Regional Federal da 1* Região nesta data.

Bía^ia-DF,28 de maio de 2012

GOORDENADORIA DA SEGUNDA TUf^

•AMitwdo por ̂ RVIO TULUUS BARBOSA DE ARAÚJO
«cn 29 de maio de 2012 te 12:47:27

2Volume<«)
OApeneo(a)

♦Aiahailfl atalmnltanwile noa tannoe do Art. 1* § 2* Indeo lll elinee VdaLel 11.41U2008
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DOC. 02.1

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM

JULGADO

FUNDEF-AMUPE



Ri'hric:a

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL n" 489327/PE. do(a)
qual é Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES e no qual figuram, como AGRAVANTE, BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO, advogados(as) BRUNO ROMERO PEDROSA
MONTEIRO {EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS (PE011338) e. como
AGRAVANTE, UNiAO e, como AGRAVADO, OS MESMOS e, como
INTERESSADO, ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DE PERNAMBUCO
AMUPE, advogados(as) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E
OUTRO(S) (PE011338), constam as seguintes fases: em 19 de Março de
2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE NO{A) SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TRF5 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA
5* REGIÃO: em 24 de Março de 2014, DISTRIBUÍDO POR SORTEIO AO
MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA; em 24 de

Março de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A)
MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR) - PELA SJD; em 28 de Março
de 2014. RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA
SEGUNDA TURMA; em 28 de Março de 2014, CONHECIDO O RECURSO
DE UNIÃO E NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 04/04/2014);
em 28 de Março de 2014, CONHECIDO O RECURSO DE BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO E NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA
04/04/2014); em 03 de Abril de 2014, DISPONIBILIZADO NO DJ

ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 03 de Abril de 2014,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 04
de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014; em
04 de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014;
em 07 de Abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE

INTIMAÇÃO N" 000618-2014-CORD2T COM CIENTE (UNIÃO); em 15 de
Abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE
INTIMAÇÃO N° 000615-2014-CORD2T COM CIENTE (MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL): em 28 de Abril de 2014. TRANSITADO EM JULGADO
EM 23/04/2014; em 28 de Abril de 2014, BAIXA DEFINITIVA PARA
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5" REGIÃO; em 02 de Maio de 2014,
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO N» 004476/2014-CD2T AO {A)DIRETOR(A) DA
SUBSECRETÁRIA JUDICIÃRIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5'
REGIÃO EM MÍDIA.

CeiVdéo <l0 número 470904, de código desegurartça 85BF.5EdC.997B.59C9, ^
gerada em 05/01/2015 13:03:33.



Certidão gerada via internei com validade de 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 470904

Código de Segurança: 85BF.5E8C.9976.59C9
Data de geração: 05 de Janeiro de 2015, ás 13:03:33

-'SlS«S|W:

CertrcTâo efe número 470904, de código de segursnça 856F.6E8C 997B.S9C9, PíBi™ 2()e2
gerada em OSmi/2015 13:03:33.
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o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que. sobre o(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO n® 1432901/AL, do(a) qual é
Relatora a Excelentíssima Senhora Ministra REGINA HELENA COSTA e no

qual figuram, como AGRAVANTE, UNIÃO e. como AGRAVADO,
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS, advogados(as) BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO (PE011338), constam as seguintes fases:
em 17 de Março de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE

NO(A) SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TRF5 - TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 5' REGIÃO; em 28 de Março de 2014,
DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO MINISTRO ARNALDO ESTEVES
LIMA - PRIMEIRA TURMA. PROCESSO PREVENTO: RESP 1164210

(2009/0211581-0); em 28 de Março de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO
AO(À) MINISTRO{A) ARNALDO ESTEVES LIMA (RELATOR) - PELA SJD;
em 01 de Setembro de 2014, PROCESSO RECEBIDO PARA

REDISTRIBUIÇÃO POR SUCESSÃO; em 01 de Setembro de 2014,
REDISTRIBUÍDO POR PREVENÇÃO. EM RAZÃO DE SUCESSÃO. À
MINISTRA REGINA HELENA COSTA - PRIMEIRA TURMA; em 01 de

Setembro de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A)
REGINA HELENA COSTA (RELATORA) - PELA SJD; em 04 de Maio de
2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA
TURMA; em 05 de Maio de 2015, CONHECIDO O RECURSO DE UNIÃO E
NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 06/05/2015); em 05 de
Maio de 2015, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO /
DECISÃO; em 06 de Maio de 2015, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO
EM 06/05/2015; em 07 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO DE

DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N® 000825-2015-CORD1T COM
CIENTE EM 06/05/2015 (UNIÃO); em 14 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO
DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N® 000826-2015-CORD1T
COM CIENTE EM 11/05/2015 (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL); em 18 de
Maio de 2015. PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 191671/2015 (AGRG -
AGRAVO REGIMENTAL) EM 18/05/2015; em 18 de Maio de 2015, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 191671/2015 (AGRAVO
REGIMENTAL) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA);
em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL N® 191671/2015; em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE

CERTIDÃO : CERTIFICO, EM REFERÊNCIA À FL., 592 O NOME DO DR.

Certidão de número 1468136, de código de segurança B5DC.AO0D.1809.C76, Pagine 1 de 4
gerada em 16^)9/2016 16:38:46.



BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO CONSTA DOS
ASSENTAMENTOS PROCESSUAIS INFORMATIZADOS DESTA CORTE

COMO ADVOGADOS DO AGRAVADO. AMA ■ ASSOCIAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS ALAGOANOS.: em 18 de Maio de 2015. CONCLUSOS PARA

DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA)
COM AGRAVO REGIMENTAL; em 08 de Junho de 2015, INCLUSÃO EM
MESA PARA JULGAMENTO ■ PELA PRIMEIRA TURMA ■ SESSÃO DO DIA

09/06/2015 14:00:00; em 09 de Junho de 2015. PROCLAMAÇÃO FINAL DE
JULGAMENTO: A TURMA. POR UNANIMIDADE, NÃO CONHECEU DO
AGRAVO REGIMENTAL, NOS TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA

RELATORA.

PETIÇÃO N° 191671/2015 - AGRG NO AG 1432901; em 09 de Junho de
2015, NÃO CONHECIDO O RECURSO DE UNIÃO.POR UNANIMIDADE.
PELA PRIMEIRA TURMA PETIÇÃO N° 191671/2015 - AGRG NO AG
1432901; em 10 de Junho de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO{A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 16 de Junho de 2015, ATO

ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO
-PETIÇÃO N® 191671/2015. AGRG NO AG 1432901/AL - PREVISTA PARA
17/06/2015; em 16 de Junho de 2015. DISPONIBILIZADO NO DJ

ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO: em 17 de Junho de 2015,
PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 17/06/2015 PETIÇÃO N"
191671/2015 - AGRG; em 18 de Junho de 2015, ARQUIVAMENTO DE

DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N® 001277-2015-COR01T
(ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM 17/06/2015 (UNIÃO): em 22 de Junho de
2015. PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 254166/2015 (EDCL - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO) EM 22/06/2015; em 22 de Junho de 2015, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 254166/2015 (EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA
TURMA); em 22 de Junho de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 254166/2015; em 23 de Junho de 2015,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 257183/2015 (IMP - IMPUGNAÇÃO) EM
22/06/2015; em 23 de Junho de 2015, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO
(PETIÇÃO 257183/2015 (IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA); em 23 de Junho de 2015,

JUNTADA DE PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO N® 257183/2015; em 23 de
Junho de 2015, CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(À) MINISTRO(A)
REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO; em 20 de Julho de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :

Certidão de número 1468136, de código de segurança BSDC.ADOD. 1809.C76, Pógina 2 de 4
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CERTIFICO QUE RESTOU INFRUTÍFERA A DILIGÊNCIA DE
RECOLHIMENTO, PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DESTA CORTE. DO
MANDADO JUDICIAL N® 1275/2015- CDIT, COM VISTAS À INTIMAÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,; em 25 de Agosto de 2015,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 348365/2015 (PET - PETIÇÃO) EM
25/08/2015; em 25 de Agosto de 2015. ATO ORDINATÓRIO PRATICADO
(PETIÇÃO 348365/2015 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA); em 27 de Agosto de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS

NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 27 de Agosto de
2015. JUNTADA DE PETIÇÃO DE N® 348365/2015; em 27 de Agosto de
2015, JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIFICO. CONSIDERANDO A
PETIÇÃO DE FLS. RETRO. QUE A ADVOGADA CLARICE GARDER DE
SOUSA SILVA - OAB/DF N® 34.128 PLEITEIA EM INTERESSE PRÓPRIO,
NÃO POSSUINDO INSTRUMENTO DE MANDATO ACOSTADO NESTES
AUTOS.: em 27 de Agosto de 2015, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(Á)
MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM CERTIDÃO ÀS
FLS. 704; em 10 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO{A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 11 de Setembro de 2015,

INCLUSÃO EM MESA PARA JULGAMENTO ■ PELA PRIMEIRA TURMA -

SESSÃO DO DIA 15/09/2015 14:00:00; em 14 de Setembro de 2015,

JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIDÃO N° 113/2015-CD1T (OBJETO E PÉ)
A DISPOSIÇÃO DA PARTE INTERESSADA NA COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA.; em 14 de Setembro de 2015, CONCLUSOS PARA
DECISÃO AO(Ã) MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA)
COM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO; em 15 de Setembro de 2015,
PROCLAMAÇÃO FINAL DE JULGAMENTO: A TURMA, POR
UNANIMIDADE, REJEITOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NOS
TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA RELATORA.

PETIÇÃO N®254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901; em 15 de
Setembro de 2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS ALAGOANOS NÃO-ACOLHIDOS,POR UNANIMIDADE, PELA

PRIMEIRA TURMA PETIÇÃO N®254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG
1432901; em 16 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 18 de Setembro de 2015,

ATO ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO Ã
PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO N° 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG
1432901/AL - PREVISTA PARA 21/09/2015; em 18 de Setembro de 2015,

DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO; em 21 de
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Setembro de 2015, PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 21/09/2015
PETIÇÃO N° 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO; em 23 de Setembro de

2015, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÂO N°
001957-2015-CORD1T (ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM 21/09/2015
(UNIÃO); em 01 de Outubro de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :
CERTIFICO QUE O MANDADO DE INTIMAÇÂO N° 1955/2015-1'T,
ENCAMINHADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA CIÊNCIA DO
V. ACÓRDÃO PUBLICADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DE
21/09/2015, NÃO FOI DEVOLVIDO NOS TERMOS DA CERTIDÃO
LAVRADA EM 30/09/2015 PELO OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR
FEDERAL DA SECRETARIA DOS ÓRGÃOS JULGADORES DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E ARQUIVADA NESTA COORDENADORIA.; em
08 de Outubro de 2015, TRANSITADO EM JULGADO EM 07/10/2015; em 08

de Outubro de 2015, BAIXA DEFINITIVA PARA TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 5® REGIÃO; em 09 do Outubro de 2015, EXPEDIÇÃO DE
OFÍCIO N" 009654/2015-CD1T AO (À)DIRETOR(A) DA SUBSECRETÁRIA
JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5® REGIÃO
(ARQUIVO REMETIDO EM MÍDIA). Certifica, por fim, que o assunto tratado
no mencionado processo é: DIREITO TRIBUTÁRIO, Contribuições,
Contribuições Especiais, FUNDEF - Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.

Certidão gerada via Internet com validade de 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:

Número da Certidão; 1468136

Código de Segurança: BSDC.AD0D.1809.C76
Data de geração; 16 de Setembro de 2016, às 16:38:46

CerOdéode número 1468136. de código de segurança 85DC.AD0D.1809.C76. P6glna4de4
gerada em 16AJd/2016 16:38:46.
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Tribunal Regional Federal da 1* Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número; 1019900-83.2020.4.01.0000

16/09^020

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8* Turma
Órgão julgador: Gab. 23 • DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
Última distribuição: 26/06/2020
Processo referência: 0063467-11.2016.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério, intimação / Notificação

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes I Procurador/Tercalro vinculado

BRUNO ROMERO PEOROSA MONTEIRO (ADVOGADOMUNICÍPIO DE 1CAPUI (AGRAVANTC

UNiAO FEDERAL (AGRAVADO)
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Tribunal Regional Federal da 1* Região

6ab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOV^Y VILANOVA

PROCESSO: 1019gOGfl3.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0063467-11.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ICAPUI

Advogado do<8) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO • PE1133B-A

AGRAVADO: UNIAO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (25.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 10.397.407,71 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19*
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de
complemeníaçâo de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na
STP/MC 294/SP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução
ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e
1.019/11). Embora a impugnaçâo da agravada/executada não tenha sido
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF
e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 294/SP, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individuai requerida pelo
município/agravante, reportando-se à STP 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020);

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.
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A referida matéria, de resto, ià foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o aual também reconheceu a existência desse

dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn®s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor:"(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1" Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementaçâo de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada

Em face dessa posição iurisorudencial assim consolidada, mostram

se desDiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma

vez que ié definitivamente reconhecido o direito dos entes

^derados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protetalória e improcedente
a  "impugnaçâo" da agravada/União alegando inexistência e
inexígibilidade do título executivo judicial e a extinção do Fundef -
CPC, art. 535/111

O procurador da agravada/executada está confundindo a
prescrição qüinqüenal da ação de conhecimento com a prescrição da
execução individual, aue é aquela "superveniente" ao trânsito em julgado
do título executivo judicial (CPC, art. 535/VI e Súmula 150/STF: "Prescreve
a execução n mesmo prazo de prescrição da ação).

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, f ica prejudicada a alegação de que o julgado coletivo
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proferido na 19" Vara da SJ/SP faz coisa julgada nos limites territoriais
daquele Juízo.

De qualquer modo cumpre observar que
o STJ, no REsp 1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis
Felipe Salomão, Corte Especial em 19.10.2011 decidiu que a
sentença em ação coletiva não está sujeito à limitação territorial da coisa
julgada prevista no art. 16 da Lei 7.347/1985:

"A l iquidação e a execução
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva
pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário,

porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão

circunscritos a lindes aeoaràficos

, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido,
ievando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo
(CPC/1973, arts. arts. 468, 472 e 474; CDC/Leí
8.078/1990. arts. 93 ei 03)"

Excesso de execução

A  executada indicou o excesso de execução de R$
3.640.555,37, mas reconheceu como devidos R$ 10.937.407.407,72.

Sendo protelatória sua impugnação, o precatório deve ultimo valor
incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, § 4").

Defiro a tutela provisória recursal em parte para que tenha
seguimento no juízo de origem o cumprimento da sentença coletiva
requerido pelo agravante, devendo o valor da condenação ser definido
após a conferência pelo contador judicial.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20 Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a Uniâo/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

Brasília. 09.07.2020.

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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Tribunal Regional Federal da 1' Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número; 1019702-46.2020.4.01.0000

-s=-

16/09/2020

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador coleglado: 8* Turma
Órgão julgador: Gab. 23 • DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY V1LAN0VA
Última distribuição : 25/06/2020
Valor da causa: RS 1.000,00

Processo referência: 0069023-91.2016.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NAO
Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

PartM Procivador/Tercalro vinculado

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (AOVOOAOOmunicípio de ERERE (AGRAVANTE

UNiAO FEDERAL (AGRAVADO)
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Tribunal Ragional Fsdarsl da 1* Ragièo

6ab. 23 . DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÊLY VILANOVA

PROCESSO: 10ig702-46.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0069023-91.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ERERE

Advogado do(8) AGRAVANTE: BRUNO RCMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11336A

AGRAVADO: UNiAO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (24.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 6.090.625,56 no
cumprímento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19°
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementaçâo de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na
STP/MC 333/SP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução
ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e
1.019/11). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido
apreciada no Juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF
e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 333/SP, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
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de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, iá foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o aual também reconheceu a existência desse
dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn°s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor;"(...)

1. O valor da complementaçâo da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar

Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1® Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementaçâo ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculaçâo constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada.

Em face dessa posição iurisorudencial assim consolidada, mostram

se desoiciendas ulteriores considerações sobm essa matéria, uma

vez que ié definitivamente reconhecido o direito dos entes

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente proteiatória e improcedente a

"impugnaçâo" da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade
do título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do
julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/111.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19® Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de
São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7.347/1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do
domícíiio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)".

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos R$ 6.090.625,56. Sendo protelatória sua impugnação, o
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.
535, § 4'»).

É desnecessário a expressa vinculaçâo do crédito objeto do
precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do
art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos;

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob
suas jurisdições;

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos órgãos federais, especiaimente em relação à
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complementaçâo da União.

DISPOSITIVO

Deflro a tutela provisória recursal para que
o cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo
agravante tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do
valor incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20" Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a Uniâo/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11).

Brasília, 10.10.2010

NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGlAO

AGRAVO OE INSTRUMENTO N, 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)
Processo Orig.: 0061459-61.2016.4.01.3400

RELATOR

AGRAVANTE

PROCURADOR

AGRAVADO

ADVOGADO

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO

UNIÃO FEDERAL

MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

município DE SANTA LUZIA - BA

DF00020013 • BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

DECISÃO

Trata-se de Agravo de InsIrumento. com pedido de atribuição de efeito suspenstvo,
interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federá
Substituto da 2* Va'a da Seção Judiciána do Distrito Federal nos autos do Cumprimento de Sentença
n.61459-81.2016.4.01.3400 requerida pelo MUNICÍPIO OE SANTA LUZIA/BA. que determinou a expedição
de requisição de pagamento do valor incontroverso, autorizando o destaque de bonorários contratuais.

Sustenta a agravante, em síntese, que Inexistem valores Irtcontroversos, uma vez que na
impugnação ao cumprimento da sentença Insurgiu-se de forma ampla contra o titulo executivo, trazendo
argumentos que questionam a própria existência e exequíbilidade do titulo: que a impugnação apresentada
tem o condão de suspender qualquer tipo de execução ̂ tes de seu julgamento ílnal: e que ainda que os
embargos à execução não tenham sido recebidos com efeito suspensivo, não é possível a expedição de
qualquer requisição de pagamento (precatório) sem o trânsito em julgado dos referidos embagos que
discutem a totalidade da divida.

Afirma, arnda, a Impossrbiltdade da retenção do valor contratual porque a vert>a do
FUNDEF, por expressa dest^ação constitucional (art. 60 do ADCT. CF/86), não pode ser reduzida para
pagamento de honorários advocatldos devidos pelo Município ao escritório de advocacia, sendo Ilegal e
nuk) tal contrato.

E do relatóno do essencial.

Na espécie, mostra-se acertada a decisão que determinou a expedição de precatório para
pagamento do valor incontroverso, com destacamento da verba tionorária contratual.

Analisando a impugnação aos cálculos apresentada peta União, observo que às fl.154 a
agravante observou que a conta no total de RS28.304 364,13 acarretou um excesso de apuração na ordem
de RS 6.939.724.39, entendendo como devido para o pres«ite processo o montante apurado de RS
21.364.639.74.

Com efeito, não há dúvidas quanto ao reconhecimento de parcela incontroversa pela União.

O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de ser possível a expedição de precatório
referente ás parcelas Incontroversas da divida em execução contra a Fazenda Pública:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL PRECATÓRIO.
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DANOS. EMBARGOS Â
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EXECUÇÃO PARCIAIS. PARCELA INCONTROVERSA TRÂNSITO EM
JULGADO. EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO PARCIAL. POSSIBILIDADE
MATÉRIA PACIFICADA NO STJ E NO STF EXISTÊNCIA DO DIREITO
LiQUIDO E CERTO POSTULADO.
1. Recurso ordinàno interposto contra acórdão no qual foi denegada a
segurança ao pleito mandamental de inclusão em precatório de valor
derivado de titulo judicial no quai o Estado foi condenado por danos em
razão da morte de um reso sob sua custódia. O Estado alega o
ajuizamento de embalos à execução e postula a impossibilidade de que
haja inclusão do precatório parcial no seu orçamento.
2. É cabivei a impetração de mandado de segurança contra ato da
Presidência de Tribunal de Just^a, a qual atua em função administrativa
na gestão dos precatórios, como Tirmado na Súmula 311/STJ Via
adequada. Preliminar rejeitada.
3 A cont/Dvérs/a dos autos deve ser deslindade com base na
documentação do mandado de segurança, de modo a que seja respondido
se há valor incontroverso no que se refere ao título judicial. A autoridade,
quando do fornecimento das informações no mandado de segurança,
informou que havia uma parte incontroversa, pois não objetada por
embargos à execução, e que a execução poderia seguir no tocante a esta
(fis. 144-145).
4. Ainda, da análise da petição inicial dos embargos à execução, visualiza-
se que o Estado reconhece existir uma parcela incontroversa acerca da
qual nada contrapõe (fis. 100-104).
5. 'A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
compreensão segundo a qual é poss/ve/ a expedição de precatório
relativamente à parte /ncontroversa da divida quando se tratar de
embargos parciais à execução opostos pela Fazenda Pública' (EREsp
636.597/RS, Rei. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe
29.8.2011). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.497.627/PR.
Rei. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.4.2015; e

AgRg no AREsp 436.737/RS, Rei. Ministro Herman Benjamln, Segunda
Turma, DJe 19.3.2014.

6. 'A JurisprudêtKla deste Supremo Tribunal Federal firmou-se no
senddo de gue, na execução contra a Fazenda Pública, a expedtçáo
de precatório referente à parte Incontroversa dos valores devidos não
afronta a Constituição da República' (AgR no RE S04.128/PR, Relatora
Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, publicado no DJe-1S7 e noDJem
7.12.2007, p. 55. bem como no Ementário vol. 2302-04, p. 829). No
mesmo sentido: AgR no RE SS6.100/MG, Relator Min. Gilmar Mendes,
Segunda Turma, publicado no DJe-078 e, 2.5.2008 e no Ementário vol.
2317-08, p. 1.187.
Recurso ordinário provido.
(STJ, RMS 45.731/RR, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, Julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015)

No que concerne ao destaque de horwrârios contratuais, o art. 22. § 4®, da Lei 8.906/1994.
dispOe que é possível a retenção de hcnor^os, mediante a juntada do conb'ato de prestação de serviços
profissionais, uma vez que tal verba pertence ao advogado.

E mais. o entendimento firmado no âmbito dos Tribunais é no sentido da possibilidade de
destacamento dos honorários contratuais quando da expedição de precatório do vaior incontroverso. Nesse
sentido, confira-se o seguinte precedente:
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•AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL FASE
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. DIREITO DE RESERVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
DOSTJ

1. Esta Corta Superior possui entendimento no sentido de que a
reserva dos honorários contratuais a favor dos patronos, nos
mesmos suios da execução, é permitida mediante Juntada do contrato
de prestação de serviços profissionais antes de expedir o mandado
de /evenramenfo ou precatórío, desde que Inexista litígio entre o
ouio^anre e o advogado. Precedentes.

2 Verifica-se que o Tribunal de ongem não se manifestou acerca da
juntada tempestiva do contrato de prestação de serv7ço, nem se houve
divergência entre o outorgante e seu patrorm em relação ao valor devido a
titulo de honorários contratuais, de modo que o acolhimento da pretensão
recursal, demandaria a alteração das premissas fálico-probatôhas
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
tennos do enuriciado da Súmula 7 do STJ.

3 Agravo regimental a que se nega provimento"

(AgRg nos EDcl no AREsp 305.891/RS. Rei. Ministro Luis Felipe Salorr)ão,
Quarta Turma, julgado em 06^6/2013. DJe 13/06/2013.)

Quanto ã peculiaridade da hipótese dos autos, qual seja. a veita pleiteada na ação ser
advinda de fixido constitucionaí para a educação que. nos termos do art. 60 do ADCT, rtão poder ser
vinculada a nenhuma outra finalidade, tal argumento não prospera.

A flnaNdade do legislador, ao instituir tal proibição, não foi impossibilitar que um patrono
tivesse direito aos seus créditos honorários quando aluasse em ações de dessa natureza, uma vez que, ao
defender municípios credores dessa verba constitucional, o patrono está atuando na defesa constitucional
da educação (Resp 1.509.457/PE}.

PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF.
VERBAS PARA EDUCAÇÃO. JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA
VERBA HONORÁRIA. ART. 22. § 4". DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de execução de honorários de
contraio de prestação de serviços diretamente no processo de
execução principal, por dedução da quantia a ser recebida pelo
consf/fuinfe, nos fermos dos arts. 22. § 4^. e 23 da Lei 8.906/94.

2. 'Ê pacifico, no Superior Tribunal de Justiça, o enfend/menfo de que ó
possível ao patrono da causa, em seu próprio nome. requerer o destaque
da verba honorária, medtenfe Juntada aos autos do contrato de honorários,
nos termos do artigo 22. § 4'. da Lei 8.906/94. até a expedição do
mandado de levantamento ou precatóno' (AgRg no AREsp 447.744/RS,
Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN. SEGUNDA TURMA, julgado em
20/3/2014. DJe 27/3/2014.).

3. A hipótese dos autos possui peculiaridade de que a constrição se dá
em processo em que se discute verbas do FUNDEF Questão discutia no
REsp 1.509.457/PE está pendente de pub/rcação.
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4. A previsão constitucional de vinculação à educação da vertia do
FUNDEF não retira do patrono o direito de retenção dos honorários, pois
a sua atuação decorre das veitas educacionais.

Recurso especial improvido

(Resp 1591198/AL. Segunda Turma, Min. Humt>erto Marins, DJ
25/06/2016).

Por litimo. cumpre esclarecer que. em qualquer hipMese de destaque de Ponorárioe. o
pagamento deve ocorrer mediante expedição de precatório.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Publique-se. Intimem-se.

Não havendo recurso, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.

Brasília, 6 de outubro de 2017.

Deseirtbergador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO. Relator.
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RELATOR

AGRAVANTE

PROCURACXJR

PROCURADOR

PROCURADOR

PROCURADOR

AGRAVADO

PROCURADOR

DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
MUNICÍPIO DE OURICANGAS - BA E OUTRO(A)
DF00020013 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

PE0000129B • CLÁUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO

PE00035280 - ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

PE00017232 - FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO
UNIÃO (PRU)
MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

decisão

o exequente €igravou da decisão que Indeferiu o prosseguimento da

execução/cumprimento de sentença (29.03.2006) na Ação Civil Pública n^
1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF para o pagamento de diferenças de

compiementação para o Fundef desde 1998.

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC/201S, arts. 300 e
1.019/1). Com exceção da incompetência, a impugnação da devedora não se

enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 535.

Embora o cumprimento da sentença deva ocorrer no juízo que decidiu a

causa no primeiro grau (CPC/2015, art. 516/11), o município/substituído na ação

civil pública pode optar pelo foro de seu domicílio, considerando as normas do
Código de Defesa do Consumidor, aplicadas analogicamente à ação coletiva.

Nesse sentido; REsp 1.243.887/PR, "representativo de controvérsia", r. Luís

Felipe Salomão, Corte Especial do STJ em 19.10.2011, adotado pelo relator.
Nesse precedente não foi examinada a possibilidade de o cumprimento da

sentença coletiva/execução individual ser ajuizado no foro do Distrito Federal.

Foro do Distrito Federal

No cumprimento de sentença, não há julgamento de mérito, cabendo,
apenas, seu "processamento" no juízo competente. Daí que o interessado também
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pode requerer esse processamento no foro altemativo do Distrito Federai, nos

termos do art. 109 da Constituição;

Art. 109. Aos juizes federais compete processar e julgar:

§ 2" As causas Intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em
que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à
demanda ou or>de esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

Em caso semelhante, o Supremo Tribunal Federal admitiu a competência do

foro do Distrito Federal para processar cumprimento de sentença de ação
originária - AR 2254 CumpSent/SC {cumprimento de sentonça na ação
rescisória), r. Fux em 24.03.2015;

AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
QUE NÃO SE PRORROGA PARA A EXECUÇÃO DE VERBAS SUCUMBENCIAIS.
REMESSA À JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU PARA PROSSEGUIMENTO DO
FEITO.

Oedsão: Trata-se de ação rescisória ajuizada por Iara Loeser Miola em face da União,

tendo por fim desconstítuir decisão monocrática proferida pela Min. Elien Gracie nos autos

do RE 516.024, processo do qual era relatora. Nos ternws do art. 21, § 1°, do Regimento

Interno do STF, rreguei seguimento à ação e a autora foi condenada ao pagamento de

honorários advocaticios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. ...

Dispõe o art 102, I. j, da Constituição Federal; 'Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal

Federai, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe; I - processar e julgar
originariamente: j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;'

A competência constitucional originária do Supremo Tribunal Federal para a ação prevista
nesse dispositivo drcunscreve-se tão somente ao juízo de rescindibiiidade da decteão

combatida. In casu, já extinta a ação sem resolução de mérito, veriftca-se que o objeto do

pedido, qual seja, a execução da vertra sucumbencial, não se enquadra nas hipóteses de
aplicação dos Incisos art. 102 da Constituição da República, por já não persistir
fundamento capaz de ensejar a manutenção da competência originária deste Trit>unal para

a presente execução.

A execução de honorários, por si só. não enseja a atuação originária do Supremo Tribunal
Federal. É cediço que, em regra, a execução dos honorários sucumbenciats tramita no
mesmo juízo que aquele em que apreciada a fase cognitiva. Contudo, não se vislumbra, in

casu, qualquer preceito constitucional que justifique a manutenção deste feito no âmbito

desta Corte.

A propósito, o art 109, § 2", da Constituição Federal assim dispõe: "§ T - As causas
Intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção Judiciária em que for
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu orfgem à
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I demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.'

Assim, nào subsistindo, na hipótese, elementos capazes de Justificar a competência
desta Corte à execução da vertia sucumbenclal, tenho que o mencionado dispositivo
consOtuelonal apUca-se analoglcamente ao caso, de modo que deve o feito tramitar
perante a Justiça Federal, mais especificamente em vara competente da Seção

Judiclirla do Distrito Federal.

Ex positis, diante da incompetência do Supremo Tribunal Federal para julgar a execução
de vert» sucumbenclal. determino que os autos sejam remetidos ã Seção Judiciária do
Distrito Federal para que a referida execução possa ter sua tramitação no juízo

competente.

Defíro em parte a ^tela cautetar requerida pelo exequente para o
prosseguimento da execução/cumprimento de sentença (Ação Civil Pública n°
1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF). relativamente ao valor incontroverso.

Comunicar ao juízo de primeiro grau para cumprimento desta decisão (20^

Vara da SJ/DF) publicar e intimar a União/PRU para responder em 30 dias (NOPC.

arts. 183 e 1.019/11).

Brasília. 28.06.2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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Tribunal Ra^onal Padanri da 1* Raglèo

6ab. 23 • DESEMBARGADOR FEDERAL NOVELY VILANOVA

PROCESSO: 1024281-372020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1033336-942020.4.01.3400
CLASSE: AGRAVO OE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE MUNICÍPIO DE TELHA

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEC^RAL

DECISÃO

A decisão recorrida (29.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 1 31.081,53 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19*
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de
compiementaçâo de Fundef.

O exequente/Município de Telha/SE agravou alegando, em
resumo, que na STP/MC 227 o Presidente do STF deferiu o prosseguimento
da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.
300 e 1.019/11). Embora a ímpugnação da agravada/executada não tenha sido
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF e
de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 227, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário daquela
Corte decidiu que (20.04.2020):

|AssinMo«MroncanienlB por KOVELVVILAHOVAOA SILVA REIS-OatOa^OZa 13 44 58
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Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, ià foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse

dever a carao da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn®s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor;"{...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar

Peluso, Tribunal Pleno do STF, REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1" Seção do STJ, Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculaçâo constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada.

Em face dessa posição iurisorudencial assim consolidada, mostram

se desoiciendas ulteríores considerações sobre essa matéria, uma

vez aue ià definitivamente reconhecido o direito dos entes

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelatória e improcedente a
"impugnaçâo" da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade do
título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do
julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/111.

Limitação territoríai do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19® Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de

1 AssradD tttbuhaimim por HOVELY VILANOVA OA SILVA REIS 0M»7020 13 M 58
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São Paulo

De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7.347/1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do
domicilio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
Interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)".

Execução peio MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo
federal em SP não impede a execução individual requerida pelo
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado
ao "ftjndo" previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição qüinqüenal arguível no cumprimento de sentença é
aquela superveniente ao trânsito em julgado - que ainda não se verifica
{CPC, art. 535/VI). "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da
ação' (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos RS 131.081,53. Sendo protelatória sua impugnaçâo, o
precatório desse valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, §
4»).

É desnecessária a expressa vinculação do crédito objeto do
precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do
art. 26 dessa lei;
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Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos;
I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;
II • pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, Junto aos respectivos entes governamentais sob
suas Jurisdições;
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à
comptementação da União.

DISPOSITIVO

Deflro a tutela provisória recursaí para que o
cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante
tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor
incontroverso.

Comunicar ao Juízo de origem para cumprir esta decisão (20° Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

Brasília, 08.09.2020

NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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Tribunal RsQíonal Fadarei da 1* Raglio

Gldl. 23 • DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÊLY ViLANOVA

PROCESSO: 1023142-50.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0067253-63.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUhENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE SAO JOÃO 00 ARRAIAL

Advogado do(B) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE1133S-A

AGRAVADO: UNiAO FEDERAL

decisAo

A decisão recorrida (03.07.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 4.167.595,40 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19*
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de
complementaçâo de Fundef.

O exequente/Município de São João do Arraial/PI agravou
alegando, em resumo, que na STP/MC 269 o Presidente do STF deferiu o
prosseguimento da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.
300 e 1.019/11). Em sua impugnação padronizada, a agravada/executada
alega a inexistência e inexigibilidade do título executivo judicial, a

extinção do Fundef, a limitação territorial do julgado e incompetência do
foro do Distrito Federal (CPC, art. 535/111). Essas matérias foram objeto
de precedentes do STF e de recurso repetitivo do STJ, sendo assim
protelatória ao cumprimento de sentença

Assim é que na SPT 289, o Presidente do STF deferiu
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(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
município/agravante, reportando-se á SPT 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020);

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resfo. ià foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o aual também reconheceu a existência desse

dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn°s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Oestaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor:"(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar

Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1" Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementaçâo de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada.

Em face dessa posição iurisprudencial assim consolidada, mostram

se desDiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma

vez que ià definitivamente reconhecido o direito dos entes

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19" Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de
São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
suleito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7.347/1985:

'A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da
sentença não estão circunscritos a lindes aeoaràficos. mas aos

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)".

Execução pelo MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo
federal em SP não impede a execução individual requerida pelo
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado
ao fundo" previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição qüinqüenal arguível no cumprimento de sentença é
aquela superveniente ao trânsito em julgado - que ainda não se verifica
(CPC, art. 535/VI). "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição
da ação" (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos R$ 4.167.595,40. Sendo protelatória sua impugnação, o
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.
535. § 4").

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto
do precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do
art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
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disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;
II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob
suas jurisdições;
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à
complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que o
cumprimento/execução de sentença coletiva requerido peto agravante
tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor
incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (2' Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a Uniâo/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

Brasília, 08.09.2020

NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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DOC. 05

ATESTADOS DE CAPACIDADE

TÉCNICA EM MATÉRIA DE FUNDEF



PREFEITURA OE /

ITIMBAUBA
m nMumwMfàXAmtuKÇÂ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA - PE, pessoa jurídica de direito público no CNPJ

11.361.904/0001-69, atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90,

através do seu sócio diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito

na OAB/PE sob n. 11.338-D. OAB/AL 3726-A. OAB/BA 840-A. OAB/CE 16.012-A,

OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A. OAB/SP 161.899-A, é o responsável pela

representação judicial e administrativa do município visando à recuperação de

verbas de Fundef não repassadas pela união em razão da ilegal fixação do VMAA

(vaior mínimo anual por aluno).

Informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem

o trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas

pela banca advocatícía MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Timbaúba - PE 23 de julho de 2021

Assinado de forma digital por
MARINALDO ROSENDO DE marinaldo rosenex) DE

ALBUQUERQUE:40806022 ALBUQUERQUE:40806022434
434 Dados; 2021.07.29 11:44:43

-03'00'

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA - PE

nua. Oeutof AIctblada», 278 - Centro • Timbaúba • Pernambuco CEP< 55.070-000

Fone! (81} 3631.3485 ■ ooblneteprefeltoS>tlmbouba.pe.gov.br
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Estado da Paraíba

Prefeitura Munidpal de Juru

ATESTADO DE CAPACtDADE TÉCNICA

município de JÜRÜ/PB, pessoa jurídica de direito público no CNPJ

07.711.963/0001-42. atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90. através do seu sódo

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAlB/PE sob n. 11.338-

D, OAB/AL 3726-A. OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A.

OAB/SP 161.899-A. é o responsável pela representação judicial e administrativa do

município visando à recuperação dos valores que deixaram de ser repassados ao Município

em face da ilegal fixação do valor mínimo anual por aluno pela União Federal.

Informamos ainda que não existe Informações ou situações que desabonem o

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela banca

advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

JÜRü/PB -10 de agosto de 2021
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MUNICÍPIO DE JÜRÜ/PB
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCMC

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe — FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato

de ]vestaç3o de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

rec)4>eração dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF - valcK-

mínimo anual por aluno.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de fonna

eximia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fmos que desabonem stia

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações

Aractyu, I9de maio de 2015.

CHRISTIANO ROGÉRIO REGG^AVALCANTE

%

Rua Duque de Caxias, 341 - Sio Jnsé • CHP: 490IS-320 - Aracaju/SE.
CNPJ: 13.001J65/0001-35-Tel: (79)3211-6306/32Il-8619

Site: www.faines.org.br E-mai I: f«mes/5>f«me*-nfp,.hr
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MimiCIPAL DE ILHA DAS FLORES. Pt-ssoa Jurídica
<{r t>irrn<. Puípüi o :ns< nlrt nu CNPJ wsb n n" 13,1 11,224/0001-12.
Aii-st.i purii U5 devidos fins qur a Kmprrv* Moatelro • Mootelro

Adv^adoa AMOdadoa iim-nta nn (.'NPJ srjh <• n" 3.S ̂ )42Jil2/(H:)01-
W. mantcrn crmi esin Ariminíslracão contrato dc prcalação dc scrMcos
junduos vijumdo à Recuperação dc verbas do FUNDEF não rrpHssudaH
pria unido em raxAo da ilegal fixação do Vulor Mínimo Anual por Aluno,
decde o ano de 2016 ate o presente data

IfiComiumos ainda que o* serviço» judiciais c administrutivos vêm wndo
pn-sladoa de forma satisfatória r que .uê » presentr data nâo existem
cm nossrm reiysinih falo» que di-Hiibonem sue coiMjula técnica e

rrspoiiBHbitidndr com as obrigações assumidas.

•Aracaiu/SE. I 7 dr julho dc 2017

CHRISTIANO ROOERia KBOÒ CAVALCAlfTE

Prefeito Municlp^ dc I)bc das Flores
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A ASSOCIAÇÃO TOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS - AMA, pessoa

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF s(^ o n.

10.808582/0001-90, estabelecida na Avenida Dom Antônio Brandão, 218 - Farol,

Maceió - AL, 57051-190, neste ato representada por seu presidente MARCELO

BELTRÃO SIQUEIRA, ATESTA, para os devidos fins, que possui contratos

firmados com a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGATOS ASSOCIADOS,

escritório de advocacia situado na cidade do Recife - PE, inscrito no CNPJ/MF

sobo n. 35.54Z612/0001-90, objetivando, entre outros:

a) A sustação dos efiritos da Portaria n. 743/2005 do MEC, com a devolução

à conta do FUNDEF dos muniapios alagoanos do quantum ilegalmen^ estornado;

b) A recuperação dos valores do FUNDEF que deixaram de ser repassados

aos Municípios alagoanos em fiux da ile^l fixação do valor mínimo nacional;

c) A recuperação dos valores do FUNDEB • Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica - deiüdo a desoneração sofrida pelos FPE - Fundo

que participação Estadual -, FPM - Fundo de Participação Municipal elPl - Exportação

que amtribuem com 20% na base de cálculo do fundo;

d) O repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a

incentivos fiscais e/ou quaisquer restituições.

Por outro lado, informa-se que aludidas contratações foram

previamente autorizadas em Assembléias Gerais Extraordinárias, realizadas na

sede desta entidade, conforme consta dos respectivos livros e atas.

Av. D. MtàOa BmOo. 218 • Farol - Maceió • AL - CEP: 57,021-190 • Tal.: 82 2122-



Ressalta-se que o aproveitamento de eventual crédito pelos
municípios em decorrência dessas ações, pressupõe a adesão ao processo
coletivo, bem como a contratação do escritório acima mencionado.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos sâo executados ae

forma exímia, nao existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações
assumidas.

Maceió - AL, 02 de fevereiro de 2015.

ASSOCIAÇÃl UNICfPIOS ALAGOANOS - AMA
BELTRÃO SIQUEIRA

Av. a AntAnIo Branfio, 218 • Farol • Maceió - AL • CEP: 57.021-190 - Tel.: 82 2122-7300 / fia*: 2122-7302
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNIC

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe - FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número I3.001.565/0001-35, atesta para os

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

rectq)eração dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF - vatcH*

mínimo anual por aluno.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabotton sua

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracajti, I9de maio de 2015.

esoureiro

CHRISTIANO ROGÊIUO REGÍVCAVALCANTE

Rua Duque de Caxias. 341 - São José - CEP; 49015-320 - Aracaju/SE.
CNPJ: 13.001.565/0001-35.Tel: (79)3211-6306/3211-8619

Site: wwwJlames.org.br E-mail: fames@fame3.ora.far
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RECOMENDAÇÃO NS 036/2016 -
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RECOMENDAÇÃO

N''036/2016-CNMP

/AUSÊNCIA DE IMPROBIDADE PELO

SIMPLES FATO DE SE CONTRATAR

SERVIÇOS JURÍDICOS POR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO)



A
Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO N' 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP. Caderno

Processual, de 6/7/2016, págs. 8/9)

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que
devem ler os membros do Ministério Público ao

analisar a contratação direta de advogados ou
escritórios de advocacia por ente público.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da

conqKtência fixada no artigo 130-A. §2°, I. da Constituição Federal e com fundamento no

artigo 147 , inciso IV, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público-

RICNMP, nos autos da Proposição n° 0.00 000.000171/2014-42. Julgada na 2" Sessão

Extraordinária, realizada em 14 de junho de 2016;

Considerando que para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da

Lei n". 8.666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp n®. 1.192-332/RS

(2010/0080667-3). julgado cm 12/11/2013, entendeu que é impossível afenr, mediante

processo licitatório. o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços

de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e

que a singularidade dos serviços presudos pelo advogado consiste em seus conhecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuraçâo não se funda em critérios objetivos (como o menor preço);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja

considerado crime licitatório a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de

liciUçâo ao julgar o Inq 3074 / SC. 1'Turma, rei. Min. Roberto Barroso (julgado 26/08/2014);

Considerando que a conclusão do mencionado julgada é a de que. diante da natureza

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação



Conselho Nacional do Ministério Público

de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizai da

discricionanedadc. que lhe foi conferida pela lei. para a escolha do melhor profissional:

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida

no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016):

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por

ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só. não significa ato ilícito ou iraprobo.

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição,

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO:

Ari 1" A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público,

por inexigibilidade de licitação, por si só. não constitui ato ilícito ou improbo. pelo que

recomenda aos membros do Ministério Público que. caso entenda irregular a contratação,

descreva na eventual ação a ser proposta o descumphmento dos requisitos da Lei de

Licitação.

BrasUia-DF, 14 de junho de 2016.

RODRIGO JANOT MO>rrEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇAON* W. DE UIX JUNHODEZOI«
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PARECER DA AGU PELA

POSSIBILIDADE DE INEX PARA A

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

JURÍDICOS



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIAS ERAL DA UNIÃO

INFORMAÇÕES N.'»00I27/20I6/NUINP/CGU/AGU-RMS
PROCESSO N.' 00688.000780/2016-81

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE N." 45
REQUERENTE; CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL

REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL

RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO

Senhor Consultor-Geral da União,

Trata-se de ação declaratória de constitucionalidade proposta pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de medida cautelar,

cujo objeto é provocar a declaração da constitucionalidade dos ans. 13, inciso V. e 25,

inciso 11, da Lei n.** 8.666, de 21 de Junho de 1993, os quais preveem a contratação, pela

Adminisbação Pública, de advogado na modalidade inexigibilidade de Uciiaçào,

reconhecendo, assim, a impossibilidade da realização de licitação para os casos de

contratação de serviços advocaticios.

A AÇÃO

2. Alega o órgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da

clareza do texto da lei, o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas

jurisdições do Pais, enquanto os advogados que contratam com a Administração Pública

sofrem reheradamente condenações por improbidade administrativa.



3. Acentua, ainda, o Requerente que a inexigibilidade de licitação é o único

meio para a contratação do serviço advocatício pela Administração Pública, em razão

da confiança intrínseca à relação advogado e cliente. Acrescenta que a mercantilização

da advocacia é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do

Brasil, razão pela qual o profissional participante de procedimento licitatório poderia

inctmr em punição perante o Órgão de Classe.

4. Aponta o Conselho Federal a existência de relevante controvérsia judicial

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser

restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de sua demonstrada

constitucionalidade.

5. Pede o Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a fim de

determinar que os Juizes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que

discutam a contratação de advogado por inexigibilidade de licitação, especialmente

daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, após o devido

processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de ctnistitucionalidade

dosarts. 13, inciso V,e 25, inciso 11, da Lei n." 8.666, de 1993.

6. Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.** 9.868. determinou: "(i)

solicitem-se informações à Presidência da República e à Presidência do Congresso

Nacional, no prazo de dez dias; (ii) em seguida, encaminhem-se os autos ao Advogado-

Geral da União para manifestação, no prazo de cinco dias: e. (iii) sucessivamente,

colha-se o parecer do Procurador-Geral da República, também no prazo de cinco dias."

AS DISPOSIÇÕES EM QUESTÃO E OS REQUISITOS ALI CONTIDOS

7. São as seguintes as disposições em questão (sem grifos, no original):

"Art IS. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais e^feciaiizados os trabalhos relativos a:

V'patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas!
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§ J." Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para
a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão,
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulaçõo prévia de prêmio ou remuneração.
§ 2. "Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o
disposto no art. III desta Lei.
§ 3." A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento
licitatòrio ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade
de licitação,ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem
pessoal e diretamente os serviços objeto do contraio.

Art 25. É inexigivet a licitação quando houver inviabilidade de
eonqtedção, em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

í " Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamenio.
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com .uras atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contraio.
§2." Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se
comprovado superfaturamento. respondem solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2."e 4.°do art. 17 e no inciso III e
seguintes do art. 24. as situações de inexigibilidade referidas no art. 25.
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 8. ° desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias. à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias. como condição para a eficácia dos atos.
(Redação dada pela L^in." II. 107. de 2005)
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:

1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique
dispensa, quandofor o caso:



// - razão da escolha dofornecedor ou executan

III -justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de
serão alocados. (Incluídopela Lei n° 9.648, de

8. Um traço característico da relação entre

exatamente a pessoalidade. Daí a aparente incompati

instituto da licitação e a contratação de escritórios de advoca

sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados à

9. TantoassnnéqueaLein.**8.906,de4dejulh

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Bi

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procura

individualmente aos advogados, com indicação da sociedf

15. S 3A



II - razão da escolha dofornecedor ou executante; ""--a

III • justificativa do preço.

IV • documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados. (Incluídopela Lei n° 9.648, de 1998}"

8. Um traço característico da relação entre contratante e advogado é

exatamente a pessoalidade. Daí a aparente incompatibilidade conceitua] entre o

instituto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia - os quais, nada obstante

sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado.

9. Tanto assim é que a Lei n." 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispiUe sobre

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, prescreve que, mesmo

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas

individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem parte (art.

15.§3.'0.

10. Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, é o conflito existente

entre a disciplina profissional dos advogados e a competição própria do processo

licitatório. De fato, o art. 5.® do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o

exercício da advocacia. E o art. 7.®, do mesmo Código, por sua vez, veda o oferecimento

de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação

de clientela.

11. Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do ofício, não

se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tomar

naturalmente inexigível toda e qualquer contratação de serviços técnicos profissionais

de advocacia pela Administração Pública.

12. Isso porque a pn^ría Lei n.® 8.666, de 21 de junho de 1993, enuncia os

requisitos necessários a que a competição seja inviável, a saber: a) os serviços têm de

ostentar natureza singular; e b) os profissionais ou empresas a contratar devem possuir

notória especialização. ^



13. Logo, apenas aqueles serviços advocatícios revestidos de singularidade e,

assim, executáveis somente por profissionais dotados de notória especialização são

passíveis de contratação direta, sem a observância do regular procedimento licitatório.

Não se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau

de singularidade e complexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da

observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração - objetivos da licitação expressos no art 3." da Lei n.®

8.666.

O QUE afirma a doutrina

14. Não é outra a lição extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS

CARVALHO FILHO', a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços

técnicos e especializados podem ser contratados sem licitação:

"Nâo são quaisquer serviços que podem ser contratados diretamente, mas
sim os serviços técnicos e especializados. O serviço é técnico quando sua
execução depende de habilitação especifica A lei faz remissão ao art. 13.
onde estão mencionados vários desses serviços, como os de pareceres.
auditorias, fiscalização, supervisão, treinamento de pessoal, estudos
técnicos ou projetos, patrocínio de causas etc.

Para a contratação direta, devem os profissionais ou as empresas revestir-
.le da qualificação de notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem
de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. A lei considera
de notória especialização o profissional ou a empresa conceituados em seu
campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como
estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento.
organização, equipe técnica e outros do gênero. Por outro lado. é preciso
que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse
profissional seja essencial e o mais adequado à plena consecução do objeto
do contrato. Embora não seja muito comum encontrar a pessoa profissional
que possa qualificar-se como tendo notória especialização, entendemos,
apesar de alguma divergência, que é possível que haja mais de uma no
mercado. Vale dizer: não é obrigatório que apenas uma empresa seja de
notória especialização. A lei não impõe qualquer restrição em tal sentido.

Além dessas características, impõe a lei que os serviços tenham natureza
singular. Serviços singulares são os executados segundo características
próprias do executor. Correta, portanto, a observação de que 'singulares

' CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Adminiurativo. Lumcn Júris, Rio de Janeiro.
3005, 13.* edição, revista, ampliada e atualizada, pàg. 307.



são os serviçosporque apenas podem ser prestados, de certa maneira ecom
determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou
empresa. Por isso mesmo é que a singularidade do serviço está contida no
bojo da notória especialização' (EROS ROBERTO GRA U. Tnexigibilidade
de Licitação - Serviços Técnico-Profissionais Especializados - Notória
Especialização in RDP 99. pp. 70 e seguintes).

Revestindo-se o serviço de todas essas características, pode a Administração
contratar diretamente o profissional e isso porque, em última análise, seria
inviável a competição.''^

15. Por seu tumo, MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PIETRO^ enfetiza a

necessidade da presença de três requisitos, para se caracterizar a inexigibilidade:

"A contratação de serviços técnicos enumerados no artigo IS. de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada
a irtexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação (inciso II); não
é para qualquer tipo de contrato que se aplica essa modalidade: é apenas
para os contratos de prestação de serviços, desde que observados os três
requisitos, ou seja, o de tratar-se de um daqueles enumerados no artigo 13.
o de ser de natureza singular, e o de ser contratado com profissional
notoriamente especializado. Assim é considerado, nos termos do ̂  L° do
artigo 25. 'o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento. equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato

Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, é evidente
que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta
tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a
complexidade, a relevância, os interesses públicos emjogo tornem o serviço
singular, de modo a exigir a contratação com profissional notoriamente
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que torna inexigível a licitação. Note-se que o legislador quis tornar
expresso que não ocorre inexigibilidade para os ser\>iços de publicidade e
divulgação; isto pode causar estranheza, porque tais serviços já não são
incluídos entre os serviços técnicos especializados do artigo 13. o que por si
exclui a inexigibilidade: ocorre que o legislador quis pôrfim à interpretação
adotada por algumas autoridades e aprovada por alguns Tribunais de
Contas, quanto à inviabilidade de competição nesse tipo de serviço. O
resultado dessa insistência foi ter o legislador partido para o extremo
oposto, proibindo a inexigibilidade para a publicidade e a divulgação, sem
qualquer exceção, quando, na realidade, podem ocorrer situações em que ^

' Dl PIETRO, Maria SyiviaZanella. Direito Administraiivo. Atlas. Sâo Paulo. 2001. págs. 312/313.
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realmente a inviabilidade de competição esteja presente; a licítoçâtí^rá,
de qualquer modo. obrigatória.

Com relação à notória especialização, o § 1." do artigo 25 quis reduzir a
discricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir os critérios
de essenciaiidade e indiscutibiliàade do trabalho, como sendo o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar em
zona de certeza, quanto a esses aspectos, para ser válida a inexigibilidade."

16. Mas é CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO^ quem parece atingir

O cerne da questão específica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a

relevância da singularidade para a Administração (original com grifos):

"Em face do inciso II do art. 13 (contratação de profissional de notória
especialização), pode-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço
esteja arrolado entre os previstos no art. 13 e que o profissional ou empresa
sejam notoriamente especializados para que se configure a inexigibilidade
da licitação, ou é necessário algo mais, isto é. nele sobreleve a importância
de sua natureza singular?

Parece-nos certo que, para compor-se a inexigibilidade concernente aos
serviços arrolados no art. 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade
seja relevante para a Administração (e que o contratado possua notória
especialização). Se assim não fosse, inexistiria razão para a lei haver
mencionado 'de natureza singular logo após a referência feita aos serviços
arrolados no art. 13.

Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto,
irrelevante que seja prestado por 'A ' ou por 'Bnão haveria razão alguma
para postergar-se o instituto da licitação. Pois é claro que a singularidade
só terá ressonância para o tema na medida em que seja necessária, isto é,
em que por força dela caiba esperar melhor satisfação do interesse
administrativo a ser provido.

Veja-se: o patrocínio de uma causa em juizo está arrolado entre os serviços
técnico-especiaiizados previstos no art. 13. Entretanto, para mover simples
executivosfiscais a Administração não terá necessidade alguma de contratar
- e diretamente - um profissional de notória especialização. Seria um
absurdo .se ofizesse. Assim também, haverá perícias, avaliações ou projetos
de tal modo singelos e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria
espaço para ingresso de componente pessoal do autor, ou manifestar-se-ia
em aspectos irrelevantes e por isto incapazes de interferir com o resultado
do serviço.

Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como ,
singular quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório^,^

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Cuno de Direito Adminisiraiivo. Malhciros, Sâo Paulo. 2002. 14.*
edição, reflindida. ampliada e atualizada, págs. 489/490.



atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade,
a contribuição intelectual, artística, ou a argúcia de quem o executa,
atributos, estres. que são precisamente os que a Administração reputa
convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em causa.

(.:)

É natural, pois, que. em situações deste gênero, a eleição do eventual
contratado - a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de
reconhecida competência na matéria - recaia em profissional ou empresa
cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que. para o
caso, serão presumivelmente mais indicados que os de outros, desperlando-
Ihe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso.

Há, pois. nisto, também um componente subjetivo ineliminável por parte de
quem contrata."

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

17. Entretanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese

deseitvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal

Federal.

18. Com efeito, ao julgar o HabeasCofpus n.®86l98-PR(Min. SEPÚLVEDA

PERTENCE, DJ de 29-6-2007), a Primeira Turma do Excelso Pretório proferiu acórdão

substanciado na seguinte ementa (sem grifos, no original):

Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao
primeiro dos aditamentos à denúncia (L, 8.666/93. ari. 92). ocorrido em
28.9.93.

II. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no
Supremo Tribuna! Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do
pedido é deficiente.

III. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L 8.666/93: falta
de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de
licitação para a contratação de serviços de advocacia. I. A presença dos
requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo do
trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequívoca prova
documental trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da
licitação para a contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrema
dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a
incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da profissão (L.
8.906/94, art. 34, ÍV; e Código de Ética e Disciplina da OAB/199S,art T)."
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'9- Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir "ôTm^mos
critérios da notória especialização e da confiança da Administração, ao apreciar o

Inquérito n.® 3077-AL (Min. DIAS TOFFOLI, DJe-188, de 25-9-2012):

"Fe/ta/ e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federal. Denúncia
oferecida. Artigo 89, capuí e parágrafo único, da Lei n. ° 8.666/93. Artigo 41
do CPP. Não conformidade entre os fatos descritos na exordial acusatória e
o tipo previsto no arí. 89 da Lei n." 8.666/93. Ausência de justa causa.
Rejeição da denúncia.

1. A questão submetida ao presente julgamento diz respeito à existência de
substrato probatório mínimo que autorize a deflagração da ação penal
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer
uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal.

2. As imputaçôes feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram
de. na condição de prefeita municipal e de procurador geral do município,
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de
procedimento licitatório para contratação de serviços de comultoria em
favor da Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL.

3. O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização,
associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto,
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os
profissionais contratados possuíam notória especialização, comprovada
nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ilegalidade
inexistente. Fato atípico.

4. Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente
dirigida, por parle dos réus, a superar a necessidade de realização da
licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade
consciente e livre de contratar independentemente da realização de prévio
procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuízo aos cofres
públicos por meio do afastamento indevido da licitação.

5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há
justa causa para a deflagração da ação penal em relação ao crime previsto
no art. 89 da Lei n. °8.666/93.

6. Acusação, ademais, improcedente (Lei n." 8.038/90, art. 6. ® capuí)."

20. Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO

BARROSO, a Primeira Turma enumerou, a par da confiança, os parâmetros (cinco) de

observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem Jr

licitação:



VMPVTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÉNCIaI}^^ DE
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA
POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de
advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a)
existência de procedimento administrativo formal; b) notória
especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d)
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do
Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo
mercado. Incontroversa a especialidade do escritório de ad\'ocacia. deve ser
considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento
básico do Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso
concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contratação direta.
Denúncia rejeitada por falta de justa causa." (Inq. 3074-SC, Min.
ROBERTO BARROSO. DJe-193, de 3-10-2014)

A SITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO

21. É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração não

se aftgura bastante para, por si somente, impedir a contratação direta de serviços

advocatícios - ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições

encontradas no art. 13, incisos II, 111 e V, cumulado com o art. 25, inciso II, ambos da

Lei n.° 8.666, de 1993.

22. Entretanto, no âmbito da União, norma de estatura constitucional atribui à

Advocacia-Geral da União, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a

representação judicial e extrajudicial da União, "cabendo-lhe. nos termos da lei

complementar que dispuser sobre sua organização e Juncionamento, as atividades de

consultoria e assessoramentojurídico do Poder Executivo" (ait. 131, caput, CR-1988).

23. Atenta ao comando da Lei Fundamental, a Advocacia-Geral da União tem

editadas normas internas por meio das quais se conclui que somente os membros da

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados poderão exercer,

respectivamente, as funções institucionais de representação judicial e extrajudicial da

União e de suas autarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria

e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal - do que deflui a inaplícabilidade

do disposto no art, 25, inciso II, combinado com o art. 13, inciso V (ao menos), da Lei

n.° 8.666, nessa esfera.



CONCLUSÃO

24. Por todo o expo^o, são efetivamente constitucionais as disposições

contidas nos arts. 13, inciso V, e 25. incisoll, daLeln.®8.666, de2[ de junho de 1993.

Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o

reconhecimento de que o único meio para a contratação do serviço advocatício pela

Administração Pública é a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que

todos os serviços advocaticios são, na essência, singulares.

25. São esses. Senhor Consuhor-Geral da União, os elementos de fato e de

direito reunidos a partir dos relevantes subsídios ofertados tanto pela Consultoria

Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Cidadania como pela Consultoria Jurídica Junto

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam

apresentados aoColendo Supremo Tnlninal Federal, a título de informações no processo

de Ação Declaratória de Constittícional idade n.' 45-DF.

À consideração superior.

Brasília-DF, 27 de setembro de 2016

Ri cardcK^rav^JMidNà' S il va
Advogado da Upião
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Atos do Poder Executivo

OECHITD Nt 104«4, OC 17 K AGOSTO Dl 2020

RCtul«fnenti b Lei f>B 14.017, de 29 de Junho de 2020«
que dktpie sobre es açOes emergenckils deeSneiits ee
setor cuituni e serem edotadai durante o estedo de

celemkdede públkee recenhecido pelo Decreto
Leflslitivo na 6, de 20 de março de 2020.

O WmWHWTt DA BCMlftUCA. ne uso da etribuiçfo que lhe con^re o art S4,
aput, lACtte IV. de Cenidtulcftes e tende em vin» o 9i»osto n« Lei nt t4.oi7, de 29 de
junho de 2020,

0 € C ft tT A :

CAPÍTULO t
DISPOSIC&S CEILAIS

An it Este Decreto refulement» • Lei n* 14.017. de 29 de {unho de 202G. que
dlBpOe sotre e^OesemerEena»»destinadas ao setor cultural a sarem adotadas durante oestado
da celvndada públia rveenhadde pelo Decreto UgWatlvo n» 6. de 20 de março de 2020.

Art. 2* A Unklo entregara aos Estados, ao Distrito Pederel e bos Municípios, ern
pBrcelB única, r>o etfrcicko de 2020. o uaior de R$ 3.000.000000.00 |tr4s biiHòm de reeLs)
pari apHcBçlo em açOes emerfencteis de apele ac seter cultural, conforme estabelecido
AO err. 2» da lei na 14 017, de 2020. observado o segumte:

1 - compete eoa Estados e ao Distrito Fedaral dLstnbulr a rertda amergendai
mensal aos trabalhadores da cultura, em observância 40 disposto no inciso f do cspvt do
art 2* da Lei n» 14.017. de 2020.

II • compete aos Municípios e ao Distrito Federai distribuir os subsídios mensais
pera a manutençio de espaços artísticos a culturais, microempreses a pequertas empresas
culturais. ccx>perBbvas. Instituições e organizações culturais comunitirias que tiverem es
suas atividades interrompides por torçi das rnedidas de isolamento sociai, em observar^ie
ao disposto no Inciso H do apiit do art. 2* da Lei n* 14.017. de 2020; e

lli • compete aos Estados, ao Distnte Federal a aot Municipros elaborar a
publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos spuclveis para prêmios,
aquisiçõo de bens a serviços virtculedoi ao setor cultural, manutançio de agentes, de
espaços, da Intoatlvts. da cursos, de produçâes. de deserwolvimento da atividades de
economia eriettva a de economia solidária, de produções audiovisuais, da manifestações
cutturat». e reaiLtaçêo de atividades artístices e culturais que posem ser transmitidas peia
Internet ou dtaponibillwdas por rneio de rede* sociais e outras plataformas digais, em
DbiervAneiB eo disposto no inciso ill do apwt do art. 2B da LaI »■ 14.017. de 2020,

fi 1* Do valor previsto no oput pelo mar^i vinte por cento serio destinados
ki eçõea emergencteis previstes no mciso iii do caput

% 2* Os beneficiários dos recursos contemplados na Lai ni 14.017. de 2020. e
neste Decreto dewerio residir e estar demiciiiados r>o território nacional.

( 3* Pan e cxecuçio das ações emergencBili previstas no Inciso ill do caput, os
Eftados, o Distrito Federal e os Munklpios delnirlo. em conjunto, o âmbito em que ceda
açio emargendal será realiude, da modo a prantir que nio he|a sobreposiçio entre es
ante* federativos.

i 4* O Rodar lucutivo dos Estados, do Distrito Federal e dos Mumdptos
edttBfá regulamento com es procedimentos necessários á aplicado do* recursos recebidos
na forma prevista neste artigo, no âmbito de cada ante federiUvo. observado o dbpoato
na Lei n* 14.017. de 2020. e neste Decreto

S 5* O pagamento dos recursos desbnados ao cumprimente de disposto nos
Irwlsos I c II do eaptft Fica condidonado á verificeçlo de elegibilidada do beneftcláhe.
realltade por melo de consulta právia a basa da dado* em Imbito federa! disponlt^illtada
paio Ministério do Turismo.

g ga A vehfkaçlo de eiegibHidade do beneficiário de que trata o S S* nlo
dispensa a raaiizaçic da outras consulta* a bases de dados dos Estados, do Distrito Federai
e dos Municípios que se façam necessáftas.

S 9* O agente público responsável pelo pagamento em desacorde
disposto nos é S* ao § poderá ser responsabüliádo nes esteras cMi. edminlsfétln e
penal, na forma prevista em lei z'

/CAPÍTULO (i /
OA fl ENOA EMERGCNClAL f

Art 3* A renda emargandal de que trata o inciso I do caput doLrt át^erá/o^
valor de RS 6OO.OO (seiscentos raaisj. será pega mensalmente, em trá* pereelis sucnwMA
e estará hmitada a. \ ^'-nr

i - dois membros da mesma unidtda famiilar; e

ii • duas eetsA quando te tratar de mulher provedora de fsmilie morvogerentaC*

á IB O benefdo referido no caput será eencadlde, retroedvamenta. deade It
de junho de 2020.

á 2* O beneficio referido no caput «erá prorrogado pelo masmo pato que for
prorrogado o beneficio previsto no art. 2* da lai nt 13.982, de 2 de abrii de 2020. Rmltado
ao valor da parcela entregue pela ünilo, rtsselvada i faculdade de* entes fedeattvos de
8upiementá4e por melo de outras fontes próprias da recurso*.

Art. 4* Faráo Jus i rervda emergencia! prevista no Inciso 1 de caput do art 29 oa
trabalhadores da euKura com atividade* interrompidas que comprovam;

I • terem atuado social ou piofissiontlmente nas áreas anístiea e cultural r>es
vinte e quatro mesa* imadutamenle anteriores á data 9e publicado da Lai nt 14,017, de
2020, comprovada a atuaçio por meio da aprasentaçác de;

a| autodeclaaçác. conforme modele eerutante do Aneao (i; ou

b) documentação, conforme lista exempüficabva constante do Aneao II:

II • náo terem emprego formal atrvo:

lli • nio serem Tituleres de beneficio prwidenúáne eu essMenOel ou
benefkiárioa do tegur»desemprefo ou de programa de transferência da renda faderal,
reiseivadc o Rrograrne Bolse Fimilie.

iV • tarem renda familiar mensai per capita de álá meio *alárt>m(njmo ou
rende fimiiier mensal total de até três seléries-mínimos, o que for maior,

V • Rio terem recebido, no ano da 2018. rendimentos tributáveis edma de R$
28.359.70 {vinte a oito mil quinhentos a cinqüenta e nove reais e setenta centavos};

Vi • asarem inscritos, com a respecbva homoiogaçio 94 inscnçlo, em. pelo
menos, um dos cadastros e que se rafere o art. 6*. e

VII • não serem benefiaáno* do ataiio emargandal prevtsto na lei n» 13.982. da ?R?ft

§ 1* Entende-se como mbalhador t tabalhadora da cultura a* pauoas que
participam da cadela produtiva do* *egmentú* artísticos e culturais descritos no art. 8*,
incluídos artiitas. contadores de h«stófiis, produtores. técn>cos, curadores, cpfidneiros a
professores de escori* de arte e capoeira.

% 2* Sáo considerados empregados formais, pers efeitos desta artigo, os
empregado* com contrato de trabalho formaidadc nos termos da Censolldaçlo das lei* do
Trabalho, aprovada pelo DKreto-Lai n* 3.452, de 1* de melo de 1943, e todos os agentes
publico*, independentemente da raiaçáo jurídice, fncfuslve os ocupentai de cargo gu
funcáo temporários ou de cargo em eomlulo de Hvre nomeação a «aoneraçic e os
titulares de mandato eletivo.

CAPITULA lii
DO SUBSÍDIO MENSAL

A/1. 5* O subsidio mensal de que trata o incbo 11 do cepilt do art 2* terá valer
mínimo de RS 3.000,00 (três mil reais) e máUme de RS 10.000,00 (der mil reais), de acordo
com crttárlos ertabelecldo* paio gestor local

% lá Rreviementa á concessio do benefício de que trata o caput. 01 critérios
estabelecido* pelo geetor local dcverio ser publicados am ato formai.

% 2á Os critérios estabelecidos pelo gestor loc»! serio Informados detalhadamente
r>o relatório de gestlo finai a que se refore o Anexo l. disponível paa preenchimento na
Plataforma -rBrasil.

Art. 8* Faráo jus ao subsidio mensai previsto no incUo ü do caput do ert. 2* as
entidades de que trata o /ofendo incao. de«de que estejam com suas abvidadai
Interrompida* a que comprovem a lua InKh^o e a homologação em. no mínimo, um dos
seguintes cadastros;

i - Cadastros Estaduais da CuKura;

li - Cadastro* Munlcipar* de CuKua;

iil • Cadastro Drstrítal da Cullur»;

IV • Cadastro Nad^al dt Pontos a PontÓas de Cultura:

V • Cadastros Estaduais de Ponto* e Pontões de Cultura;

VI • Sistema Nadonal de infermaçfles e lodicederes Cultuaii;

VM • Sistema de informaçóes Cadaslaii do Artesenato Brasiíttfe: e

Vlli • outros cadastro* rcferentea a atMdides culturais exlstantes no Imb/to do
ente federativo, bem come projetin cultural* apoiado* nos termos da lei n* 8313. de 23
da daiambro de 1991. nos vinte e quatro maaes imediatamente anterfores á data de
pubíicação da iv na 14.017, da 2020.

9 ia As entidades de que trata o inciso li do caput do an. 2* deverão
apresentar autodetíaação. da qual constarão informações sobre a interrupção da suas
atividades e indicação dos cadastros am que estiverem inscritas acompanhados da sua
homologação, quando for o caso.

ã 2* EriquêRto perdurar o estado da calamidade pública recoráiecido pele Decreto
Legislativo n* 6, de 20 de março de 202D. cada ente federativo deverá idoUr medida* que
gariritam Inclusões a aítaráçõe* nas inscrições ou ho* cádaoro*. por meus de autodadaração
ou de apresentação de doajmentes. prefervnetalmente de modo não presencial.

IWB BOdG »

8r/*«
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COORB. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA
D-J. 03.08.2007

EMENTÁRIO N" 2 2 8 3 - I

15/12/2006 TRIBUNAL PLENO

PENAL 348-5 SANTA CATARINA

: MIN. BROS GRAU

:  MIM. S5PÚLVSDA PERTENCE

t  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
t  LEONEL ARCÂNGELO PAVAN
:  PAULO ARMÍNIO TAVARES BUBCHBLE

OUTRO(A/S)

EMENTA; AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DB
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA
DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL.

A hipótese dos autos náo é de dispensa de licitação, eis
que não caracterizado o requisito da emergência. Caracterização de
situação na qual há inviabilidade de competição e, logo,
inexigibilidade de licitação.
2. "Serviços técnicos profissionais especializados" são
serviços que a Administração deve contratar sem licitação,
escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau
de confiança que ela própria, Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da
confiançã da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Dai
que a realização de procedimento licitatório para a contratação de
tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo principio do
julgamento objetivo - ê incompatível com a atribuição de exercício
de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para
a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato" icf. o S 1® do art. 25 da

Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal exige é a
notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança.

Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu
enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou
seja, de inexigibilidade de licitação: os profieetonais contratados
possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de
desfrutarem da confiança da Administração.

Ação penal que se julga improcedente. v



AP 348 / SC
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ACÓRDÃO

Vistos, relatâdos e discutidos estes autos, acordam oa
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a
Presidência da Ministra Bllen Gracie, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taguigráficas, por unanlmltlade de votos, em
absolver o réu das ireputações que lhe foram feitas, nos termos do
voto do Relator.

Brasilia, IS de dezembro de 2006.

ER08 GRAU REIATOR
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D.J. 29.06.2007
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PRIREIRA TURMA

HABBXS CORFUS 66.198-9 PARAKÁ

RELATOR

PACIENTE(S>

PACIENTE(S)

IMPETRANTE(S)

ADVOGADO(A/S)
COATOR(A/S)(ES)

MIM. SSR1^VEI>A PSsdVlfCZ
ADYR SEBASTIÃO FERREIRA

ÍRIA REGINA MARCHXORI
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

PABANA

JOAO DOS SANTOS GOMES FILHO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

- SEÇAO DO

KMBMTA: I. Babaaa oozpna; pr«*cdçi4o: ocorrência/ no
caso, tao-somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L.
8.666/93/ art. 92)/ ocorrido em 28.9.93.

XI. AlegaçAo de nulldade de deoiaAe ̂ e recebeu a danúncla
no Tribunal de JusEiça do ParanA: ̂ est&o qua n&o cabe ser analiseda
orlqlnariamente no Supramo Tribunal Federal e «n relaçfto A qual, de
rea^, a instruçAo do pedido é defloiente.

III' Babeas eorpua: ecinea previatoa noa ar^iqoa 89 e 92
da L. 6.666/93: Falta de juata cauaa para a «pAo penal, dada a
inexigibilidade, no oaao, de lioiMçAo pera a eonteabaçAo de
aprvlpoa de advooaoia.

1. A presença dos requisitos de notória especialização e
confiança, ao lado do relevo do trabalho a ser contratado, que
encontram respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite
concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a
contratação dos serviços de advocacia,

2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de
serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações
éticas e legais que da profissão (L. 8.906/9'l, art. 34, IV; e
Cõdigo de Ética e Disciplina da OAS/1995, art. 7®).

A C 6 R D A O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam cs

Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a

Presidência do Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, na conformidade da

ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de

• TF lOLOM
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votoS/ en» deferir o pedido de babeas oorpu» dos pacXSrítes, por falta

de justa causa/ e estender os efeitos dessa decisão ao co-réu

Acindino Ricardo Duarte, nos termos do voto do Relator.

Bra^lia, 17 de abril de 2007.

sbpOlveda pertence REUVTOR

lUMI
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RECURSO ESPECIAL N*" 1.192.332 - RS (2010y0080667-3)
RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

MINISTRO NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO

ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO
CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.6õ6y93. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIAHLTDADE DE COMPETIÇÃO.
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA
ESCOLHA DO MES^HOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO
OU COiaPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

'V
1. Qijanto à alegada violação ao 17, §§ 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei

8.429/92, art 295, V do CPC e ait 178, § 9o., V, b do CC/16, constata-se que tal
matéria nãò •. restou debatida no acórdãjÇ) rccorridO) carecendo de
prequestionameijtD, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
Aplicáveis, assim, Súmulas 282 e 356 do STF.

2." ' Em que pese a natureza de ordem pública das questões
suscitadas*;'a Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que até
mesmo as matériM ds ordem pública devem estar prequestionadas. Precedentes:
AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, ReL Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013;
AgRg nos EAg I.330.346/RJ, ReL Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg
nos EREsp 947.231/SC, Rei. Min. JOÃO OTÃVIO DE NORONHA, EXJe 10/05/2012.

3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666,93
que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art 13, com
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza
singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização.

4. É impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição.

5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado
corsiste em seus conhecimentos individuais, estando l^ada à sua capacitação
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para
prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração
não se funda em critérios objetivos (como o menor preço).

6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de
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assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, e"Ííeittrao
administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do n^slhor
profissionaL

7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa.

Acórdão

Vistos, reiaffidriS e disctdictoS os Ministros da
PRIMEIRA TuHriá do Svgjerior Tt&unal de .Astiça, na conformidade dos votos e das
notas fâqulgráficas a Seguir, por maioria, vencido o Sr. Ministrp Sérgio Kuldna, dar
provimento ao recurso especial para ji%ar improcedentes os pedidos da inicial, em
razão dá, inexistênciá.de improbãlade administrada, nos termos do voto do Sr,
Ministro ̂ lator. "V ,, íí

% Os Srs. íifeiistros Benôdito Gonçai^s, Ari PsE^endler e Arnaldo
Esteves LirrilWotaiamcoráO Sr. Minisdo Relator. a

Brai^pF, 12 de 2013 (Data do Julg#nento).

NAPÇ^EÃofj^ES MALA FILHO
ÍISTRO REDATOR,
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CERTJDÀO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registre: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922
70028737385

PAUTA: 05/11/2013 RJLGADO: 05/11/2013

Relator ^ t.
F,xmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNfiS [VIAIA FILHO

Presidente da Sess^iV*'-^'' ' •
Exmo. Sr. NAPO^XO NUNES MAIA FILHCÍ-'-,^
Subprocuítóor-Geral daiítepública
Exmo. Sr.-br. FRANCIffèO RODRIGUES DOS SANTOS SC^RINHO
Secretária '■/,
Bela. BÁRbXiLA AMORIM ^USA CAMUSa

V  AUTUAÇÃO ' I
RECORRENTE % ÉLBIO DE M%JDONÇA SENNA V |
ADVOGADO ^OSÉ ALEXAI^RE BARBüZA JUNQLÉIRA E OUTRtlS)RECORRipq,^,^^^NlSTÉR10 PÚBLIOQ GRAND^ DO SUL
ASSUNT0':'^^piT0 ADMINISTRATIVO' E.OÜTRAS MATÉRIAS DE^^EITO PÚBLICO - Atos

A^l^ais^iivos AdminisirâtfTO-

Certifico que a egrégia PRIMEII^ TURMA, ao apreciar o processo cm epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte dSéfsSo;

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Rclator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS

Números Origem: 10400007354 1050021170
70028737385

PAUTA: 05/11/2013

6310400007354 70020487922

JULGADO: 07/11/2013

Relator ri

Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNÉS sIaIA FILHO
= i

Presidente da Scss^-r'.r/-'
Exmo, Sr. Mútóèo NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHÔ '■- &
Subprocuádora-Geral dl^República
Exma. SrÍDra. DENISÍ\INCI TÚLIO, .
Secretária W I
Bela. BÁRB/^ AMORIM 9©USA CAMUSfA |

^  AUTUAÇÃO I 1
RECORRENTE % ELBIO DE M^OPNÇA SENNA ^
ADVOGADO %OSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUN0L|[1RA E OUTRíÍS)
RECORRipOyy^^g^ygj^gNISTÉRIO PÚ]W.Ic6.DQ,ESTAL1Q.E^ RIO GRANC^ DO SUL
ASSUNTO:-^EITO ADMINISTRAIÍVÓ. E OUTRAS MATÉRIAS DE .QSÉEITO PÚBLICO - AtosÁ^Éwi^atiw^yg^tóbidadeAdSiinistráltto, _ ^ ^

" CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRATURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte deC'^o:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-ReIator(a)."
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RECURSO ESPECIAL N° 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)

RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

RELATÓRIO

1. Tra.ta-se de Recurso Especial inteiposto por ÉLBIO DE

MENDONÇA SENNA, com fundai^nto na alínea a do inciso m do arL 105 da

Constituição Federal, no qual se_,!^^fl^e contra o acóitião proferido pelo egrégio

Tribunal de Justiça do nos seguintesTribunal de Jusik

termos:

r  ®l  ̂^EMÇAO Ç!V^. DIREFrO -pUBUCO !^0 ESPECIFICADO.
\ AÇÃO pübucA. improbidade ̂ ministraéva. município de
l^ANTA VnÒRIA DO PALMAR. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ADVOGADO
^|ELO SR. PREFEITO MUNICIPAL, COM MALFERIMENTO À REGRA
(^srrruciONAL da uotação, cóm conseqüente violação
A^^RINClPIOS 'DE LEGALIDADE, MC^AUDADE E?P^ESSOALIDADE.

iPrefiminor ̂  coiSÔ jc^^ÉCtrí^Áial afastcu^^ visto que o processo
julgadq_^/rprv^<iiffüé p^r Jaha de proi^^^o impede o julgamento

7f7^e-se a responsabilização por alo de improbidade

administrativa, na mei^^ de sua culpa, aphcando-se a penalidade de
ressarcir o erário dos valores pagos a título de diárias pagas indevidamente,

suspendendo os direitos políticos e proibindo-o de contratar com o Poder

Piüjftco pelo prazo de 05 anos.

APELAÇÃO DESPROVIDA (üs. 638).

2. Em suas razões de Apeb Especial, alega violação aos arts.

17, §§ 7o., 8o.. 9o. e 10 da Lei 8.429/92; 295, V do CPC; 178, § 9o.. V, b do CC/16;

10, V, Vm e IX e 12, n da Lei 8.429^2, sob os seguintes fundamentos: (a)

inadequação da via eleita, por ser a Ação Civil Pública inconpatível com a Ação de

Irrprobidade; (b) a pretensão punitiva do Estado estaria prescrita; (c) inexistência de
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ilícito e de ato de improbidade. --^

3. Contranazões às fls. 710/716.

4. Parecer de lavra do douto Subprocurador-Geral da República,

Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, opinando pelo, desprovimento do Recurso

Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÜBUCA. IMPROBIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
ASSESSORIA JURlDIi^.\ INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇÃO. AUSÊNCIA
DOS PRESSI^E.QStmê' P^.-AÇ9ÍÍT&ê^^^J^:^A. NUUDADE DOaX^^BSBR^^CIA. DA ii£I 8.666/93. REPA^ÇÃO AO ERÁRIO.

' R̂Ència De Pi^scRiçÂOy.^ I
í. o recurso e^Kckü só merece ̂' r corThecidc^m relação à matéria
la^pelo triburuà a qwo. ' S

n. O vgexame-.da "matéria fè.tico-probaíôria dos autos é vedado pela

S^ffUila 07 do Si^ '' j

\  \.^ . 1
127. No caso/;4l patente a üegalre^de da contilfíaçao do recorrente,

ndo s&/esrct^ntjúfíi'pfèSyíífôS os requí^s que autorizariam a
^texigibihdade do^jS^to^, a nuHdade;^!^'contrato celebrado.
^"*1^111 imiii' ""

rv. o ress(ètíhifin0 áó erário não é considerado sanção e a ação de
reparação do dano '^:à!fusado ao Erário é imprescritível, confarme
interpretação sistemátiíM'"âo art 37, § 5o., da Corrstituição Federal

V. Parecer pelo conhecimento parcial do recurso e, no mérito, pelo

seu não provimento (íls. 760).

5. É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL N" 1.192.332 - RS (2010y0080667-3)

RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

MINISTRO NAPOLEÀO NUNES MAA FILHO
ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTAEX) DO RIO GRANDE DO
SUL

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM
DISPENSA DE UCITAÇ^. ART. 17 DA UA. ART. 295, V DO CPC. ART.
178 DO CC/16. AUSÊlklIà DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E
356 DO .^^s^tAMS. h M 2ã DA LEI REQUISITOS DA

UCITAÇÁQ. SINGULARIDÂÍpE DO SERVIÇO.
INVIAHL^^E DS- CQMPETIÇÁCki.. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÁO.
DISCR^JONARIEDACe DÓ ADMINISTRjpOR NA E^OLHA DO MELHOR
PROFIS^NAL, DEéDE QUE PRESENTE O INT^ESSE PÚBLICO E
mOCORR^TE O DESV70 DE PODERÍI^ILHADISiÍ) OU COMPADRIO.
RECURSO ̂ PECIAL RROVIDO.

1. Quanto à çúegada uiolaç^ ao 17, §§ 8o.. 9o. e 10 da Lei
8.4^^, art 295, '^ ào e art. 178^ 9o., V, b ̂  CCA6, constata-se
a^^^^natérw não rest^ debahda acórdão re&nido, carecendo de
ptequestionamenío, in£spensável ao ^;^esso às instâncias

tí̂ rtC'9í^á'nidas 2^^(056 do STF.
Jí-,'"V. i''

2. Em qié ̂ se a natureza de ordem púbhca das questões
.'^i'srit(^do.-i, a Corte Eq^^ial deste Tribunal já finrwu entendimento de que
até mesmo as maíénas de ordem pública devem estar prequestionadas.

Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, ReL Aíin. HUMBERTO
MARTINS, DJe 02D5/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, ReL Min. EUANA
CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rei. Min JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA. DJe 10/05/2012.

3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93
que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art 13, com
inexigibüidade de HcÜação, imprescindíi«/ a presença dos requisitos de
natureza singular do serviço prestado, irwiabitidade de compefií^ e r\otôria
especialização.

4. Ê impossível aferir, me<£anle processo Scitatório, o trabalho
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de
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competição. ^

5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua
capacitação projissioruil, semáo, dessa forma, inimvel escolher o melhor
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de
licitação, pois tal mensuração náo se Junda em critérios objetivos (como o
merwr preço).

6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de

assessoria jurídica, fincados, ptvicipcdmente, na relação de confiança, é lícito
ao administrador, des^^ que movido pelo interesse público, utilizar da
discriciorrariedade, qu^li^foi conferida peta lei para a escolha do melhor

J?eci^o ^pecial a""^ye se dá provimento para julgar
improcmentes os pecfcos ijb iniciai, em r^báo da inexi^ncia de improbidade
administre^va. ■■ '■ !f ;•

Desurile-se dos/ autos que ^ ME*íISTEpiO PÚBLICO DO
ESTACXD DO R^^GRANDE t)0 SL®- ajuizou, er^ face do n^orrente, Ação Civil
Pública d^jQjgg^^^de AdrriinistfâtB?a,,,iagputa9dí4^^ ^ consta de prestado
serviços^^racatícios ao eçitSb Piçfe%) do Município Chuí/RS, mediante
dispensa no^l^^t^^í^isos V, Vlll e IX da Lei
8.429^2, assim descrita na inicial àçájsatória:

No dia 3 de fevereiro de 1997, o Município de Chui, representado
pelo requerido Mohamed Kassem Jomaa, firmou contrato com o requerido
Élbio de MendorTça Senna, para que este prestasse, conforme a cláusula
segunda, serviços de assessoramento jurídico, ptanejamerOo e
acompanhamento instítuciortal (fis. 35/37).

O contrato retroagiu a Io. de janeiro de 1997 e estabeleceu a
remurreração mensal de R$ 4.300,00; perdurou, por meio de sucessivos
ae&amentos, até o final de outubro daquele ano, mas a partir de junho a
remuneração foi re vista paru R$3.000,00 (fis. 40/42).

Ocorre que a contratação revelou diversas ilegalidades praticadas rw
âmbito da Prefeitura Mmícpai e que acabaram por beneficiar indevidamente
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n'J(pfy

""hric.-i

o segundo demandado.

Em primeiro lugar, o contrato não Jbi precedido de licitação, pois,
segundo previsto na cláusula sexta, esta não seria exigivel no caso, pela
incidência do artigo 25, inciso 11, da Lei de Licitações.

Todavia, é ilegal o di^sitivo.

Veja-se que o artigo 25 da Lei 8.666/93 permite a inexigibibdade de
hcitaçào para contratação dos serviços técnicos enumerados no artigo 13 do
mesmo d^)ioma legal apenas nos casos em que o profissional ostentar
notória especialização ((MOõ).

is excepcionais.

!■ t
2^^l^®^èfâJineaai6| no às alegações de éfensa aos arts. 17,

§§ 7o., 10^ Lei 8.429;92,i^ 295."^^ CPC e ar| 178, § 9o., V, b do
CC/16, «l^nstata-se %ie tais matéiias ísão re starani'ide batidas acórdão recorrido.
Aplicáveía^ portanto,^'&s SúmBflas ' 282 e 356 do STP| pois ausente o
prequestiorl^nente, requífe^ indi^ter^tóvel ao ace^o às instâni^s excepcionais.

^
3. % AdemaiSj.!j,eia pese a rittunsza de fardem pública das

questôes suscitadas (inadequaâlb? via eleita i piescriçãc», a Corte Especial
deste Tr^gial já íimMu enteirfiuenb de que até iresmi^íÉ' matérias de ordem
pública i'1i 1 1 ff'y°1ifTTwr1f 4 noa EREsp 1253389/SP,

Rei. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ. Rei.
Min. ELIANA CALMON, DJe 20/C^^013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rei. Min.

JOAO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05^2012.

já fimwu enteHdiníento de que até iresmt^flé' matérias de ordem
1 1 qtir iliiiinrl 11 Piij í tífiilLiiit ÁBTrtT EREsp 1253389^P,

4. Quanto à alegada violação ao ait 10, incisos V, Vm e IX Lei

8.429/92, ao argumente) de inexistencia de ilícito, sustenta o recorrente que a

contratação se funda nas hipóteses excepcionais de inexigibilidade do processo

licitatório, conforme fixado nos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93, in verbis:

Art 25 ■ Ê inexi0vel a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial

n ■ para a contratação de serviços técnicos enumenrdos no art 13
desta Lei de ruitureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
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divulgação;

§ Io. Considera-se de notória especioMzação o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiências, pubhcações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com

suas atividades, permita infierir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfijção do objeto do contrato.

-O- ^

ArL 13 ■ Para ̂  fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos

profissionais espedaliz<3f^9 os trabalhos relativos w

^^0^^'-estúdÊ(í^^éímicos^- pkmeyamentos e projetos Étisk;os ou executivos;

^ - pareceres, peridas e aooüaçõSs em geral; 1

assessor^ consultorias j^cnicas e aiWtorias financeiras ou
tributárias; >! 1

"s. V1 - lIV - fiscS^^^dà, ̂ tpervisão ou g^ncwnerúo & obnas ou serviços;

V - patroc^^^u ̂ fesa de cousíâ judiciais oufidrranisíraíi^üas;
VI - tre

VU- rest

mr^^^oamento de p^f^

de arte e bens de valor histórico.

5. Depreende-se, da leitura dos citados dispositivos, portanto,

que para contratação dos serviços técnicos enumerados no arL 13 da Lei 8.666^3,

com inexigibilidade de licitação, inprescindível a presença dos reqioisitos de

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de conpetição e notória

especialização.

6. Da análise dos autos, especialmente, dos fundamentos da

Sentença, conclui-se, sobre a exjDeriência profissional e conhecimentos individuais

do recorrente que (a) exerceu a função de Procurador do Município de Santa Vitória

do Palmar por sete ou oito anos, (b) acompanhou a comissão que elaborou os

levantamentos para a prestação de contas para o Município qvie se instalava, (c)
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prestou serviços de assessoria jurídica para algumas enpresas, (d) participou de

congressos de curta duração, e (e) cursou especialização em IDircito Municipal

Conpaiado aasiI-Alemanha virxiulado ao Mestrado de Direito Público na

Faculdade de Direito da UFRGS.

7. Na percepção do Juiz de Primeiro Grau, em q\íe pese ter

destacado as qualificações e experiências profissionais anteriores do advogado, ora

recorrente, não haveria restado demonstrado o requisito da rwtória especialização e

inviabilidade de competição; ^

^9. andSs^j^ àsagsaándo soètfe a regularidade do
CfiHWnb' jbmado' i^' 03.02.ST 'ètttre p Município do Chui, representado pelo

j^^nlão Pleito, Mohamed, e Élbio pata que este justasse serviços de
^ assessgfOmento juricSco planejamento á acompanhai^nto tnstitucioTKil (fls.
l  43/45). I

A jsjimeira irregularidade apòntada pelo autor consiste na

■tência cfá;j3révia!' Uc^ão. Segura^ a peça pd^ a reo&oçdo das
ides enjretSgjdas- pag^ Élbio não marcada -^la singularidade ou
P especia}i2aç^. '■ ^ « |

réus juçit^karcíhi: d confraiSáçao em aná^^' sem a realização de
ivia licitaçãojaft ̂ riingtílaÃkidÉ i^s serviços qy^^riam prestados por Élbio

teni i&W9íf^'Direíto Público Municipal

Como visto, paru que seja inexigível o certame Hcàatório é
necessária a pnssença de quatro requisitos: inviabilidade de competição,
previa do servtço no artigo 13, singularidade do serviço, e notória
especialização.

Os Jatos de Élbio ter deserrqxnbado a junção de Piocumdor do
Município de Santa Vitória do Palmar por sete ou oito anos e ter
acompardvido a comissão que elaborou os levantamentos para a prestação
de contas para o município que se instalava (não imprugnados pelo autor), por
si só, não autorizam que se ajvme que era inviável a competição para
executar o objeto do contrato entabulado com ele.

Isso fxirque os serviços contratados (previstos na cláusula segunda
do contrato 005/97, JL 43) são comuns à Administração Púbbca.
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Nesse sentido foi o relatório do Tribunal de Contas (fls. 109/129), no
qual constou: ao se examinar o objeto da contratação, depara-se com um
elenco de temas que praticamente afeta, de forma permanente, toda a
Adjnmistração, descaracterizando a inviabilidade de competição como causa
da incidência da regra exceptiva de deirer de bcitar com base no art 25,11, da
Lei 8.666/93.

Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho dferenciado

com relação ao de um Procurador de Município já instalado, como referiu o
réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura administrativa e

Jimcional, formar o arcabouço jurídico e tratar sobre a partilha de bens), é
obrigatório que se recorSkço <7"^ se trata de um trabalho comum a qualquer

^instalado.
í..

Município que esteja s\

^t^^^^Po^0ÊitS''Í3So, siegfmS^xos^ informes do pércesso, Élbio rxunca
partkpo^^^ orgará&içáode um rtí^_ município. Jpessa forma, se foi
entendA que ele ^iha '-condições dfe realizar o ': trabalho porque foi
ProcuraâS^. do Muitií^jio-Mãe, é imperioso que, a^icando-se o mesmo
raciocínio,^$ntenda-sé' qué qualquer ov^ Pwcuradôr de Município teria
oondições r^^xercer ãt encargo.

Terdo é» vi^ q^e, corrsoanle^ site utuuc0tura.gov.br, o estado
do .^^Gmnde do Sal tem 496 municipiosÈccnctui-se sèr grande o número de

em tese, aptas pém

O cyn^tenfiõtn v4ae . de 306), de banda, não demonstra a
"notWP^^ciofizqjlâú" rnenc^nada áe Licitações. Da onófise de tal
documento, depreende-^- que, além de ter exercido a Junção de Pmcumdor

do Municiprb, já prespU serviços de assessoria jurídica para algumas

empresas e particpou de alguns congressos de curta duração, grande parte

na época da faculdade. O que mais chama a atenção é a informação de que

cnasou parte da Especializaçáo em Economia na Universidade Federal de

Pebtas e, integralmente a Especialização em Direito Municipal Comparado

BrasS-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público da Faculdade de

Direito da UFRGS.

Sabente-se que, com essa análise, não se afirma que Êlbio não seja
um bom e competente projíssionoi Aliás, ainda que esta Julgadora pudesse

emitir opinião sobre o trabalho desenvolvido por advogados, não poderia

fijzé-lo com relação ao (jnahsado porque conhece muito pouco o seu

desempenho, até porque é um advogado pouco atuante nesta Comarca

Por outro lado, é possível que o currículo de Élbio seja o da pessoa
mais indicada para atender ao objeto do contrato. No entanto, e inviável que

Documento: 1278654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe' 19/12/2013 Página 12 de 21



se chegue a tal conclusão sem a possibilidade de comparar com outros
cumculos, como aconteceu.

Vale lembrar que, segundo dos dispositivos legais acima transcritos,
considera-se de notória especialização o profissiorurl cujo conceito no campo
de sua especialidade {em virtude de desempenho anterior, estudos,
erperiências, pubScação, organização, aparelhamento, equipe técnica e
outros requisitos relacionados com suas atividades) permita mferir que o seu
trabalho é essencial e indiscuüvelmerüe o mais adequado à plena satisjação
do objeto do contrato.

Registre-se qu0^ Lei não menciorvi que essa anóAse deye ser feita
no õnúnto municipcd. Ams'^ Lei não feda em questão territorioL

^^^^Ue^^0mà^pouía'^llipai^^^argunienlo su^níado por Mohamed
de que,jêDS murucif^s Chui e Vitória áijiPcdmar, Élbk) era o
advogaw mais experiente é apto à Junçãâii í!

:  I i
A':fpahdade é que, se tivesse mconlecido || ticitaçáo, haveria a

everttuaiS: irüeTessados'^'concorrereTríl à vaga, sendo que
seriàfpossiuel á mteresse po&parte de pr^Jissioruiis de outros
,  umcVluez salário ofei§cido (RS 4.^,00) é muito bom,
xvu a noS^i reeÉdade atual L^bre-se quéàtal valor Jbi pago por
restados hài^z^mos^ |j

Êlbh, trabalhavam par

? d^ks^ fie comentar^^e^Q do prova testemunhai
advogados que, asstm como

íurvcipio de Santa Vitória do Palmar.

E é certo que havia outros profissionais aptos a exercer as Jur\çôes

que foram desempenhadas por Élbio, tanto é que a testemunha Riáter
Canabarro é atualmente o Procurador do Municipio do Chui

Sobre o tema, manifestou-se o Tribunal de origem, nos

seguintes termos:

No caso concreto, restou plenamente demorrstrado nos autos que o

Sr. Prefoito Muràcipal contratou o Sr. Élbio paru prestação de serviço de
assessoramento jurídico sem que houvesse a r\ecessária licitação, e

tampouco caracterizando a hipótese de incidência de qualquer uma das

causas expressamente previstas na Lei de Licitações.

Em que pese terem os réus justifcado a contratação sem análise da

reabzaçâo do processo ticüatório por ter o Sr. Élbio vasta experiência juricüca
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na área de Direito Público, e assim possibüitando a dispensa de bcitação (fi.
137), tais jítíos não restaram devidamente demonstrados nos autos, bem

como não foi reconhecido pelo Tribunal de Contas estes a^xctos, conforme
relatório de Jis. 109/129.

Assim, encontrando-se os serviços prestados não justificados, bem
como a remuneração do advogado sendo, inclusive, excessiva (R$ 4.300,00),
é de ser reconhecida a irregularidade da contratação direta do advogado pelo
Sr. Prefeito Murvcipcã, com a caracterização do ato de improbidade inscrito no

art^o 10, irrciso VZZ7, da 8429/1992: (...) (fls. 642/644),

os||jgmí(6^s esposados ̂ lo Juiz de Primeiro
Grau e rfío TriburiJ^^ or^er^ enfende-se, ̂ ^veidade, s^r impossível aferir,
mediantâ processo n|ítatório, o tebaffio intelecto^ do advogafio, pois trata-se de
prestaçâake serviços âè natureza peiBonalissima a singular, n»sirando-se patente

ainviabüit^ifcde compe'^ão. íi

remunei

nao se

elementos nos^fSSS^^que si^^fâf^^cesso e discrepância na

remuneração pactuada, rcssaltarjçtó-se, ainda, ser inviável valorar se aludida

remuneração encontra-se discrep^^ do valor de mercado; e assim é porque, a
aferição do valor p>ago ao advogado para prestação de serviços de assessoria

jurídica ao Município pauta-se em critérios subjetivos - confiança, singularidade dos

serviços -, não havendo como extrair critérios objetivos para quantificar a

remuneração por esses serviços, de natureza intelectual

que :J

i.mNo caso ^ncretp, pactuou-Sí, no cot|mto celebrado, a

^^^.300 (qua^ nèD. e aezéz^il%i.;^ais), valo^que, notoriamente,
• ■ ■■ ' , .&'

ejreessivo paEá rômunenaçáo de um adv^ttdo. Ademais, não há

11. SolMe o assunto, cunpre destacar as lições do üustre professor

MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS:

O advogado desempenha um trabalho svigrulor, onde a sua criação

intelectual retira do administrador público a necessidade de promover o

certame bcitaiório para, através do menor preço, escolher qual seria a melhor

opção para o serviço público contratar 'A singularidade dessa prestação de
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serviços está fincada nos conhedmeTitos individuais de cada pmfissional da
advocacia, impedindo, portanto, que a aferição da competição seja plena,
pois não se licitam coisas desiguais, só se tícitam coisas homogêneas. (...)
Vanws mais além por entender que a singularidade do advogado está
obviamente interligada à sua capacitação profissional, o que de certa prma
inviabiliza o certame Ucitatório pelo fato de não ser aferido o melhor serviço

pelo preço ofertado. Ou, em outras palavras, os profissioruxis que se
destacam nos vários mmos do direito geralmente não competem em
pmcesso Ucitatório por ser totalmente irwiável a sua cotação de honorários

em face de outras formalizadas por jovens advogados em inicio de carreira
Não vai nessa afirmação nenhum demérito aos jovens advogados, pois,
como sabiamente afi^^mdo por Calamandrei 'a Juventude nunca é
melancólica porque tenfofiituro dianle dela.

^ ̂0ifánda$e fccjpác2Jââfe^^Íectua/j da pri^tação do serviço do
advogada, " por si sô'f Just^a a ous^lsia de comp^üção, bem como da
pré-quc^icação também, pois o preço d^coníratação j^o é fator crucial que
direciona a melhor contratação para o enífepúblico. :!

ConíKUando direlxxmente o advogado, não j^^estarú a autorviade
â{ámirusíraííva cometendo ir^kições e nerrv,agindo no uâBcuo da lei, iristo que a

Láci^.666/93 não ipipede ç aludida tomà)^ de posiçdç, devendo apenas o
adnw^trudor justifi&ar a escolha dentro dá uma razoab^ãade.

outra já èriÜtè^^', o art. 25 da Lei 8.666/93, ao
enumerar os casos áe inexigibüidade, pela inviabilidade de competição,
deixou assente que os^jptíbalhos intelectuais, como o declinado no presente
caso, ficam fora da regra geral de competição, sendo lícito ao administrador

agir movido pela discricionariedade, visando, única e exclusivamente, ao

interesse púbftco (O Limite da Improbidade Admirustiativa, Rio de Janeiro,

Forense, 2010, p. 91/92).

12. Conforme destacou o nobre Autor, a singularidade dos serviços

prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando

ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o

melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios otgetivos (como o menor

preço). Destaca-se, ainda, nesse caso, que o fator preço não é crucial para se

determinara melhor contratação para o ente público.
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13. Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos serviços

de assessoiia jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao

administrador, desde que movido peb interesse público, utilizar da

disciicionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor

profissional.

14. Destaca, ainda, o ilustre autor MAURO ROBERTO GOMES DE

MATTOS, in verbis:

Após a cmáSse, dtt^Lei de Licitação, pode-se afirmar, com certeza, de
que os serviços tàcmcQS ptl^fi^io^^^s^^^^^^^ iejfzãvos a paírocfníò ou

(^wáfts p(íiBÍaSi.^ou dos advogados,
^^^pendet0ééierüe de sikis pessoai^. possuem natureza

çéwáfts jiidíiixBà-^^^ou adrnmistralív^. dos advogados,
^^pendet^éèienle de sikis pessoai^. possuem natureza
singular^-'pelo Jato da notória especkúÉÒção que a j^lro/issão em questão
exige.

A ̂(felectualidade do advogado independe da ̂
'íjBóo se wnculd a qualquer rótulo, tendo e/Á; lisía que a ̂
f^íPianenle de càação mteíectucü. t

inscrição na OAB,

cacia é um estado

Mais uma vez abrimos parêrdeses paru Registrar nossa ótica
em outro Ottba^ que ̂  encaixa perj^amente no presente

contexto; "Neste úÉmo ai^cto, entendemos quç.^,,!à 'notória especialização,
dè erpnerar a Adminisíiuç^ . # prévia bcitação para a

conlrulação dos sewú;os,. terk como critério básico o perfil da profissão da
advocacia e a iníelectua&iade do prestador de serviços, na forma do § Io. do
art 25 da Lei 8.666/93.'É'''humanamente impossível dimensionar-se qual é o
melhor advogado do Brasil (se é que é possível tal rótulo) em virtude da
complexidade Jurídica que o caso comporta, bastando o advogado possuir

alto grau de especialização (op. cit, p. 93}.

15. Nesse sentido já se manifestou este egrégb Superior Tribunal de

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÜBUCA. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. ART. 535, U, DO CPC. Al^GAÇÕES GENÉRICAS.
SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.
UCITAÇÃO. INEXIGIBn,IDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO

SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALEAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO
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1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 <k>
CPC náo bastam à abertura da via especial, com base no ait 105, mciso M,
aUnea "a", da CF. Incidência da Súmula 284/STF.

2. A contratação de serviços de advogado por inexigíbüidade de
Ucitação está expressamente prevista na Lei 8.666/93, art 25, U c/t o art 13,
V.

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da
anáhse de cláusulas cotOratuais e do conjunto Jatico-probatório dos autos.
Dessarte, o acolhimenío da pretensão recursal no sentido da ausência dos

requisitos,§xÍBÍdp9^paia a oonfnsaBpao:dB.oaiciilióno <fe.gdwcQcta por meio da
li II dé' fic^açáo^ esbanja no óbice das $úmulas 5 e 7/STJ.

^Precedentes.

A. Recuiso e^/ecial não tíínhecido {RB|p 1285378A1G. Rei.
Ministro CASTRO MERA, SEGUNDA TURMA, DJe 28)33/2012).

Confira-^ tanisémo precedenfâfrio Supremo Tribunal Federal;

PENAL. PRQÇESSUAL PENAL^AÇÃO PENM: TRANCAMENTO.
CONTmTAÇÃQ:_ .íilSP^^ DE UCrTA^ÃO.

t  ■ ÇoRfrtaoçdó de advogado para de interesses do Elstado

nosTnm^s Supetíores: tS^iensa de^'B^3çao, tendo em vista a natureza da
trabalho a ser prestado. Irxocorreruiia, no caso, de dolo de apropriação do

patrimõrúo público.

U. - Concessão de "habeas corpus" de oficio para o fim de ser

trancada a ação penal (RHC 72830, Rei. Min. CARLOS VELLOSO, DJ

16/02A996).

17. Na hipólEse em análise, restou incontroverso que os serviços

foram prestados, não havendo que se falar, portanto, em restituição dos valores

recebidos pelo recorrente, sob pena de enriquecimento ilícito do Estado.

18. Diante de todo exposto, conhece-se e dá-se provimento ao

Recurso Elspecial para improcedentes os pedidos da inicial, em razão da

ausência de ato tipificado como ínprobo. Ê como voto.
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RECURSO ESPECIAL N" 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)
RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

MINISTRO NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO

ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

VOTO-VENCIDO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, aqui, lendo, consultando o acórdão recorrido, vejo uma dificuldade até que
antecede a discussão de fundo, na râ ida em que assentou o tribunal gaúcho, fls. 642
do acórdão, o seguinte:

".M que pese hrem "ds^-rpus justificado\a contratação sem
-0nálise da realização do proc^so licitatór% por ter o Sr. Élbio

'■■ vasta experiência Jurídica na érea de Dir0o Público, e assim
possibilitando, a dispensa de Citação (fJ. 'jS7), tais fatos não
restaram devidaróenle demonspados nos (àitos, bem como não
foi reconhecido pelo Triburta! de Con^s estes aspectos,
conformo, relatório de fJs. I09/t29.
Cumpre transcrever o que o art-.-. 25. da Lei ^66/93, que expõe

L a.v possibilidades 'de inexigibili<^de de licilc^ão:
An. 25. É ' fhexigiVel a licitaç0> quando houver
inviabilidade dé competição, em e^'cial:

- para a c<mtraíaçÕo....^eeFVÍÇos técnicos enumerados no
artigo' 13 âésta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empre.sas de notória especialização,
vedada ^â fhexigihilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
§  }" - Considera-se de notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito nu campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos. experiências. publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas at'ividudes. permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato."

A questão fáíica restou bem apanhada pela Sra. Cristina Nozari
Garcia. Juiza a quo, cujos termos reproduzo, a fim de evitar
tautologia:

"Os fatos de Élbio ter desempenhado a função de
Procurador do Município de Santa Vitória do Palmar por
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sete ou oito anos e ler acompanhado a comissão que
elaborou os levantamentos para a prestação de contas
para o município que se instalava (não impugnados pelo
autor), por si sò não autorizam que se afirme que era
inviável a competição para executar o objeto do contrato
entabulado com ele.
Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho
diferenciado com relação ao de um Procurador de
Município de um município já instalado, como referiu o
réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura
administrativa e funcional, formar o arcabouço jurídico e
tratar sa$re a partilha de bens), é obrigatório que se
reconhe^ ffpe se trata de um trabalho comum a qualquer

'Pbr outi'o íado. se^o^p os informes- do processo. Élbio
nunca participou da organização de:^m novo município.
Dessa fi>rm(^ se foi enlefúiido que e/^ tinha condições de
realizar o trabalho porque /o| Procurador do
Município-Mâe. é imperhso que. af^cando-se o mesmo
fpciocínio, $ntenda-.se qi» qualquer faitro Procurador de
M^picífÀ> t^ia condiçõe.S'-de exercer Ofncargo.
TetUi^ epi \^ta que. consàante o site cultura.gov.br.
o es^^ ^ Rio Grande do Sul 496 municípios,
conclu^e sttr grande o námero de pè^oas, em tese. aptas
pai:^b serviço altnejado.
'^r ktdOf é possiyeLjpiei-d currículo de Élbio .seja o
da pessoa mais indicada para atender ao objeto do
contrato, ^o entanto, é inviável que se chegue a tal
conclu.sc^''-Sem a possibilidade de com parar com outros
currículos, como aconteceu."

Pautado nesse acertamento, em tomo do contexto fático levado cm
estima pelo Tribunal de origem, que. como eu disse, incorporou também essa
avaliação, levada a efeito pela juí^a, visualizo aqui, nessa medida, um óbice
intransponível para o próprio conhecimento do recurso especial. Tenho, com todo
respeito ao eminente Ministro Relator, que esse recurso especial, tal como colocada a
questão, não encontra possibilidade de alcançar juízo de admissibilidade positivo, por
força do óbice da Súmula 7.

Em outro ver, também chamo atenção, (e isso não está nos autos, é
uma elucubração absolutamente pessoal), em nossa terra nós costumamos conhecer os
nossos causídicos de maior projeção e, aqui, é interessante porque, afinal, houve a
intervenção de um promotor de justiça e de uma juíza da comarca. Pode-se até dizer
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que, quem sabe, eles tiveram pouco tempo de exercício na região, mas o fato é que

nem isso foi suficiente para fazer com que o Ministério Público, e a autoridade

judiciária local detectassem essa alegada e notória especialização do advogado, nesse

caso concreto, em ordem a tomar inexigível a licitação.

Com base nessas considerações, eminente Ministro Relator, é que,

sem avançar para a questão de fundo, ouso discordar de V.Exa. para não conhecer do

recurso especial, por força do óbice da Súmula 7. É assim que encaminho meu voto
divergente, adiantando-o desde já.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS

Números Origem: 10400007354 1050021170

70028737385

PAUTA: 05/11/2013

6310400007354 70020487922

JULGADO: 12/11/2013

Relator •>

Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNÉS IvIaIA FILHO

Presidente da Sessàpf^:''" " '
Exmo. Sr. M;^^o NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO „
Subprocuçi^ora-Geral dÃT^epública ^
Exma. Sr^Dra. ANA BOROFS COELHO SANTOS |
Secretária 1

Bela. BÁRBÀRA AMORIM ã)USA CAMUfÍA |
AUTUAÇÃO I

RECORRENTF- % ÉLBIO DE M%ID0NÇA SENNA I
ADVOGADO %OSÉ ALEXAíÍDRE BÀRÜOZA JUNQL^IRA E OUTRCÉS)
RF.CORRIDQ.>^.-p.p.^;.^"^NISTÉRIO PtM.ICX3DO.E5»IAÍW:i^ RIOGRANC^ DO SUL
ASSUNTOF^EITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE dSEITO PÚBLICO - Atos

Ã?l^|íj^trativos -^^^íôbí(Lde Administrativa , _ "
^  ' CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIR^t-TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte déclèlo:

A Turma, por maioria, vencido o Sr, Ministro Sérgio Kukina, deu provimento ao recurso
especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade

administrativa, nos termos do voto do Sr, Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram

com o Sr. Ministro Relator.
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DOC. 10

JULGAMENTO DO STJ AFASTANDO A

IMPROBIDADE NA CONTRATAÇÃO

DE ADVOGADO PARA A

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO

FUNDEF



28/l»2017 STJ - Noticias; Primeira TLjrma não vé Improbidade na contratação de advogado pela prefeitura de Ubati» (SP)

Notícias

DECISÃO

21/03/2017 09:47

Primeira Turma não vê improbidade na
contratação de advogado pela prefeitura de
Ubatuba (SP)

Por maioria de votos, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e julgou

improcedente ação de improbidade administrativa movida contra o ex-prefeito de

Ubatuba (SP) Paulo Ramos de Oliveira, por supostas ilegalidades na contratação

de advogado para o município. O advogado também foi absolvido.

^ Segundo o Ministério Público de São Paulo (MPSP), o advogado foi contratado em
2002 após procedimento licitatório na modalidade carta-convite. Todavia, para o

MPSP, os serviços de advocacia poderiam ser desempenhados pelos procuradores

de Ubatuba e, além disso, apesar de o edital exigir empresa especializada, o

município contratou pessoa física sem comprovação de qualificação técnica.

O TJSP confirmou sentença que julgou procedente a ação de improbidade contra o

político e o advogado. A licitação foi anulada, e o ex-prefeito condenado a

ressarcir os cofres públicos em R$ 35 mil. Para o tribunal paulista, houve ofensa

aos princípios legais aplicáveis à licitação devido à contratação do advogado sem

demonstração de notória especialização.

Atividade corriqueira

^ Na análise do recurso especial interposto pelos réus, o ministro Sérgio Kukina
explicou que, se a inicial da ação de improbidade reconhecia tratar-se de atividade

corriqueira, é certo ser desnecessário que o certame exigisse comprovação de

capacidade extraordinária e diferenciada para a prestação dos serviços jurídicos.

Segundo ele, era dispensável, portanto, a comprovação de notória especialização

dos concorrentes, dado o caráter não singular do objeto em disputa. "A opção do

gestor por licitar o objeto do contrato mediante carta-convite nada teve de ilegal,

ajustando-se, antes, aos padrões normativos que regem essa espécie licitatória

(artigos 22, III, parágrafo 3°, e 23, II, 'a', da Lei 8.666/93)", afirmou o relator.

Princípios

Em relação aos procuradores judiciais de Ubatuba, o ministro concluiu que a
existência de quadro próprio de servidores não demonstra, de forma isolada, que

a contratação de advogado externo geraria sua subutilização.

htlp//Ww.sí.ius.br/sites/STJ/defaiJt/pl_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/nciticias/Not%C3%ADdas/Primeir8-Turma-n%C3%A3o-v%C3%AA.improt)l,., 1/2
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"Da mesma sorte, e em desdobramento, não antevejo, a partir desse mesmo

contexto, a irrogada ofensa aos princípios norteadores da administração pública

(artigo 11 da Lei de Improbidade). De ilegalidade, como dito, não se pode falar,
pois o contrato administrativo firmado entre os réus, ora recorrentes, encontra

suporte nos regramentos da Lei 8.666/93", concluiu o ministro Kukina ao acolher

o recurso.

Esta notícia refere-se ao(s) proces$o(s):

■ REsp 1626693

Fls,n"J25_\

Atendimento à imprensa: (61) 3319-8598 | imprensa@stj.jus.br

Informações processuais: (61) 3319-8410

http;/'www.stj,jus.br('Sites/STJ/defaiít/pt_BR/ComLíiica%C3%A7%C3%A3o/notida8/Nol%C3%ADdasPrimeir».Ttrma-n%C3%A3o-v%C3%AArimprobl,.. 2/2
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Medida Cautelar na Suspensão de Tutela Provisória 205 SÃo

Paulo

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Froc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

: Ministro Presidente

:Município do Cabo de Santo Agostinho

:Bruno Romero Pedrosa Monteiro

:Relator da Ar N° 5006325-85.2017.4.03.0000

do Tribunal Regional Federal da 3" Região

:Sem Representação nos Autos

: União

:ADV0GAD0-GEILAL DA ÜNIÃO

:Ministério Púbuco Federal

: Procurador-geral DA República

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo

Município de Cabo de Santo Agostinho (PE), em face de decisão

monocrática proferida pêlo eminente Desembargador Federal Fábio

Prieto, nos autos da áção rescisória n- 5006325-85.2017.4.03.0000, em

trâmite na 2- Seção dp Tribunal Regional Federal da 3^ Região e por meio

da qual foi determinada a Suspensão da eficácia do acórdão rescindendo,

bem como de todas ás execuções desse derivadas, que são decorrentes da

ação civil pública n-, 005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o

dever da União de complementar verbas repassadas a menor, a partir do

ano de 199§'«1íelativas ao FUNDEF.
\

AduÉiu'"' que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante b Tribunal Regional Federal da V Região, processo cujo trâmite
foi ob^t^o pela referida cautelar.

.^^rescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão
à ^dem e à economia públicas, postulando seja permitido o

p^seguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos
.í^sse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

J^da educação municipal do requerente, destacando que não há
^ controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
htttp://www.Stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0A0F-6C3A-6Q5C-6741 e senha AE8D-D43E-260A-41A3
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado. C.' /

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do presente pleito,
bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema
Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prosperar as alegações

apresentadas na referida ação rescisória, como; fundamento para a
oposição ao pagamento de tais valores ao requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.

É o relatório.

Decido:

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origem, a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamente, a temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de

temas infraconstitucionais e constitucionais, cf., p. ex., Recl. n" 2.371-AgR,

Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. n^ 2.252-

AgR/ED, Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl.

n° 433, Rei. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerente, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da

presérite contracautela.

S- jA via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

^P^to que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua
í/^iropositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão.

Documento assinado digitalmente conforma MP n° 2.200-2;2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/poital/3Utenticacao/autenlicarDocumento.asp sob o código 0A0F-6C3A-685C-6741 e senha AE6D-D43E-260A-41A3
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a
espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,
posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e economia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a uma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,
que é um dos beneficiados com a decisão, cuja execução foi obstada pela
liminar proferida na aludida ação rescisória, e qpe ora se pretende ver
suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive oportunidade de escrever acerca do

tema,

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro inelhor aos brasileiros c à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

."(../) A" jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

t^ reéophecido a possibilidade de o Poder Judiciário

^étenhinar, excepcionalmente, em casos de omissão
>^;'estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

^0/ concretização do direito à educação, assegurado
/\ ' expressamente pela Constituição (...)" (ARE n" 1.092.138-

AgR-scgundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,

r ' Segunda Turma, DJe de 6/12/18).
''' •• ••.

Couforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução

de s^ténça proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o
deyer da União cm complementar verbas do FUNDEF, devidas aos

dedais entes federados.
Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

Odeste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

3

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento das ACO's n-s

683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson
Fachín e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complementaçâo da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da media nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar PeIu.so, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1^ Seção

do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A

complementaçâo ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acórdãosa mim designada

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já

definitivamente reconhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo recebimento.

E a delonga em formalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem pública e administrativa dos credores de tais valores, posto

que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias

nesse setor sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel

Bomfim:

(o
"Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Qencias Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008; p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimento esse que apenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus
direitos e à efetiva colaboração para o engrandeçimento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou o entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e apenas para

ilustrar, citem-se os seguintes precedentes:

/

"AGRAVO INTÈRNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM agravo! CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

RECURSOS, DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1, Õ acórdão não divergiu do entendimento firmado
pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

réperçussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min.

LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE n'' l.Ü66.281-AgR/PE, Rei. Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO n'' 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.

Dooimenlo assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pele endereço
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada peia jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida complementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilização outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do município requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de recate acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP n°

66, de minha relatoria e ainda pendente de publicação:

/
■o

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM
AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E
À  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO.
DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE
SER DIRECIONADA A EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes
federados ao recebimento de verba complementar do FUNDEF,
da rrfesma forma como decidida pela decisão rescindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que recorüieceu tal
direto aos requerentes que tem potencial de acarretar graves
prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de
serviços de educação pública, em um paús tão carente de um
melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na
prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse
montante pcua pagamento de honorários advocatícios que se
afigura inconstitucional e deve ser obstada, remetendo-se os
interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais
controvérsias acerca desse matéria, a qual, ademais, tampouco
se reveste de índole constitucional, a justificar a intervenção

Documento assinado digitalmente conforme MPn° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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deste STF para dirimi-las.

4. Suspensão parcialmente deferida.

FIs, n° 1^?^

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordelp' atacada, para

permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil pública em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente pedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga corri a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efeitos da decisão monocrática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória n® 5006325-85.2017.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3® Região, até o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente vedada a possibilidade de utilização do

valor executado para pagamento de honorários advocatícios, porque

inconstitucional.

ComuTÚque-se.

Após, notifique-se o interessado para manifestação.

Na seqüência, abra-se vi^ta dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República. t.) j

Publique-se. Oj
Brasília, 8 de 1"^^ d^~20ÍO.

/

Ministro DiAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente
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Paulo

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

: Ministro Presidente

: Município de Afogados da Ingazeira

;Bruno Romero Pedrosa Monteiro

iRelator da Ar N" 5006325-85.2017.4.03.0000

DO Tribunal Regional Federal da 3' Região

:Sem Representação nos Autos

: União

: Advogado-geral da União

: Ministério Público Federal

: Procurador-geral da República

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo

Município de Afogados da Ingazeira (PE), em face de decisão

monocrática proferida pelo eminente Desembargador Federal Fábio

Prieto, nos autos da àçao rescisória n^' 5006325-85.2017.4.03.0000, em

trâmite na 2® Seção do Tribunal Regional Federal da 3- Região e por meio

da qual foi determinada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo,

bem como de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da

ação civil pública n° 005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o

dever da União de complementar verbas repassadas a menor, a partir do

ano de 1998 e relativas ao FUNDEF.

Aduziu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o Tribunal Regional Federai da 1® Região, processo cujo trâmite

foi obstado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão

à  fiprdem e à economia públicas, postulando seja permitido o

prosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

ffesse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria
^.■^-ída educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documento assinado digitaimente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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's, n-, ÍS9

execução do acórdão rescmdendo. supra mencionado. .</ /
V

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do pfesente pleito,
bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema
Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prosperar as alegações
apresentadas na referida ação rescisória, como fundamento para a
oposição ao pagamento de tais valores aó requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.
A

E o relatório.

Decido;

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origem, a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamente, a temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de

temas infraconstituCionais e constitucionais, cf., p. ex., Rccl. n° 2.371-AgR,

Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. n- 2.252-

AgR/ED, Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 o Recl.

n° 433, Rei. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerente, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da
presente contracautela.

via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua

í.^opositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais que regem a

espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e economia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a uma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja execução foi obstada pela
liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive oportunidade de escrever acerca do

tema,

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro melhor .aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Piiblico sua efetiva implementação, nos moldes

em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

teiu reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

^_^ètenhinar, excepcionalmente, em casos de omissão
'Tx^éstatal, a implementação de políticas públicas que visem à

^0 ' concretização do direito à educação, assegurado
A, ̂  expressamente pela Constituição (...)" (ARE n" 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,

/\ Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução

de serltènça proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o

dever da União em complementar verbas do FUNDEF, devidas aos

deihais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

O^este STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

Documento assinado digitalmente confwme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento dã^ ACO's n^s
683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson

Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de spas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complerrientação da União ao

FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nadonal por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Feluso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1® Seção
do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A

complementaçâo ao FUMDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vinçuláçào constitucional a ações de

desenvolvimento ernanuterição do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

700, todas de çelatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acóMãos a mim designada (...)".

Em face dessa posição )urisprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriorés considerações sobre essa matéria, vez que já
definitivamente reconhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo recebimento.

E a delonga em fprmalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem pújilica e administrativa dos credores de tais valores, posto

que, por cuidaf-se de verba cuja destinação está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias

nesse setor sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de
i'

posse ho cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel

Bol^im:

"Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência.

Documento assinado dlgilalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latjn^: males de

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Qehcias Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sodais, 20Q8.-p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é üraa das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimento esse que apenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandecámento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou o entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e apenas para

ilustrar, citem-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTÉRNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA

UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃÓ BÃSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS- PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1. Ó acórdão não divergiu do entendimento firmado
pelo . Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min.

LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser

("--.utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE n^' LÜ66.281-AgR/PE, Rei. Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

£
"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO n" 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada peíã jurisprudência
pátria, no sentido de que é devida a pretendida cOnlplementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilização outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do município requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de reCepte acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP n'^'

66, de minha relatoria;

/

SUSPENSÃO DE tutela PROVISÓRIA, VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM
AÇÃO RESCISÓRIA. RISCQ DE GRAVE DANO À ORDEM E
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO
DE USO DAS VERBAS PÚBLICAS VINCULADA Ã

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA NO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,

SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Tal éojmo o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal
Federal., já E^onheceu o direito de entes federados ao

receWméntõ de verba complementar do FUNDEF.

2. A suspensão da execução do accírdão que recoriheceu tal

direito aos requerentes tem potencial para acarretar graves

/ prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque

■veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de
serviços de educação pública em um país tão carente de melhor
sistema educacional público.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à
prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários
advocatícios se afigura inconstitucional e deve ser obstada,
cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a
solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de
honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente,
não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica
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a intervenção do STF para dirimir questões a si rqí^vas, sendo
estranha ao objeto principal da demanda^ qual seja, o
recebimento de complementação de verbas áp.PUNDEF e sua
utilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (BJê de 14/5/20).

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordem atacada, para

permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil publica em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente pedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga com a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efeitos da decisão monocrática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória n'^ 5006325-85.2017.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3^ Região, até o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente vedada a possibilidade de utilização do

valor executado para pagamento de honorários advocatícios, porque

inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se ó interessado para manifestação.

Na seqüência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se.

Brasília, ll^^ãgdsto de 2020.

/
<í"

Ministro DiAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente

i
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Paulo

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

: Ministro Presidente

:MuNiciPio DF. Abreu e Lima-;^

:Bruno Romero Pedrosa Monteiro

:Relator da Ar N" 5006^25-85.2017.4.03.0000
DO Tribunat. Regional. Federal da 3' Região

:Sem Representação nos Autos

:Uniâo

:Advogado-geral da União

: Ministério Púbuco Federal

:Procuradür-gerai. da República

Decisão:

Cuida-se de pedido de suspensão dos efeitos de tutela provisória,

com pedido liminar, ajuizado pelo município de Abreu e Lima (PE), em

face de decisão monocráticà proferida pelo eminente Desembargador

Federal Fábio Prieto, -nõs autos da Ação Rescisória n" 5006325-

85.2017.4.03.0000, em trâmite na 2'^ Seção do Tribunal Regional Federal da

3® Região e por meiò da qual foi determinada a suspensão dos

pagamentos devidps ão requerente, dentre outros entes da Federação,

decorrentes da execução da sentença proferida na Ação Civil Pública n^'

005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o dever da União de

complementar verbas repassadas a menor, a partir do ano de 1998,

relativas ao FUNDEF.

O município de Abreu e Lima defende a improcedôncia da AR

5006325-85.2017.4.03.0000, afirmando o caráter nacional da controvérsia

atinente à complementação do FUNDEF pela União, a competência da

Justiça Federal com jurisdição no Estado de São Paulo para solucionar a

AÇP n° 0050616-27.1999.403.6100 e a legitimidade do Ministério Público

^^eral para ajuizar a referida ACP, bem como a inadequação do pleito
;^scisório para questionar a contratação de advogados pelos entes
^ (públicos para executar a decisão transitada em julgado na ação coletiva,

não sendo o montante a ser pago a Htulo de remuneração de patronos
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razão suficiente para rescindir o dever da União de coniplementar as
verbas repassadas ao FUNDEF relativas aos estudantes matriculados na

rede pública municipal no período.

Assevera que a decisão cautelar proferida na AR n'' 5006325-

85.2017.4.03.0000 impacta negativamente a ordem administrativa

educacional e a economia pública, pois constitui óbice ao acesso às verbas

federais que deveriam ter sido repassadas desde 1998 pela União ao
município, e que foram constituídas pela decisão judicial transitada em

julgado na ACP 0050616-27.1999.403.6100.

Requer que seja deferido o pedido liminar e, ao final, que seja

deferida em definitivo a ordem de contracautela para viabilizar que o

município de Abreu e Lima obtenha os recursos financeiros

correspondentes ao direito reconhecido na ACP n- 0050616-

27.1999.403.6100 em face da União.;

E o relatório.

Decido.

A controvérsia na origGm. permeia-se de inegável matéria

constitucional, consubstanciada na análise da destinação de verbas

próprias da educação pública, tema disciplinado no artigo 212 da

Constituição Federal.

Também se discutem, na AR n" 5006325-85.2017,4.03.0000, eventuais

limites da atuação do Ministério Público Federal, autor da ação civil

pública em que estabelecida a coisa julgada, matéria que também tem

sede constitucional.

Assim, ainda que outros temas em debate nos autos originais não se

relacionenv diretamente, a matérias constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de

temáticas infraconstitucionais e constitucionais (v.g. Rcl n° 2.371/RS-AgR,

Rei. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribtmal Pleno, DJ de 16/4/04; Rcl

n''^?Í.252/PR-AgR-ED, Rei. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal

Rlçho, DJ de 16/4/04 e Rcl. n*^ 443/PI, Rei. Min. Paulo Brossard

;.^Presidente), Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93).
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Em prosseguimento, entendo que os entes públicos j^èntualmente

prejudicados com a decisão cautelar proferida na n'^ 5006325-

85.2017.4.03.0000 detêm legitimidade para postular a suspensão do

julgado no respectivo e competente Tribunal, independentemente de ter

tomado parte na ação em que proferida referida decisão, o que deflui,

como conseqüência lógica, da regra do art. 4" da Lei n^' 8.437/92, que
confere ao Ministério Público ou à pessoa jurídica de direito interessada,

legitimidade para requerer a suspensão do efeilo de medidas liminares

deferidas contra o Poder Público.

Não há que se falar em inadequação da Via eleita, por estar o pedido
de contracautela fundado no risco à ordem administrativa e à economia

municipal, máxime quanto à prestação: àos se^iços públicos de educação

no município de Abreu e Lima.

Nesse passo, tem-se que a mafiéria de fundo em debate nos autos,

refere-se ao direito à educaçãoy, e, conforme já tive oportunidade de

escrever acerca do tema.

"o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futufo melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em qtfc previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exêiriplifícar, parte da ementa do seguinte precedente:

.V

/

'(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)' (ARE n" 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

A controvérsia origina-se da execução de sentença proferida em ação

3
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civil pública, na qual se reconheceu o dever da União em complementar
verbas do FUNDEF, devidas aos demais entes federados.

Referida matéria já foi submetida à apreciação do Plefiário deste STF,

o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da União (v.g.

ACO n"s 683/CE-AgR e 722/MG-AgRG, ambas relatadas pelo ilustre

Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20). Destaque-se, de
suas ementas, os seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da cprn^ementação da União ao
FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Pelu.so, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, U Seção

do ST]. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A

complementaçâo ap FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vínculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acúrdãos a mim designada

A meu ver, o.atraso no adimplemento do direito - cujo mérito,

ademais, já foi recorihecido por esta Suprema Corte - causa grave lesão à

ordem administrativa, por se tratar de valores cuja destinação vincula-se,

por determinação constitucional, à educação pública, sendo utilizada na

implementação de melhorias nesse setor sempre tão carente da

Administração Pública, na maioria dos municípios e dos estados

brasileiros.

Resta, agora, a apreciação das demais questões postas em debate.

Convém desde logo ressaltar que, na Suprema Corte, de há muito já

se,^cificou o entendimento acerca da plena vinculação das verbas do
FHT^DEB exclusivamente ao uso em educação pública. Nesse sentido,

!.^de precedentes:
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"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DÓ ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO BÃSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado

pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min.

LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser

utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contrafuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE, n" l.Ü66.281/PE-AgR, RcI. Min.

Alexandre de Moraes. Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adímplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinailam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" "(■■■)" (ACO n" 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.
Edson,^chin*,Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Q"

A vinculaçãp constitucional de verbas públicas à educação orienta,
também, o en^íentamento da questão relativa a eventual utilização de
parte desse&'^recursos para o pagamento de honorários advocatícios
devidos apa,^ profissionais contratados pelos entes públicos para a defesa
de seus interesses em sede de execução da decisão que lhes reconheceu o
direito ao fecebimento da complementação de verba do FUNDEF.

Essa matéria não é inédita na Suprema Corte, tendo sido objeto da
SS nC5.182/MA, parcialmente deferida pela então Presidente, Ministra
C^^en Lúcia, a fim de impedir que os municípios contratantes arrolados
riáljueles autos efetuassem qualquer espécie de pagamento de honorários
advocatícios em favor do escritório de advocacia contratado, enquanto o
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TCE-MA não deliberasse acerca da legalidade desses contratos, bem

como dos pagamentos envolvidos.

A destinaçâo de verba pública clausulada (de utilizarão exclusiva na

educação pública) para pagamento de honorários advocatícios constitui

situação de chapada inconstitucionalidade, potencialmente lesiva à

educação pública em inúmeros municípios carentes de recursos para
implementar políticas nessa área, o que pode redundar em prejuízos

irreparáveis à educação de milhares de crianças c adolescentes.

Deve-se, assim, em face dessa apontada inconstitucionalidade,

refutar todas as pretensões de utilização dessas verbas para o pagamento

de honorários advocatícios, vedado o destaque ou reserva de parte de seu

montante para esse fito, incumbindo aos interessados discutir a

regularidade do contrato de serviços advocatícios para execução da

decisão proferida na ACP n*^ 0050616-27.1999.403.6100 em sede adequada,

porque estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, recebimento

de complementação de verbas do FUNDEF e sua utilização obrigatória na

área da educação, incumbindo aos Tribunais de Contas e aos membros

dos Ministérios Públicos locais e federais a efetiva fiscalização quanto a

essa correta utilização da verba e a tomada de medidas porventura

cabíveis, em caso de malversação desse dinheiro público.

Nesse sentido, vide einenta de recente acórdão a respeito do tema,

firmado pelo PlenáQ^ desta Suprema Corte, nos autos da STP n" 66, de

minha relatoria:

A V •</
Á  "SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

COMPLEMENTAÇÃO

/
-r

<^:^FUNDEF, DIREITO Ã COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO GOSTADA EM

■>3 AÇÃO RESCISÓRIA, RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E
À  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO.
DESTINAÇÂO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE
SER DIRECIONADA Ã EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes

Oocumonto assinado digitalfnante conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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federados ao recebimento de verba complementáç do FUNDEF,

da mesma forma como decidida pela decisão rescindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aos requerentes que tem potendaVde acan^etar graves

prejuízos à ordem e à administração púbfíGâs, máxime porque
veda o recebimento de verbas destíhádas à prestação de

serviços de educação pública, em um país tão carente de um

melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na

pre.stação de serviços educacionais. Destinação de parte desse

montante para pagamento de honorários advocatícios que se

afigura inconstitucional e deve ser obstada, remetendo-se os

interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais

controvérsias acerca dçSsé "matéria, a qual, ademais, tampouco

se reveste de índole constitucional, a justificar a intervenção

deste STF para dirirríi-las.

4. Suspensão parcialmente deferida." (DJe de 14/5/2020)

Diga-se, ainda, que -todas as demais questões concernentes ao

eventual pagamento desses honorários são reconhecidas como

infraconstitucionais pela jurisprudência pátria (v.g. ARE n°s 1.015.813-
AgR/PE, 2- Turma, de minha relatoria, DJe de 14/8/17; 1.107.296-AgR/PE,

1^ Turma, Rei. Min, Marco Aurélio, DJe de 19/2/20; 1.121.615-AgR/PE, 1®

Turma, Rei. Min. Roberto Barroso, DJe de 13/11/18 e 1.046.379-AgR/CE,
2® Turma, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 4/4/19), de modo que

as controvérsias que porventura surjam a respeito dos temas, em ações

próprias, nãO serão dirimidas por esta Suprema Corte.

Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido liminar para permitir

que seja retomado o curso da execução promovida pelo requerente em

relação ao acórdão rescindendo, na parte que lhe toca, ficando

expr^ámente vedada a possibilidade de utilização do valor executado
para pagamento de honorários advocatícios, porque inconstitucional.

; ■ Manifestem-se, com urgência, os interessados (§ 2^ do art. 4" da Lei

^8.437/1992).
Publique-se. Int..
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Brasília, 12 de agosto de 2020.

Ministro DiAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente

4^

<?<§>■

/V» í-iJS

/
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Medida Cautelar na Suspensão de Tutela Provisória 529 São

Paulo

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Ministro Presidente .■

Município de Tuparetama- r
Bruno Romero Pedrosa Monteiro

Relator da Ar N--' 500^325-85.2017.4.03.0000
DO Tribunal Regional Federal da 3» Região

;Sem Representação^iNos Autos
:Uniâo /, •
:Advogado-gerai. Da União

: Ministério Público Federal

: Procurador-geral da República

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo
Município de Tuparetama (PE), em face de decisão monocrática proferida
pelo eminente Desembargador Federal Fábio Prieto, nos autos da ação
rescisória n" 5006325-85.2017.4.03.0000, em trâmite na 2® Seção do
Tribunal Regional Federal da 3® Região o por meio da qual foi
determinada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo, bem como
de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da ação civil
pública n° 005061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o dever da
União de complementar verbas repassadas a menor, a partir do ano de
1998 e relativas ao FUNDEF.

Aduziu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,
perante o Tribunal Regional Federal da 1® Região, processo cujo trâmite
foi obstado pela referida cautelar.

jAcrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão
à  (pjdem e à economia públicas, postulando seja permitido o
prosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

;^sse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria
^.:;^<da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado. 1 /

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do pfesente pleito,

bem como o posicionamento favorável da jurisprudência desta Suprema
Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que entende aplicáveis ao

caso, asseverando, ainda, que não devem prosperar as alegações

apresentadas na referida ação rescisória, como fundamento para a

oposição ao pagamento de tais valores ao requerente e demais

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada,

para que possa prosseguir com a aludida execução.

E o relatório.

Decido:

Q

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na

controvérsia em disputa na origem, a qual está consubstanciada na

análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema

disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

Assim, ainda que outras matérias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamárte, a temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detém competência para análise do pedido de

contracautela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de

temas infraconstitucipnais e constitucionais, cf., p. ex., Recl. n^ 2.371-AgR,

Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. n- 2.252-

AgR/ED, Rei. Min^ Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl.

n- 433, Rei. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

requerente, vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da
presénte contracautela.

.C-A via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,
j^SÓsto que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua

•t^opositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão.
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perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais/qi^é regem a
espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter sido cumpridos,

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e ecoriomia públicas,

representado pela decisão atacada, máxime quanto a uma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do município requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja execução foi obstada pela

liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver

suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate nos autos, refere-se essa ao

direito à educação, e, conforme já tive oportunidade de escrever acerca do

tema.

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação,

não pode ser negligéndado e este Tribunal já proferiu diversas

decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de

impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes

em que prevl^OS em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar?,parte da ementa do seguinte precedente:

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tem rete^ecido a possibilidade de o Poder Judiciário
^ètenhinar, excepcionalmente, em casos de omissão

^í^staÇal, a implementação de políticas públicas que visem à
/V QÓnÇretizaçâo do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE n° 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

C^forme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução
de s^^nça proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o
de^^ da União em complementar verbas do FUNDEF, devidas aos
d^^iais entes federados.
^ Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário
■^deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento dã^ACO's n°s
683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre Ministro Édson
Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de sUas ementas, os

seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complementação da União ao

FUNDEF deve ser calculado corn base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da médio nacional. RE-RG 636.978,

de relatoria do Ministro Cezar Peíuso, Tribunal Pleno do STF.

REsp 1.101.015, de relatoria do Midistro Teori Zavascki, 1® Seção
do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A

complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média

nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos,

mantida a vinculáção constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

700, todas de çel.atbria do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acórdãosá mim designada (...)".

Em face dessa posiçaò jurísprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já

definitivamente reconhecido o direito dos entes federados destinatários

das verbas, a seu efetivo recebimento.

E a delonga em formalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem püÜica e administrativa dos credores de tais valores, posto
que, por cuidar-se de verba cuja destinaçâo está vinculada à educação

pública, poderia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias

nesse setor sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos

municípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel

Borftfim;

<r

"Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latjr^; males de

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Qências Humanas

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 20QS.^ 273).
j

Uma educação falha, de baixa qualidade, é das causas do

retardo no desenvolvimento do pais, desenvolvimento esse que apenas

pode ser almejado com a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandedmento da nação.

Não se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou b entendimento acerca da

plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim. Nesse sentido, e apenas para
ilustrar, citem-se os seguintes precedentes:

£

«r

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÀO DE VERBAS DA
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado
pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da

réi?çrcuSsão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min.

/(^^LUtZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser
0'-útiIizadas para pagamento de despesas do Município com
\ ""s honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

^  dá parcial provimento" (ARE n" 1.066.281-AgR/PE, Rei. Min.
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO n' 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.

Documento assinado digtlalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://Www.stf.)us.br/portal/autenbC8cao/8utenticarOocLmento.asp sob o código 64B6-FE04-0D8B-3FED e senha 392A-E77D-E25AO028



STP 529 MC / SP

Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência

pátria, no sentido de que é devida a pretendida coniplementação de

verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilização outra, que não o

incremento da educação pública, no âmbito do município requerente.

Cite-se, em arremate, a ementa de recente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP n^

66, de minha relatoria:

/

SUSPENSÃO DE TUTELA, PROVISÓRIA. VERBAS DO

FUNDEF. DIREITO À. COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM

AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO
DE USO DAS VERBAS PÚBLICAS VINCULADA À

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA NO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUSPENSÃO. PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Tal como o acórdão resdndendo, o Supremo Tribunal

Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebimento de verba complementar do FUNDEF.

.V " 2. A suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

ditótQ aos requerentes tem potencial para acarretar graves

/. prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional público.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à

prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários

advocaticios se afigura inconstitucional e deve ser obstada,

cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a

solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de

honorários advocaticios, matéria que, ademais, especificamente,

não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica

Documento assinado òigitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001, O documento pode ser acessado pelo endereço
hltp://www.stf.jus.br/portal/aulenticacBo/autentlc3rDocumento.asp sob o código 64B6-FE04-0D8B-3FEO e senha 392A-E77D-E25A-0D28
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STP 529 MC / SP

a intervenção do STF para dirimir questões a si ̂ ^vas, sendo
estranha ao objeto principal da demandã/ ' <jual seja, o

recebimento de compiementação de verbas do FUNDEF e sua

utilização obrigatória na área da educação • -

4. Suspensão parcialmente deferida fDjè de 14/5/20).

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordem atacada, para

permitir que o requerente possa prosseguir, erfi seus ulteriores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil pública em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente pedido de suspensão,
para permitir que o requerente prossiga com a execução movida em

relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo,

com relação a ele, os efeitos da decisão monocrática proferida pelo relator,

nos autos da ação rescisória n" 5006325-85.2017.4.03.0000, em trâmite no

Tribunal Regional Federal da 3"* Região, até o respectivo trânsito em

julgado, ficando expressamente Vedada a possibilidade de utilização do

valor executado para pagamento de honorários advocatícios, porque

inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se^mte^sado para manifestação.
Na seqüência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da

República. '

Publique-se.

Brasília, ll^í^a^OíjD de 2020.Brasília, 11^

/
íT

Ministro DiAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
trttpJ/www.Stf.jus.br/portal/autenBcacao/autenticarDocumento.asp sob o código 64B8-Fe04-0D8B-3FED e sentia 392A-E77D-E25A-0D2e
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DOC. 12

CERTIDÕES E DOCUMENTOS DE
REGULARIDADE DA MONTEIRO

ADVOGADOS



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

35.542.612/0001-90

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL i5/02/i99i

NOME EMPRESARIAL

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

TITULO 00 ESTABELECIMENTO INOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CODIGO E descrição DAATTVIDAOe ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - SorvIços advocaticlos

CÓDIGO E OEBCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
N5o Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA
223-2 - Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA

NUMERO

47

I COMPLEMENTO

CEP

52.061-022

BAIRROmiSTRITO

CASA FORTE

município

RECIFE

riNDEREÇO ELETRÔNICO
MONTEIRO@MONTEIRO.ADV.BR

i TELEFONE

(81)2121-6444

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SUUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

OATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO K SITUACAO CADASTRAL

I OATA ÜASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/03/2024 ás 14:29:40 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

aboutiblank



PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
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CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS

Número: 2024.000009362015-13 Data de Emissão: 05/11/2024

DAOOS OO REQUERENTE

35.542.612/0001-90

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste
õrgâo, que o requerente supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa do
Estado de Pemambuco. A referida identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de

^ontiibuintes do Estado de Pemambuco.
^ presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da
Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta Certidão é válida até 02/02/2025 , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br.

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei
Federal n" 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal.



MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geraí da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2- constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do arl. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 08:03:19 do dia 21/10/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/04/2025.

Código de controle da certidão: 3D66.4CC5.9EE9.638D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n" 9532/1997.



PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretaria Executiva úe Tributação

N° da Certidão

141662587

Certidão Negativa
Débitos Fiscais

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

B. enoeraçB.

Rua Engerüieiro Oscar Ferreira, 47
BAIRRO Poco, CEP 52061-022, RECIFS-PE

2.ÔMC

198.410-1

4.CNPJK:PF

35.542.612/0001-90

.... -.s-,,

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

Certifico, de acordo com a legislação era vigor e em conformidade com os registros cadastrais
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos
municipais.

Esta certidão ê válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos teimos da Lei 8.666/93 e abrange
as esferas administrativa e judicial {dívida ativa)

A Prefeitura Çk) Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima Identificado, que vierem a ser apuradas.

k. Código da AMrddqMii.^-,

^60.9893.1172
10. Expedida em

Recife, 05 de NOVEMBRO de 2024

11. CerUdSo emitida com t»sa noa pagamentos reglstradoa atá

01 de NOVEMBRO de 2024
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PODER JUDICIÁRIO , /TtÍVU
JUSTIÇA DO TRABALHO \

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certidão n": 61940344/2024

Expedição: 09/09/2024, às 16:49:15

Validade: 06/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO advogados associados (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, nXo consta

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. «■ 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndteiCBt.jus.br



CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Rnhnça

Número da Certidão: 2024.000009361939-01 Data de Emissão: 05/11/2024

DADOS DO REQUERENTE

35.542.612/0001-90

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 02/02/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipai ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

OBSERVAÇÕES: NAO INFORMADO



25/11/2024,12:10 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir
pnhricô

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

35.542.612/0001-90

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA FORTE / RECIFE / PE /
52061-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade;16/ll/2024 a 15/12/2024

Certificação Número: 2024111601120328630596

Informação obtida em 25/11/2024 12:08:44

A utilização deste Certifícado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

tittp8://consi(lta-crf.caixa.gov,br/consultacrf/pages/consu1taEmpregador.isf



05/11/2024,14:15 Certidão PJe

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Desembargador Guerra Barreto 200 - Térreo - Ala Sul, bairro Joana Bezerra
Fones n« (081) 3181-0400 (FAX)/3131-0476 e 3181-0470

CEP 50 090-700 - RECIFE • PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão; 05/11/202414h13mln Data de Validade; 05/12/2024

da Certidão; 02022356/2024 N" da Autenticidade: 8I.OL.SZ.OU.7N
Os dados dos documentos constantes nesta certldSo foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade

deverão ser cotrferidas pelo Interessado, conforme o documento original

Razão Social;

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ; 35.542.612/0001-90 Inscrição Estadual; 198.410-1

Endereço Residencial; _ ,
RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 uompi.
Bairro: CASA Cidade; RecIfe/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eietrdnico - PJe 1°
Grau, implantado nas Unidades Judidárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇAO
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na instrução Normativa do
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n" 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet

ObsenraçOes:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,

através do link https://Www.qpe.Jus.br/cemdaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃEo nÃEo abrange os processos distríbuAdos antes da implãntaA§A£o do Sistema Processo Judicial EletrA'nico
áC PJe, no Aámbito do Tribunal de JusltA§a de Pernambuco. O referido A® verdade e dou fA®.

https;//www,tJpe.ius.br/certidaopje/xhfmi/manterPessoa/manterPessoaJurídica.xhtml



05/11/2024,14:15 Certidão PJe

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Núcleo de Dislntxjitío Processual - NUDIP 2° grau

Praça da Republica. s'n, bairro Santo Antônio
Fones n«s (081) 3182-0519 ou 3182-059a

CEP SO.OIO-O-IO RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data d8 Emissão; 05/11/2024 14h13m[n Data de Validade: 05/12/2024

N" da Certidão: 02022372/2024 N° da Autenticidade: 7F.VA.KB.VS.0E
Os dados dos documentos consternes nesta certidão foram informados pelo solicrtanle, sua titularidade e autenticidade

deverSo ser conferidas pelo Interessado, conforme o documento original
Razão Social:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90 Inscrição Estadual: 198.410-1

Endereço Residencial: . .
RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 t.ompi:
Bairro; CASA Cidade: Recife/PE

Compi:

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 2°
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇAO
DE FALÊNCIA CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em b'amitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
TJPE n" 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n' 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da IntemeL

Observações:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estada de Pernambuco,

através do link https://www.Qpe.jus.br/certidaopje/xhtml/maln.xhtml, na opção • Validar Certidão Negetiva de Processos
Cíveis <PJe) - utilizando o número de autenUcidade ecima identificado.

Esta cartidAEo nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaA§Ã£o do Sistema Processo Judicxal EletrÃ'nico
âC PJe, no A^mblto do Tribunal de JustlÃ§a de Pernambuco. O refendo A<3 verdade e dou fA®.

https://www.ljpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoB/manterPes8oaJuridica.xhtml



16« ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

"MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS"

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da

separação de bens, advogado, registrado na OfiSIPB sob o n° 11.338, portador

da cédula de identidade rf 2.377.431, expedida pela SSP/PE, e CPF n°

377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife

(PE), CEP: 52.071-000: ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,

divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n° 35.280, portadora da cédula

de identidade n® 4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF n® 018.404.144-99,

residente na Rua Tapacurá, 75. Apto. 501-B, Poço da Panela. Recife (PE), CEP:

52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES, brasileiro, casado,

advogado, registrado na OAB/PE sob o n® 49.778, portador da cédula de

identidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055.540.914-74,

residente na Rua Kansas, 1700, Apt. 344, Torre Kansas, Brooktin, São Paulo/SP,

CEP 04558-003, FERNANDO MENDES DE FREfTAS FILHO, brasileiro, casado

no regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o

n® 17.232, portador da cédula de identidade n® 4.260.748, expedida pela SSP/PE,

e CPF n® 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. S02-A, Poço da

Panela. Recife (PE). CEP: 52.061-095, e RACHELL LOPES PLECH TAVARES,

brasileira, casada, advogada, registrada na OAB/SP sob o n® 488.788, portadora

da cédula de identidade n® 2000001088364, expedida pela SSP/AL, e CPF n®

055.987.284-43, residente na Rua Guerra de Holanda, 158, Apto. 1201, Poço,

Recife (PE), CEP 52.061-015. únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa

Forte. Recife (PE), CEP; 52.061-020. inscrita no CNPJ/MF sob o n®

35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada

na Ordem dos Advogados do Brasil. Seccional de Pernambuco, sob o n® 127, do

Livro B. de n® 2, às fls. 3. 3-v e 4. em 31 de janeiro de 1991, e posteriores
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alterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a atteraçao e

consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes:

clAusula primeira

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Através deste instrumento particular de alteração, o contrato social acima descrito

é modificado para os fins específicos de:

a) Excluir a Fiiial Brasilia/DF do Contrato Social;

b) Promover a Consolidação do Contrato Social.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA EXCLUSÃO DA FILIAL BRASÍUA/DF

Nesta oportunidade, consensualmente. exclui-se a FILIAL BRASfLIA/DF, outrora

situada na SHIS QL 04. Conjunto 03. Casa 13, Lago Sul, Brasília/DF, CEP:

71.610-235, do rol de filiais da Sociedade Monteiro e fylonteiro Advogados

Associados.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA REVOGAÇÃO

Além das modificações contidas adma, revogam-se todas as alterações

anteriormente efetivadas.

TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA. CONSOLIDA-SE O CONTRATO

SOCIAL, QUE PASSA A TER A REDAÇÃO SEGUINTE:

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da

separação de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 11.338, portador

BRUNO MSST
ROMERO gggSgSw
PEOROSA
MONTEIROST «—I.W.—.*
737724400 S?.. _

fWFAa Sí«—"
WC

CARVALH ^SSr
O MACIEL ~;Sr—

f vrfiiH tc.sgi».
OIVAIOUT jgwga?"*
•OMM smsift
l,DU.III7« S8Bn.

wuKMOKUk BBasa.*:
toKOiA sistasr'
ac
OgWAtHO: SKSf*
BIMOIIMH E5S"*~"

AU0U8T0 ssap*
CESM W»—"
U0UR6NCO SS»*--
BREDEROO

E&fisauoe tesss.
UM isr"

«jar-



■'M£

da cédula de identidade n® 2.377.431, expedida pela SSP/PE, e CPF/MF n®

377.377.244-00. residente na Rua de Apipuais, 317, Apto. 901. Apipucos, Redfe
(PE), CEP; 52.071-000, ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,
divorciada, advogada, regisfrado na OAB/PE sob o n® 35.280, portadora da cédula
de identidade n® 4.643.828, expedida pela SDS/PE. e CPF n® 018.404.144-99.
residente na Rua Tapacurá. 75, Apto. 501-B, Poço da Panela, Recife (PE), CEP:
52.061-095: AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES. brasileiro, casado,
advogado, registrado na OAB/PE sob o n® 49.778. portador da cédula de
Identidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055.540.914-74,
residente na Rua Kansas. 1700. Apt. 344, Torre Kansas. Brookiin, São Paulo/SP,
CEP 04558-003. FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado

no regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o
n® 17.232, portador da cédula de identidade n® 4.260.748, expedida pela SSP/PE,
e CPF n' 794.873.434-15. residente na Rua Tapacurá, 75. Apto. 502-A. Poço da
Panela, Recife (PE). CEP: 52.061-095, e RACHELL LOPES PLECH TAVARES,
brasileira, casada, advogada, registrada na OAB/PE sob o n® 1176, portadora da
cédula de identidade n® 2000001088364. expedida pela SSP/AL, e CPF n®
055.987.284-43, residente na Rua Benjamin Constant. 122, Apto. 1903, Torre.
Recife (PE). CEP 50.710-150, únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa
Forte. Recife (PE). CEP: 52.061-022, inscrita no CNPJ/MF sob o n®

35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o n® 127, do
Livro 8, de n° 2, às fis. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores
alterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração de
consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes;

CAPÍTULO I

DO NOME E SEDE
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CLÁUSULA 1* • A Sociedade utilizará a razão social MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, e se rege pela Lei Federai n® 8906/94, peio

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do

Brasil, pelo Provimento 112/2006 e pelos demais provimentos e regulamentos

aplicáveis à espécie.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Sociedade tem sede no município de Redfe, deste

Estado de Pernambuco, na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, N® 47, Casa Forte,

Recife/PE, CEP 52.061-022, sendo também composta pelas seguintes filiais:

a) FILIAL BELÉM/PA - situada na Avenida Gentil Bittencourt, 549, Ed. Torre

Infinito. Salas 501 e 504, Nazaré, Belém/PA, CEP 66.035-340;

b) FILIAL FORTALEZA/CE - situada na Avenida Desembargador Moreira. 1.300,

Torre Sul, Salas 301 a 304, Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.170-002

c) FILIAL RIO DE JANEIRO/RJ - situada na Praça Flotiano, n® 51,12® andar, Edf.

Rodolpho de Paoli, Centro, Rio de Janeiro (RJ), CEP: 20.031-000.

d) FlUAL SALVADOR/BA - situada na Alameda Salvador, 1057, Condomínio

Salvador Shopping Business. Torre América. Salas 1816 e 1817. Caminho das

Arvores, Salvador/BA, CEP 41.820-790.

e) FILIAL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua Miquerinos, 01, Sala 616, Jardim

Renascença, São Luís/MA, CEP 65.075-038.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS SOCIAIS
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CLÁUSULA 2* • A sociedade tem por objeto disciplinar o expediente e os

resultados patrimoniais auferidos na prestação dos serviços de advocacia.

PARÁGRAFO ÚNICO. A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade
profissional compete a cada sócio, individualmente.

CAPÍTULO III

DO PRAZO

CLÁUSULA 3* - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo infdo
em 31 de janeiro de 1991. com o devido registro na Ordem dos Advogados do

Brasil. Seccional de Pernambuco.

CAPÍTULO IV

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA 4* • O Capital Social é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil
reais), dividido em 100 (cem) quotas de RS 3.500,00 (ti'ês mil e quinhentos reais),

cada uma. subscritas e integrailzadas, neste ato, em moeda corrente do país.

pelos sócios, da seguinte maneira.

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, participa na sociedade

com 91 (noventa e uma) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais], cada uma, perfazendo um total de RS 318.500,00 (trezentos e

dezoito mil e quinhentos reais);

b) A sócia ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade com

3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada

uma, perfazendo um total de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais);

c) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES, participa na
sociedade com 2 (duas) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e

quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de RS 7.000,00 (dez mil e

quinhentos reais);
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d) O sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, participa na sociedade
com 3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),
cada uma, perfazendo um total de RS 10.500.00 (dez mil e quinhentos mil reais);

e) A sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, participa na sociedade com 1
(uma) quota no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 5* • A responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capitai

social.

§ 1°. Além da sociedade, os sócios e/ou associados responderão subsidiária e

ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no

exercido da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que

possa incorrer.

§ y. Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuízos à sodedade e/

ou a terceiros deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de foima

integral.

CAPÍTULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

CLÁUSULA 6* • A administração dos negócios sodais cabe ao sócio BRUNO

ROMERO PEDROSA MONTEIRO, que usará o título de sódo Administrador,

praticando os atos conforme adiante estabelecido.

§  Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela assinatura de

quaisquer dos sócios ou de Procurador constituído em nome da Sociedade:
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a) representação perante terceiros em gerai, inclusive repartições públicas de

qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representação

em juizo ou fora dele, ativa e passivamente;

b) despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e

outros fundos, benefícios, ônus e quejandos, previdenciários, quitações e

rescisões trabalhistas, representação perante entidades sindicais, previdenciárias

e órgãos do Ministério do Trabalho;

c) emissão de faturas;

d) prática dos atos ordinários de administração dos negócios sociais.

§ 2°. Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelo Sócio

Administradores.

a) constituição de Procurador ad negotia com poderes determinados e tempo certo

de mandato;

b) alienação, oneraçâo, cessão e transferência de bens Imóveis e direitos a eles

relativos, podendo fixar e aceitar preços e formas de pagamento, receber e dar

quitação, transigir, imitir na posse, entre outros (rol não exaustivo, mas

exempllficativo),

§ 3*. Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração

societária, não elencados nos §§ 1*^ e 2^ desta cláusula, a sociedade estará

representada pela assinatura de quaisquer dos sócios. Entre tais atos,

exemplificam-se os seguintes:

a) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicas em geral, com

assunção de obrigações e outras cláusulas;
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b) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e

recebendo cheques e ordens de pagamento;

c) aceite de títulos cambiários e comerciais em gerai, resultantes de obrigações

da sociedade;

d) constituição de Procurador ad judida; e) recebimento de créditos e conseqüente

quitação.

§ 4®. É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à sodedade, o
uso da razão sodal para fms e objetivos estranhos às atividades e interesses

sociais, notadamente prestação de avais, fianças e outros atos quejandos, mesmo

que em beneficio dos próprios sócios.

CAPÍTULO Vil

DO EXERCÍCIO SOCIAL BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS

CLÁUSULA 7* • O exercido soda! coincide com o ano civii. Ao finai de cada

exercício levantar-se-á o balanço gerai da sociedade, apurando-se os resultados,

que serão atribuídos aos sódos na proporção de seus quinhões sociais ou pela

forma que estabelecerem, após a dedução dos encargos eventualmente

Incidentes, na forma da legislação fiscal aplicável.

CAPÍTULO Víll

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO

CLÁUSULA 8* - Perdurará por tempo indeterminado a sociedade.
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CLÁUSULA 9* - A morte, incapacidade, insoivênda, exclusão, dissidência ou

retirada de qualquer sócio não implicará dissolução da sociedade:
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§ 1® • Em qualquer destas hipóteses, far-se-á um balanço geral apurando-se o

valor do capital social e dos quinhões, pagando-se ao sódo que se retira ou a

seus herdeiros.

§ 2® - Optando os sócios pela dissolução, processar-se-ão os trâmites de sua

liquidação, sendo iiquidante aquele sócio ou terceiro que for indicado pela maioria
do capital social.

§ 3® - Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses previstas em lei,
inclusive a perda de inscrição na OAB. conforme a deliberação da maioria do

capital social, não consideradas as quotas do sódo excluído, proceder-se-á

conforme previsto na alínea a.

CLÁUSULA iX

DA CESSÃO E TmNSFERÊNCIA DE QUOTAS

CLÁUSULA 10® - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de
quotas do capital sodal:

§ 1® • O sódo que desejar ceder ou transferir total ou pardalmente quotas

adquiridas mediante compra deverá notificar por meio idôneo os demais,

especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem como o nome do

eventual interessado, atendido o requisito de inscrição da OAB.

§ 2® - Em prazo de trinta dias da efetivação da notificação, os sócios

remanescentes deverão manifestar expressamente se desejam exercer seu

direito de preferência ou se têm alguma restrição ao ingresso do eventual

interessado na Sociedade.

§ 3® - O silêncio ou desistência de um ou alguns sócios confere aos demais direito

de aquisição das sobras das quotas ofertadas, e tal preferência se exercerá, em
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havendo mais de um interessado, na proporção eni iqúé participarem do capital

social.

§ 4® • Exercido o direito de preferência, fer-se-á cessão de quotas, assinando-se

alteração do contrato social.

§ 5® - Não exercido o direito de preferência e não havendo restrição ao ingresso

do eventual interessado na sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas

a terceiro interessado, nas mesmas condições.

§ 6". Em havendo oposição ao nome do terceiro interessado, o sócio ofertante

poderá optar por sua retirada, nos termos da lei e conforme previsto na cláusula

9*.

§ 7® - Na hipótese de redução da sociedade à unipessoalidade, observar-se-á a

necessidade de o sócio remanescente manifestar seu Interesse de prosseguir com

a sociedade, respeitando-se o prazo máximo previsto no Art. 5® do Provimento

112/2006 ou transformar em sociedade individual de advocacia.

CLÁUSUl-AX

DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 11* - As alterações do contrato social serão decididas por maioria do

capital social, valendo cada quota um voto, bastando tantas assinaturas quantas

sejam necessárias para materializar essa maioria e autorizar o registro. Parágrafo

único: Ao sócio dissidente de deliberação social cabe, em prazo subsequente de

30 (trinta) dias do registro da alteração, a manifestação de seu dissenso, cxxn o

exercício de seu direito de retirada e procedendo-se como previsto na cláusula 9®.

CLÁUSULA 12* • A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital
social, mediante alteração contratual. O pedido de registro e de arquivamento da
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respectiva alteração estará instruído com a prova de que o Interessado

pessoalmente comunicado, ou então, se isto era Impossfvei. com certificação de

oficial de regístio de títulos e documentos.

CLÁUSULA 13" - Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram
a Sociedade reverterão em benefido da mesma, compondo os resultados sociais.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os sódos decidirão de comum acwdo, os casos em que
poderão advogar particularmente sem que os honorários recebidos revertam a

favor da Sociedade.

CLÁUSULA 14" • Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou offdo
público que origine impedimento ou incompatibilidade em face do Estatuto da

OAB, não participam de outra Sociedade de Advogados no âmbito desta

Seccional, nem são a ela associados, e que não estão incursos em nenhum dos

oimes previstos em lei, que os impediriam de participar de sociedades.

CLÁUSULA 15* • A solução dos casos omissos será adotada consoante as

disposições legais vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital

social.

CLÁUSULA 18* - Todas as controvérsias decorrentes deste instoimento, bem

como quaisquer violações de suas disposições, deverão ser amigavelmente

solucionadas por melo de acordo entre as partes, de boa-fé, dentro do prazo

máximo de 15 (quinze) dias, mediante submissão da controvérsia ao

representante legal da outra parte. Não havendo acordo, a parte interessada

deverá solicitar que a controvérsia seja resolvida por arbitragem, nos termos da

Lei n" 9.307/96 e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Mediação e

Arbitragem da OABfl^E.
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CLÁUSULA 17* - Fica eleito o foro da Comarca do Recife, "tsfedo de

Pemambuco, como o único competente para dirimir quaisquer controvérsias

oriundas do presente contrato social, com expressa renúncia de qualquer outro

foro por mais privilegiado que seja, no presente e/ou no futuro. E por estarem

justos e acordados, os sócios acima qualificados assinam o presente instrumento

particular de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (três)

vias de igual teor e forma, para os mesmos fins legais e jurídicos.

Recife/PE, 28 de setembro de 2023.
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Bnjno Romero Peàrosa Monteiro

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE

Tel: (81)2121,6444
Fax:(81)2121,6472

e^ail; bmno.monteiro@monteiro.adv.br

OAB/PE 11338

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966, brasileiro,
advogado, OAB/PE 11.338, casado, três filhos.

Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife - Universidade
Federal de Pernambuco, 1988.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Sócio Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa
fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas
áreas de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direito Bancário
e Empresarial, Fusào Cisão e Incorporação e Direito Inlemacional.

Tem Matriz na Cidade do Recife, Estado de Pemambuco, atuando também em todo o território

nacional, com escritórios próprios em 8 dos principais Estados do Pais, e, ainda, com escritórios
conveniados em 19 outros Estados da Federação.

A equipe de trabalho é formada por mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Cursos extra Curriculares / Estàaios

-1° Curso sobre Relações Internacionais na América Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito
do Recife

- Congresso Nacional de Direito do Trabalho - Rumos Pós-Constituinte (10/88) - Academia
Nacional de Direito do Trabalho

- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Recife
Tema: Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário

Nacional

- 42® Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (07/90) -
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
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Tema: Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças Legislativas
-1® Simpósio Norte/Nordeste em Comércio Exterior (03/93)
- V Simpósio Nacional de Estudos Tributários (05/94) - São Paulo/SP
Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial

-Procuradoria da República no Estado de Pemambuco (1987-1988)

PALESTRANTE / FACILITADOR

- 41® Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - Universidade
Federal do Ceará

■ Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças
Legislativas entre os Estados de Alagoas, Pemambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte para a
Petrobràs Distribuidora S/A

- Seminário Intemo - DISREC (AL/PE/PB e RN) - Petrobràs Distribuidora S/A
- Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Centro de Ciências Jurídicas

São Leopoldo/RS - Tema: Direito Tributário
- Seminário Intemacional de Certificados C02 e Workshop Energia de Biomassa (20 de
fevereiro de 2003)
- Seminário "Transferências Constitucionais Municipais - Acompanhamento e Verificação de
Valores - Como Incrementar o IPM (05 de junho de 2003)
- VII Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a 27 de junho de 2003)
- Seminário "Compensação, Restituição e Ressarcimento Eletrônicos - Aspectos Jurídicos e
Procedimentos Práticos (PER/DCOMP) - (09 de setembro de 2003) - São Paulo/SP
- Simpósio sobre Grandes Questões Atuais do Direito Tributário (11 e 12 de setembro de 2003)
- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos - Rio de Janeiro e
São Paulo, Brasília, Natal. Fortaleza, Curitiba, R. Grande do Sul.

- Seminário "As Principais Alterações do Regime Falimentar e os reflexos Tributários
introduzidos pela nova Lei de Falências" (Fiscconsultores - São Paulo, 03 de maio de 2005)
-  II Congresso Mundial de Direito Processual - Civil, Penal, Trabalhista, Constitucional e
Administrativo (Recife, 19 a 22 de maio de 2005)
- 3® Conferência "Tributação em Energia" (IBC - São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005).
• Palestrante do 14® Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006).
- Participante do 16® Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro
de 2009),
- Ministrou o Curso em Matéria Tributária relativa ao ICMS - Imposto de Circulação de
Mercadoria, para os colaboradores da Nestié Brasil LTDA (Recife - 20 de maio de 2011).
- Ministrou Curso em Matéria Tributária Relativa aos Casos Concretos da Nestié, para os
colaboradores da Nestié Brasil LTDA (Recife -12/12/2011).



S^fo Romero Pedrosa Monteiro

- Palesfrante da Conferência Mundial da Geneva Group Intemationai, network de firmas de
advocacia, contabilidade e auditoria independentes (Cancun - 29/10/ a 03/11/2013).
- Grupo de intemationai litigation (litígio internacional) - the Brazilian process of insolvency, and
general proceduresfor company recuperations (Cancun -29/10 a 03/11/2013).

ADVOGADO TRIBUTARISTA:

DE IMPORTANTES GRUPOS EMPRESARIAIS

• Grupo Dislub Equador.
- Empreendimentos Pague Menos LTDA.
• Distribuidora Bíg Benn LTDA e filiais.
- Total Distribuidora LTDA.

DAS PRINCIPAIS ASSOCIAÇÕES MUNtCIPALISTA

- APM - Associação Paulista de Municípios.
- AMUPE - Associação Municipalista de Pernambuco.
- FEMURN - Federação de Municípios do Rio Grande do Norte
- UPB- União dos Municípios da Bahia.
• AMA- Associação dos Municípios de Alagoas.

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS

SINDILOJAS/SP-

SINDILOJAS/BA-

SINDILOJAS/CE -

SINDILOJAS/RJ-

SINDILOJAS/ PA •

SINDILOJAS/PI -

• Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo
• Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia
■ Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Pará
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Piaui

- SINCOFARMA/CE - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Ceará

• SINCOFARMA/PI - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Piaui
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- SINCOFARMA/MA - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado
do Maranhão

- ABART - Associação Baiana de Empresas de Rádio e Televisão
- AERP - Associação das Emissoras de Radiofusâo do Paraná
- AHERJ - Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro
- SINDHOSPI - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado do Piauí
- SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clinicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado de São Paulo
- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clinicas do Estado do Espirito Santo

- ABiH - Associação Brasileira da Indústria de Hotéis da Bahia
- ABAMES - Associação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superior
- SINDUCSCON/RJ - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro
- SINDUCON/CE - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Ceará
- SINDUSCON/PA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Pará
- SINDUSCON/BA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado da Bahia

- ASCOFERJ/RJ - Associação do Comércio Farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro
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ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, Recife/PE

Tel: (81)2121.6420
e-mail:ana.carvalho@monteiro.adv.br

OAB/PE 35.880

Natural do Recife, Estado de Pernambuco, nascida em 25 de Fevereiro de
1973, brasileira, advogada, OAB/PE n° 35.880, divorciada.

Bacharel em Direito pela Universidade Maurício de Nassau, 2012.

Experiência Profissional

Atuou no Setor Operacional do Banco Itaú de julho de 1993 a janeiro de 1996.

Atualmente é advogada da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em
Recife - PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de peças
processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal Regional
Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Formação Acadêmica

- Especialização em Direito Tributário. (Carga Horária: 760h). Faculdade
Cândido Mendes, Brasil. Em andamento.

> Graduação em Direito. Universidade Maurício de Nassau, Brasil. Ano: 2007-
2012.

idiomas:

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.



AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES
auQuslo.brederodes@monteiro.adv.br

OAB/PE 49.778, OAB/SP 439,252

Av. Dr. Cardoso de Meio, 878,12 andar,

Viia Olímpia, Sâo Paulo/SP
(71)99162-0107/(11)2361-4157

Natural de Recife, Estado de Pemambuco, nascido em 02 de Junho de 1990, brasileiro, advogado,
casado, inscrito na OAB/PE sob o n. 49.778 e OAB/SP sob o n, 439.252.

Bacharel em Direito pela Faculdade Ruy Barbosa, 2012.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Desde 2012 atua como Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritório com atuação
em todo o território nacional, com unidades próprias em 6 Estados da Federação (Pemambuco, Ceará,
Maranhão, Brasília, Rio de Janeiro e Sâo Pauto), contando com uma equipe de trabalho formada por mais
de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de cinco mil clientes em todo
o Pais.

Profissional com ênfase no Direito Tributário e Administrativo, atuando em planejamentos
administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurídicos, gestão de relatórios, revisão de
peças processuais e representação estratégica junto a órgãos jurisdicionais e administrativos, notadamente
Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Desde 2018 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação Nacional da Distribuição
de Veículos Automotores, entidade que reúne 50 associações de marca de automóveis, comerciais leves,
caminhões, ônibus, implementos rodoviários, motodcletas, tratores e máquinas agrícolas.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

- Pós graduado em Advocacia Tributária pela Universidade Cândido Mendes - Rio de Janeiro/RJ, 2014;

• Especialização em Tributação das Estruturas e Negócios Societários pela Fundação Getúlio Vargas/SP
-Sâo Paulo/SP, 2020;

• Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Barbosa - Salvador/BA, 2012,2;

• Acadêmico de Direito na Universidade Anhembi Morumbi - São Paulo/SP. 9® Semestre, 2012,1;

- Acadêmico de Direito na Universidade Católica de Pemambuco-Recife/PE. 1° ao 8® Semestre, 2011.2;

- Ensino médio concluído no Colégio NAP - Recife/PE, 2007.

PALESTRANTE



Sindilojas/SP - Sindicato do Comércio Varejista do Município de São Paulo: Exclusão do ICMS da
base de cálculo do PIS/COFINS. Sâo Paulo/2018, 2019,2020;

Sindllojas/RJ • Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro: Exclusão do ICMS
da base de cálculo do PIS/COFINS e ICMS Seletividade - Oportunidades de ressarcimento de tributos. Rio
de Janeiro, Nov/2018 e Fev/2019;

Sincomavi/SP • Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Construção da Região
Metropolitana de São Paulo: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo,
F6V/2020;

Abracop - Associação Brasileira de Concessionários Peugeot: Oportunidades de Recuperação
Tributária. Sâo Paulo/SP, Ago/2018 e De2/2019;

Abradif • Associação Brasileira dos Distribuidores Ford: PIS/COFINS - Exclusão do ÍSS/ICMS e
possibilidade de creditamento dos Insumos para empresas optantes do Lucro Real. Sâo Paulo/SP,
Jan/2019e Mar/2019;

Assochery • Associação Brasileira dos Distribuidores Chery: Cenário atualizado das discussões
acerca de recuperações tributárias no Brasil. Sâo Paulo/SP, Ago/2019;

Assomar • Associação Brasileira dos Concessionários Agritech: Oportunidades de Recuperação
Tributária - Seara Judicial e Administrativa. São Paulo/SP, Dez/2017;

Asserttem - Associação Brasileira de Trabalho Temporário: Oportunidades de Recuperação Tributária.
São Paulo/SP, Ago/2018;

Acisa - Associação Comercial, Industrial, de Serviços e Agrícola do Acre: Exclusão do ICMS da base
de cálculo do PIS/COFINS. Rio Branco/AC, Mar/2018;

Fames • Federação dos Municípios do Estado de Sergipe: FPM Incentivos fiscais - Oportunidade de
recuperação. Aracaju/SE, Jul/2015;

AmDADES COMPLEMENTARES

- VIt Congresso Intemacional de Direito Constitucional - Concretização dos Direitos Fundamentais: Estado
e Sociedade. Natal/RN, Abril de 2009;

-  I Congresso Regional das Escolas Judiciárias Eleitorais. Recife/PE, Fevereiro de 2011;
- Seminário de Qualificação da Arrecadação Tributária e Receitas de Convênios - Como melhorar a

arrecadação dos municípios e evitar a rejeição de contas. Salvador/BA, Abril de 2013;
• Contabilidade Tributária para Advogados, ministrado pela APET - Associação Paulista de Estudos

Tributários. Sâo Paulo/SP, Março de 2020.

IDIOMAS

- Inglês intermediário.
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FERNANDO MENDES DE FREÍTAS FLHO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE
Te!: (81)2121,6444

e-mail: femandoff73@hotmail.com
OAB/PE nM 7.232

Nascido 29/03/1973

Desde 2003, atua como advogado na Monteiro e Monteiro Advogados
Associados, em Recife - PE, desenvolvendo atividades na elaboração de
peças processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal
Regional Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e
administrativo, Tribunal de Justiça, Secretaria da Fazenda e Tribunal de Contas.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

- Especialização em Direito Material e Processual do Trabalho
(Duraçâo:18 meses)
Faculdade Maurício de Nassau, Recife - em andamento

- Graduação em Direito
Universidade Católica de Pemambuco, Brasil

Ano: 1998

Mfimââ:

Inglês: Compreende bem, fala bem.



CURRICULUM VITAE

1. DADOS PESSOAIS

Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES

OAB/PE: 1176-B

Endereço Residencial: Rua Benjamin Constant, n" 122, Apto 1903, Torre, Recife-

PE.

Telefone: (81) 99258-1160 / E-mail: racheIl.plech@monteiro.adv.br

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA

Superior Completo - Bacharelado em Direito

Instituição: Uniivrsidnde Federal de Alagoas - UFAL

Conclusão: maio de 2008.

Pós-Graduação em Direito Público

Instituição: Uniivrsidade Anluinguera - Uniderp.

Término: julho de 2012.

Pós-Graduação em Recursos Cíveis e Precedentes

Instituição: Instituto Luiz Mário Moutinho - ILMM

Término preinsto para: agosto de 2022.

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

•  Sócia da Monteiro e Monteiro Adi>ogaàos Associados

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Redfe-PE / DDD.81.

2121.6444.
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15 de setembro de 2022 até a presente data

•  Coordenadora Nacional do Setor Público

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n" 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

03 de fevereiro de 2022 até a presente data

•  Coordenadora do Setor Estratégico

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n" 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

01 de maio de 2021 até 03 de fevereiro de 2022.

•  Coordenadora do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

04 de setembro de 2015 até 04 de maio de 2021.

•  Advogada do Setor de Muniapios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

02 de setembro de 2013 até 04 de setembro de 2015.

•  Advogada no Setor Privado

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.



2121.6444.

31 de agosto de 2011 até 02 de setembro de 2013.

4. CURSOS E CERTIFICADOS

Curso de Inglês Instrumental - 45h

Casa de Cultura Britânica - Maceió, 2006.

5. IDIOMAS

Inglês Intermediário

Espanhol Intermediário
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21/03/2022 Plenário

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

:Min. Alexandre de Moraes

: Partido Social Cristào-psc

: Alessandrü Martello Panno e Outro(a/s)

rlRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO

:Advogado-geral da União

: Confederação Nacional dos

Trabalhadores Em Educacao

:Eduardo Beurmann Ferreira

:CoNSELHO Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

EMENTA: DIREITO A EDUCAÇÃO. COMPLEMENTAÇÂO DOS
RECURSOS DO FUNDEF/FUNDEB. COMO VERBAS DE NATUREZA

EXTRAORDINÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE DO AFASTAMENTO

DA SUBVINCULAÇÂO QUE DETERMINA A APLICAÇÃO DE 60%
DOS RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS FUNDOS AO PAGAMENTO

DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA

EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS DO

FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS
CONSTITUCIONALMENTE VINCULADAS À EDUCAÇÃO.

PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DO ACÓRDÃO 1.824/2017

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA EC

114/2021. IMPROCEDÊNCIA.

1. A orientação do TCU que afasta a incidência da regra do art. 22 da

Lei 11.494/2007 aos recursos de complementaçào do FUNDEB pagos por

meio de precatórios encontra-se em conformidade com os preceitos

constitucionais que visam a resguardar o direito à educação e a

valorização dos profissionais da educação básica.

2. O caráter extraordinário da complementação dessa verba justifica

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www-Stf.jus.br/portal/autenttcacao/8UtentlcarDocumento.8Sp sob o código FACC-03B6-5467-6489 e senha 4F06-C47B-C6S4-A207
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o afastamento da subvinculação, pois a aplicação do art. 60, XII, do

ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, implicaria em pontual e

insustentável aumento salarial dos professores do ensino básico, que, em

razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o

orçamento público municipal nos períodos subsequentes - sem o

respectivo aporte de novas receitas derivadas de inexistentes precatórios

-, acarretando o investimento em salários além do patamar previsto

constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem

financiadas com os mesmos recursos.
r

3. E inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios

contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino. Precedentes.

4. A vinculação constitucional em questão não se aplica aos encargos

moratórios que podem servir ao pagamento de honorários advocatícios

contratuais devidamente ajustados, pois conforme decidido por essa

CORTE, "os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em relação à

natureza jurídica da verba em atraso" CRE 855091-RG, Rei. Min. DIAS

TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe de 8/4/2021).

5. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada

IMPROCEDENTE.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência do

Senhor Ministro LUIZ FUX, em conformidade com a certidão de

julgamento, por unanimidade, julgou improcedente a arguição de

descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o

Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a

Documento assinado digitalmente conforme MP 2.200-2y2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
ht5);//wviíw.stf.lus.br/portal/autenticacao/autenticar0ocumento.8sp sob o código FACC-03B6-5467-64S9 e sentia 4P06-C478-C664-A207
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subvinculação estabelecida no art. 22 da Lei n. 11.494/2007 aos valores de

complementação do FUNDEF/FUNDEB pagos pela União aos Estados e

aos Municípios por força de condenação judicial, e 2) vedou o pagamento

de honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no

FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento de honorários advocatícios

contratuais valendo-se da verba correspondente aos juros de mora

incidentes sobre o valor do precatório devido pela União em ações

propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos termos do voto do

Relator. Os Ministros RICARDO LEWANDOWSKI, GILMAR MENDES e

ROBERTO BARROSO, apesar de também julgarem improcedente a ação,

fizeram ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas

situações relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com

ações de conhecimento individuais em favor de dado Município, seria

legítimo o destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da

Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a

título de complementação aos fundos educacionais, bem como dos

respectivos juros de mora.

Brasília, 22 de março de 2022.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator

Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n» 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
htlp;//www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autentlcarOocumento.a8p sob o código FACC-0386-5467-6489 e senha 4F06-C478-C664-A207
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15/04/2020 Plenário

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

:Min. Alexandre de Moraes

: Partido Social Cristão-psc

: Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

:Tribunal de Contas da União

;Advogado-geral da União

: Confederação Nacional dos

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

RELATÓRIO

O Senhor Ministro Alexandre de Moraes (Relator): Trata-se

de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, com

requerimento de medida liminar, proposta pelo Partido Socialista Cristão

- PSC, em que questiona a validade constitucional de parte do Acórdão

1.824/2017 do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Quanto ao ponto objeto de questionamento na presente arguição, o

julgado da Corte de Contas veicula determinações relacionadas a

situações em que Estados e Municípios obtiveram em juízo o

recordnecimento do direito à complementação dos recursos provenientes

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e

de Valorização do Magistério - FUNDEF. O TCU, embora tendo

enfatizado a necessidade de destinação exclusiva desses valores para a

manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, mesmo

quando recebidos via pagamento judicial por precatórios, teria deliberado
desobrigar os gestores públicos da observância da restrição que a

legislação de regência impõe ao uso desses recursos, especificamente no

Documento assinaüo digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.lu8.br/portal/autentic8cao/autenticaf0ocumenlo.asp sob o código 130D-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC
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tocante ao patamar mínimo de 60% (sessenta por cento) para pagamento

de remuneração dos profissionais de ensino (art. 60, XII, do ADCT e art.

22 da Lei 11.494/2007).

Eis o teor da ementa do Acórdão impugnado:

9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os

requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 235 e 237,

incisos I e VII e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU,

para, no mérito, considerá-la inteiramente procedente;

9.2. firmar os seguintes entendimentos em relação aos

recursos federais, decorrentes da complementaçâo da União ao

Fundo de Manutenção e De.senvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundei e ao

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb;

9.2.1. a competência para fiscalizar a aplicação desses

recursos complementares é do Tribunal de Contas da União,

ainda que esses pagamentos decorram de sentença judicial,

uma vez que são recursos de origem federal;

9.2.2. aos recursos proverüentes da complementaçâo da

União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença

judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:

9.2.2.1. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb,

prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, a fim de garantir-lhes a

finalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT.

9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que

se refere o item 9.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade

de recomposição do Erário, ensejando, à míngua da qual, a

responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na

forma da Lei Orgânica do TCU;

9.2.4. a destinação de valores de precatórios relacionados a

verbas do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários

advocatídos é inconstitucional, por ser incompatível com o art.

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001 O documento pode ser acessado pelo endereço
http;//www.stf.jus.br/portal/auten6cacao/autentlcarOocumento.asp sob o código 130D-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-968C
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60, do ADCT, com a redaçao conferida pela EC 14/1996, bem

como é ilegal, por estar em desacordo com as disposições da Lei

11.494/2007;

9.3. determinar, com base no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 e

art. 250, inciso II, do Regimento Intemo/TCU, ao Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que, no

prazo de 90 (noventa) dias, crie mecanismos no Sistema de

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope)

que evidenciem as receitas e as despesas vinculadas à Lei

11.494/2007 oriundas de condenação judicial transitada em

julgado (ACP 1999.61.00.050616-0 e processos similare.s) e

nstitua controles no sistema que permitam a rastreabilidade da

aplicação desses recursos, possibilitando, assim, a plena

verificação da regular aplicação desses valores;

9.4. determinar à Segecex que, com o suporte da Secex

Educação e das unidades sediadas nos Estados:

9.4.1. identifique todos os estados e municípios

beneficiados pela condenação judicial transitada em julgado

(ACP 1999.61.00.050616-0 e processos similares) e certifique-se

de que os recursos federais foram integralmente recolhidos à

conta bancária do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei

11.494/2007;

9.4.2. na hipótese de verificar a utilização dos recursos em

finalidade distinta da explicitada no item 9.2.2.2 anterior, ou em

caso de não recolhimento dos valores à conta do Fundeb,

comunique o respectivo ente federativo da necessidade de

imediata recomposição dos valores à referida conta;

9.4.3. caso não comprovada a recomposição dos recursos,

de que trata o item anterior, na conta do Fundeb, adote as

providências cabíveis para a pronta instauração da competente

tomada de contas especial, fazendo incluir, no polo passivo das

TCEs, além do gestor responsável pelo desvio, o município que

tenha sido irregularmente beneficiado pelas despesas

irregulares e, quando for o caso, o terceiro irregularmente

contratado ou que, de qualquer forma, tenha concorrido para a

prática do dano ao Erário;

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2/2001 de 24/08/2001 O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/auteotlcac8o/aulenttcarDocumento.asp sob o código 130D-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC
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9.5. determinar, com base no art. 43,1, da Lei 8.443/1992 e

art. 250, inciso II, do Regimento Intemo/TCU, ao Ministério da

Educação (MEC) , respaldado no art. 30, I, III e IV, da Lei

11.494/2007 (Lei do Fundeb) , que, no prazo de 15 dias,

utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõe, encaminhe

aos estados e munidpios que têm direito a recursos

provenientes da diferença no cálculo da complementação

devida pela União no âmbito do Fundei, referente a 1998 a

2006, oriundos da ACP 1999.61.00.050616-0, ou de ações

similares na esfera judicial ou administrativa, cópia integral

desta deliberação, alertando-os de que os recursos de

complementação da União de verbas do Fundei, obtidos pela

via judicia! ou administrativa, devem ser utilizados

exclusivamente para a manutenção e desenvolvimento do

ensino fundamental, sob pena de responsabilidade do gestor

que lhes conferir outra destinação;

9.6. determinar aos municípios beneficiados pela ACP

1999.61.00.050616-0 que não promovam pagamento de

honorários advocatícios com recursos oriundos da

complementação da União ao Fundef/Fundeb, bem como não

celebrem contratos que contenham, de algum modo, essa

obrigação;

9.7. encaminhar cópia desta decisão, acompanhada do

relatório e voto que a fundamentam, aos Tribunais de Contas

Estaduais de Alagoas, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí,

bem como aos Tribunais de Contas dos Municípios da Bahia, do

Ceará e do Pará, informando-os do entendimento acerca da

impossibilidade de os recursos transferidos, a título de

complementação, da União para o Fundef/Fundeb, comporem o

cálculo do mínimo a ser aplicado em manutenção e

desenvolvimento do ensino, expresso no get yx do art. 212 da

Constituição, conforme expresso nas normas de contabilidade

pública, em especial no Manual de Demonstrações Financeiras

emitido pela STN (Portaria STN 403/2016), bem como, a título

de colaboração, aos Tribunais de Contas dos demais Estados da

federação;

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.bf/portal/autentlcacao/autenticarDocum0nto,asp sob o código 130O-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC
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9.8. encaminhar cópia deste processo, para as finalidades

que entenderem cabíveis, ao Ministério da Transparência e

Controladoria-Geral da União (CGU) , ao Ministério Público

junto ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, à

Procuradoria da União no Maranhão (PU/MA) , ao Ministério

Público dos Estados de Alagoas, Maranhão, Paraíba,

Pernambuco, Piauí, Bahia, Ceará e Pará, ao Departamento de

Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União, ao

Ministério Público Federal (MPF) e à Polícia Federal;

9.9. encaminhar, a título de colaboração, cópia desta

decisão, acompanhada do relatório e voto que a fundamentam,

aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais,

informandoos de que este Tribunal firmou o entendimento de

que, por força do art, 60, do ADCT, com a redação conferida

pela EC 14/1996, é inconstitucional e ilegal a destinação de

valores de precatórios relacionados a verbas do Fundef/Fundeb

para o pagamento de honorários advocatícios;

9.10. autorizar a Segecex, em conjunto com demais

secretarias do Tribunal, a:

9.10.1. compartilhar as informações/documentos

necessários à atuação conjunta e coordenada dos órgãos

parceiros da Rede de Controle no âmbito de suas esferas de

competência, seja cível ou criminal;

9.10.2. realizar, caso necessário, eventuais ações em

conjunto, como diligências, fiscalizações e operações visando a

obtenção de elementos comprobatórios adicionais e a

conjugação de esforços no sentido do alcance da máxima

efetividade no tocante ao ressarcimento dos recursos desviados

e a correspondente responsabilização dos agentes públicos e

terceiros que deram causa aos danos que venham a ser

comprovados.

O Requerente argumenta que, na parte questionada, o ato implicaria

violação ao art. 3^ III (erradicação da pobreza e redução das

desigualdades como objetivos fundamentais da República), art. 205

(direito à educação) e art. 206, V (valorização dos profissionais da

Documento assinado digitalmente conforme fklP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode sef acessado pelo endereço
tittp://www.stf.jus.br/por1al/aulenticacao/aulendcarDocumento.aspsol) o código 130D-33C4-B162-AB71 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC
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Rndrica

educação) e VIII (piso salarial dos professores), todos da Constituição
Federal, e ao art. 60, XII, do ADCT. Sustenta o cabimento da ação, tendo
em vista que o item 9.2.2.2 do citado Acórdão violou o preceito

fundamental do direito à educação ao proibir os Prefeitos de vincularem
o mínimo de 60% da verba proveniente da complementaçào do FUNDEB,
devida pela União, para pagamento de profissionais do magistério da
educação básica. Assevera estar preenchido o requisito da
subsidiariedade, pois se trata de decisão do TCU, de natureza

eminentemente administrativa, contra a qual não há outro meio capaz de

fazer cessar os vícios apontados.

A arguição foi processada segundo o rito do art. 5°, § 2^ da Lei

9.882/1999.

O Tribunal de Contas da União (doe. 13 dos autos eletrônicos)

suscitou, preliminarmente, o não atendimento ao requisito da

subsidiariedade, porque seria possível a utilização de outros meios

eficazes para sanar a suposta lesividade, como a ação de procedimento

comum, o mandado de segurança (individual e coletivo), a ação popular

e a ação civil pública. No mérito, defendeu a legitimidade constitucional

do Acórdão impugnado, sustentando a impossibilidade de vinculação na

aplicação de recursos de natureza extraordinária recebidos a título de

complementaçào da União ao FUNDEB à remuneração dos profissionais

do magistério, sob pena de afronta: (a) aos postulados constitucionais da

irredutibilidade salarial, do teto remuneratório, da razoabilidade, da

proporcionalidade e da economicidade; e (b) aos arts. 15, 16 e 21 da Lei

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A Advocacia-Geral da União (doe. 27) secundou a preliminar

arguida e, no mérito, marüfestou-se pela improcedência do pedido, pois o

Acórdão do TCU "assegura o emprego dos recursos em exame na manutenção e

desenvolvimento da educação básica pública, evitando, contudo, o favorecimento

momentâneo de determinados profissionais diante da inexistência de lastro

permanente para custear essas despesas".

A Procuiadora-Geral da República apresentou manifestação em que

opinou pelo conhecimento da ação, entendendo presente o requisito da

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.Btf.jus-br/poftal/autentlcacao/autenticarDocumento.asp sob o código 130D-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC
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subsidiaricdade, e, no mérito, pela improcedência da arguiçao, conforme

a ementa seguinte:

CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE

CONSTITUCIONALIDADE. ARGUIÇÂO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

RECURSOS DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO

MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDOS POR ESTADOS E
MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR

PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINCULADA À EDUCAÇÃO.
SUBVINCULAÇÃO DE 60% Ã REMUNERAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO.

NATUREZA EXTRAORDINÁRIA DOS RECURSOS.

CABIMENTO DA ARGUlÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO

PEDIDO.

1. Preenche o requisito da subsidiariedade, previsto no art.

4", § 1", da Lei n" 9.882/1999, o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamenta! para impugnar

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que, por

apresentar elevado grau de generalidade e abstração, toma

ineficaz a utilização de ações de caráter subjetivo para

solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia

constitucional suscitada.

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

do TCU que afasta a subvinculaçâo estabelecida no art, 22 da

Lei n" 11.494/2007 - destinação de, pelo menos, 60% (sessenta

por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercido na rede pública - aos valores de

complemcntação da União ao extinto Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Documento assinado Otgitalmente conforma MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
littp://wi>i'w.stf.jüS.l>r/ponal/autentlc8cao/aulenticarDocumento.asp sob o código 130D-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC
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Magistério (Fundei) obtidos por estados e municípios pela via

judicial.

3. O art. 22 da Lei n" 11.494/2007, ao estabelecer a citada

subvinculação, determina sua incidência aos "recursos anuais

totais dos Fundos", para destinação à "remuneração dos

profissionais do magistério", circunstância que afasta a

aplicação do dispositivo legal aos recursos de complementaçâo

do Fundef pagos pela União por força de condenação judicial,

em razão da natureza extraordinária dessas verbas, e, ainda, de

não se enquadrar no conceito legal de remuneração a realização

de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de complementaçâo do Fundef

repassados pela União a estados e municípios por meio de

precatórios permaneçam, como já reconheceu o Supremo

Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de

promoção do direito à educação, a excepcionalidade da situação

impossibilita a aplicação da subvinculação do art. 22 da Lei n"

11.494/2007 com base em interpretação meramente literal e

descontextualizada do comando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos

da educação a determinados profissionais do magistério, além

de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à

finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é

a de viabilizar a implementação de políticas de melhoria do

ensino e de valorização abrangente e continuada do magistério

público.

- Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela

improcedência do pedido.

Foram apresentados requerimentos de habilitação como amici curiae

pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, CNTE

(Petição STF 76.681/2018, doe. 29), pelo advogado Paulo Simplício

Bandeira, OAB/PE 18.242 (Petição STF 83.751/2018, doe. 42), por

Professores da Rede Pública do Município de Miguel Alves/Pl (petição

STF 40.648/2019, doe. 44), pelo Município de Rio Real/BA (Petição STF

63.777/2019, doe. 72), pelo Sindicato Único dos Profissionais do
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Magistério Público das Redes Municipais de Ensino no Estado de

Pernambuco - SINDUPROM/PE (doe. 144) e pelo escritório de advocacia

Monteiro e Monteiro Advogados Associados (doe. 78 e 157).

Foi deferido o ingresso nos autos da Confederação Nacional dos

Trabalhadores em Educação - CNTE (doe. 29) e do Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB (doe. 92) na condição de amici

curiae, e indeferidas os demais requerimentos.

O caso foi inicialmente levado a julgamento na sessão virtual de 3 a

14/04/2020, suspenso nessa ocasião pelo pedido de vista do Ministro

RICARDO LEWANDOWSKI, que devolveu os autos para julgamento em

19/03/2021.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB

(doe. 137), em memorial, destaca decisão do Tribunal de Contas da União

em que firmado o entendimento de que a vinculação do art. 60 do ADCT

não alcança os juros moratórios devidos pela União, de forma que o

montante poderia ser usado para o adimplcmento das verbas

advocatícias decorrentes dos contratos firmados entre o ente federativo e

o respectivo advogado.

Acrescenta, ainda, a informação sobre o julgamento de mérito do RE

855.091-RG por esta CORTE, em que consolidada a tese de que "não incide

imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de

remuneração por exercício de emprego, cargo ou função", concluindo pela

natureza indenizatória dos juros de mora, o que corrobora sua tese de que

os juros não estão compreendidos na vinculação do art. 60 do ADCT.

Valendo-se desses argumentos requer a desvinculação constitucional dos

valores referentes aos juros de mora.

Argumenta a necessidade de se distinguir o labor do advogado que

atuou na fase de conhecimento do que apenas integrou a lide na

execução. Citando precedentes desta CORTE, entende que aqueles que

atuaram desde a fase de conhecimento geraram crédito novo, não previsto na

vinculação inserta do art. 60 ADCT, quais sejam os juros de mora processuais,

sendo justo e constitucionalmente adequado permitir o pagamento (mediante

destaque) dos honorários contratados aos referidos profissionais, até o limite da
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parcela de juros contida nos respectivos precatórios.

Em 08/04/2021, esta ADPF foi retirada de julgamento virtual ante

meu pedido de destaque.

É o relatório.

, I . n
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15/04/2020 Plenário

ArguiçÃo de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

VOTO

O Senhor Ministro Alexandre de Moraes (Relator): Cabe

enfrentar, inicialmente, as preliminares de mérito suscitadas nos autos a

respeito do cabimento da ADPF no presente caso.

A Constituição Federal determina que a arguição de

descumprimento de preceito fundamental seja apreciada pelo SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL, na forma da lei (AgReg em Petição L140-7, Rei.

Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 31/5/1996; Pet 1369-8, Rei. Min. ILMAR

GALVÂO, DJ de 8/10/1997), que, editada em 3 de dezembro de 1999 (Lei
9.882), regulamentou o art. 102, § 1", da Constituição Federal,

consagrando a ADPF como integrante de nosso controle concentrado de

constitucionalidade (ADPF 43-2/SP, AgReg, Rei. Min. CARLOS BRITTO,

Pleno, DJ de 13/4/2004), com cabimento em três hipóteses: (a) para evitar

lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público; (b) para

reparar lesão a preceito fundamental resultante de ato do Poder Público; e

(c) quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional

sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os

anteriores à Constituição.

Com a edição da referida lei, esta CORTE ampliou o exercício da

jurisdição constitucional abstrata, passando a admitir o ajuizamento de

arguição de descumprimento de preceito fundamental, não somente em

relação a ato do Poder Público com potencialidade lesiva a direitos

fundamentais, mas também em virtude de controvérsia constitucional

relevante sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal,

incluídos os anteriores à Constituição (ADPF 130/DF, Rei. Min. CARLOS

BRITTO, Pleno, decisão: 30/4/2009; ADPF 291/DF, Rei. Min. ROBERTO

BARROSO, Pleno, decisão: 28/10/2015), ainda que, excepcionalmente,

revogados (ADPF 84/DF, AgR, Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno,
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DJ de 27/10/2006) ou cuja eficácia já tenha se exaurido (ADPF 77-7/DF,

Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno, DJ de 24/6/2006), inclusive
com a possibilidade de concessão de medida liminar (ADPF 77-MC, Rei.

Min. MENEZES DIREITO, Pleno, DJe de 11/2/2015), desde que presentes

todos os demais requisitos constitucionais.

No particular, a impugnação formulada pela inicial tem por objeto o

Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que veicula

determinações relacionadas a situações em que Estados e Municípios

obtiveram em juízo o reconhecimento do direito à complementação dos

recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF e do seu

sucessor, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

Nessa perspectiva, a aplicação de medidas previstas no ato

impugnado pode, em tese, conflitar com o conteúdo de preceito

constitucional relevante, diretamente relacionado a políticas públicas de

educação. E considerando a insuficiência dos mecanismos de jurisdição

ordinária para dirimir a questão constitucional com amplitude,

generalidade e eficiência, mostra-se atendido o requisito da

subsidiariedade (art. 4-, § V, da Lei 9.882/1999).

Patente, portanto, o cabimento da presente ADPF.

Em relação ao mérito, o Requerente questiona parte do Acórdão

1.824/2017 do Plenário do TCU, que estabeleceu algumas diretrizes em

relação às situações concretas em que ocorre complementação, via

precatórios, dos recursos do FUNDEE/FUNDEB.

O Eundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado pela EC

53/2006, que deu nova redação ao art. 60 do ADCT da CF, é fundo

especial, de natureza contábil e de âmbito estadual, constituído por

recursos provenientes de impostos e de transferências dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, vinculados necessariamente à

educação, e de parcela de recursos federais, a título de complementação

Documento assinado dlgitalmente conforme MP n* 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo ertdereço
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financeira.

Além da vinculação a investimentos na educação básica pública,

existe uma subvinculação determinada pelo inciso XII do art. 60 do

ADCT, e pelo art. 22 da Lei 11.494/2007, a qual regulamentou o FUNDEB,

no sentido de que, no mínimo, 60% dos recursos anuais totais dos Fundos

devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do

magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.

Transcrevo as referidas normas:

ADCT

Art. 60. Até o 14- (décimo quarto) ano a partir da

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à

manutenção e desenvolvimento da educação básica e à

remuneração condigna dos trabalhadores da educação,

respeitadas as seguintes disposições;

(...)

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de

cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será

destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício.

Lei 11.494/2007

Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos

anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste

artigo, considera-se:

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos

profissionais do magistério da educação, em decorrência do

efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da

estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito

Federal ou Munidpio, conforme o caso, inclusive os encargos

sociais incidentes;
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II - profissionais do magistério da educação: docentes,

profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao

exercício da docência; direção ou administração escolar,

planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e

coordenação pedagógica;

III - efetivo exercício; atuação efetiva no desempenho das

atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo

associada à sua regular vinculaçâo contratual, temporária ou

estatutária, com o ente governamental que o remunera, não

sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários

previstos em lei, com ônus para o empregador, que não

impliquem rompimento da relação jurídica existente.

O caso, portanto, trata das regras constitucionais de vinculaçâo de

determinadas receitas públicas que são objeto de transferências

intergovemamentais obrigatórias e condicionadas à utilização em

finalidades específicas. Por esse regime constitucional, é mandatória a

utilização dessas verbas em ações voltadas à garantia do direito social à

educação. Como anota JOSÉ MAURÍCIO CONTI (Comentários à
Constituição do Brasil, J.J. Gomes Canotilho... [et al.] - São Paulo:

Saraiva/Almedina, P edição, 2013, página 2.237):

O FUNDEB insere-se no contexto do federalismo fiscal

brasileiro, em que há diversos mecanismos por meios dos quais

são partilhadas as receitas entre as unidades da Federação. O

Brasil adota um modelo de federalismo cooperativo,

especialmente no âmbito financeiro, havendo um sistema de

partilha de recursos, como no caso do FUNDEB, em que essa

cooperação dá-se com a divisão de recursos entre os Estados-

membros (e Distrito Federal) e os Municípios, com participação

eventual da União.

Trata-se de fundo de natureza contábil, à semelhança de

outros (como é o caso do Fundo de Participação dos Municípios

- FPM e Fundo de Participação dos Estados e do Distrito

Federal - FPE), sem personalidade jurídica, que estabelece

regras por meios das quais se operacionaliza a transferência de
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recursos entre os entes federados, com regras que vinculam a

aplicação dos recursos que o compõem. Constata-se que

basicamente ocorrem transferências intergovemamentais

obrigatórias, tanto nas transferências de recursos para compor

as receitas do Fundo quanto na distribuição dos recursos. A

aplicação dos recursos do Fundo é vinculada a finalidades

especificas, voltadas à área educacional, identificando-se nesse

aspecto a utilização de transferências intergovemamentais

condicionadas, importantes instrumentos financeiros utilizados

na condução de políticas públicas, com é o caso da educação.

Veja-se que, além do que a Constituição dispõe especificamente a

respeito do FUNDEB, há um conjunto de regras constitucionais que

protegem e obrigam o gasto público em educação, como a

obrigatoriedade, que a União aplique, anualmente, nunca menos de 18%,

e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no mínimo, da

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de

transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino,

excluindo-se a parcela da arrecadação de impostos transferida a outros

entes. A distribuição dos recursos públicos assegurará, nos termos da EC

59/2009, prioridade ao atendimento das necessidades do ensino

obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de

qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. E, a

partir da EC 14/1996, tomou-se princípio sensível da Constituição Federal

(CF, art. 34, Vil, e), cuja inobservância pelo Estado-membro ou Distrito

Federal possibilitará a intervenção federal.

A peculiaridade das situações reguladas pelo Acórdão impugnado

nesta ADPF consiste no fato, já assinalado, de que o montante recebido

pelos municípios, embora originário do FUNDEB, não é repassado em

conformidade com a sistemática de transferências intergovemamentais

obrigatórias e condicionadas, acima aludidas.

Em razão de controvérsia atinente ao cálculo do repasse, a discussão

sobre a transferências desses montantes foi judicializada perante as

instâncias ordinárias e, vencedora a tese dos municípios, esses se

tJocumento assinado digitalmenie confomie MP n° 2.200-2/2001 de 24/06/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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creditaram em htulo judicial que veio a ser adimplido pela União na

forma do art. 100 da CF, regime de precatórios.

Na prática, ocorreu o represamento dessas transferências e o

posterior pagamento judicial de um montante único.

Nesse contexto, as regras normalmente incidentes sobre as

transferências de recursos do FUNDEB também se aplicam nessa
situação. A circunstância de se tratar de repasse pela via judicial em

nada desnatura a origem dessas verbas, tampouco pode frustar a

destinação que a Constituição determinou.

Merece, ainda, especial reflexão a questão da incidência do art. 60,

XII, do ADCT, a subvinculaçào de 60% do montante repassado ao

investimento em remuneração de profissionais de ensino.

Quanto a essa específica regra, mostra-se convincente a

demonstração sustentada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação, FNDE, acatada pelo TCU no acórdão objeto da presente ADPF,
no sentido de que a sua incidência sobre o montante único pago
judicialmente traria efeitos prejudiciais para a continuidade dos serviços
de ensino e para o equilíbrio financeiro dos municípios.

Nessa perspectiva, importante ter em conta os apontamentos do
FNDE exteriorizados por meio da Nota Técnica 5006/2016/CGFSE/DIGEF

acostada aos autos (peça 71, fl. 14):

12. No que concerne ao primeiro aspecto, cabe salientar

que o objetivo dos preceito.s constitucionais e legais que

vinculam 60% dos recursos dos Fundos (Fundef e Fundeb) à

remuneração dos profissionais do magistério público da

educação básica é, precipuamente, direcionar recursos que

auxiliem na criação e implementação dos planos de carreira e

no cumprimento do piso salarial do magistério, visando

garantir a esses profissionais uma melhor formação e condições

de trabalho que estimulem o ingresso e permanência na

carreira. Eis, pois, a essência das políticas públicas de

valorização do magistério.

[...]
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14. O pagamento de significativa quantia remuneratória

aos profis.sionais do magistério de uma só vez, por ocasião da

liberação de recursos dos precatórios, não se inscreve e sequer

atende às políticas de valorização do magistério público da

educação básica, mas, de modo contrário, representa

momentâneo e desproporcional pagamento, em valores

totalmente desconectados das reais possibilidades de garantia e

permanência do nível remuneratório que representam,

rompendo, dessa forma, com os princípios da continuidade que

deve nortear as políticas de valorização dos profissionais do

magistério e da irredutibilidade de salário, que se encontra

esculpido no art. 7°, VI, da CF/88.

[...]

17. Por fim, cumpre destacar, numa exegese atenta ao

aspecto teleológico, que a subvinculação anua! que incide sobre

a totalidade dos recursos dos Fundos possui uma finalidade

que não prevalece na hipótese da liberação de uma quantia

exorbitante a determinados profissionais, de uma única vez.

Isto porque a subvinculação não objetiva favorecer

pessoalmente os profissionais do magistério, mas colaborar com

a implementação e manutenção de uma política voltada à sua

valorização

O caráter extraordinário desse ingresso de verba justifica o

afastamento da subvinculação, pois seguir a determinação do art. 60,

XII, do ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, na redação então vigente,

implicaria em pontual e insustentável aumento salarial dos professores

do ensino básico, que, em razão da regra de irredutibilidade salarial,

teria como efeito pressionar o orçamento público municipal nos

períodos subsequentes - sem que houvesse receita subsequente

proveniente de novos precatórios inexistentes -, acarretando o

investimento em salários além do patamar previsto

constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem

financiadas com os mesmos recursos.

A majoração concedida com amparo no recebimento eventual desses
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recursos prejudicaria o equilíbrio das contas municipais a partir do

esgotamento do montante da complementação extraordinária.

Veja-se que a regra constitucional em questão, que garante o rapasse
de recursos financeiros para investimento em ações de ensino, além de

contemplar especificamente o gasto com remuneração de professores,
tem o evidente escopo de fortalecer a continuidade e efetividades dessas

ações governamentais, entendidas como política pública de Estado. E a

hipótese aqui cogitada, de aplicação da subvinculaçâo mesmo em relação

aos montantes pagos judicialmente - fora, portanto, da regular execução

orçamentária do ente - teria o efeito contrário, ao promover o descontrole

dos gastos com pessoal e, assim, comprometer a continuidade do

investimento público em educação.

De fato, o nível de gastos com pessoal atingiria patamar não

compatível com a realidade financeira do ente público, uma vez o aporte

de recursos via precatório, em razão do pagamento judicial das diferenças

nos repasses anteriores, é um fato isolado e não se repetirá nos exerrícios

financeiros seguintes.

Conforme já me manifestei em outros julgamentos da CORTE a

respeito de normas de limitação de gastos com pessoal como imposição

de do princípio da responsabilidade fiscal - como no julgamento das

ADIs 6442, 6447, 6450 e 6525, em que consolidado o entendimento

firmado na ADI 2238 (Rei. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal

Pleno, julgado em 24/6/2020, DJe de 15/9/2020) - a previsão de contenção

de gastos com o aumento de despesas obrigatórias com pessoal,

principalmente no cenário de enfrentamento de uma pandemia, é

absolutamente consentânea com as normas da Constituição Federal e com

o fortalecimento do federalismo fiscal responsável.

Assim, em vista das situações de fato tratadas pelo Acórdão

impugnado, fundamentadas em análise técnica dos órgãos competentes,

tenho que o TCU, ao entender que o art. 60, XII, do ADCT, c/c art. 22 da

Lei 11.494/2007 não incidiria nessas situações, não violou os preceitos

fundamentais indicados na inicial, mas buscou impedir graves

implicações futuras, quando exaurida a verba extraordinariamente
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recebida. ^^

Ao contrário, encontra-se em conformidade com os preceitos
constitucionais que resguardam o direito à educação e a valorização dos
profissionais da educação básica, conciliando-os com a necessidade de

equilíbrio e responsabilidade fiscal, indispensáveis para a manutenção da
capacidade do Estado brasileiro em atingir todos e quaisquer fins,
inclusive os de natureza fundamental e social.

A própria expressão literal do art. 22 da Lei 11.494/2007 introduz a

idéia de periodicidade, para efeito de incidência da subviculação que
regulamenta, ao dispor que "pelo menos 60% (sessenta por cento) dos
recursos anuais totais dos fundos sejam destinados ao pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica pública".

Com isso, buscou-se assegurar uma proporção sustentável entre o

gasto total com educação e o gasto específico com a remuneração dos

profissionais de ensino, o que seria comprometido com a incidência da

subvinculação sobre o recebimento extraordinário de verbas.

Corroborando esse entendimento, a compreensão da matéria

ganhou contornos inteiramente novos em decorrência da edição da

Emenda Constitucional 114, de 16 de dezembro de 2021, promulgada

pelo Congresso Nacional "para estabelecer o novo regime de pagamentos de
precatórios, modificar normas relativas ao Novo Regime Fiscal e autorizar o

parcelamento de débitos previàenciàrios dos Municípios", entre providências,

nas quais se inclui o teor dos seus arts. 4° e 5°, a seguir transcritos, QUE

EXCLUÍRAM - EXPRESSAMENTE - A POSSIBILIDADE DE

INCORPORAÇÃO DESSES VALORES NOS SALÁRIOS DOS
PROFESSORES:

Art. 4'-' Os precatórios decorrentes de demandas relativas à

complementação da União aos Estados e aos Municípios por
conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundet) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte

forma:

1 - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;
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II - 30% (trinta por cento) no segundo ano;

III - 30% (trinta por cento) no terceiro ano.

Parágrafo único. Não se incluem nos limites estabelecidos

nos arts. 107 e 107-A do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, a partir de 2022, as despesas para os fins de que

trata este artigo.

Art. 5^ As receitas que os Estados e os Municípios

receberem a título de pagamentos da União por força de ações

judiciais que tenham por objeto a complementação de parcela

desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino

fundamental público e na valorização de seu magistério,

conforme destinação originária do Fundo.

Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste

artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser

repassados aos profissionais do magistério, inclusive

aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a

incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.

O advento da nova regra constitucional permitiu a observância da

regra de destinação específica ao gasto em remuneração de profissionais

de magistério, mitigando a possibilidade de efeitos adversos ao equilíbrio

fiscal dos entes públicos em questão, ao vedar a incorporação dos valores

repassados ao patamar irredutível de remimeração desses servidores.

Com isso, resultam atendidos o pleito do Requerente PSL (doe. 171)

- que apresentou manifestação nos autos pela desistência da Ação Direta,

ou, alternativamente, na sua extinção, por perda superveniente do objeto

- e atendidas também as preocupações externadas pelo TCU, na medida

em que afastado os efeitos fiscais de longo prazo, com a impossibilidade

de incorporação.

Considerando que o objeto impugnado na presente ADPF é um

pronunciamento da Corte de Contas proferido em momento anterior à
EC 114/2021, apreciando situações concretas à luz do texto constitucional

e da legislação então vigentes, suas conclusões devem ser consideradas
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válidas, mas é necessária a modificação do entendimento daquele órgão,
a partir do novo parâmetro constitucional.

A Corte de Contas, igualmente, agiu corretamente ao censurar o

pagamento de honorários advocaticios contratuais com recursos

alocados no FUNDEB, o que representaria indevido desvio de verbas

constitucionalmente vinculadas à educação.

A decisão da Corte de Contas reafirma a imposição do art. 60 do

ADCT, o qual vincula a utilização exclusiva das verbas do referido fundo

à educação pública; considera inconstitucional a destinação de valores de

precatórios relacionados a verbas do FUNDEB para o pagamento de

honorários advocaticios; e determina uma série de ações com vistas a

impedir a utilização desses recursos para fins distintos do investimento

na educação básica.

O art. 60 do ADCT é claro ao afirmar que os recursos recebidos por

meio do FUNDEB devem ser destinados exclusivamente à educação

básica pública. De tal forma, a utilização das verbas alocadas no referido

fundo educacional para pagamento de honorários advocaticios

contratuais indica violação direta ao texto constitucional.

A Primeira Turma desta CORTE já se posicionou no sentido de que

ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para

qualquer finalidade diversa da educação fundamental:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÀO DE VERBAS DA
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL.

(...)

2. As verbas do FUNDEF não podem ser utilizadas para
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pagamento de despesas do Município com honorários

advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se dá pardal

provimento.

(ARE 1.066.281-AgR, Rei. Min. ALEXANDRE DE

MORAES, Primeira Turma, DJe de 23/11/2018).

No mesmo sentido, cito o julgamento da ACO 648, de relatoria do

Ministro MARCO AURÉLIO e com acórdão redigido pelo Ministro

EDSON FACHIN, DJe de 9/3/2018, em que o Plenário do STF afirmou,

em relação as verbas do FUNDEF, que "vinculam-se à finalidade

constitucional de promoção do direito à educação, única possibilidade

de dispêndio dessas verbas públicas" (ACO 648, Rei. Min. MARCO

AURÉLIO, Rei. p/ acórdão Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno,
julgado em 06/09/2017, DJe de 9/3/2018)

Importante destacar, decisão por meio da qual o eminente

Presidente do Tribunal, Min. DIAS TOFFOLI, concedeu tutela de

urgência para suspender o pagamento de honorários advocatícios com

recursos do FUNDEF. Eis os argumentos de S. Exa. ao apreciar a SL 1.186

(DJe de 5/2/2019):

"Com relação à plausibilidade do direito invocado, anoto

que nesta Suprema Corte, de há muito já se pacificou o

entendimento acerca da plena vinculação das verbas do

FUNDEB exclusivamente ao uso em educação pública e a

nenhum outro fim.(...)

Destaque-se, ainda, que a matéria acerca da destinação

dessa complementação de verbas do FUNDEB, para pagamento

de honorários advocatícios, tampouco é nova nesta Suprema

Corte, tendo sido objeto de uma Suspensão de Segurança,

ajuizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,

contra decisão emanada do Tribunal de Justiça daquele estado,

que havia proibido aquela Corte de Contas de fiscalizar a

validade de contratos de prestação de serviços advocatícios,

relacionados a processos em que se buscava o recebimento

dessa verbas.
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Cuida-se da SS n" 5.182/MA, parcialmente deferida pela
então Presidente desta Corte, Ministra Cármen Lúcia, para o

fim de que os municípios contratantes, arrolados naqueles
autos, não efetuassem nenhuma espécie de pagamento de

honorários advocatícios em favor do escritório de advocacia

contratado, enquanto o TCE-MA não deliberasse acerca da

legalidade desses contratos, bem como dos pagamentos

envolvidos.

Assim, dedsões contrárias à pacífica e cristalizada

jurisprudência desta Suprema Corte sobre o tema, dada a

possibilidade concreta de futura reforma, têm o inegável

condão de trazer danos irreparáveis aos cofres públicos,

máxime por se tratar, como neste caso, de verbas que devem ser

utilizadas exclusivamente para o incremento da qualidade da

educação no Brasil e cuja dissipação, para outro fito, pode vir a

tomar-se irreversível.

Como se não bastasse, o efeito multiplicador de ações

ajuizadas pelos quatro cantos do país, tal como descritas nestes

autos, não pode ser negligenciado, podendo vir a alcançar,

destarte, em curto período de tempo, uma cifra que não se

mostra nada desprezível, contribuindo ainda mais para a

incorreta destinação de verbas do FUNDEB para pagamento de

honorários contratuais, em detrimento do tão necessário

fomento à educação pública em nosso país. (...)

Ademais, não se pode tampouco ignorar que a

jurisprudência pátria também pacificou o entendimento de que

é devida a pretendida complementação de verbas do FUNDEB,

em dadas situações e isso, a par de ter sido buscado e obtido

pelo MPF, nos autos da referida ação civil pública, acabou por

ser igualmente objeto de inúmeras demandas propostas pelos

entes públicos legitimados, cujas execuções individuais e

efetuadas por meio de advogados particulares, para tanto

contratados, tem feito com que verba pública clausulada para

utilização exclusiva na educação pública esteja sendo destinada

ao pagamento de honorários advocaticios.

Trata-se de situação de chapada inconstitucionalidade.
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potencialmente lesiva à educação pública em inúmeros

municípios, carentes de recursos para implementar políticas

nessa área e que pode redundar em prejuízos irreparáveis à

educação de milhares de crianças e adolescentes por este país

afora, em situação repita-se virtualmente irreversível.

Como destaquei, em meu discurso de posse no cargo de

Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel Bomfim: Um

poi^o não pode progredir sem a instrução, que encaminha a educação e

prepara a liberdade, o dever, a ciência, o conforto, as artes e a moral (A

América Latina: males de origem. Rio de Janeiro; Biblioteca

Virtual de Ciências Humanas do Centro Edeistein de Pesquisas

Sociais, 2008. p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das

causas do retardo no desenvolvimento do país,

desenvolvimento esse que apenas pode ser almejado com a

formação de cidadãos aptos ao exercício de seus direitos e à

efetiva colaboração para o cngrandecimcnto da nação."

Conforme se verifica, a jurisprudência desta CORTE ampara o

direcionamento indicado pelo TCU quanto à utilização das verbas do

fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios

contratuais.

Constitucional, portanto, a decisão do TCU, que, ao estipular tais

diretrizes, buscou impedir a aplicação dos recursos do fundo em fins

diversos da manutenção e desenvolvimento da educação, de modo a

evitar o desvio de verbas constitucionalmente vinculadas ao ensino,

preservando, sobretudo, o propósito constitucional do FUNDEB.

É INCONSTITUCIONAL, PORTANTO, O PAGAMENTO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS

ALOCADOS NO FUNDEB.

Acrescento - complementando meu posicionamento em relação ao

voto inicialmente proferido na sessão virtual de 3 a 14/4/2020 - a questão

abordada pelo voto do eminente Ministro RICARDO LEWANDOWSKI,

antes levantada pelo CFOAB, sobre a não incidência da vinculação do art.

60 do ADCT (atual art. 212-A da CF inserido pela promulgação da EC

Documento assinado digitalmenle conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/06/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http;//www.stf ius.br/portal/autenticacao/autentícarDocumento.8sp sob o código 0F78-AE27-0724-B36E e senha 0706-41FD-2F0A-E4CC



Inteiro Teor do Acórdão • Página 28 de 69

ADPF 528 / DF
P"iit;ça

108/2020) à parcela referente aos juros de mora incidentes no precatório a

ser pago pela União, para que os recursos relacionados a tal verba

possam ser, eventualmente, utilizados para o pagamento de honorários

advocatícios contratuais.

Os juros moratórios, como se sabe, decorrem do descumprimento de
uma obrigação, no caso, a mora da União em cumprir devidamente as

obrigações de repasse de verba referente ao FUNDEF aos Municípios.

Esta CORTE, no julgamento de mérito RE 855.091-RG, DJe de

15/03/2021, firmou a natureza indenizatória dos juros de mora,

considerando que a referida verba não aumenta o patrimônio do credor e,

com especial relevância para o tema ora em debate, que "os juros áe mora

legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza jurídica da verba

em atraso".

A vinculação constitucional em questão restringe a aplicação do

montante principal apurado nas execuções dos títulos judiciais obtidos

pelos municípios, mas não sobre os encargos moratórios que, liquidados

em favor desses entes, podem servir ao pagamento de honorários

contratuais eventualmente ajustados com os profissionais ou escritórios

de advocacia que patrocinaram a discussão em juízo sobre o valor dos

repasses.

A possibilidade de pagamento de honorários advocatícios

contratuais pelos Municípios valendo-se TÃO SOMENTE DA VERBA
CORRESPONDENTE AOS JUROS MORATÓRIOS incidentes no valor

do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ADPF, sendo

CONSTITUCIONAL O ACÓRDÃO 1.824/2017 DO TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO.

E o voto.
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PLENÁRIO

EXTRATO DE ATA

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTE.(3)

ADV.(A/S)

INTDO.(A/s;

PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC

ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/RJ) E OUTRO(A/S;

:  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

PROC.(A/S)(ES; ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

AM. CURIAE,

ADV.(A/S) :

AM. CURIAE.

CFOAB

ADV.(A/S) :

095573/RJ)

: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO

EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DF)

: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes

(Relator), que julgava improcedente a arguição, pediu vista dos
autos o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo requerente, a
Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, pelo interessado, o
Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não participou
deste julgamento, por motivo de licença médica no inicio da
sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2°, § 5®, da Res.

642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Celso de
Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen

Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin e

Alexandre de Moraes.

Carmen Lilian Oliveira de Souza

Assessora-Chefe do Plenário
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21/03/2022 Plenário

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

:Min. Alexandre de Moraes

: Partido Social Cristão-psc

:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

;Tribunal de Contas da União

:Advogado-gf.ral da União

: Confederação Nacional dos

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

:Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

VOTO

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Vogai): Trata-se de

arguição de descumprimento de preceito fundamental proposta pelo

Partido Social Cristão - PSC "para que seja declarada a violação do

direito fundamental à educação, à valorização dos profissionais da

educação escolar e ao piso salarial profissional nacional para os

profissionais da educação escolar pública, à diminuição das

desigualdades sociais e regionais, previsto nos arts. 3°, III, 205 e 206, V e

Vlll, da Constituição Federal e art. 60, XII, das ADCT", de acordo com

decisão proferida no "Acórdão n*^ 1824/2017 - Plenário - (processo n" TC

005.506/2017-4), do Tribunal de Contas da União (TCU), que desobrigou

os entes federados de respeitarem a vinculação de no mínimo 60% dos

recursos do FUNDEF/FUNDEB para pagamento de profissionais do

magistério, relativos às diferenças obtidas judicialmente na

complementação devida pela União" (pág. 1 da inicial).

O partido requerente aduz que "a educação é um direito de todos e
dever do Estado e, reconhecendo a importância do papel do professor,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
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estabelece especificamente, o direito à valorização dos profissionais da

educação escolar da rede pública e à fixação de um piso salarial

profissional nacional" (pág. 7 da inicial).

Assevera que,

"[p]ara dar concretude a esse preceito fundamental, o

Estado brasileiro criou inicialmente o FUNDEF, o qual foi

substituído posteriormente pelo FUNDEB, e estabeleceu no art.

60, XII, das ADCT que proporção não inferior a 60% (sessenta

por cento) destes fundos seria destinada ao pagamento dos

profissionais do magistério da educação básica em efetivo

exercício [...]" (pág. 8 da inicial).

Pontua, ademais, que "a previsão de que 60% dos recursos dos

fundos seria destinado ao pagamento de professores foi repetida na Lei n-

9.424, de 1996, que instituiu o FUNDEF, e na Lei n- 11.494, de 2007, que

criou o FUNDEB [...]" (pág. 8 da inicial).

Outrossim, aponta que

"[ejntre 1998 e 2006 a União subestimou o valor a ser

repassado a título de complementação do FUNDEF/FUNDEB e,

por isto, foi condenada judicialmente a corrigir o erro. O fato

dos valores devidos aos Entes Federados serem transferidos por

precatório não desnatura a natureza dos recursos. Em outras

palavras, os valores atrasados continuam vinculados ao

pagamento de professores e à manutenção e desenvolvimento

do ensino básico" (pág. 9 da inicial).

Sustenta, portanto, que "o Acórdão n° 1824/2017 - Plenário - do TCU

violou o direito fundamental previsto nos arts. 3", III, 205 e 206, V e VIII,

da Constituição Federal ao desobrigar os gestores estaduais e municipais

de cumprir o previsto no art. 60, Xll, das ADCT, e proibir a vinculação do

mínimo de 60% (sessenta por cento) dos valores a serem recebidos via
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precatório, para pagamento dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício" (pág. 9 da inicial), de modo que

"[...] extrapolou sua competência ao modificar a

destinação constitucional e legal dos recursos do

FUNDEF/FUNDEB- Conforme decidido pelo STF nas ACOs

648, 660, 669 e 700, as diferenças devidas aos Entes Federados,

em razão do erro de cálculo no repasse do FUNDEF/FUNDEB,

têm vinculação integral à norma de regência. Só podem ser

destinados à manutenção e desenvolvimento da educação

básica e à remuneração dos trabalhadores da educação.

A decisão descumpre mandamento constitucional,

prejudica milhares de profissionais do magistério do país e, em

última análise, os milhões de alunos do ensino básico. O

Acórdão n" 1824/2017 - Plenário -, embora relacionado

diretamente municípios do Estado do Maranhão, tem

repercussão sobre todos os demais Entes Federados. O TCU

deixou expresso o entendimento da Corte sobre a matéria e o

seu alcance a todos os munirípios que devem ser beneficiados

com a correção da complementação subestimada." (págs. 9-10

da inicial)

Pede a concessão da cautelar para suspender o item 9.2.2. do acórdão

TCU 1.824/2017, até o julgamento de mérito desta ação. Requer, ao final,

"[...] a procedência da presente Ação de Descumprimento

de Preceito Fundamental para que, com eficácia geral e efeito

vinculante, o STF anule o item 9.2.2. do Acórdão TCU n"

1824/2017 - Plenário - em razão da violação dos arts. 3®, III, 205

e 206, V e VIII, da Constituição Federal e art. 60, XII, das ADCT"

(págs. 10-11 da inicial).

As informações foram juntadas aos autos, conforme documentos

eletrônicos 12 a 18.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento
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da presente arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido, nos
seguintes termos:

"Educação. Item 9.2.2 do Acórdão n° 1.824/2017 do

Plenário do Tribunal de Contas da União, que afastou a

vinculação à remuneração dos profissionais do magistério do

mínimo de 60% dos recursos do FUNDEF/FUNDEB relativos às

diferenças obtidas judicialmente na complementação devida

pela União. Preliminar. Inobservância ao requisito da

subsidiariedade. Mérito. Ausência de violação aos artigos 3';

inciso III; 205; e 206, incisos V e VIII, da Constituição Federal,

bem como ao artigo 60, inciso XII, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias. Inviabilidade da vinculação

pretendida pelo autor, na medida em que a destinaçâo

exclusiva dessa verba extraordinária ao pagamento de

profissionais da educação básica pública poderia resultar em

graves implicações futuras quando exauridos esses recursos,

como, por exemplo, a impossibilidade de redução salarial dos

profissionais beneficiados. Preservação da obrigação de

aplicar referido montante na manutenção e desenvolvimento do

ensino. Manifestação pelo não conhecimento da presente

arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido formulado

pelo arguente." (pág. 1 do documento eletrônico 27; grifei)

A Procuradoria-Geral da República ofertou parecer pela

improcedência do pedido, em manifestação assim ementada:

"CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE

CONSTITUCIONALIDADE. ARGUIÇÃO DE

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

RECURSOS DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDOS POR ESTADOS E
MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR
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PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINCULADA A EDUCAÇÃO.
SUBVINCULAÇÂO DE 60% À REMUNERAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO.

NATUREZA EXTRAORDINÁRIA DOS RECURSOS.

CABIMENTO DA ARGUIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO

PEDIDO.

1. Preenche o requisito da .subsidiariedade, previsto no art.

4", § P, da Lei n" 9.882/1999, o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamental para impugnar
acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que, por
apresentar elevado grau de generalidade e abstração, toma

ineficaz a utilização de ações de caráter subjetivo para

solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia

constitucional suscitada.

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

do TCU que afasta a subvinculação estabelecida no art. 22 da

Lei n° 11.494/2007 - deslinação de, pelo menos, 60% (sessenta

por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública - aos valores de

complementação da União ao extinto Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Magistério (Fundef) obtidos por estados e municípios pela via

judicial.

3. O art. 22 da Lei n" 11.494/2007, ao estabelecer a citada

subvinculação, determina sua incidência aos 'recursos anuais

totais dos Fundos', para destinaçâo à 'remuneração dos

profissionais do magistério', circunstância que afasta a

aplicação do dispositivo legal aos recursos de

complementação do Fundef pagos pela União por força de

condenação judicial, cm razão da natureza extraordinária

de.ssas verbas, e, ainda, de não se enquadrar no conceito legal

de remuneração a realização de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de complementação do Fundef
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repassados pela União a estados e municípios por meio de

precatórios permaneçam, como já reconheceu o Supremo

Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de

promoção do direito à educação, a excepcionalidade da

situação impossibilita a aplicação da subvinculação do art. 22

da Lei n" 11.494/2007 com base em interpretação meramente

literal e descontextualizada do comando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos

da educação a determinados profissionais do magistério, além

de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à

finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é

a de viabilizar a implementação de políticas de melhoria do

ensino e de valorização abrangente e continuada do magistério

público.

- Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela

improcedência do pedido" (págs. 1-2 do documento eletrônico

71; grifei).

O eminente Ministro relator deferiu o pedido de ingresso como

amicus curicie da Confederação Nacional dos Trabalhadores em educação

- CNTE e do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -

CFOAB (documento eletrônico 118).

Com efeito, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

- CFOAB apresentou manifestação nos autos, na qual destaca que

"[...] é preciso diferenciar entre duas situações opostas; de

um lado, os advogados que atuaram diligentemente nos

processos desde o início e, de outro lado, os advogados que, de

maneira oportunista, ajuizaram execuções individuais com base

em título executivo obtido pelo Parquet mediante cobrança de

honorários quota litis. Uma vez que o Tribunal de Contas da

União e diversos juizes a quo não haviam acolhido a referida

diferenciação, continuando a ordenar a suspensão generalizada

dos destaques, esse egrégio Supremo Tribunal Federal

determinou, em sede da SL 1186-ED, em decisão da lavra do
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Exmo. Min. Presidente, que outros tribunais adotem a

distinção" (pág. 3 do documento eletrônico 98).

O julgamento da presente ação de descumprimento de preceito

fundamental foi pautado para a Sessão Virtual de 3 a 14/4/2020. Naquela
ocasião, o Ministro Alexandre de Moraes apresentou voto pela

improcedência do pedido formulado na inicial, por entender que o ato do

Tribunal de Contas da União, que afasta a incidência da regra do art. 22

da Lei 11.494/2007 aos recursos de complementaçâo do Fundeb pagos por

meio de precatórios estaria em consonância com os preceitos

constitucionais que visam a resguardar o direito à educação e a

valorização dos profissionais da educação básica.

Mas não só. O relator entendeu também que os recursos

provenientes da complementaçâo aos fundos educacionais devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino, de maneira que a determinação do TCU, que proibiu a

utilização dos recursos alocados nos fundos educacionais para

pagamento de honorários advocatícios contratuais, preservaria a correta

destinação da verba constitucionalmente vinculada à educação básica

pública.

Após o substancioso voto proferido pelo Ministro Alexandre de

Moraes, pedi vista dos autos para melhor análise da matéria.

Bem examinados os autos, registro, inicialmente, que forçoso é

concluir, assim como o fez o eminente relator, que "os recursos

provenientes da complementaçâo aos fundos educacionais devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino".

Ademais, observo que o TCU tem competência para fiscalizar a

aplicação pelos Estados, Distrito Federal e Municípios dos recursos
transferidos pela União por intermédio dos fundos constitucionais de
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educação pública (Fundef e Fundeb), a título de complementação do

valor mínimo anual por aluno definido nacionalmente.

Digo isso porque a antiga redação do art. 60 do ADCT da

Constituição Federal, na redação dada pela EC 53/2006, atribui à União o

dever de complementar os recursos do Fundeb quando, em cada Estado e

no Distrito Federal, o valor por aluno não alcançar o mmimo definido

nacionalmente, verbis:

"Art. 60. Até o 14" (décimo quarto) ano a partir da

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à

manutenção e desenvolvimento da educação básica e à

remuneração condigna dos trabalhadores da educação,

respeitadas as seguintes disposições:

I - a distribuição dos recureos e de responsabilidades entre

o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada

mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito

Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FUNDEB, de natureza contábil;

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que

se referem os incisos 1,11 e 111 do art. 155; o inciso II do caput do

art. 157; os incisos II, 111 e TV do caput do art. 158; e as alíneas a e

b do inciso I c o inciso 11 do caput do art. 159, todos da

Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus

Munirípios, proporcionalmente ao número de alunos das

diversas etapas e modalidades da educação básica presencial,

matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de

atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2" e 3" do art. 211 da

Constituição Federal;

[...]

V - a União complementará os recursos dos Fundos a que

se refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no
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Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não
alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em

observância ao disposto no inciso VII do caput deste artigo,
vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5° do art.

212 da Constituição Federal [...]" (grifei).

Posteriormente, foi promulgada a EC 108/2020, que, dentre outras
providências, alterou a redação do art. 60 do ADCT e incluiu o art. 212-A

no Texto Constitucional, o qual passou a tratar do dever da União de

complementar os recursos do Fundeb, como pode ser visto abaixo:

"Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212

desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do

ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus

profissionais, respeitadas as seguintes disposições;

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre

o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada

mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito

Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb), de natureza contábil;

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que

se referem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do

caput do art. 157, os incisos II, III e TV do caput do art. 158 e as

alíneas 'a' e 'b' do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta

Constituição;

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo

serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios,

proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e

modalidades da educação básica presencial matriculados nas

respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme

estabelecido nos §§ 2° e 3° do art. 211 desta Constituição,

observadas as ponderações referidas na alínea 'a' do inciso X do

caput e no § 2° deste artigo;
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IV - a União complementará os recursos dos fundos a

que se refere o inciso II do caput deste artigo;

V - a complementação da União será equivalente a, no

mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que

se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da

seguinte forma:

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e

do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno

(VAAF), nos termos do inciso III do caput deste artigo, não

alcançar o mínimo definido nacionalmente;

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos

percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual

ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT),

referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o

mínimo definido nacionalmente;

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais

nas redes públicas que, cumpridas condicionalidades de

melhoria de gestão previstas em lei, alcançarem evolução de

indicadores a serem definidos, de atendimento e melhoria da

aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do

sistema nacional de avaliação da educação básica;

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o

inciso X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se

refere o inciso 11 do caput deste artigo, acrescidos de outras

receitas e de transferências vinculadas à educação, observado o

disposto no § 1" e consideradas as matrículas nos termos do

inciso III do caput deste artigo;

VII - os recursos de que tratam os incisos 11 e IV do capul

deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios

exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária,

conforme estabelecido nos §§ 2^ e 3" do art. 211 desta

Constituição;

VIII - a vinculaçào de recursos à manutenção e ao

desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 desta

Constituição suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da

complementação da União, considerados para os fins deste
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inciso os valores previstos no inciso V do caput deste artigo;

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição

aplica-se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste

artigo, e seu descumprimento pela autoridade competente

importará em crime de responsabilidade;

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos

incisos I, II, III e IV do caput e no § 1° do art. 208 e as metas

pertinentes do plano nacional de educação, nos termos

previstos no art. 214 desta Constituição, sobre:

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput

deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno

entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de

estabelecimento de ensino, observados as respectivas

especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua

qualidade;

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do

caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput

deste artigo;

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea

'c' do inciso V do caput deste artigo;

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o

controle interno, externo e social dos fundos referidos no inciso

I do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a

manutenção e a consolidação de conselhos de

acompanhamento e controle social, admitida sua integração aos

conselhos de educação;

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parle do

órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos

indicadores educacionais e da ampliação do atendimento;

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de

cada fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos

os recursos de que trata a alínea 'c' do inciso V do caput deste

artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da

educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos

recursos previstos na alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo.
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o percentual mínimo de 15% {quinze por cento) para despesas

de capitai;

XII - lei especifica disporá sobre o piso salarial profissional

nacional para os profissionais do magistério da educação básica

pública;

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5" do art.

212 desta Constituição para a complementaçâo da União ao

Fundeb, referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.

§ P O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput

deste artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no

inciso II do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes

disponibilidades:

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios

vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não

integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste

artigo;

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-

educação de que trata o § 6" do art. 212 desta Constituição;

III - complementaçâo da União transferida a Estados, ao

Distrito Federal e a Municípios nos termos da alínea 'a' do

inciso V do caput deste artigo.

§ 2" Além das ponderações previstas na alínea 'a' do inciso

X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível

.socioeconômico dos educandos e aos indicadores de

disponibilidade de recursos vinculados à educação e de

potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, bem

como seus prazos de implementação.

§ 3" Será destinada à educação infantil a proporção de 50%

(cinqüenta por cento) dos recursos globais a que se refere a

alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei"

(grifei).

Dúvidas não há, portanto, de que os recursos destinados à
complementaçâo do Fundo - quando o montante investido pelos Estados

e pelo Distrito Federai, não é suficiente para atingir o mínimo por aluno
definido nacionalmente são de titularidade da União.
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Por oportuno, consigno que, ao analisar as ACOs 648/BA, 660/AM,

669/SE e 700/RN, com acórdãos redigidos pelo Ministro Edson Fachin,

esta Suprema Corte manteve a vinculaçâo da receita à educação nos

seguintes termos:

"AÇÕES CÍVEIS ORIGINÁRIAS. DIREITO FINANCEIRO.
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO - FUNDEF. EMENDA CONSTITUCIONAL

14/1996, COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. FUNÇÃO
SUPLETIVA. VALOR MÍNIMO NACIONAL POR ALUNO.

FIXAÇÃO. LEI 9.424/1996. DECRETO 2.264/1997. FORMA DE

PAGAMENTO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. SISTEMÁTICA DOS
PRECATÓRIOS. VINCULAÇÂO À FINALIDADE
CONSTITUCIONAL DE ENSINO. DANO MORAL

COLETIVO.

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve

ser calculado com base no valor mínimo nacional por aluno

extraído da média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do

Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015,

de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1® Seção do STJ.

Acórdão do Pleno TCU 871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do

valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a

média nacional impõe à União o dever de suplementação de

recursos, mantida a vinculaçâo constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

3. E ilegal o Decreto 2.264/1997 na medida em que

extravasou da delegação legal oriunda do §1" do art. 6° da Lei

9.424/1996 e das margens de discricionariedade conferidas à

Presidência da República para fixar, em termos nacionais, o

Valor Mínimo Nacional por Aluno.

4. Há um único método de cálculo do Valor Mínimo

Nacional por Aluno nunca inferior à razão entre a previsão da

receita total para o fundo e a matrícula total do ensino
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fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de

novas matrículas, tudo em âmbito nacional.

5. A adoção de parâmetros nacionais não descaracteriza o

caráter regional dos fundos de natureza contábil, gerenciados

pelos Estados federados, com vinculação constitucional a ações

de desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental. Art.

60 do ADCT.

6. Deu-se a perda superveniente do objeto da demanda

com o advento da EC 53/2006, instituidora do FUNDEB,

porquanto se toma inviável a imposição de obrigações de fato

positivo e negativo no que diz respeito ao FUNDEF.

7. O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio

dessas verbas públicas.

8. Ação rível originária parcialmente conhecida a que se

dá procedência" (grifei).

Na espécie, contudo, como bem assinalado pela PGR, "[...] a

natureza extraordinária dos recursos de complementação do Fundef

obtidos pela via judicial constitui aspecto determinante para a conclusão

no sentido da ínaplicabilidade, a esses recursos, da subvinculação legal

que determina a destinação de, pelo menos, 60% das verbas do Fundo à

remuneração dos profissionais do magistério" (pág. 11 do documento

eletrônico 71).

O caput do art. 22 da Lei 11.494/2007 dispõe que:

"Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos

recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao

pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício na rede pública.

[...]" (grifei).
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O referido dispositivo legal, ao reproduzir - como observado na

manifestação ministerial a disposição de subvinculação antes prevista
no revogado art. 7° da Lei 9.424/1996, tratou apenas daqueles recursos

anuais do Fundeb, sem fazer referência, no entanto, aos recursos de

complementação dos exercícios anteriores, recebidos por meio de

precatórios. Estes últimos não estariam contemplados nos recursos

ordinários anuais, mas constituiriam recursos extraordinários. Nesse

sentido, constou da mencionada manifestação que

o reconhecimento judicial de que os valores de

complementação do Fundef repassados pela União a estados e

municípios, no período de 1998 a 2006, ficaram aquém do

devido, não importa a afirmação de inobservância, pelos entes

federativos credores, da subvinculação determinada pela lei

para a aplicação desses recursos, considerados em sua

totalidade anual, uma vez que a remuneração dos profissionais

do magistério poderia ser adimplida, inclusive, com o montante

correspondente aos outros 40% das verbas do Fundef, visto

estar tal despesa relacionada, pelo art. 70, I, da Lei n°

9.394/19967 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), dentre

aquelas consideradas como de manutenção e desenvolvimento

do ensino, e inexistir limite legal para o dispêndio de recursos

do Fundo com a remuneração do magistério" (pág. 12 do

documento eletrônico 71).

Com efeito, deve ser registrada a revogação do art. 22 da Lei

11.494/2007 pela Lei 14.113/2020, a qual disciplinou a matéria no caput do

art. 26, abaixo transcrito:

"Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do

caput do art. 5° desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta

por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no

art. 1" desta Lei será destinada ao pagamento, em cada rede de

ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica

em efetivo exercício" (grifei).
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Além do mais, ainda que em exame prefaciai, o Ministro Roberto

Barroso, ao indeferir a cautelar nos autos do MS 35.675-MC/DF, entendeu

"Em primeiro lugar, o art. 22 da Lei n'' 11.494/2007 faz

expressa menção a 60% dos 'recursos anuais', sendo razoável a

interpretação que exclui de seu conteúdo recursos eventuais ou

extraordinários, como seriam os recursos objeto deste mandado

de segurança. Em segundo lugar, a previsão legal expressa é de

que os recursos sejam utilizados para o pagamento da

'remuneração dos professores no magistério', não havendo qualquer

previsão para a concessão de abono ou qualquer outro

favorecimento pessoal momentâneo, e não valorização

abrangente e continuada da categoria".

Nesse ponto, portanto, não teria qualquer reparo a fazer a respeito

do voto do Ministro relator, haja vista que, de fato, a decisão do TCU que

entende pela inaplicabilidade do percentual constante do art. 22 da Lei

11.494/2007 aos recursos de complementação do Fundeb pagos por meio

de precatórios não viola os preceitos constitucionais que visam a

resguardar o direito à educação e a valorização dos profissionais da

educação básica. No ponto, acompanho a proposta de deliberação do

Ministro Alexandre dc Moraes.

Acompanho também, com ressalvas, o entendimento segundo o

qual os recursos provenientes da complementação aos fundos

educacionais devem ser utilizados exclusivamente em ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

Na espécie, colho do ato questionado o seguinte excerto;

"9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT;
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9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que

se refere o item 9.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade

de recomposição do Erário, ensejando, à mingua da qual, a

responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na

forma da Lei Orgânica do TCU;

9.2.4. a destinação de valores de precatórios relacionados a

verbas do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários

advocatícios é inconstitucional, por ser incompatível com o art.

60, do ADCT, com a redação conferida pela EC 14/1996, bem

como é ilegal, por estar em desacordo com as disposições da Lei

11.494/2007;" (pág. 2 do documento eletrônico 5).

Sobre a possibilidade ou não da retenção dos honorários contratuais

do advogado pagos em razão do ajuizamento de demanda judicial para

cobrar os valores relativos ao Fundef não transferidos voluntariamente,

antes da expedição de precatório, esta Suprema Corte possui

entendimento no sentido de que a discussão "demandaria a análise da

legislação infraconstitucional (Leis n"s 8.906/94), o que é incabível em

sede de recurso extraordinário" (ARE 1.102.885-AgR/PE, Rei. Min. Dias

Toffoli, Plenário).

Essa mesma orientação foi observada pela Primeira Turma, no

julgamento do ARE 1.066.359-AgR/AL, de relatoria do Ministro Marco

Aurélio (j. 26/11/2019), no qual, por maioria, assentou que "o recurso

extraordinário não é meio próprio ao revolvimento da prova nem serve à

interpretação de normas legais". A Ministra Rosa Weber acompanhou o

voto do relator.

Naquele julgamento, o Ministro Alexandre de Moraes divergiu, no

que foi acompanhado pelo Ministro Luiz Fux, dando provimento ao

agravo regimental interposto pela União, por entender que "a matéria
envolvendo a vinculação exclusiva das verbas do FUNDEF/FUNDEB à

educação pública é nitidamente de teor constitucional, tendo em vista que
a hipótese em apreço cuida do pagamento de honorários advocatícios
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contratuais com recursos alocados no aludido fundo educacional, o que,

prima fade, indica violação direta ao art. 60 do ADCT". Ademais,

consignou que a Primeira Turma do STF "tem posição no sentido de que

ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para

qualquer finalidade diversa da educação fundamental".

Por sua vez, o Ministro Roberto Barroso, em voto de desempate,

acompanhou o relator do feito, assinalando que

"[e]m diversos precedentes, o Supremo assentou a tese de

que, nos casos cm que se discute a possibilidade de

fradonamento do valor relativo ao honorários advocatícios

contratuais dos precatórios expedidos em execuções de

complementação de verba do FUNDEF, devidas pela União,

não há questão constitucional a ser analisada. Aplica-se a

jurisprudência que afasta o cabimento de recurso extraordinário

se o deslinde da controvérsia depende do prévio exame da

legislação infraconstitucional.

Portanto, estou aqui acompanhando o Ministro Marco

Aurélio, negando provimento ao agravo na crença de que não

há uma questão constitucional aqui.

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a

decisão do Superior Tribunal de Justiça nessa linha, porque a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem oscilado

relativamente a essa matéria.

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento

dessas verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos,

pelo trabalho do advogado, sem o qual o municipio nada

receberia.

Então, o advogado propõe a demanda e, ao final • creio

que de uma década -, consegue o benefício para o município.

Verba que não iria para o município se não tivesse havido a

ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários

de pro labore, apenas com honorário de êxito.

De modo que eu considero legitima, nessa hipótese, que

o advogado receba os honorários. Porém, eu não estou
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enfrentando o mérito, porque o Ministro Marco Aurélio

entendeu que a matéria era infraconstitucionai e há precedentes

do Supremo nessa linha" (grifei).

Após, o Ministro Alexandre de Moraes ressaltou que:

"Presidente, essa questão de se tratar de matéria

infraconstitucionai voltará a ser discutida, pois levarei ao

Plenário da Corte uma ADPF sobre a matéria. O Tribunal de

Contas da União fixou em decisão a impossibilidade da

utilização do FUNDEF para pagamento de honorários

advocatícios, e passou a aplicar em relação a todos os

municípios - porque ele que fiscaliza a destinação desse

dinheiro vedando essa possibilidade. Ressalto que há

situações diversas.

Há a situação que o eminente Ministro Luís Roberto

Barroso se referiu, em que o advogado ingressou com ação,

desde o início, e, depois, obteve os honorários, E há uma grande

parte das situações, em que os advogados somente passaram a

atuar a partir do resultado de mérito de uma ação civil pública

do Ministério Público; ou seja, só foram contratados para

executar a decisão já formada e cobraram 20%, SOTo chegando,

às vezes, a 40%, do FUNDEF de honorários. Mas o Tribunal de

Contas da União vem glosando todos esses pagamentos

realizados pelas prefeituras.

Pedindo vênia à maioria já formada, entendo que a

matéria é constitucional, porque seria um desvio de finalidade

na destinação de verbas do FUNDEF e dou provimento ao

agravo da União".

Em complemento ao seu voto, o Ministro Roberto Barroso fez a

seguinte observação:

"Presidente, estou de acordo com o que disse o Ministro

Alexandre na parte inicial. São situações diferentes: aquela em

que o advogado ajuíza a ação e litiga por muitos anos e
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daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público,

na ação coletiva, o sujeito se apressa em executar.

Portanto, eu estou considerando aqui a primeira

hipótese, a do advogado, porque eu acho legitimo. Em

nenhuma hipótese, eu admitiria honorários acima de 207ü.

Aliás, dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato

para reduzir os honorários; quem é advogado sabe, quem foi

advogado sabe que, na medida em que o volume arrecadado

pelo cliente aumenta, o percentual diminui. Se estiver cobrando

1 bilhão de reais, você não cobra 20%; a vida não era boa assim.

Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade. Eu

estou assumindo que os municipios tenham agido

corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do

padrão" (grifei).

Como se vô, o Ministro Roberto Barroso faz clara diferenciação a

respeito do tema dos honorários advocatícios decorrentes das

complementações das verbas do Fundef, entendendo que existem

situações distintas no tratamento da matéria, qual seja, aquelas

relacionadas á atuação de advogados que ingressaram com ações de

conhecimento individuais em favor de dado Município, enquanto que,

por outro lado, existem aquelas que tratam da atividade desempenhada

por advogados apenas na fase de execução de título judicial constituído

em ação coletiva, da qual não participou.

Essa não foi uma interpretação inovadora. Devo destacar que alguns

meses antes, o Ministro Dias Toffoli, então Presidente, ao analisar os

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil em face da decisão monocrática que deferiu o

pedido formulado pela Procuradoria-Geral da República na SL 1.186-

MC/DF - na qual se questionaram decisões judiciais que autorizaram o

destaque de honorários advocatícios contratuais em precatórios

expedidos pela União para o pagamento de verbas complementares do

Fundef -, entendeu por bem, sanando as omissões e dando efeito

modificativo aos aclaratórios, ressalvar as "[...] execuções decorrentes de
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ações individuais propostas por entes públicos [...]" (grifei), comopsae'
ser visto do trecho da decisão transcrito abaixo:

"De fato, padeceu a decisão embargada de omissões, na

medida em que não fez a necessária distinção entre situações

decorrentes de ações individualmente propostas por entes

públicos, daquelas decorrentes de mera execução da aludida

ação coletiva, ajuizada pela ora embargada.

E, ainda, ao não excluir de sua incidência, as ações já

transitadas em julgado, que ensejaram a expedição de ordens

de pagamento de honorários, em favor dos respectivos

advogados, que as patrocinaram.

Não ocorreu, contudo, a apontada vulneraçâo ao verbete

da súmula vinculante n" 47, desta Suprema Corte, pois a

suspensão em questão não obstou o direito dos advogados em

receberem os honorários arbitrados em seu favor, apenas

suspendendo, temporariamente, seu pleno exercício.

Assim, recebo, em parte, com efeitos modificativos, os

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) para, sanando

omissões constantes da decisão embargada, declarar.

pvprpssamente. que seu comando não atinge execuções

decorrentes de acões individualmente propostas por entes

públicos, através de patronos para tanto constituídos,

tampouco aouelas em oue iá transitada em julgado a decisão

pelos advogados que atuaram no feito" (grifos no original).

Em seguida, ao analisar embargos de declaração opostos em face da

decisão monocrática pela qual, reconhecendo a perda do objeto da SL

1.186/DF, julgou-a extinta, sem apreciação de mérito, o Ministro Dias

Toffoli consignou e deliberou o seguinte:

"Em arremate, reitero o que dantes consignado, com a

prolaçâo da anterior decisão, no sentido de que a matéria em

discussão nestes autos, a partir do entendimento que recebeu.
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com o parcial acolhimento dos embargos declaratórios

opostos pela OAB, contra a decisão concessiva da suspensão,

já restou devidamente equacionada por esta Suprema Corte.

Ou seja: execuções decorrentes de ações individualmente

propostas por entes públicos legitimados, seguem

normalmente seus cursos, posto que não atingidas pela decisão

proferida nos autos da ação rescisória n" 5006325-

85.2017.4.03.0000, em trâmite no Tribunal Regional Federal da

3^ Região.

E aquelas execuções, que decorrem da ação coletiva

ajuizada pela PGR e que foram afetadas pela liminar deferida

nos autos da ação rescisória, tem sido postulado e deferido

nesta Corte, para verem seus cursos retomados, nos termos em

que já supra ressaltado.

A rigor, assim, esta suspensão, feita essa necessária

delimitação quanto a seu objeto, deve ser rejeitada, por não

remanescer decisão a ser suspensa.

Ante o exposto, acolho, em parte, os embargos interpostos

pela OAB, para indeferir a presente suspensão de liminar. E,

ainda, não conheço dos embargos opostos por Monteiro e

Monteiro Advogados Associados e rejeitos os embargos opostos

pelo Procurador-Geral da República" (grifei).

Como se vê da leitura dos trechos supratranscritos, percebe-se que

foi levada a efeito a necessária distinção entre as decisões objeto do

pedido de suspensão de liminar, quais sejam, as decorrentes de

execuções lastreadas em titulo formado em ação civil pública ajuizada

pelo Ministério Público Federal, e aquelas nas quais o título executado

decorre de ações individuais de conhecimento propostas pelos

municípios, por meio de advogados constituídos para tanto. Para essas

últimas, o destaque dos honorários advocatícios foi mantido.

Essa também foi a intelecção do voto proferido pelo Ministro Bruno

Dantas, Redator do Acórdão 1.423/2020-TCU-Plenário (TC 018.180/2018-

3), para quem.
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"[...] por questão de justiça, é preciso reconhecer essa

questão particular dos advogados que laboraram desde o

princípio nesses processos que questionavam a

complementação de verbas do Fundei devidas pela União aos

municípios.

Segundo, é preciso reconhecer que as vinculações

decorrentes dos dispositivos constitucionais e legais

aplicáveis não atingem os recursos decorrentes dos juros de

mora legais acrescidos às verbas constitucionalmente

gravadas dada a natureza distinta de tais parcelas.

O STJ já reconheceu em diversos julgados que o novo

código civil expressou a natureza indenizatória dos juros de

mora. Se na perspectiva do devedor esses acréscimos

constituem sanção pelo não cumprimento de uma obrigação

pactuada, sob a ótica do credor os moratórios constituem

indenização, visto que se prestam a afastar os prejuízos

derivados da mora do devedor.

No Resp 1.703.697/PE, o STJ decidiu que 'os recursos do

FUNDEF/FUNDEB encontram-se constitucional c legalmente

vinculados a uma destinação específica, sendo vedada a sua

utilização em despesa diversa da manutenção e

desenvolvimento da educação básica (...) inexiste possibilidade

jurídica de aplicação do art. 22, § 4^, da Lei n. 8.906/1994'.

Embora tal julgado tenha sido trazido pelo eminente

relator em outros processos análogos ao que ora se examina,

observo que ele não adentrou na questão que distingue os

advogados que atuam desde as ações de conhecimento

daqueles que ingressaram tão somente com as ações de

execução fundada em titulo executivo obtido na Ação Civil

Pública proposta pelo MPF, tampouco na distinção entre a

obrigação principal e os juros moratórios.

No meu entender, recomposta a obrigação original ao

Fundef/Fundeb, atualizada monetariamente, não há que se

falar em vinculação da parcela correspondente aos juros de

mora aos aludidos fundos e, consequentemente, da existência

Documento assinado dlgltalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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de dano ao erário. É preciso, também, levar em consideração o
momento em que os escritórios afetados pela decisão

recorrida efetivamente passaram a patrocinar as causas.

Portanto, o deslinde dessa celeuma passa pela reavaliação

dos contratos firmados entre os municípios e as sociedades de

advogados, da natureza das ações judiciais impetradas, bem

como com o cotejamento das parcelas relativas às obrigações

principais e aos juros de mora processuais e o valor

efetivamente recebido pelos patronos por meio do destaque dos

precatórios" (grifei).

Portanto, levando em consideração que, cm alguns casos, os recursos

públicos decorrentes das complementações do Fundef só passaram a

integrar o patrimônio dos entes municipais em razão da diligente

atuação de advogados contratados, os quais desenvolveram a tese e

atuaram em juízo, às vezes, por mais de 20 anos, não seria razoável

negar-lhes o destaque dos honorários advocatícios, sobretudo porque

atuaram sob o pálio de cláusulas contratuais que previam a remuneração

apenas no êxito das demandas e em favor da ampliação dos recursos para

o custeio da educação pública.

Outrossim, assim como ressaltado acima pelo Ministro Bruno

Dantas, seria impróprio vincular toda e qualquer parcela dos precatórios

relativos às diferenças obtidas judicialmente na complementação devida

pela União para o pagamento de profissionais do magistério. Digo isso

porque não se poderia interpretar os arts. 22 da Lei 11.494/2007

(revogado), 26 da Lei 14.113/2020 e 60 do ADCT de maneira ampliativa,

abarcando, assim, as parcelas resultantes de condenação e o seu acessório,

devido pelo ilícito decorrente da demora, haja vista que o Poder

Judiciário não poderia vincular aquilo o que a Constituição Federal não

vinculou.

Com mais razão ainda acredito que não seria possível pretender

estabelecer tal vinculação aos juros de mora processuais, inviabilizando

Documento assinado digltaimente confonne MP n° 2.200-2/2001 de 24/00/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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a regular contraprestação dos causídicos por meio dos referidos valores,

os quais ostentam nítida natureza indenizatória.

Nessa linha de entendimento, destaco, por indispensável, que esta

Suprema Corte, em recente julgamento (Sessão Virtual de 5 a 12.3.2021),

cujo acórdão ainda pende de publicação, fixou a tese do Tema 808 de

Repercussão Geral (RE 855.091-RG/RS, Rei. Min. Dias Toffoli), no sentido

de que "não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo

atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou

função", concluindo que o conteúdo mínimo da materialidade do

imposto de renda contido no art. 153, III, da CF, não permite que ele

incida sobre verbas que não acresçam o patrimônio do credor. Naquela

oportunidade, o Ministro Relator ressaltou no seu voto - o qual tive a

satisfação de acompanhar - que

"(...] os juros de mora legais têm natureza jurídica

autônoma em relação à natureza jurídica da verba em atraso.

Vide, em primeiro lugar, que eles não constituem frutos civis

(parcela acessória que, em regra, segue a sorte do principal)

decorrentes da exploração econômica do capital, como ocorre,

por exemplo, com os juros remuneratórios (ou compensatórios)

em relação ao mútuo feneratício. E necessário notar, ainda, que

a causa que gera o direito aos juros de mora legais decorre de

um ato ilícito imputado ao devedor consistente no não

pagamento nas datas correspondentes dos valores em

dinheiro aos quais tem direito o credor.

A natureza indenizatória dos juros de mora é

reconhecida também na legislação tributária [...]" (grifei).

Por conseguinte, não havendo dúvidas de que os juros de mora não

são alcançados pela vinculação constitucional prevista na antiga redação

do art. 60 do ADCT (após a promulgação da EC 108/2020 a matéria

passou a ser disciplinada no art. 212-A, da CF), entendo que podem ser

utilizados para adimplir os honorários contratuais dos advogados que

propuseram as ações individuais, constituindo a União Federal em mora.
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Esse entendimento, inclusive, foi contemplado no voto do Ministro

Alexandre de Moraes, conforme trecho da manifestação sintetizada na

ementa sugerida, abaixo transcrita:

"4. A vinculação constitucional em questão não se aplica

aos encargos moratórios que podem servir ao pagamento de

honorários advocatícios contratuais devidamente ajustados,

pois conforme decidido por essa CORTE, 'os juros de mora

legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza

jurídica da verba em atraso' fRE 855091-RG, Rei. Min. DIAS

TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe de

8/4/2021)".

Por tudo o que foi exposto, concluo que a utilização das verbas do

fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios

contratuais aos advogados que atuaram apenas na fase de execução de

título judicial constituído em ação coletiva da qual não participaram,

afrontaria a correta destinação da verba constitucionalmente vinculada à

educação básica pública.

Por outro lado, com base nas profícuas considerações e advertências

externadas pelo Ministro Dias Toffoli, na SL 1.186/DF, e pelos Ministros

Alexandre de Moraes e Roberto Barroso, no ARE 1.066.359-AgR/AL, as

quais me fizeram refletir, ressalvo que, naquelas situações relacionadas

à atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento

individuais em favor de dado Município, seria legítimo o destaque do

valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da Lei 8.906/1994) da

quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de

complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos respectivos

juros de mora, haja vista que a vinculação à educação básica dos recursos
não poderia impedir a execução dos valores referentes ao exitoso serviço
prestado, os quais gozam de autonomia em relação à quantia a que o
executado foi condenado no processo principal.
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Isso posto, divirjo em parte do voto do Relator, nos termos acima

expostos, apesar de também julgar improcedente a presente arguição de

descumprimento de preceito fundamentai.

É como voto.
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21/03/2022 Plenário

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

: Min. Alexandre de Moraes

: Partido Social Cristào-psc

:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

: Tribunal de Contas da União

: Advocado-ceral da União

: Confederação Nacional dos

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

VOTO

O Senhor Ministro Edson Fachin: Acompanho o bem lançado

relatório do e. Min. Alexandre de Moraes.

Apenas para rememorar, trata-se, em apertada síntese, de Ação dc

Descumprimento de Preceito Fundamental, ajuizada pelo Partido

Socialista Cristão - PSC em que requer a anulação de parte do Acórdão

1.824/2017 do Plenário do Tribunal de Contas da União, em razão da

violação dos arts. 3", 111, 205 e 206, V e Vlll, da Constituição Federal e art.

60, XII, das ADCT.

Registro, inicialmente, a plena cognoscibilidade da presente ADPF,

nos termos do que assentado pelo Relator.

Do mesmo modo, consigno que estou de pleno acordo com as

premissas elencadas pelo e. Ministro Relator Alexandre de Moraes, no
sentido de que "O caráter extraordinário desse ingresso de verba justifica o

afastamento da subvincuíação, pois seguir a determinação do art. 60, X/7, do
ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, na redação então vigente, implicaria em

pontual e insustentável aumento salarial dos professores do ensino básico, que,
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em razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o

orçamento público municipal nos períodos subsequentes, acarretando o

investimento em salários além do patamar previsto constitucionalmente, em

prejuízo de outras ações de ensino a serem financiadas com os mesmos recursos."

Este entendimento é coerente com o princípio da responsabilidade

fiscal e com o equilíbrio financeiro das contas públicas, de modo que não
houve, por parte do Acórdão impugnado, violação dos preceitos

fundamentais indicados na exordial.

Ademais, como ressaltou o e. Ministro Relator, "A Corte de Contas,

igualmente, agiu corretamente ao censurar o pagamento de honorários

advocatícios contratuais com recursos alocados no FUNDEB, o que representaria

indevido desvio de verbas constitucionalmente vinculadas à educação."

A esse respeito, impende registrar que o Tribunal Pleno do STF na

ACO 648, de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com acórdão por mim

redigido, j. 06.09.2017, fixou as seguintes teses de julgamento;

"1 - O valor da complementação da União ao FUNDEF

deve ser calculado com base no valor mínimo nacional por

aluno extraído da média nacional;

2 - A complementação ao FUNDEF realizada a partir do

valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a

média nacional impõe à União o dever de suplementação de

recursos, mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino."

Na ocasião, a temática foi especificamente tratada e objeto de

manifestação dos julgadores, transcrevo excerto relevante:

"O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN; (...) De

pronto, impende ressaltar que o adimplemento das referidas

obrigações por parte da União e respectiva disponibilidade

financeira aos Autores vinculam-se à finalidade constitucional

de promoção do direito à educação, única possibilidade de

dispêndio dessas verbas públicas.
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O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - (...)
E também, eu até vou ler a minha tese de julgamento, mas eu

preciso aditá-la com uma observação feita pelo Ministro Luiz

Edson Fachin, a quem estou acompanhando, portanto, que este

aporte de recursos, esta diferença ingressará, no Tesouro,

vinculado ao gasto com a educação, porque esta é a destinação

desses recursos.

(...)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Senhora

Presidente, peço escusas aos eminente Ministros-Relatores. Eu li

a proposição do Ministro Barroso - não até o final -, contendo

expressamente aquilo que houvera proposto, qual seja:

(...) mantida a vinculação constitucional, ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

Apenas para deixar claro o que já estava no meu voto."

Nesse contexto, a derivação da finalidade constitucional das receitas

ptiblicas reverbera nos honorários contratuais advocatícios, como se

extrai do assentado pelo Plenário do Tribunal de Contas da União no

supracitado Acórdão 1.824/2017, de relatoria do Ministro Walton Alencar

Rodrigues, j. 23.08.2017, assim ementado:

"REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

MARANHÃO E MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO

MARANHÃO. IRREGULARIDADES NA DESTINAÇÃO DO
PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO
DEVIDA PELA UNIÃO NO ÂMBITO DO EXTINTO FUNDEF.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONDENANDO A UNIÃO AO
PAGAMENTO DOS VALORES JÁ TRANSITADA EM

JULGADO. CONTRATAÇÃO DE TRÊS ESCRITÓRIOS DE
ADVOCACIA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, COM

A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CORRESPONDENTES A 20%
DO ÊXITO, POR CENTO E DEZ MUNICÍPIOS DO ESTADO

DO MARANHÃO. RISCO DE DESVIO DE RECURSOS

CONSTITUCIONALMENTE VINCULADOS À EDUCAÇÃO
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PARA O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS

EM RAZÃO DO ARTIGO 22, §4°, DA LEI 8906/1994.

VINCULAÇÀO DE ORDEM CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EM FINALIDADE

DIVERSA. PLÚRIMAS IRREGULARIDADES. DANO AO

ERÁRIO. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO AGENTE QUE

DEU CAUSA AOS DESVIOS. IRREGULARIDADES

GRAVÍSSIMAS. DETERMINAÇÕES." (grifos nossos)

No tocante à questão da não incidência da vinculaçâo do art. 60 do

ADCT (atual art. 212-A da CF) à parcela referente aos juros de mora

incidentes no precatório a ser pago pela União, a partir das razões
lançadas sobretudo no voto do e. Ministro Ricardo Lewandowski, bem

como dos precedentes desta Corte acerca da natureza jurídica
indenizatória e autônoma dos juros de mora, entendo possível sua

eventual utilização para o pagamento de honorários advocatícios

contratuais.

Entretanto, tal qual exposto pelo Ministro Nunes Marques, a minha
divergência em relação ao voto do Relator, Ministro Alexandre de
Moraes, reside, tão somente, no tocante ao alcance da medida. Assim,

entendo que a possibilidade de destaque de honorários advocatícios
sobre a parcela do precatório atinente aos juros de mora está adstrita aos
advogados que propuseram as ações individuais, constituindo a União
Federal em mora.

Assim, acompanho o e. Ministro Relator e julgo improcedente a
presente ADPF.

E como voto.

Docütnento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/00/2001. O documento pode serhtlp;//www.stf.ius.br/poftal/aulenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 0AAD-0C76-SO6C-0CA1 e senha 0600-207C-37E7-147E



Inteiro Teor do Acórdão - Página 61 de 69

21/03/2022 Plenário

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

:Min. Alexandre de Moraes

; Partido Social Cristão-psc

: Alessandro Martei.lo Panno f. Outro(a/s)

:Trjbunal de Contas da União

iAdvogado-geral da União

tCONFEDERACAO NACIONAL DO

Trabalhadores Em Educacao

:Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federai, da Ordem do

Advogados do Brasil - Cfoab

:Felipe de Sania Cruz Oliveira Scaletsky

VOTO-VOGAL

O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES: Trata-se de arguição

de descumprimento de preceito fundamental ajuizada pelo Partido Social

Cristão (PSC), contra o item 9.2.2 da decisão proferida no acórdão n.

1824/2017 - Plenário (processo n. TC 005.506/2017-4), do Tribunal de

Contas da União (TCU).

O partido requerente aduz que o item 9.2.2 do referido acórdão teria
violado os arts. 3*^, UI, 205 e 206, V e VIII, da Constituição Federal e o art.

60, XII, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), na

medida em que autorizaria os gestores a desrespeitar a vinculação dos

recursos do Fundef/Fundeb, a serem recebidos por meio de precatório,

para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em

efetivo exercício.

Eis o teor do item impugnado;

9.2.2. aos recursos provenientes da complementação da
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União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença

judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras;

9.2.2.1. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb,

prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, a fim de garantir-lhes a

finalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT;

Sustenta que o TCU, ao dispor nos termos acima colacionados, teria

afastado a subvinculação estabelecida pelo art. 22 da Lei n. 11.494/2007 e,

consequentemente, a possibilidade de utilização desses valores para o

pagamento de honorários contratuais.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento

desta arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido nela

formulado. A Procuradoria-Geral da República também ofertou parecer

pela improcedência do pedido.

O detalhado relatório do eminente Relator, ministro Alexandre de

Morais, é adotado de modo integral.

Acompanho o voto do eminente Relator.

De inicio, ressalto que a Emenda Constitucional n. 114, de 16 de

dezembro de 2021, trouxe novo regramento para o tema em questão. Tal

Emenda instituiu regime no pagamento dos precatórios, modificou o

regime fiscal e autorizou o "parcelamento de débitos previdenciários dos

Municípios", vedando a possibilidade de incorporação de tais valores nos

salários dos profissionais do magistério, conforme arts. 4- e 5°, a seguir

transcritos:

Art. 4" Os precatório.s decorrentes de demandas relativas à

complementação da União aos Estados e aos Municípios por

Documento assinado digilaimente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte

forma:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;

II - 30% (trinta por cento) no segundo ano;

in - 30% (trinta por cento) no terceiro ano.

Parágrafo único. Não se incluem nos limites estabelecidos

nos arts. 107 e 107-A do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, a partir de 2022, as despesas para os fins de que

trata este artigo,

Art. 5° As receitas que os Estados e os Municípios

receberem a título de pagamentos da União por força de ações

judiciais que tenham por objeto a complementação de parcela

desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino

fundamental público e na valorização de seu magistério,

conforme dcstinação originária do Fundo.

Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste

artigo, no mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser

repassados aos profissionais do magistério, inclusive

aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a

incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.

Portanto, uma vez que houve destinação específica com a

remuneração dos profissionais mencionados e, ao mesmo tempo, sua

respectiva incorporação foi vedada, afastou-se ou diminuiu-se
consideravelmente o possível desequilíbrio fiscal dos entes públicos.

Feita tal consideração, analiso a questão acerca do período anterior à

referida Emenda Constitucional n. 114/2021.

Nesse contexto, o Supremo tem se posicionado, conforme diversos

precedentes, no sentido de que a complementação das verbas do
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Fundcf/Fundeb, na linha do art. 60 do ADCT, deve manter sua destinação

voltada à educação básica pública. Precedente recente de relatoria do

ministro Dias Toffoli é nesse sentido. Confira-se:

Suspensão de tutela provisória. Verbas do FUNDEF.

Direito à complementação já reconhecido. Execução da decisão

obstada em ação rescisória. Risco de grave dano à ordem e à

administração públicas evidenciado. Vedação de uso das verbas

vinculadas à prestação de serviços de educação pública no

pagamento de honorários advocatícios. Suspensão parcialmente

deferida. 1. Tal como o acórdão rescindendo, o Supremo

Tribunal Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebimento de verba complementar do FUNDEF. 2. A

suspensão da execução do acórdão em que se reconheceu tal

direito aos requerentes tem potencial para acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional público. 3. A destinação de parte do

montante de verba vinculada à prestação de serviços

educacionais ao pagamento de honorários advocatícios se

afigura inconstitucional e deve ser obstada, cabendo aos

interessados recorrer às vias ordinárias para a solução de

eventuais controvérsias acerca do pagamento de honorários

advocatícios, matéria que, especificamente, não se reveste de

índole constitucional e, portanto, não justifica a intervenção do

STF para dirimir questões a si relativas, sendo estranha ao

objeto principal da demanda, qual seja, o recebimento de

complementação de verbas do FUNDEF e sua utilização

obrigatória na área da educação. 4. Suspensão parcialmente

deferida.

(STF 66, j. 20 de abril de 2020)

Feita tal ressalva, em harmonia com os bem lançados fundamentos

do ministro Ricardo Lewandowski, reconheço que a complementação das

verbas para a educação pública se sagrou como tese vencedora também
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pelo relevante e importante zelo de muitos advogados que defenderam
tal posição. Com efeito, na medida em que é atribuição constitucional dos

entes subnacionais a educação básica, por pressuposto, as já mencionadas
verbas do Fundef devem ser a estes destinadas.

Essa ponderação quanto ao zeloso trabalho dos advogados não

passou despercebida também pelo ministro Roberto Barroso, em

julgamento recente sobre o tema, colacionado por Sua Excelência o
ministro Ricardo Lewandowski (ARE 1.066.359 AgR, ministro Marco

Aurélio, j. 26 de novembro de 2019):

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a

decisão do Superior Tribunal de Justiça nessa linha, porque a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem oscilado

relativamente a essa matéria.

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento dessas

verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos, pelo

trabalho do advogado, sem o qual o município nada receberia.

Então, o advogado propõe a demanda e, ao final - creio

que de uma década -, consegue o beneficio para o município.

Verba que não iria para o município se não tivesse havido a

ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários

de pro labore, apenas com honorário de êxito. De modo que eu

considero legítima, nessa hipótese, que o advogado receba os

honorários.

(Grifei)

Bem assim, o ministro Ricardo Lewandowski reconhece a

possibilidade de honorários advocatícios às "situações relacionadas à

atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento

individuais em favor de dado Município", em que "seria legítimo o

destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da Lei

8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a

título de complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos

respectivos juros de mora, haja vista que a vinculação à educação básica

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/00/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf,ius.br/portal/autenticacao/autentlcarOocumento.asp sob o código AB7D-ADF2-1CEF-968E e senha F12F-FE22-9409-69B5



Inteiro Teor do Acórdão - Página 66 de 69

ADPF 528 / DF

dos recursos não poderia impedir a execução dos valores referentes ao

exitoso serviço prestado, os quais gozam de autonomia em relação à

quantia a que o executado foi condenado no processo principal".

Nesse sentir, aliás, creio que até mesmo a atuação na fase de

execução, ainda que de título derivado de ação coletiva, é digna de

reconhecimento e compensação, conquanto em proporcionalidade à

quantidade de trabalho desenvolvido.

Ou seja, se não é razoável que o advogado patrocinador da causa

desde a fase de conhecimento até a execução seja remunerado da mesma

forma que outro atuante apenas na execução de título formado em ação

coletiva, também não me afigura correto que o trabalho desse último em

nada possa ser remunerado, apenas por haver atuado na última fase. Ao

contrário, afigura-me mais correto, então, que ambos os trabalhos sejam

remunerados, mas de forma proporcional ao trabalho desenvolvido e à

complexidade da causa.

Nesse sentido, aliás, o próprio ministro Roberto Barroso fez

relevante ponderação:

Presidente, estou de acordo com o que disse o Ministro

Alexandre na parte inicial. São situações diferentes: aquela em

que o advogado ajuíza a ação e litiga por muitos anos e

daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público,

na ação coletiva, o sujeito se apressa em executar.

Portanto, eu estou considerando aqui a primeira hipótese,

a do advogado, porque eu acho legítimo. Em nenhuma

hipótese, eu admitiria honorários acima de 20%. Aliás,

dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato para

reduzir os honorários; quem é advogado sabe, quem foi

advogado sabe que, na medida em que o volume arrecadado

pelo cliente aumenta, o percentual diminui. Se estiver cobrando

1 bilhão de reais, você não cobra 20%; a vida não era boa assim.

Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade.
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Eu estou assumindo que os municípios tenham agido

corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do

padrão.

(Grifei)

Em outras palavras, com a devida vênia, não vejo razão para a

impossibilidade de destaque dos honorários em ambas as hipóteses,

mesmo que tenha havido atuação do causídico apenas na fase de

execução. A diferença em relação ao advogado que tenha atuado desde a

fase de conhecimento seria, então, na proporção e valor dos honorários. A

limitação do teto para os honorários que ora se impõe, isto é, o valor

dos juros de mora, naturalmente serão menores nas ações que apenas

executam o titulo obtido na ação coletiva do que nas ações individuais

nas quais o advogado laborou desde a fase de conhecimento.

Entendo que o voto trazido pelo Relator, ministro Alexandre de

Moraes, contempla esse raciocínio quando admite a hipótese de destaque

das verbas do Fundef para honorários advocatícios dentro dos valores

expressos pelos juros de mora.

Isso porque esta Corte reconheceu a natureza indenizatória dos juros

de mora, os quais "têm natureza autônoma em relação à natureza jurídica

da verba em atraso" (RE 855.091 RG, D]e de 15 de março de 2021). Se

assim é, há, sobre tais juros, possibilidade de destaque dos honorários

contratuais eventualmente firmados com profissionais ou escritórios de

advocacia que tenham atuado no deslinde da questão acerca de tal

repasse de valores.

Posto isso, acompanho integralmente o Relator, ministro Alexandre

de Moraes, para julgar o pedido improcedente.

É como voto.
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PLENÁRIO

EXTRATO DE ATA

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTE.(S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC

ADV.(A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/RJ) E OUTRO(A/S:
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

AM. CURIAE.

ADV.(A/S) :

AM. CÜRIAE.

CFOAB

ADV.(A/S) :

095573/RJ)

:  CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO

EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DF)

:  CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,

Decis&o: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes
(Relator), que julgava improcedente a arguição, pediu vista dos

autos o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo requerente, a
Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, pelo interessado, o

Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não participou
deste julgamento, por motivo de licença médica no inicio da

sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2°, § 5°, da Res.

642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Decis&o: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a
arguição de descumprimento de preceito fundamental, declarando
constitucional o Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da

União, que 1) afastou a subvinculaçâo estabelecida no art. 22 da
Lei n. 11.494/2007 aos valores de complementação do FUNDEF/FUNDEB
pagos pela União aos Estados e aos Municípios por força de
condenação judicial, e 2) vedou o pagamento de honorários
advocaticios contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB,

ressalvado o pagamento de honorários advocaticios contratuais
valendo-se da verba correspondente aos juros de mora incidentes
sobre o valor do precatório devido pela União em ações propostas
em favor dos Estados e dos Municípios, nos termos do voto do
Relator. Os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Roberto

Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram
ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas
situações relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com
ações de conhecimento individuais em favor de dado Município,
seria legítimo o destaque do valor dos honorários advocaticios
(art. 22, § 4°, da Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo
respectivo ente municipal a título de complementação aos fundos
educacionais, bem como dos respectivos juros de mora. Falou, pelo
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amicus curiae Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -
CFOAB, a Dra. Bruna Santos Costa. Plenário, Sessão Virtual de

11.3.2022 a 18.3.2022.

Composição: Ministros Luiz Fux (Presidente), Gilmar Mendes,
Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber,
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques
e André Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza

Assessora-Chefe do Plenário
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PROCESSO N°: 0804127-86.2018.4.05.8003 - APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA
APELANTE: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C e outro
ADVOGADO: Bruno Romero Pedrosa Monteiro

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e outros
ADVOGADO: Maria Beiania Tenorio Cavalcante E Silva e outro

RELATOR(A): Desembargador(a) Federal Cid Marconi Gut^el de Souza - 3' Turma
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Arnaldo Pereira De Andrade
Segundo
JITZ PROLATOR DA SENTENÇA (1® GRAU): Juíza Federal Camila Monteiro Pullin

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇAO CIVIL PUBLICA. FUNDEF/FUNDEB. MUNICÍPIO.
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO.
INOBSERVÂNCIA DA LEI N. 8.666/93. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO
LICITATÒRIO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA
UNIÃO. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMID.VDE ATIVA DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE. POSSIBILIDADE DE

DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATl AIS DO VALOR A SER PACÍO A l ll ULO
DE JUROS DE MORA DAS DIFERENÇAS REL.ATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB.

PRECATÓRIO. NOVEL ENTENDIMENTO DO STF. APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. Remessa Necessária e Apelações interpostas pela IJniáo l"ederal e pelo Escritório de Advocacia
Réu em face de sentença que reconheceu a falta de legitimidade e de interesse processual do Ente
Federai e do Ministério Público Federal para questionar a validade da contratação celebrada entre o
Município e o escritório de advocacia Demandados - por suposta inobservância da Lei n.

8.666/1993 -. extinguindo o feito sem resolução de mérito neste ponto; e julgou procedentes em
parte os pedidos para declarar a nulidade, desde a celebração, tão somente do parágrafo único da
cláusula contratual da avcnça celebrada entre os Réus que previu a utilização dos recursos oriundos
do FUNDEF/FUNDEB para o pagamento de honorários advocatícios contratuais pactuados entre as
partes, de forma que tais valores sejam utilizados pelo Município exclusivamente para sua
finalidade constitucional. Não houve fixação de honorários sucumbenciais. em razão do disposto no
art. 18. da Lei n" 7347/85.

2. No que tange ao pedido principal, qual seja. o de nulidade do contraio de prestação de serviços
advocatícios celebrado entre o Município de Inhapi/AL e o escritório de advocacia, esta egrégia
Terceira Turma já decidiu, em ca.so análogo, que "a legitimidade da União restringe-se à cláusula
do contrato de prestação de serviços advocatícios - celebrado entre o Município c os escritórios de
advogados com o e.scopo de ajuizar ação para recebimento de valores atinenles à diferença de
FUNDEF -. que prevê o pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF. 5. Segundo
a referida conclusão, 'O interesse da União, diante desse cenário, é manifesto: contudo, limitado á
impugnação das cláusulas que impliquem violação ou vulneração de seus interesses, haja vista que,
muito embora a ação tenha como objeto imediato a anulação dos referidos Contratos
Administrativos, firmados entre os corréus. a pertinência temática, quanto à União, diz respeito à
garantia de que os valores atinentes à complementação de verbas do FUNDEB não sejam utilizados
em diversa finalidade. Portanto, a legitimidade da União Federal é reconhecida, unicamente, no que
tange à pretensão de impedir o destaque de honorários em favor do Escritório de Advocacia
contratado sobre verbas do FUNDEF. Tais recursos, ainda que se incorporem no patrimônio do
Município destinatário, estão sujeitas à fiscalização por Órgãos Federais, em virtude da vincuiação
de sua utilização à finalidade de custear o ensino básico. Não se trata, pois, de intromissão Federal
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na gestão Municipal, porquanto a contratação do Escritório de Advocacia demandado teve o escópo
único de buscar, na via judicial, os recursos federais em comento, cuja vinculaçâo à propósto
específico impõe a fiscalização por órgãos da Administração Pública Pederal. Limitada a atuaçãbs
do Ente Federal naquilo que lhe toca - a correta destinação das verbas do FUNDES -. resta
esvaziada a alegação de intromissão Federal" (TRF5 - Processo 081 1306-53.2020.4,05.0000,
Agravo de Instrumento, Rei. Desembargador Federal Fernando Braga Damasceno. V Turma,
Julgamento; 15/07/2021).

3. Nesse toar. no processo em comento, a União Federal tem legitimidade apenas para impugnar a
cláusula que previu o destaque dos honorários advocaticios contratuais sobre a verba do FUNDEF.
não possuindo, portanto, legitimidade para se insurgir contra o restante do Contrato firmado, cuja
discussão atrai a competência da Justiça Estadual. Em razão da legitimidade da União Federal e do
seu interesse na demanda nesse ponto, a competência da Justiça Federal se mostra evidente.

4. Restringindo-se a essa parte do pedido, importa notar que os valores relativos ao
FUNDEF/FUNDEB. mesmo quando decorrentes de pagamento judicial, estão vinculados ao
custeio da educação básica e â valorização do magistério por determinação constitucional e legal.
Portanto, não se permite sua utilização para fazer face a despesas outras, a exemplo do pagamento
de honorários advocaticios contratuais (REsp 1.868.935/Al.. Rei. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 04/Ü5/2021. DJe 10/05/2021). A permissão legal contida no art. 22. §
4®. da Lei n. 8.906/1994 cede espaço quando se tem um Título Judicial relativo a verbas do
FUNDEF/FUNDEB. cuja destinação especifica exige uma postura diferente do advogado na busca
pelo pagamento de seus honorários contratuais.

5. O col. STF. inclusive, já teve oportunidade de se pronunciar, por meio de seu Plenário, contra o
pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF (Suspensão de Tutela Provisória
66/SP. Relator: Ministro Dias Toftbli. Sessão Virtual de 10/04/2020 a 17/04/2020)

6. É importante esclarecer, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento em
sede de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 528), de Relatoria do Ministro
Alexandre de Moraes, com ata de Julgamento publicada em 25/03/2022, apesar de ter mantido o
entendimento pela inconstitucionalidade do destaque das verbas destinadas ao FUNDEF/FUNDEB
para pagamento de honorários advocaticios, dada a vinculaçâo constitucional desses valores,
ressalvou dessa vedação os juros de mora legais, por terem "natureza jurídica autônoma em relação
à natureza jurídica da verba em atraso". Portanto, de acordo com esse novel entendimento do STF,
o valor principal do precatório pago pela União Federal aos Estados e Municípios a título de
diferenças do FUNDEF/FUNDEB não pode ser objeto de desconto para fins de pagamento de
honorários advocaticios contratuais, não se estendendo essa vedação aos encargos moratórios
decorrentes desse precatório, que poderão servir à quitação dessa espécie de honorários
devidamente ajustados.

7. Trata-se de decisão irrecorrível, a teor do art. 12, da Lei n. 9.882/1999, com eficácia "erga
omnes" e efeito vinculante, consoante previsto no art. 10, § 3®, dessa mesma lei, além de efeito "ex
tunc":

8. Diante desse novo entendimento do STF. há que se manter a sentença quanto à parcela principal
do precatório a ser pago ao Município Réu. impedindo-se o destaque dos honorários advocaticios
contratuais sobre esse montante, mas reconhecendo-se a possibilidade de que tal desconto seja
efetivado na parte relativa aos juros de mora. reformando-se a sentença neste ponto.

9. Se o valor devido a título de juros de mora não for suficiente para quitar os honorários
advocaticios contratuais, o restante do pagamento deverá ser perseguido de outra forma.
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10. Apelação do Escritório de Advocacia provida em parte para reconhecer a possibilidade de
que o pagamento de honorários advocatícios contratuais seja destacado apenas da verba
correspondente aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União Federal
ao Município Réu. mantendo-se a sentença na parte que vedou esse pagamento com base no valor
principal do precatório relativo a verbas do FUNDEF/FUNDEB. Apelação da União Federal e
Remessa Necessária improvídas. Sem honorários recursais, eis que não houve condenação em
honorários sucumbenciais. ^
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MEMORIAL OE CALCULO

MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - MA

FUNDEF-ACP

Período:

(Jan/1998 a Dez/2002 e Jan/2007 a Fev/2007)

VALOR EXECUTADO: R$ 34.655.096,68

Patrono(s): Bruno Romero Pedrosa Monteiro / João Ulisses
Processo: 1070988-43.2023.4.01.3400



HABILITAÇÃO JURÍDICA
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Ccntrato.de constituição de Sociedade Civil

ra prestação de serviços Jurídicos, dencntln
Hcntelro & PlUio Advogados Associados S/C>

Pelo presente instrumento particular,

'  DIO lE AffiVEDO ICNEKIBO, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF N» 018.728.264-

15 e inscrito na OAB, Secçao de Pematrtouco sob o N® 129-B, residente e domiciliado à
'  Av. Mal. Mascarertias de Moraes,2314_ intiribeira. Recife, Capital óo estado de Per-

nariouco e BRIWD lOffiRD FEDROSA MOílEiro, brasileiro, solteiro, advogado, residente e

domiciliado à Av. Conselheiro Aguiar, 932 - Lojas 1 e 2 - Boa Viagem, Recife^E, por

tador do CPF N« 377.377.244-00 e inscrito na OAB - Secçao do Estado de Pemantouco sob

o Ní 1Í.338, tem entre si Justo e cwitratado a ccnatituição de una Sociedade Civil
para prestação de serviços Jurídicos, que se regerá pelas cláusulas e condições se- '
gulntes:

rTriisaiTA PRlliign^A - A Sociedade girará sob a dencminaçSo social de Mcnteiro & Filho

Advogados Associadoe S/C.

gprawnA - A Sociedade terá sua sede na cidade do Recife, Capital do Estado

de Pemantouco, à Av. Mal. Mascarenhas de Moraes,2314 - intolribeira, Recife^, po
dendo estabelecer filiais, sucursais cw associações con cutros escritórios de advoca
cia em qualquer ponto do território nacional ou do exterior, obedecendo as disposi
ções legais vigentes,

k l ^ _
'  CiAjSUIA rorCDRA - o objeto da Sociedade será a prestação de serviços advocaticios

em qualquer ramo do Direito, especialmante nas áreas do Direito Civil, Comercial, Pe
nal. Tributário. Trabalhista, Adninistrativo. Anbiental e Internacional, inclusive a
prestação de assessorla Jurídica a pessoa física e eleboração de pareceres.

nt-^usuiA QUARTA - O Capital social é de Cr$ lCO.0OO,O0(cem mil cruzeiros), ajbscrlto
e realizado pelos sócios a saber:

CIJUDIO E£ AZCVSX) MCNIEERD, subscreve e integraliza neste ato em moeda corrente e

legal no País, ̂ (cinqüenta) quotas, ccm valor ncminal de Cr^ 1.0C0,CO(hun mil cru
zeiros) caia una, perfazendo o total de CRS 50.000i00(clnquenta mil cruzeiros).

BtUMO VCMEFD FBV106A MCKIEIHO, subscreve e Integraliza neste ato, en moeda corrente

e legal no Paia, 50(cinquenta) quotaa, com valor ncminal de CRS l.OOO.OOÍhum mil cru
zeiros) cada uma, perfazendo o total de CRS 50.000,00(clnquenta mil cruzeiros).

«• OFiaO DE NOTAS DO RECIFE • PE - cjjctòtio noa* O-*-J*- *

Mfli «uMaiitlcadi coifera» arlalialt *»i #»• UtiU-M, 1 |J
FtWliAt* Vm. U AV

T5W:«,M ISSlS.n TOrUiS.n ffljeSM|D
KWtUi UIU4 FMrriM» W MMK* iaitarllM ffi!¥jPH7

wTTMi.nvwMaw.wm .. 7

ieuiw77i«.»rriee4ei.we '



5'Ílí^%dirf Jíà fò^^ ■ " ;
•m^vfgor.
»< \ ^ ,

.4^LSü^tlÚ!t,SEXTA - O pr{|zo de duraçao da Sociedade será por tempo Inde^rrninadOt iendó-
■■jjnTclo a partir de seu registro na Ordem dos Advogados do Brasil - Secçao de Pemam-

CLAUSULA-SSTIHA - A ger^cia da Sociedade será exercida por ambos os sócios, em con> r
j:<nta óu'sè{Mradáfflefnar,'V'^uÃ->siiUiVidirBO eritre si todas as operações e i^presentarãôr.
a Jocledaide atlvr e paSsivamentei judicial o-extrajildlclalineiitei

CLAUSULA oitava - O u^o da denominação social será feita pelos sÕcios SRUNO RONERO
pROSÁ HONTEl^O e XL2Ull)m DE AZEVEDO MONTEIRO, t.RPl^ OU cÒhjUQt^ep^/.e éxclustyifíllieii^ .
te para os-negócios dá própria Sociedade.

'Rariqráfo/Tlnicó - Mo eáso de retirada oü falecimento de qüaisduer dpS sócios, á Çoc^^
dadefdisstílver^sft-S, |om a repartido proporcional dos haveresV.dos sóçtòs cpnpoiiãnt^i^..:
entras.QS.mesmos; ioú,^ úa segunda hipótese, entré ;t>s herdeiros respectivos; '

CLÁUSULA: NONA - Os sÕcios no exercTcio da gerência e de cargos na Soc.iedadey terão di
reito a unis retirada ^saU a ^ttulo da prÓ-lsbore, em valor a'ser fi^do trinièstrá^
mente. \

CLWlSüt^iEfelMA - Tod^ dia 31: da Dezembro de cáda ano., será procedido o 1 eventáTDeifitp
do baURÇó do exércTeio, sendo que os lucros ou prejuízos verificados,. seHíp -di:str1-- .
buTdds ou suportados kIós «ÓciOs na proporção de suas respectivas partipaçÓes
pitai íSociaU t

Parigrafò Onico - A tMl^rio dos sócios e no atendimento dos interesses da própria Sõ-
ciadade, o total ou pUte dos lucros poderá ser destinado ã formação de reservas, de ^
lucros, ou permaneceríem lucros acumulados, para futura destinação.

/CL3ÍUS1Í1ÍlAÍ)SCIHA' PRiWElM - A participação que odda sÓCdo possui na Socíiéçtàde,
deriiàí iiinhtána hipÕ^é ser transferida ou cedida sem o egressa consentimento dh
ciedadé, cabendo ássini, em igualdade de'preços e condições, o' legítimo direito de~pre-
ferSncia áo mcío reneínescente, que porcentura deseje adquirí-la.

CLAUSRLA ílECIMA SEGWDA - No caso de qualquer dos sÕcios desejar retirar-se da -Socie
dade, deverá proceder a notificação do outro sócio por escrito, com unrn antecedenctá
Biíninia dé •'9D(riovehta')^ lias, eendo seus respectivos h&yfreilreiKibciTsadcFS, cenfome epu
ração en balanço especial, em 1ú(dez) prestações iguais e sucessivas, vencendo-se i ^
primeira prestação apcis 90(noventa} dias a partir da data do balanço.
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'ParBgrafo'(Mico - Se*|ÍK3r dc£^ião do balanço e^)ecial de que.trata esta clájsula só

houver un sócio remanescente a sociedade será dissolvida.

CiAjSULA rfcjm - no caso de falecimento de quaisquer dos sócios, a s(Kie

dade não se extinguira, levantando-se un balanço especial nessa data para efeitode»^^^
eucessâo causa mortls, devencto os reapsectivos cônjuges mseiros e os herdeiros do^-
lecido, no prazo de 90(novwita) dias *da data do balanço especial, manifestar sua '

vontade em confirmação de continuarem Integrados na eocled^ com os direitos e obri

gaçoes do de cujus, cu, então receberem seus haveres ̂ xirados até a data do balanço
e^seclal, na forma estabelecida na cláusula anterior.

CIAjSUIA bfcjIMA QUARTA - As emissões cu dúvidas que possam ser suscitadas sobre o pre
sente contrato, serâo si.pridas ou resolvidas com base no Decreto 3708/19, no Estatuto

da Ordem dos Advogados do Brasil - Lei 4215/63, no Provimento N® 23/65 do Conselho Fe

deral da Ordem dos Advogados do Brasil e em outras disposições legais que lhe forem

aplicáveis.

CiAjsUIA décima quinta - Fica eleito o Foro da Comarca do recife. Capital do estado de
Pemartiuco como o ccrpetente para dirimir quaisquer dúvidas e questões que venham a '

surgir em decorrência deste instrumento, em detrimento de qualquer outro por mais prl

vllegiado que se configure.

E, por se atirarem em perfeito acordo em tudo
. . I . V • -.1 •

quanto neste instnjn»ito particular foi lavtàdo; obrigaft-ae a cvnprir o presente con

trato, assinando-o na presença de duas testeirurhas abaixo, em três vias de igual teor

e Ibnna, com a primeira vlà deáfihaia á re^stVd há QA&^ Secçio de Pemarixjco.

Recife, ̂ 4 de Outubro de 1990.

I. •

•!!
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ISFORMACXO;

Informo que o presente contrato esta

devidoDiente registrado nesta Seccional no Livro

B, de n? 2; as fia. 3, 3v e U, sob o n9 127.

Recife, 1991-
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16* ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

"MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS" /'''®

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime ̂
separação de bens. advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 11.338, portador

da cédula de identidade n^ 2.377.431, expedida pela SSP/PE, e CPF n°

377,377.244-00, resideríte na Rua de Apípucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife

(PE). CEP; 52.071-000; ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,

divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n® 35.280, portadora da cédula

de Identidade n° 4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF n» 018.404.144-99,

residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 501-B, Poço da Panela, Recife (PE). CEP:

52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES, brasileiro, casado,

advogado, registrado na OAB/PE sob o n'' 49.778, portador da cédula de

identidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055.540.914-74,

residente na Rua Kansas, 1700, Apt. 344, Ton-e Kansas, Brookiin, São Paulo/SP,

CEP 04558-003, FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado

no regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o

n" 17.232, portador da cédula de identidade n° 4.260.746, expedida pela SSP/PE,

e CPF n" 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá. 75, Apto. 502-A, Poço da

Panela, Recife (PE). CEP: 52.061-095, e RACHELL LOPES PLECH TAVARES,

brasileira, casada, advogada, registrada na OAB/SP sob o n° 486.788, portadora

da cédula de identidade n' 2000001088364, expedida pela SSP/AL, e CPF n"

055.987.284-43, residente na Rua Guerra de Holanda, 158, Apto. 1201, Poço,

Recife (PE), CEP 52.061-015, únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa

Forte, Recife (PE), CEP; 52.061-020, inscrita no CNPJ/MF sob o n®

35.542,612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada

na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o n® 127, do

Livro 8, da n® 2, ás fls. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores
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alterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteraçfio e
consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes^^^

CLÁUSULA PRtMEtRA / '
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Através deste instrumento particular de alteração, o contrato social acima descrito
é modificado para os fins específicos de:

a) Excluir a Filial BrasilIa/DF do Contrato Social;

b) Promover a Consolidação do Contrato Social.

DA EXCLUSÃO DA RLIAL BRASiLIA/DF

Nesta oportunidade, consensualmente, exclui-se a FILIAL BRASÍLIA/DF, outrora

situada na SHIS QL 04, Conjunto 03, Casa 13, Lago Sul. Brasilia/DF, CEP:

71.610-235, do rol de filiais da Sociedade Monteiro e Monteiro Advogados
Associados.

DA REVOGACAQ

Além das modificações contidas acima, revogam-se todas as alterações

anteriormente efetivadas.

cow

W*wt

TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOLIDA^E O CONTRATO

SOCIAL, QUE PASSA A TER A REDAÇÃO SEGUINTE:

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no ragime da

separação de bens. advogado, registrado na OAB/PE sob o n» 11.338, portador
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da cédula de identidade n" 2.377.431, expedida pala SSP/PE, e CPF/MF n®

377.377.244^0, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife

(PE), CEP: 52.071-000, ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,

divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n« 35.280, portadora da cédula

de identidade n® 4.643.828. expedida pela SDS/PE, e CPF n® 018.404.144-99,

residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 501-B, Poço da Panela, Recife (PE). CEP:

52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES. brasileiro, casado,

advogado, registrado na OAB/PE sob o n® 49.778, portador da cédula de

identidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE. e CPF sob o n. 055.540.914-74,

residente na Rua Kansas, 1700. Apt. 344. Torre Kansas, BrooWtn. Sâo Paulo/SP,

CEP 04558-003. FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado

no regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o

n® 17.232, portador da cédula de identidade n® 4.260.748, expedida peta SSP/PE,

e CPF n® 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá. 75. Apto. 502-A, Poço da

Panela, Recife (PE). CEP; 52.061-095. e RACHELL LOPES PLECH TAVARES,

brasileira, casada, advogada, registrada na OAB/PE sob o n® 1176, portadora da

cédula de identidade n® 2000001088364. expedida pela SSP/AL, e CPF n°

055.987.284-43, residente na Rua Benjamin Conslant, 122, Apto. 1903, Torre,

Recife (PE), CEP 50.710-160, únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa

Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-022, insalta no CNPJ/MF sob o n®

35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada

na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o n' 127, do

Livro B, de n° 2, às fts. 3. 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores

aiteraçóes devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração de

consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes:
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CLÁUSULA 1» - A Sociedade utilizará a razáo sodai MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, e se rege pela Lei Federal n® 6906/94, pelo

Regulamer^to Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do

Brasil, pelo Provimento 112/2006 e pelos demais provimentos e regulamentos

aplicáveis à espécie.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Sociedade tem sede no município de Redfe, deste
Estado de Pernambuco, na Rua Engenheiro Oscar Femeira, N® 47. Casa Forte,

Redfe/PE, CEP 52.061-022. sendo também composta pelas seguintes filiais:

a) FILIAL BELÉM/PA - situada na Avenida Gentil Bittencourt, 549, Ed. Torre

Infinito, Salas 501 e 504. Nazaré. Belém/PA, CEP 66.035-340;

b) FILIAL FORTALEZA/CE - situada na Avenida Desembargador Moreira, 1.300,

Torre Sul, Salas 301 a 304. Aldeota. Fortaleza/CE. CEP; 60.170-002

í'ã jf ^ 1

llü

c) RLIAL RIO DE JANEIRO/RJ-situada na Praça Floriano, n® 51.12® andar. Edf.

Rodolpho de Paoli, Centro, Rio de Janeiro (RJ), CEP; 20.031-000.

d) FILIAL SALVADOR/BA - situada na Alameda Salvador, 1057. Condomínio

Salvador Shopping Business, Torre América, Salas 1816 e 1817, Caminho das

Árvores, Salvador/BA, CEP 41.820-790.

e) FILIAL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua Mlquerinos, 01. Sala 616, Jardim

Renascença, São Luís/MA, CEP 65.075-038.
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CLÁUSULA 2* • A sociedade tem por objeto dlsdpllnar o expediente e os
resultados patrimoniais auferidos na prestação dos serviços de advocacia. /c,

PARÁGRAFO t)NICO. A responsabilidade técnica pelo exercício da ativldaíde ̂ -^Qí
profissional compete a cada sócio, individualmente. '

CAPÍTULO III

DO PRA20
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CI^USULA 3" - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo início
em 31 de janeiro de 1991, com o devido registro na Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional de Pernambuco.

CAPÍTULO IV

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSUi,A 4' - O Capital Social é de R$ 350.000,00 (trezerrtos e cinqüenta mli
reais), dividido em 100 (cem) quotas de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),
cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda comente do país,
pelos sócios, da seguinte maneira.

a) O sódo BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, participa na sociedade

com 91 (noventa e uma) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (trés mil e
quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de RS 318.500,00 (trezentos e
dezoito mil e quinhentos reais);

b) A sócia ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade com

3 (trés) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada
uma, perfazendo um total de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais);

c) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES. participa na
sociedade com 2 (duas) quotas no valor nominal de RS 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de R$ 7.000,00 (dez mil e

quinhentos reais);
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d) o sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, participe na sociedade
ccHTi 3 (trôs) quotas no valor nominal de R$ 3,500,00 (trôs mil ® quinhentos reais),
cada uma, perfazendo um total de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos mil reais):

e) A sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, participa na sociedade com 1
(uma) quota no vaior nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

CAPITULO V

DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS
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iüpfi

CLAUSULA 5* - a responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capitai
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§ 1". Além da sociedade, os sócios e/ou associados responderão subsidiária e

ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no

exercido da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que

possa incorrer.

§ 2*. Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuízos à sociedade e/

ou a terceiros deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma

integrai.

CAPÍTULO VI

CLAUSULA 6* - A administração dos negócios sociais cabe ao sócio BRUNO

ROMERO PEDROSA MONTEIRO, que usará o titulo de sódo Administrador,

praticando os atos conforme adiante estabelecido.

§ 1*. Para os seguintes atos, a sodedada estará representada pela assinatura de

quaisquer dos sócios ou de Procurador constituído em nome da Sodedada;
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a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas ^. -ri
qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representado
em juízo ou fora dele, ativa e passivamente; l
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b) despedida e punição de empregados. líberaçSo e movimentação de FGTS e

outros fundos, benefícios, ônus e quejandos. previdenciários, quitações e

rescisões trabalhistas, representação perante entidades sindicais, previdendárias

^  e ôraãos do Ministério do Trabalho;
$
5*
3
c  c) emissão de faturas;
d

Pg  d) prática dos atos ordinários de administração dos negócios sociais.
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§ 2°. Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelo Sócio

Administradores.

a) constituição de Procurador ad negotia com poderes determinados e tempo certo

de mandato;

b) alienação, oneração, cessão e transferência de bens Imóveis e direitos a eles

relativos, podendo fixar e aceitar preços e formas de pagamento, receber e dar

quitação, transigir, Imitir na posse, entre outros (roí não exaustivo, mas

exempllficativo).

^ § 3®. Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração
societária, não elencados nos §§ 1° e 2® desta cláusula, a sociedade estará

representada pela assinatura de quaisquer dos sócios. Entre tais atos,

exempllficam-se os seguintes;
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a) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurfdicos em geral, com

assunção de obrigações e outras cláusulas;
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b) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e^
recebendo cheques e ordens de pagamento;

c) aceite de títulos camblários e comerciais em geral, resultantes de obrigaç
da sociedade;

d) constituição de Procurador ad judicia; e) recebimento de créditos e conseqüente
quRaçflo.
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14*. É absolutamente vedado, sendo nuio e ineficaz em relaçôc à sociedade, o
uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses
sedais, notadamente prestação de avais, fianças e outros atos quejandos, mesmo
que em benefício dos próprios sócios.

CAPITULO VII

DO exercício social. BALANÇO E RESULTADO SOOIAIR

CLÁUSULA 7* - O exercício sodal coincide com o ano civil. Ao final de cada
exercício ievantar-se-á o balanço gerai da sociedade, apurando-se os resultados,
que serão atribuídos aos sócios na proporção de seus quinhões sociais ou pela
forma que estabelecerem, após a dedução dos encargos eventualmente
inddentes, na fdnna da legislação fiscal aplicáveí.

ÍlAUSULA 8*. Perdurará por tempo indeterminado a sociedade.
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CLÁUSULA 9* - A morte, incapacidade, insoivônda, exclusão, dissidônda ou
retirada de qualquer sócio não implicará dissolução da sociedade:
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§ 1* • Em qualquer destas hipóteses, far-se-á um balanço ̂ eral apurando-se
valor do capital social e dos quinhões, pagando-se ao sócio que se retira ou a
seus herdeiros. I /Ovin

§ 2« . Optando os sócios pela dissolução. processar-se-So os trâmites de sua^^
liquidação, sendo liquidante aquele sócio ou terceiro que for indicado pela maioria
do capital social.

13® - Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses previstas em lei.
Inclusive a perda de inscrição na OAB. conforme a deliberação da maioria do
capHaJ social, nâo consideradas as quotas do sócio excluído, proceder-se-á
confbnne previsto na alínea a.

CLÁUSULA IX

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA Dg QUOTAS

CLÁUSULA 10* • Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de
quotas do capital social;

i 1® • O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente quotas
adquiridas mediante compra deverá notificar por meio idôneo os demais,

especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem como o nome do

eventual interessado, atendido o requisito de inscrição da OAB.

S 2® • Em prazo de trinta dias da efetivação da notificação, os sócios
remanescentes deverão manifestar expressamente se desejam exercer seu

direito de preferêncle ou se têm alguma restrição ao ingresso do eventual
Interessado na Sociedade.

S 3® - O silêndo ou desistência de um ou alguns sócios confere aos demais direito

de aquisição das sobras das quotas ofertadas, e tal preferênda se exercerá, em
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havendo mais de um interessado, na proporção em que participarem do capital "N.
social. /

§ 4" - Exercido o direito de preferônda, far-se-à cessão de quotas, assinando^ V
alteração do contrato social.

§ 5* - Nâo exercido o direito de preferência e não havendo restrição ao ingresso
do eventual Interessado na sodedade, o sódo ofertante poderá alienar as quotas
a terceiro interessado, nas mesmas condições.
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§ 6* • Em havendo oposição ao nome do terceiro interessado, o sódo ofertante

poderá optar por sua retirada, nos termos da lei e conforme previsto na dáusuia
9*.

§ 7* - Na hipótese de redução da sodedade à unipessoaildade, observar-se-á a

necessidade de c sócio remanescente manifestar seu interesse de prosseguir com
a sociedade, respeitando-se o prazo máximo previsto no Art. 5® do Provimento

112/2006 ou transformar em sodedade individual de advocada.

CLÁUSULA X

CLÁUSULA 11" - As alterações do contrato social serão decididas por maioria do
capital soda!, valendo cada quota um voto. bastando tantas assinaturas quantas
sejam necessárias para materializar essa maioria e autorizar o registro. Parágrafo
Cínico: Ao sócio dissidente de deliberação sodal cabe, em prazo subsequente de

30 (trinta) dias do registro da alteração, a manifestação de seu díssenso, com o

exercido de seu direito de retirada e procedendo-se como previsto na dáusuia 9".
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CLÁUSULA 12" - A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capitai
sodal. mediante alteração contratual. O pedido de registro e de arquivamento da
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respectiva alteração estará instruído com a prova de que o interessado fora /

pessoalmente comunicado, ou então, se Isto era impossível, com certificação de f
oficial de registro de títulos e documentos. V

CLÁUSULA 13' • Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram
a Sociedade reverterão em benefício da mesma, compondo os resultados sociais.

parágrafo IJNIGO. Os sócios decidirão de comum acordo, os casos em que
poderão advogar particularmente sem que os honorários recebidos revertam a

favor da Sociedade.
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CLÁUSULA 14» • Os sócios dedaram que não exercem nenhum cargo ou oficio
púbiico que origine impedimento ou incompatibilidade em face do Estatuto da

OAB, não participam de outra Sociedade de Advogados no âmbito desta
Seccional, nem são a ela associados, e que não estão incursos em nenhum dos

crimes previstos em iei, que os impediriam de participar de sociedades.

CLÁUSULA 15' - A solução dos casos omissos será adotada consoante as

disposições legais vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital
social.

CLÁUSULA 16* - Todas as controvérsias decorrentes deste instrumento, bem
como quaisquer violações de suas disposições, deverão ser amigavelmente

solucionadas por meio de acordo entre as partes, de boa-fé, dentro do prazo

máximo de 15 (quinze) dias. mediante submissão da controvérsia ao

representante legai da outra parte. Não havendo acordo, a parte interessada

deverá solicitar que a controvérsia seja resolvida por arbitragem, nos termos da

Lei n° 9.307/96 e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Mediação e

Arbitragem da OAB/PE.
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CLAUSULA 17* - Fica eleito o foro da Comarca do Recife, de
Pemambuco, como o único competente para dirimir quaisquer controvérsias
oriundas do presente contrato social, com expressa renúncia de qualquer outro
foro por mais privilegiado, que seja. no presente e/ou no futuro. E por estarem
justos e acordados, os sócios acima qualificados assinam o presente instrumento
particular de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (trôs)
vias de igual teor e forma, para os mesmos fins legais e Jurídicos.

Recife/PE, 28 de setembro de 2023.

BRUNO ROMgRO ãC»
PEDROSA SQ
MONTeiRO;3T73772«00 BTS»

BRUNO ROMERO DE PEDROSA MONTEIRO

ANAKARINAPSBBdS* nas!3BS«
06 £SiS5í5SSC5»««
CAftVALX0.01»40«'«49» E'.f-:r- . ..

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

OAB/PE 3^80
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AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES
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FERNANDO MENDES DE FREITAS PILHO
OAB/PE 17.232
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RACHELL LOPES PLECH TAVARES
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PERNAMBUCO

CERTIDÃO N2 026345-3/2024

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que a Sociedade de Advogados
denominada "MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS" se

encontra devidamente registrada nesta Seccional, no Livro próprio "B", de n®

02, às fls. 03, 03v e 04, sob o n® 127 (cento e vinte e sete], desde 31 (trinta e

um) de janeiro de 1.991 (mil novecentos e noventa e um). CERTIFICO,

também, que em 03 (três) de novembro de 2.023 (dois mil e vinte e três), foi

averbada a 16- (décima sexta) e última alteração contratual. CERTIFICO,

finalmente, que a mesma se encontra em dia com os cofres desta Entidade. Do

que, para constar, fiz emitir a presente certidão em 21 (vinte) de novembro de

2,024 (dois mil e vinte e quatro). Eu . Camila Almeida, Advogada da

Comissão de Sociedade de Advogados da OAB/PE, a conferi e assinei.

Jtuo do Imperador D. Pedro U, 346 - Santo Antônio
CEP 50010-240 - Recife/PE - Fone: (S!) 3424-1012

email: comissoes/^oaOpe.org.br
k.

Ptdc 17 DOOO 2074 02S345-3 - 10»9Sa2M0 Pagma 1 de 1



Documenlo(s) assinado(6) eletr&nicamertte. oonForme horário ofidal de Brasília, mediania o emprego de certificado dlgüid
emittdo no âmbito da ICP-Srasll, com fundamento no art. 6°. capuf. do Decreto n° 6539, de 8 de outubro de 2015.
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Docunento aseinado eletronicamente por CAMILA FERREIRA AUIEIDA NEVES, em 21/11/2024, ás 09:29. A
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PERNAMBUCO

CERTIDÃO 25597-1/2024

CERTIFICO, atendendo ao pedido do próprio interessado, para

fins de inscrição Suplementar na Seccional de Santa Catarina que,

revendo os arquivos desta Secretaria, deles consta que o Dr. BRUNO

ROBIERO PEDROSA MONTEIRO, é inscrito no Quadro de Advogados

desta Seccional sob o n" 11.338, em caráter definitivo, sem

impedimentos, desde 17 (dezessete) de novembro de 1989 (mil

novecentos e oitenta e nove), havendo prestado o compromisso legal

em 23 (vinte e três) de fevereiro de 1989 (mil novecentos e oitenta e

nove). CERTIFICO, ainda, que o mesmo foi inscrito inicialmente

no quadro de advogados desta Seccional em caráter provisório,

sob o n® 9093-P pelo período de 23 (vinte e três) de fevereiro de

1989 (mil novecentos e oitenta e nove) a 16 (dezesseis) de

novembro de 1989 (mil novecentos e oitenta e nove).

CERTIFICO, finalmente, que o referido advogado se encontra em dia

com os cofres desta Entidade, não tendo sofrido, até a presente data,

qualquer penalidade disciplinar. A presente certidão tem validade de

60 (sessenta) dias, conforme artigo terceiro do Provimento número

42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil. Nada mais. Secretaria da Ordem dos Advogados do Brasil,

Seccional de Pernambuco, aos 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois

mil e vinte e quatro). Eu, Sandro Melo, Auxiliar de Atendimento, a

conferi e assino.

»31-117A.eF

Rua Imperador Pedro II. U6 ■ Suniii Anliinin
CEP miO-2'IO - Recife/PF. - Fone: IRI) 1012

llume-page' «nii' riabpe.nrg.br
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PERNAMBUCO

CERTIDÃO N* 26323-6/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. ANA

KARINA PEDROSA DE CARVALHO, que a mesma é inscrita no

Quadro de Advogados desta Seccional, sob o n" 35.280, em

caráter definitivo, sem impedimentos, desde 04 (quatro) de

dezembro de 2013 (dois mil e treze), havendo prestado o

compromisso legal na mesma data. CERTIFICO, finalmente, que

a referida advogada encontra-se em dia com os cofres desta

Entidade, não tendo sofrido, até a presente data, qualquer

penalidade disciplinar. Do que, para constar, fiz emitir a presente

certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois mil e vinte e

quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a

conferi e assino.

Rua Imperador Pedra 11.146 ■ SaMo AiUãnh
CPP SOOin-HO - Rerife/PF. - Fone: (S/> }424.iai2

Urme-pugf: wuie.oohpt.org.br

Prec 17.0000 2024 026323-B 0*9512683 ■ Págna 1 d* 1



DocuiT)efl(o(8) assinado(B] eMrdntcamante, conforme horArio oficial de Brasdia. mediante o emprego de csitiflc^
amitidono jtfnbito da ICP-Brasll. com fundamento no ari. 6*. do Decreto rf 8S39. de 8 de nubrode 201f

ID#9S32683 Certidão de Contíusâo - pega. 1 -t

Documento aeainado eletronicamenta por MARCELA GABRIELA R08END0 GONÇALVES, em 18/11 /2024. As 11:40.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024. ás 13:24. A autenbcidade desta documento pode ser
venficads no site https //valldador oab org br, informarxlo o código 9532-683E-FC.



PERNAMBUCO

CBRTlDÃOir 26311-2/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento do Dr. FERNANDO

MENDES DE FREITAS FILHO» que o mesmo é inscrito no Quadro de

Advogados desta Seccional, sob o n® 17.232, em caráter definitivo,

sem impedimentos, desde 15 (quinze) de maio de 1998 (mil

novecentos e noventa e oito), havendo prestado o compromisso legal

na mesma data. CERTIFICO, finalmente, que o referido advogado

encontra-se em dia com os cofres desta Entidade, não tendo sofrido,

até a presente data, qualquer penalidade disciplinar. Do que, para

constar, fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito) de novembro de

2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de

Atendimento, a conferi e assino.

Rua Imperador Pedro II. S46 • Somo Aatõnio
CEP fnoio-nn - Rkí/i/PE ■ Fone: iHll 3424 1012

llnme-page- hvk'oal^.org.tir

PlOC 17.0000 2024 026311-2 10*0533134 - P«glna 1 d» t



•àil Documenlo<s) as^nada^) eletrònicamente, confomie horáno oficial de BrasiNa. mediante o emprego de certfícado digiti
emitido no Amt>llo da ICP-Srasi. com fundamento no art. çapul. do Decreto n° 8539. de 8 de outubro de 2015.

ID#9533134 Certidão de Coctcluaão > paga. 1-1

Documento assinado eletronicamenie por MARCELA CABRIELAR08EN00 GONÇALVES, em 18/11/2024 ás 11-56
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024. és 13:16. A autenticidade deste documento pode ser
venfcada no site htips //validador.oab org.br. informando o código 9533^344-54.



PERNAMBUCO

CERTlDÃOir 25598-0/2024

CERTIFICO, atendendo ao pedido do próprio interessado, pgira

fins de inscrição Suplementar na Seccional de Santa Catarina que,

revendo os arquivos desta Secretaria, deles consta que o Dr.

AUGÜSTO CÉSAR LOURENCO BREDERODES, é inscrito no Quadro

de Advogados desta Seccional sob o n" 49.778, em caráter definitivo

por Transferência, sem impedimentos, desde 18 (dezesseis) de março

de 2019 (dois mil e dezenove), havendo prestado o compromisso legal

em 15 (quinze) de agosto de 2013 (dois mil e treze) na Seccional de

Origem. CERTIflCO, finalmente, que o referido advogado encontra-

se em dia com os cofres desta Entidade, não tendo sofrido, até a

presente data, qualquer penalidade disciplinar. A presente certidão

tem validade de 60 (sessenta) dias, conforme artigo terceiro do

Provimento número 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem

dos Advogados do Brasil. Nada mais. Secretaria da Ordem dos

Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, aos 18 (dezoito) de

novembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves,

Auxiliar de Atendimento, a conferi e assino.

Rua Imperador Pedro II. Í46 ■ Somo Antànln
CEP ml0-:40 ■ Reeife/PF. - Fone: Iflll .W4.IOI2

Uome-page: www.oahpe.org.hr

Pree. 17.0000.2024 0255064 - lOnSSIOOO Pégirui 1 de 1



AA|L Documento(8) 88Sinado(s) eletrônicamente. conforme horário oficial (Je Brasília, mediante o emprego de certificado dig
[  I emibdo no âmbito da ICP-Braall, com fundamento no art. 6*. caput, do Decreto n® 8539, de 8 de outubro de 2015.

ID#»531980 Certidão de Conclusão - paga. 1-1

Docu(T«nto asainadoeMroníQBmente por MARCELA GABRIELAROSENDO GONÇALVES, em 18/11/2024 és 11 15
BARBARA WANESSA OOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024, és 13:25. A autenbcidede deste documento pode ser
verificada no site httpsü/validadof.oab org.br, infisrmando o cddigo 95314805-48.



PERNAMBUCO

CERTIDÃO N" 26235-0/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. RACHELL

liOPES PLECH TAVARES, que a mesma é inscrita no Quadro de

Advogados desta Seccional, sob o 1.176-B, em caráter definitivo por

Transferência, sem impedimentos, desde 21 {vinte e um) de junho de

2011 (dois mil e onze), havendo prestado o compromisso legal em 17

(dezessete) de dezembro de 2008 (dois mil e oito) na Seccional de

Origem. CERTIFICO, finalmente, que a referida advogada encontra-

se em dia com os cofres desta Entidade, náo tendo sofrido, até a

presente data, qualquer penalidade disciplinar. Do que, para constar,

fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024

(dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de

Atendimento, a conferi e assino.

kiui Imperador Pedra II. i46 ■ Sanio dmónio
CEP }OOia-24íl - Pecife/PE - Foae (Ph 3424.1011

llome-page. nabpe.org.Pr

Pnie. 17.00002024 02632S.O - IMI9S37M6 - P*gna 1 0» 1



Docuni«nto(s) assinado(8) eletrônicamente, coofofme horárto oficial de Braailla, mediante o emprego de certificado digit^
emitido no âmliito da iCP.Braail. com fundamwito no arf. 6°, capuf, do Decrete n' 8539, de 8 de outubro de 2015.

tD«9S32B«6 Certidão de ConcluMO - paga. 1-1

Documento aasinado eletronicamente por MARCELA 6ABRIELA ROSENDO GONÇALVES, em 18/11/2024. ás 11 48
B/UOARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024, às 13:18. A autenttcídade deste documento pode ser
verificada no sjle htlps://va1id8<lor.Qab orp br, informando o código 9532-86S5-a3.



PERNAMBUCO

CERTIDÃO N** 26328-5/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra GARDÊNIA

CALDAS MONTENEGRO DE MORAES, que a mesma é inscrita no

Quadro de Advogados desta Seccional, sob o n® 57.911, em caráter

definitivo, sem impedimentos, desde 01 (um) de abril de 2022 (dois

mil e vinte e dois), havendo prestado o compromisso legal na

mesma data. CERTIFICO, finalmente, que a referida advogada

encontra-se em dia com os cofres desta Entidade, não tendo

sofrido, até a presente data, qualquer penalidade disciplinar. Do

que, para constar, fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito) de

novembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela

Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a conferi e assino.

9SJ1-1813-5C

Kua ImpfTodar Pedro II. Uli • Santo Antônio
CEP Sf)OU>-2IO ■ Rn-ift/PE ■ Fone: fHll JA24 1012

llome-page: unv.o<ibpc.org.hr

Ptoc 17 0000 2024 02032S-S - (DMS331B1 - Página 1 Oa 1



, AA & Documenlo(8) assinado(s) eletr6nicam«nle, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de cerlificado di|
[  I emitido no âmbito da ICP-Braell. com furKJmiento no art. 6°. caput. do Decreto n° 8536, de 8 de outubro de 2015.

ID*9533iai Certidão de Cortelusão - paga. 1-1

Documento assinado eleironicamente por MARCELA GABRIELA ROSENDO GONÇALVES, em 18/11/2024. às 12:01
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em iaill/2024, és 13:15. A autenticidade deste documento pode ser
venficads no sile hltps //validador.oab org.br, intònnwto o cédigo 0533-1813-9C,



PERNAMBUCO

CSRTIDÃON'* 26331-7/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. FERNANDA

ARANTES RODRIGUES, que a mesma é inscrita no Quadro de

Advogados desta Seccional, sob o n® 30.724, em caráter definitivo,

sem impedimentos, desde 07 (sete) de julho de 2011 (dois mil e onze),

havendo prestado o compromisso legal na mesma data. CERTIFICO,

finalmente, que a referida advogada encontra-se em dia com os cofres

desta Entidade, não tendo sofrido, até a presente data, qualquer

penalidade disciplinar. Do que, para constar, fiz emitir a presente

certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois mil e vinte e

quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a conferi e

assino.

aS33-208r-91

Rua Imperador Pedro II. JM ■ Santo Antônio
CF.P SOOIO-24n ■ Rtcife.PE - Fone Ífl/J 34241012

llome-pagf. mv.nabpe.arg.hr

Prae. 17.0000 2024 026331-7-inOSSaZOe-PAginal dal



m

IEMI953320B

[sl^Iã]

Certidão de Conclusão - pags. 1-1

Documento assnedo eMronicamente por MARCELA QABRIELA ROSENDO GONÇALVES. em1S/11/3024. às 12:03.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024, às 13:14. A autenticidade ctoste documento pode ser
verrficade no site https //validBdor.oflb.org .br, intormartdo o código 9S33-208741.



#Ái
PERNAMBUCO

CERTIDÃO N" 26376-1/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. BRUNA DE

CASSlA MIRANDA BEZERRA LEITE SAMPAIO» que a mesma é

inscrita no Quadro de Advogados desta Seccional, sob o n° 33.698,

em caráter definitivo, sem impedimentos, desde 27 (vinte e sete) de

fevereiro de 2013 (dois mil e treze), havendo prestado o compromisso

legal na mesma data. CERTIFICO, finalmente, que a referida

advogada encontra-se em dia com os cofres desta Entidade, não

tendo sofrido, até a presente data, qualquer penalidade disciplinar.

Do que, para constar, fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito)

de novembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela

Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a conferi e assino.

9534 4b» ai

lyj

ffiw Imperador Pedra II. Hfi - SuMii Antônio
CEP S00I0-2A0 ■ Recife/PE ■ Fone: iHli HU 1012

llome-page. n-wtr.nabpe.org.ltr

PiDC 170000 2024 028376-1 •IO«9S3<S»-P*gffia1ds1



Docu(mnto(6) eMirtado(s) ftl«tr6nícamsn(e, conforme furátio otíoel <to Brasília, mediante o emprego de certificado dig
emitido no âmbito da iCP-Brasü, com furtdaimertto noart. 6*. eapuf, do Decreto n* 6539. de 8 de outubro de 2015.

IIHI9534S5S Certidão de Conclusão - pags. 1

Documento SBStnado eletronicamente por MARCELA 6ABRIELA ROSENDO GONÇALVES, em 16/11/2024, às 13:53.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 16/11/2024. às 15:04. Aautenticidsde deste documento pode aer
verificsda no site http6.//validador.oab.org.br, informartdo o código 9534-555F-81.



•Ai
SÃO PAULO

CERTIDÃO

A Diretora Secretária-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil. Seção de São Paulo,

CERTIFICA,

atendendo ao pedido formulado do próprio interessado, que revendo os arquivos desta

Secretaria, deles verificou CONSTAR, a inscrição do Beí. RAFAEL DE CARVALHO

MACIEL, no quadro de advogados desta Seção, definitivamente, sob o número 251198,

desde 11 de agosto de 2006, sendo portador do Registro de Segurança Nacional

expedido sob o número 6247960. CERTIFICA, finalmente, que referido advogado está

quite com os cofres da Tesouraria desta Seção, até o exercício de 2024, não tendo, até a

presente data, sofrido penalidade disciplinar alguma. Esta Certidão é válida por 90

(noventa) dias. NADA MAIS. SECRETARIA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL,

EM SÃO PAULO, AOS DEZENOVE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS

MIL E VINTE E QUATRO".

Departamento de Cadastro da Comissão de Seleção e Inscrição da OABSP

A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer interessado no endereço

'http ://w ww. oa bsp. org . b r/certidoes*. através do código de segurança:

FM70S30FACS03640EFe50616eDDP775.

Página 1/1



PERNAMBUCO

CERTIDÃO N*" 26335-8/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento do Dr. VICTOR

FELIPE LORDSLEEM MARINHO, que o mesmo é inscrito no Quadro

de Advogados desta Seccional, sob o n° 31.976, em caráter definitivo,

sem impedimentos, desde 24 (vinte e quatro) de fevereiro de 2012 (dois

mil e doze), havendo prestado o compromisso legal na mesma data.

CERTIFICO, finalmente, que o referido advogado encontra-se em dia

com os cofres desta Entidade, náo tendo sofrido, até a presente data,

qualquer penalidade disciplinar. Do que, para constar, fiz emitir a

presente certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois mil e

vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a

conferi e assino.

Kimi Imperador Pedro II. 346 ■ Santo Antônio
CEP min-24n - Recife/PE ■ Fone: <SI) 3424 1012

Home-page vi-ww.oabpe org.hr

Proc 1 r 0000 2024 02Sa3S.8 - IM9534442 - Pígna t(M1



C>ocumento(8) as8inado(s) eietr6ntcamenlo, conforme horário ofictel de Brasília, mediante o emprego de certificado
emitido rto âmbito da ICP-Brasll. com fundamento no art. 6°, eaput. do Decreto n* 8539, de 6 de outubro de 201S.

Certidão de Conclusão - paga. 1-1

Documento assinado eMronIcamente por MARCELA OABRIELA R08EN00 GONÇALVES, em 16/11/2024. ás 13:42.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024, ás 15:06. A autenticidade deste documento pode ser
verificada no site https://validador.oab orp br. infotmatxlo o código 9534-442F^9.



REGULARIDADE ECONÔMICO

FINANCEIRA



Folha: OOOOt

TERMO DE ABERTURA

e  ̂ (DEZESSET21. 00978 (NOVECENTOS E SETEHT^B OITO)eletronicamente do número ÜOOOI ao número 0097B e se destina a escrituração
rios lançan^ntoB das OFleraçAea próprias do estabelecimento do contribuinte
Abaixo Identiliçado.

RezAo Social:

Eixtsieço:

Cidade:

Estado:

MONTEIRO E MOt-iTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA. 47

CASA FORTE

RECIFE

Registro na OAB-PE:

Datado Roglsiro:

C.N.P,jyc.P.F.:

52.061-022

n< 127. do Uvro Q, de n* 2. às tis. E, 3-v e 4

31/01/1991

35.542.612/0001-90

Dela de Encerramento do Exerctclo Social: 31/12/2021

RECIFE, 31 de Dezembro de 2021.

ANA KARINA PEDROSA Auinada d» fonn» disnsi
DE pcrWMKWHAPCDMSA

CARVAW01.18404t44
»» «mr

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
SOCIO ADMINISTRADOR

CPF: 166.228.634-15

ROBERVAL AMlríded«fofmjdlfll«»l
/VPARECÍOODA «"«"OíEiWALAAwiax)

OASAVAM70411J04U
SILVA.470431304 oídosíoiioA.uiso?»
2S -91'»'

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
Contador

RG: 3063157
CRC. PE011562O9 UF: PE

e OFÍCIO DE NOtAS DO RECIFE - PE. castOrio soma ^

mMi4.es TMie,fe riscie.as issit.a totmis.tt IBli-lhi

iísü" lis

epeêm^MAaveeeflMdêB"*"
Seogto Pernambuco

Uvro i ■

tt» o n* , jiSn

R««f. 2^ <u .,0hMX. ■ <"• -3í2íi
s(a) 4a C8A



MONTEIBO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCÍADOSIC158S8I
CNPJ:35,S«,ei2/000I.90
Balanço Patrimonial rfo Ol/OJ/2021 até 31/12/2021

Ativo
CiRulante ' '

Caixa • Equivalentes de caixa

Numerários em Caixa
Bancos Conta Movimento

ApIlcaçBes Financeiras

Direitos Realitávels de Curto Praio
Clientes por Duplicatas
Tributos Recohido a Maior

Total • atculante

Ativo NSo Circulante

Ativo Reailivel a Longo Prazo
Contratos de Mútuo Pessoas Ligadas
Bioguelo/DepOsitos Judiciais

Ativo Imobilizado

Bens em Operaçâo-Custos

DepredaçSo/AmortlzaçSo Acumulada- Bens em OperacSo
Total - Aüvo Nlo Oreutente

Emissão; 13:18

Diário; 16

8.116,920

2 952,970

4.667,410

496,540

5-955.984,530

5,940.028.850

15,955.680

5.964.101,450

30.491.704,160

30.195.394,600

296.309,560

63.651,090

780.470,690

716,819,600

189.829,800

.»>.519,1SG,70D

12/04/202?

Folli.i: Olifj

1.154.625,270

2.952,970

63.386,03 D

1.088,286,270

1.845.469,410

1.833.324,010

12.145,400

3.000.094,680

33.895.833,780

33,796.194,600

99.639,180

57.241,090

772.070,690

714.829,60C

33.953.074,870

36.953,109,550

ANA KAR1NA PEDR05A AuIiMoUc lorm* digHal pai
OE ANAXMMAPtOROSADC

aRVALHO:0,84041449
'  -OWff

ANA KARINA PEOROSA OE CARVALHO

SÓOA
CPF; 018.404.144-99

ROSERVAL *"tn»da a« fomn aiçftai
POfROSEaVAlAPAftEaOO

APARECIDO DA da5iiva.-a7043ijoaí5

SILVA:47043I30425 isoaji

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA

CONTADOR
CPF: 470.431,304-25 CflC; 011562

RG: 3063157 OrgSo: SOS-PE

Expedição; 05/03/2018

f OFtClO DE NOTAS DO RECIFE ■ PE - caktOwo «qxsa

iSCU)(»| eerriA»."*"*»» "*" j Og

iei,ieem4e.JJViee4ei.w«



I MONTfIRO E MONTEIRO ADVOGaÕÕsassÕoÀdosIÕsS^
CNPJ: 35.542,612/0001.90
Balanço Patrimonial de 01/01/2021 até 31/12/2021

P«»»Jvo

Clrculant* **

Obrigações de Curto Prazo

fornecedores de Materiais e Serviços
Obrigações Trabalhistas a Pagar
Obrigações Sociais e Ocmais Encargos a Pagar
Tributos Retidos na Fonte a Recolher
Tributos sobre a Receita a Recolher
Tributos a recolher sobre o Lucro
Créditos de Sócios

Adiantamento de Oientes

Tributos Parcelados de Curto Praio
Bancos - saldo negativos

To.ta I. çircutime.

Paaíw iílHtifiuíart^ '■
Créditos de Terceiros - Longo Praio
Créditos de Terceiros - Longo Praio

Parcelamentos Trllwtárlos de Longo Praio
Parcelamentos Tributários Federais

Tot»!. PBtsIvoNloarculante

PatrimdrHoÜ^uitts
Capital Social
Capital Social a Integraiiiar

Outras Contas do Patrimônio UquWo
Resultado Acumulado no Patrimônio Liquido

Contas do Patrimônio Uquido

Emlsslo: 1318 12/04/2022

1.696.391,26C
59.913,36C
11.604,64C
43,255,76C
5,230,300
4,459,30C

1,073,641,80C
133.083,98C

0,000
328.226,120

36.976,OOC
1.696.391,260

896.619,940
896,619,940

5.477.441,140
5.477,441,140
6.374.061.08C

350.000,000
350.000,000

2«.099.004,36C
28.099.004,36C

28.099.0(M;3&C

1.S71-910.ÍK
5.571,080
3.720,200

33.942.45C
1.876,380

607.48S.33C
587.177,660

0,000
332.137,030

o.ooc
0,000

1.954.799,180
1.954.799.18C
6.450.265,260
6.450.265.26C
8.405,064,440

350.000,000
350.000,000

26.626.194,98C
26.626.194,980

a6.62&194,98C

ANAKarina
PEDROSAOE P0f*NAKAIW*)>E0S0SA
CAftVALHO-018404 DkJocjojizm.m iSflMz
14499 -osw

ANA KARINA PEOROSA OE CARVALHO
SÓOA

CPF; 018.404.144-99

HOSERVAL *sfln«do de forma digíar por
AP4DCnr>Ar^A «OBWVAl.Af-AWCIDODAAHARECiOO DA siLVA-ezoasnoais
SILVA:47043130425

fiOBÊRVAL APARECIDO OA SILVA
CONTADOR

CPF; 470.431.304-25 CRC; 011562
RG; 3063157 OrgSo;SOS-P6

Expedlçior 05/03/2018

«• opfao DE NOTAS DO BEOFE - K - cutrtwo aoiw
\
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MONTEIRO E MONTemo ADVOGADOS ASSOCIADOS (05858)
ICNPJ; 35.542.CI2/0001-90
Demonstração do Resultado do Exércfcio dc 01/01/202; |U> 31/12/2021

OeduçSo das Receitas
Receita Oparadonal UquMa

Gastos com PcsioaJ e Encargos
Gastos Comerciais
Gastos Com Aluguéis e Arrendamento
Oisios com Manutençfles e Reparos
Gutos com Consumo
Gastos com Utilidades e Serviços
Gastos Gerais e Administrativos
Gastos com Honorários Profissionais
Gastos Trifautérios. eacetp IRPJ e CSli

Resultado Financeiro Uquido
Despesas Financeiras
Receitas Financeiras

ProvIsSes pafe o IRPJ e CSU
Provisões de IRPJ

Provisões da CSLL

hUCROtIQUiDO 00 Extncício

2021

34.010.420^6

■1.49Í505J7
52.517.914,79

■6.222.220.34
-23.453.73

-499.525,43
•79.846,49
-34.420,98

•288.445,09
-8,364.956,60
■3.751.219.21

■120.560,63

(34.842,34)
-70,167.55
35,325,21

(5.865.075,961
(4.298.849,96)
(1.566.226.00)

2020 V
57.063.807
•i.461,858.35

SS.601.949,51
••(í9i384;648,S0) ■|9:6Í0:4iaSl)

-1.787.873,55
-25,011.33

-668.588.38
-111.397,49
•60.518,95

■712.452.87
•2.376.026.57
•3.760018.44

-108.524,94

mmm9
(34.454,88)
■53.660,30
19J0S,42

(5.907.676.07)
(4.262.547,97)
(1.645.128,10)

anamrína
ftOROSA DE porANAUaRIWAPÍOeoSA
CARVALH0d)18404 SSsTt^,"
14499 -osw

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
sóao

CFF: 377.377.244-00 •

ROBERVAL
APARECIDO DA :SE?Arv'SS?S.-
SILVA:4704313042

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CONTADOR

CPF; 470.431.304-25 CRC: 011562
RG; 3063157 Orgfo: SDS-PE

Expedição: 05/03/2018
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FOLHA'

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA COM BASE NAS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM 31,12.2021.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ (MF): 35.542.612/0001-90, com sede na Rua
Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife PE, 52061-022, Brasil,
neste ato representada por sua representante legal a Dra, ANA KARINA
PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, divorciada, advogada, OAB-PE: 35.280,
CPF: 018.404.144-99, RG: 4.3643.828, SDS-PE, residente e domiciliada na
Rua Tapacurá, 75, Apt® SOl-B, Poço da Panela. Recife-PE. CEP 52 061-095
BRASIL

11.Ç " índice de Liguidq;^ Cffr'^ntg

ILC FÓRMULA = AC
PC

ILC 2021 = ATIVO CIRCULANTf
PASSIVO CIRCULANTE

ILC 2Ò2t = 5.964.10145
1.696.391,26

ItC202l = 3.52

ICL 2021: RS 3,52 (três reais e cinqüenta e dois centavos) - Indica que para
cada RS 1.00 (hum real), de dívidas de curto prazo, a empresa possuí RS
3,52 (três reais e cinqüenta e dois centavos), para a correspondente
liquidação. caotowosoíía
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IIG -índice de Linuidpy

s,„.

ILG FÓRMULA = AC+ ARLP

PC + PRLP

ILG 2021 =

PRA2Q

PRAZO

VVEL A LON<

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO REALIZÁVEL A LONGO

ILG 2021 r

ILG 2021 =

ILG 2021 «

5.964.101.4S-.-30.491 TOA 1,^
1.696.391,26+6.374.061,08

36.455.809 fil

8.070.452,34

ILG 2021: R$ 4,52 (quatro reais e cinqüenta e dois centavos) - Indica que
para cada R$ 1.00 (hum real), de dívidas de curto prazo, a empresa possui
R$ 4.52 (quatro reais e cinqüenta e dois centavos), para liquidação de
suas obrigações de curto e longo prazo.

IE6 -• índice de Endividamento Geral

lEG FÓRMULA =

CAPITAL DETgRCEJqn^
ATIVO TOTAL

_8.070.4S2 34

36.519.456,70 - CMiM -- ee»e,e má



IEG2021 = 0.22 / ^

lEG 2021= R$ 0,22 (vinte e dois centavos) - I^ica que o
comprometimento dos ativos gerais da sociedade para com capital de
terceiros (público e privado), é de R$ 0.22 (vinte e dois centavos), o que
representa que a empresa possui liquidez suficiente para honrar seus
compromissos com terceiros com uma sobra relevante para remunerar
seus sócios.

Recife, 31 de dezembro de 2021.

ANA KARINA PEDROSA

CARVALHO:01840414499

CARVALHO:01840414499 Dados: 2022.04.14 is.n;46
-03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ; 35,542.612/0001-90

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
CPF: 018.404.144-99

ROBERVAL APARECIDO Assinado de forma digital por ROBERVAL
DA <;il *''*''fCIDOOASILVA:4704313042SOILVA.4/U43 1 30425 Dados:2022,04.14 1S:1^J0^33'00

OPPORTUNfTÉ SOLUÇÕES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LTDA
CNPJ: 37.086.420/0001-42

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CPF: 470.431.304-25 CRC: 011562

S- OFÍCIO DE NOTAS DO RECIFE - PE-ca^o.uo^
aem/MM
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CARTA DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

Recife-PE, 31 de dezembro de 2021. \

oppoRTUNrrÉ SOLUÇÕES contábeis e empresariais lida.
CRC n.» PE-002254/0

Endereço: Av, Governador Agamenon Magalhães, n° 2939, Empresarial Internacional
Susiness Center, 10° Andar, Sala 1005 e 1006, Cidade do Recife, Estado de
Pernambuco, CEP 52.020-000, Brasil.

Prezados Senhores;

Declaramos para os devidos fins, como responsável legal da empresa MONTQRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOOADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-90, que as
informações relativas ao período-base de 01/01/2021 a 31A2/2021, fornecidas a
Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações contábeis,
obrigações acessórias, apuração de tributos e arquivos eletrônicos exigidos pela
fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista e previdenciària são fidedignas.

Também declaramos;

(a) que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade
da administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de
transações;

(b) que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal,
frente à legislação vigente;

(c) que todos os documentos e/ou informações que geramos e recebemos de
nossos fornecedores, encaminhados para a elaboração da escrituração contábil e
demais serviços contratados, estão revestidos de total idoneidade;

(d) que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são
controladas e validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa
inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos
eletrônicos gerados.

Além disso, declaramos que não existem quaisquer fatos ocorridos no período base
que afetam ou possam afetar as demonstrações contábeis ou, ainda, a continuidade
das operações da empresa.

_  _ pOFtCIODENOTASDOREClFE-PE-CAxrôgioftoMAÍ*-*.;^.
Também confirmamos que não houvP' uí, y
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(a) fraude envolvendo a administração ou empregados em cargos Sí
responsabilidade ou confiança;

(b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações
contábeis;

(c) violação de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam
considerados para divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo /dar
origem ao registro de provisão para contingências passivas.

Atenciosamente,

Representante Legel:

ANAKARINA PEOROSA AssinídoOeforrodfgmipor
DE ANAKARJNAPÊDROSAOÍ

CARVALH0^ia4CM,449

9  -03'00'
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
CPF: 018.404.144-99
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MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.61270001-90

NOTAS explicativas ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS
EM 3yi2/2021

1- Ativo - R$ 36.519.456.70

As contas do ativo sâo compostas por bens e direitos que representam benefício econômico
fiiluro. S8o divididos em ativo circulante, onde representam bem e direitos realizáveis até o
final do exercfcio subsequente, e Ativo Não Circulante, representados pelo Ativo Realizável a
Longo Prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível.

CircuiaoU - RS 5.964.101^45

Caixa e Equivalentes de Caixa - RS 8.116.92

1.1 Caixa Geral - R$ 2.952J17

Representam valores mantidos na tesouraria para pagamento de pequenas
despesas.

1.2 Banco Conto Movimento - RS 4.667,41

Representam saldos em conta de livre movimentação oa data de 31 de dezembro
de 2021.

IJ Aplicações Financeiras - R$ 496.54

Os valores em aplicações financeiras, correspondem ao valores de aptica^sp
automática e quando necessário para cobertura de pagamentos ou despesas
financeiras transferidos para a conta corrente;

Direitos Realizáveis a Curto Prazo - RS 5.955.984.S3

1.4 Clientes por Duplicatas - RS 5.940.028,85

Os valores de clientes correspondem ao efetivo objeto social da sociedade e são
conciliados com o departamento financeiro interno e representam o saldo a
receber em 31 de dezembro de 2021. Não há provisão para perdas fiscais em
operações de crédito c nem provisões para perdas nas operações da sociedade /í
em 31 de dezerabrode 2021. /g

6' OFÍaO DE NOTAS DO RECIFE • PE - cartômo boma
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1.5 Tributos Recolhidos a Maior - R$ 15.955,68

Ocorreram alguns recolhimentos a maior por parte da sociedade, que serão
compensados dentro do exercício 2022.

Ativo Nao Circulante - R$ 30.555.355,25 /

Ativo Realizávd a Longo Prazo - R$ 30.491.704,61

1.6 Contratos de Mútuo Pessoas Ligadas - R$ 30.195.395,60

A Monteiro e Monteiro é credora de contratos dc mútuo ativos junto a pessoas
ligadas em 31 de dezembro de 2021 em R$ 30.195.394,60 (trinta milhões, cento
e noventa e cinco mil, trezentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos),
mantidos controles de forma individualizada por contrato.

1.7 Depósitos Judiciais - R$ 296.309,56

Oí valores de depósito judicial são mantidos sob controles pelo departamento
cível da sociedade de advogados.

5» I Si

Ativo Imobilizado - R$ 63.651,09

Ativo Imobilizado - Valor Residual - R$ 63.651,09

A sociedade olo realizou testes de Impairmeni com relação aos seus bens do ativo
imobilizado por não ter maior representaüvidade em seu Balanço Patrimonial. As taxas dc
depreciação utilizadas são as fiscais com base na IN SRF 162/98 e 130/99.

2- Pa^vo e Patrimônio Líquido - R$ 36.519.456,70

No passivo, estão representados pelas obrigações de curto c longo prazo da enüdade. As
obngações circulantes, ou seja, àquelas obrigações que tem vencimento até 365 (trezentos e
sessenta e cmco dias), do final do exercício atual. As obrigações nSo circulantes, tem
vencimento após o 1° dia do exercício posterior ao exercício atual.

O Patrimônio líquido da Monteiro e Monteiro Advogados é conçosto do Capital Social
totalmente inlegraUzado e também dos Lucros Acumulados.

Passivo Circulante. R$ 1.696.391,26

2.1 Fornecedores - R$ 59.913,36

Representam o saldo a pagar a partir de 01 de janeiro de 2022 dos fornecedores
de serviços c materiais. /|oA a

POFÍCIODENOTASDORECíFE.PE-caktórioroma
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2.2 Obrigações Trabalhistas a Pagar - R$11.604,64

Estão classificados os valores de férias a pagar e de Pró Labore da competência
12/2021 e que serio pagos cm janeiro de 2022.

2.3 Obrigações Sociais e Demais Encargos a Pagar - R$ 43.255,76

Conespondun aos valores de INSS sobre folha de pagamento e pró labore e o
FGTS da competência 12/2021, que serão recolhidos em janeiro de 2022. ""'"•íca

2.4 Tributos retidra na Fonte a Recolher - R$ 5.230,30

Os valores apresentados correspondem a IR sobre folha de pagamento, serviços
profissionais e o PIS, COFINS e CSLL que está previsto no artigo 30 da Lei
10.833/2003.

2S Tributos a Recolher sobre a Receita ~ R$ 4.459,30

Corresponde ao ISS sobre o n® de profissionais c o PIS e a COFINS cumulativos
da competência dezembro de 2021.

2.6 Tributos a Recolher sobre o Lucro - R$ 1.073.641,80

A Monteiro c Monteiro Associados é optante do Lucro Presumido, e no 4®
trimestre de 2021, tem a recolher de tRPJ e CSLL o valor de RJ 1.073.641,80
(faum milhão e setenta e três mil, seiscentos e quarenta e um reais e oitenta
centavos).

2.7 Créditos de Sócios - R$ 133.083,98

Na data de 31 de dezembro de 2021, há uma saldo a pagar com sócios de R$
133.083,98 (cento e três mil, oitenta e três reais e noventa e oito centavos).

IA Tributos Parcelados a Recolher de curto prazo - RS 328.226,12

Corresponde a parcelas de curto prazo do PBRT.

2.9 Demais valores - RS 36.976,00

Correspondem a demais valores sem maiores representatividades no passivo
dreulante.

Passivo Nio Circulante - R$ 6.374.061,08

2.10 Crédito de Terceiros - R$ 896.619,94

Conespondem a saldos de adiantamentos de clientes que serão faturados em
2022,

6* OFICIO DE NOTAS DO RECIFE - FE. CAKTôaio *•
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2.11 Parcdanietito Tributário de Longo Prazo - R$ S.477.441,14 .  o{

Correspondem ao parcelamento PERT de longo prazo e outros tributos federais
ativos e regulares e com certidão positiva com efeito negativa emitida.

Patrimônio Líquido

2.12 Capital Social - R$ 350.000,00

Corresponde ao capital social totalmente integralizado no valor de R$
350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais),

2.13 Lucros Acumulados - R$ 28.099.004,36

O valor dos lucros acumulados à disposição da administração é de R4
28.099.004,36 (vinte e nove milhões, noventa e nove mil, quatro reais e trinta e
seis cratavos).

Recife, 31 de dezembro de 2021.

ANA KARINA PEDROSA Assinado de forma digital por
DE ANA KARINA PEDROSA DE

CARVALHO:0,8404,4499 CO,.»
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ; 35.542.612/0001-90
ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99

ROBERVAÍ APARPrinn digtalpornWDCnVML AfAKbCIUU ROBERVAL APARECIDO DA
DA SILVA:47043130425 5iLVA:47ot3i3042s

Dados: 2022,04,14 15:15:06 -03'00'
OPPQRTUNITÉ SOLUÇÕES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LTDA

CNPJ; 37.086.420/0001-42
ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CPF: 470.431.304-25 CRC: 011562 A
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TERMO DE ENCERRAMENTO

lha: 00978

Contém este livro DIÁRIO número 017 (DEZESSETE!, 00978(NOVECENTOS E SETENTA E OITO) Folhas
. numeradas eletronicamente do número 00001 ao número 00970 e se destinou a escrituração dos
, xançamentos das operaçOes próprias do estabelecimento do contribuinte abaixo identificado
I referentes ao período de 01/01/2021 a 31/12/2021. '

nazfto Sodet:

Cidade;

Estado:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47

CASA FORTE

RECIFE

L Registro na OAB-PE:

Roata do Regisfav;

Bc.n.pjx.p.f^

52.061-022

n* 127. do yvro B, de n« 2, às fis. E, 3-v e 4

31/01/1991

^.542.612/0001-90

Recife. 31 de Dezembro de 2021.

ANA MONA POnoSA
OE iMNKwatoQi

CASVAUOaiSWIMW

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
SOCIO AOMINISTTVIDOR
CPF: 166.226.634-15

ROBCRVAL

APARECIDO DA CU»va«>iM>ix)ui

SILVA:47043130425
-aroo

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
Contador
RQ: 3063157
CRC: PE011S6209 UF: PE
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QUAUFICAÇÂO ECONÔMICA HNANCBRA COM BASE NAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS ENCERRADAS EM

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ (MF); 35.542.612/0001-90. com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira,
47, Casa Forte, Recife PE, 52061-022, Brasil, neste ato representada por sua representante
legal a Dra. ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, divorciada, advogada, OAB-
PE: 35.280, CPF; 018.404.144-99, RG: 4.3643.828, SDS-PE, residente e domiciliada na Rua

Tapacurá, 75, Apt" 501-B, Poço da Panela, Reclfe-PE, CEP 52.061-095, BRASIL.

PASSIVO QRCUUNTE

1.696.391,26

6° OFlCIO DE NOTAS DO RECIFE ■ PE - cartório rqmaQ-^^
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ICL 2021: RS 3,52 (três reais e cinqüenta e dois centavos) - Indica que para cada R$ 1,00
(hum real), de dívidas de curto prezo, a empresa possui R$ 3,52 (três reais e cinqüenta e
dois centavos), para a correspondente llquidaçSo.

1L6 FÓRMULA > ACt ARLP
PC + PRLP

ILG 2021
PASSIVO aRCULANTE -f PASSIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

I1Ó2021-
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ILG 2021

6.070.4S2.34

ILG 2023. s 4,52

ILG 2021: R$ 4,52 (quatro reais e cinqüenta e dois centavos) - Indica que para cada R$
1,00 (hum real), de dívidas de curto prazo, a empresa possui R$ 4,52 (quatro reais e

cinqüenta e dois centavos), para iiquida^So de suas obrigações de curto e longo prazo.

lEG-índice de individamento Ger^

KG FÓRMULA > Q
AT

IEG2021 =

lEG 2021

ATIVO TOTAL

36.519.456,70

6' ofício de notas do recife . PE. roma fefc ^

Js*iDis*rm«.«viMBn4ei.«
C4«Maee

jjMir
.111 „i,

IEG2021= 0,22

lEG 2021= R$ 0.22 (vinte e dois centavos) - Indica que o comprometimento dos ativos

gerais da sociedade para com capital de terceiros (público e privado), é de R$ 0,22

(vinte e dois centavos), o que representa que a empresa possui liquidez suficiente para

honrar seus compromissos com terceiros com uma sobra relevante para remunerar seus

sócios.

ÍNDICE OE SOLVÊNCIA GERAL

ISG FÓAMULÀ - ATIVO TOTAL
DÍVIDA CURTO PRA20 + DÍVIDA DE LONGO PRAZO

ISG2Õ2Í

1SG2021

S.070.452,34

Indica que para cada R$ 1,00 (hum real) de dívidas de curto e longo prazo a sociedade
possui R$ 4,52 (quatro reais e cinqüenta e dois centavos) em seus ativos para cobertura
das obrigações



FOLHA 971

GE FÓRMULA

GRAU DE ENDIVIDAMENTO

-t- PNC

AT

■..,..^32}

6E2021S

ATIVO TOTAL

36.519.456,70

GE 2021 c: 0,22

INDICA QUE A SOCIEDADE ESTÁ COMPROMEnOA EM 22% PARA DÍVIDAS
DE LONGO E CURTO PRAZO, EM SUA TOTAUDAOE DE 100% (CEM POR CENTO)

Recife, 31 de dezembro de 2021.

ANA KARINA PEDROSA Assinado de forma digital por ANA
Pjr KARINA PEDROSA DE

CARVALHO:01840414499
CARVALHO:01840414499 Dados: 2022.04.25 16:42:47-03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.612/0001-90

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
CPF: 018.404.144-99

Assinado de forma digital por
ROBERVAL APARECIDO roberval aparecido da
DA SILVA:47043130425 sílva:47043 130425

Dados: 2022.04.25 16:44:11 -03'00'

OPPORTUNITÊ SOLUÇÕES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LTDA
CNPJ: 37.085.420/0001-42

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CPF: 470.431.304-25 CRC: 011562

ív»-5tí:í

Ss: s;ur;ss»»«-"



MUNI fclKU & MUNI eiKU AUVUVaALKM ASSI^IALTUil (UMM)

Termo de Abertura

TERMO

CMiua I.UUW9 ueaiMw ub nE«>v^i>.<a vwniMOBte,

TRiaUTARIOS B CONSULTORIA LTOA

Diâdo: 016 Bolha; 001

W
ABERTURA 'í

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 075 (NOVECENTAS E SETENTA E
CINCO) FOLHAS NUMERADAS MECANICAMENTE DE 1 (UM) A 975 (NOVECENTOS E
SÊTENTA E CINCO), E SERVIRA DE LIVRO DIÁRIO GERAL NUM, 18(DE20IT0) DA EMPRESA
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, FIRMA ESTABELECIDA A R
ENG-OSCAR FERREIRA, 47 CASA FORTE, NESTA CIDADE DO RECIFE/PE CEP: 52061-022,
REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 00 MESMO ESTADO SOB O NUM.
127, ,E NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
(C.N.P.J.) 36.642.612/0001-00, E INSCRITO NO MUNICÍPIO SOB O NUM. 1984101, E INSCRITO
NA SECRETARIA ESTADUAL SOB O NUM. ISENTO.

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA 102 DE 26/04/2006 DO
D-N.R.C., DECLARAMOS QUE O PRESENTE UVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE
ESCRITURADO. DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO OUE NOS FOI APRESENTADA,
CONTABIUZADA E DEVOLVIDA.

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO CONTAOOR(A) RESPONSÁVEL. A SRa.
R08ERVAL APARECIDO OA SILVA REGISTRADA NO C.R.C. SOB O NUM. PE-011562/0.
REGISTRAOO(A} NO C.P.F. SOB O NUM. 470.431.304-25.

RECIFE, 01 OE JANEIRO DE 2022

ANA KARTNA PEDROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99

Adminlaredor

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA

CONTaOOR(A)

CRC:PE-011562/0 CPF: 470.43 U04-23

ííi I
5 g I
3 I a Ia

3 i i -h
S I 8Tf*
d i ikbBs
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lliil
S - I • d' i ■■

ANAKARINA AssinadodeformadlglUl
porANAKARINAPEOROSA

PEDROSA DE be

CARVALHOlOISAO CARVALHO:01840414499
Dadoí:2023.04J6l0:47:r

414499 -osw ___

ROBERVAL Assinado de forma digitil
APARECIDO DA porROBEBVALAPAR&aW

SILVA;4704313042
-c, -caw

Ordem dos Advogados do Brai
SecçSoPamarp^ -

Livre «verbade no Bete „LLzJí6^
«ob o n« aiT



CNPJ:35.M2.612m(K)1^

Balonçü Plirimonial de 01/01/2022 31/12/2022

Oeseriçta

Emlnln: 10:22

Oitrio; II

Clessir>M(ki Exetcfcio Aludi

2A/0«/3023

folha: 939

Clrealanlr

Caixa e Equivalcncei de caita

Numerinoi tm Caixa

Bancos Coma Movimento

Aplicações financeiras

■Caixa e Equlvalenlet decaiu

nirclms Realizáveis de Curto Praza

Clientes per Ouplicaiat

Trlhuios Recolhido a Maior

Tributos a Oassiflcar

•Direitos Realldvals da Cuno Praxe

•T n I a I *■ Circuianta

Ativo NloCIrtulaate

Ative Keallzivel a Longa Pnxs

Coninios de Mútuo festosd Ligadas

Bina ucio/Depâalios Judiciais

•Ative Realizivtl a Longa Praxe

Advo ImoUliado

Bens era OtteraçOo-Cusins

DeprKlaçBVAmQRixatbo Acumulada- Bm ein Operaçi
•Ative Imobllixado

^ a I a I • Allvn hfln Clreulante

■Total • Ativo

1.1.2.12

1.1.2.16

U.3.02

52.665.94D

12.072.643420

•l2.l2Sje9J»D

26A74.S2S,760

1.I22.670.I7D

9O3.}[g.O0D

*2«J0l.im.93D

*40426331410

25 J52.738.740

*25352.738,740

t44.4SS.60D

7J7,7«.SJC

••••I064I7.I4O

•2.'US».425JUD

*66485.758390

2.952.97C

••8.116320

S.940.0283SD

15 955.640

••5.955.984430

•*5.964.101450

30.I9S.394.60D

296309.S6D

•30.491.704.I6D

780.470.69D

7I0.8I940C

•••••6345I49D

•304553$.U50

*36419456,700

ANAKARINA Asslrtadodeformadlgltal
PEOROSA DE pOfANAKARINAPEOROSA
/-Aov/ai Li/^ DECARVALHa01840414499CARVALHO:018404 Oados: 2023.04.20 J0:49:ll
14499 -O3'oo'

ANA KARINA PEOROSA ÜE CARVALHO
SOQA • ADMtNLSTKAOCRA

CPF:0I8.404.144-99

6"0Ffa0DEN0TASD0SEC!FE-PE.cA*TóuoROMA
fc.i^ijic»aaMaa«invu«Kii &«».(paiiua ht*-rt.h«-»iiinna-nai»-faMei<iirr " '
C4el< Mmtentieada cenVorm arlglnali dau fé. Ilaclfe-ai, avte/a«
U:Mi« fiii—ntoaié.w stin>e,«8
fuMH:e,« raMce.M fiicie.a» lasit^n mxiia.xx ffliUUii
isweLLf HMU rwrri» d* mmicx (acmantt autartia* . BMiB
ifte<t}i eerxaae.wfannén.nM i. . . ffisK

ROBERVAL Assinado de forma
Ar»Anf/-ir-v/-v rvA digitalporROBÊRVALAPARECI DO DA aparecido da
SiLVA:47043130 silvai4704313042s

Dados: 2023.04.26
10:5in6-03'00'

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CONTADOR

CPP: 470.431.304.2S CRC PE-011562-09

Selei terrMB.wfMaaaéet.Min



CNI»/;JJ.542.612fflOOI-«

Baliuifo PurímonMil de OI /01/3022 (IC 31 /12/3022

Descriçio

Pif*)vo

ClrcDltftR

Obiigicoci de Curto Pruo

•Outnia Contii dn Patrlneolo Uquido

"T o t a I • PaIrímOnfo LfQsIdo

CIcBifièSÜ

9l RmiaaiR 10:22

^ Diário; 18
Eixcrciclo Atual

•35J04.744.T3f;

•3SJi54.744.73C

2d'O<'2023

l^olha: 9Í0

Exercício Anierior

Fornecedores dc Matcrieis e Serviços 2.1.1.01 20.103.50C 59.913,360

OtrrigsçAcs Trabathisus a Pagar
\ "■ / 2,1.1,05 1.943,inc 11.604,640

ObrigaçBes Seelait e Demais Eocargu a Pagar •

2.1.1,06 SI.830.6IC 43.2JS.7ÍC

Tributos Retidos na Fonte a Recolher 2.1.1.07 499S.36C 5.230J0C

Tributos sobre a ReccHa a Recolher 2.1.1.08 320.917.93C 4.459JOC
Tributos a recolher sobre o Lacro 2.1.1.09 t.839.0ll.7SC I.073.64I.80C

Tribtilúf diferidos arecothcr 2.1.1.11 3.447.768.0rC 0,00c

CrddlinsdeSOclos 2.1.1.12 O.OOC 133.083,980
Conte Corrente Coligadas 2.1.1.17 J31,903.87C O.OOC
Tributos Parcelados de Curto Prazo 2.1.1.23 2.370,903.60C 328.226,120

Bancos • salde negativos 2.1.1,23 O.OOC 36.976.00C

Outros CrCditoi 2.1.1,27 I4.69U49.26C (1.00C

•Obrigações dr Curto Praxo •23J80.725.99C •♦1.Í96J9U6C

■Total . Circulante •13J80.71S.99C ••1.696J91.26C

PaWvo Mo Clrtulanir

Créditos dr Terceiros. Longo Prazo

Credites dc Terceiros - t.ongo Prazo 2J.2.01 2.1J0.093.65C 89&.619.94C

■Crédito» dc Terceiro*. Longo Prato ••1.IS0.093.6SC ••"896419.94C

Parcelamentos Tribetirios dc Longo Prazo

Paraelamentot Tributárias Federais 2J.3.01 S.100.I94.03C 5.477,441.140

■Parcelamentos Triboiários dc Longo Prazo ••S.I00.194J12C ••JL477.441.I4C

■Total . Passiva Mo Orcalanlc ••7J59J»7<7C ••6J74JIÍIJMC

PairimAnIo LlRuido

Capital Social

Capital Social a iniegniizar 2.4.IX>2 350.CIOO.OOC 350.000.OOC

■Capital Social ••••3S0.0WMC ••••350.OOfl.80C

Outras Cootat do Patrimônio UonUo

Resultado Acumulado no Patrimônio Uquidu 14.6.01 35.204 744.73C 28.099.004JiC

*28.099 JMUJéC

•2a.449JHMJ<C

ANA KARINA Assinado de forma digitai
PFDRO"^A DF ANA KARINA PEDROSA
/-AO\/Ai u/-vrtaô>i«.,5 DECARVALHOK)18404144WCARVALHO:0184041 Dados: 2023.04.2610;49:31
4499 -OB-oo'

ANA KARINA PF.DRO.SA DE CARVALHO
SÓOA • ADMINISTRADORA

rpr ntaane I44.0Q /■
6' OFÍaO DE NOTAS DO RECIFE • PE • castório soma
bl!a|i4n>lkuCra<i*UwB-tn»..miB>n UA — ■ ■
C4pia «intantácMi eanfom oriflnall dw H. l»Kl#a.»t< WW/mJA
U:01i4} Baeli—ntB»i4,U» FEIUI:^^*} ^
FUMM:Oj« T»l«:0,M FHCiO,4S IM>0,2S T0T»LlS,7T lltiWll
laaifiii NMta wanw oa fowica etcrwafita ^norliada , WBBlg
Mio(a)j wrTut.iJ0FMiea40i.Matt D, , ,, . ii- BKkS

Me^Morliadi j

ROBERVAL Assinado de forma
A  o. a digital pOf ROBERVALAPARECIDO DA aparecido da
SILVA:47043130 silva;47043i30425

Dados; 2023.04.26
425 10:51:52-03'00'

ROBERVAL APARECIDO Da SILVA
CONTADOR

CPF'470,43IJe4-25CRC:P6.01l$í2<»

$#U:wnaâe.isMmwei.
Cm«M • 8iJ«tiCpMi do aec «n «Miie



CNPJi3J,MJ.6l2rtK)0I.M

Bilinçe PurínNKiial de OliQI /2022 ati 31/12/2023

D«t«ri«lo

•*T o t ■ I - PMiivn

mi Emüialo: 10:22

Oilrio: l«

Closiriwçlo E.<(«rekio Atual

•66M5.7SSJ9C

26rtM/2023

Folha: 9«l

Exerelcra Amenor

•j«jt9.a56.7or

ANA KARINA Assinado de forma digital
PEDROSA DE karina pedrosa
CARVAl Hn-niRiinAIt-AKVALHU.Ül 84041 Oados; 2023.04,26 10:49:44

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
SÔCIA • ADMINISTRADORA

CPF;018,«4.144-99

6* OFÍCIO DE NOTAS DO RECIFE • PE - cunDwo loatA

capl* auntaRlicad* «nferu* arlflnali dw f*. IVai/aw
Ui«i4i ■olueeitwie,* RWie,W «
PU6H:«,W TSiaiip.W FtMia.W T0rU:(,T7 JlltfjglB
IsMfLLI hiUIia MUTIMS OA NWMA lacruvanta âutorlaa* /nftmMX
s(u)(t). J, , ÈiimNmi

ROBERVAL Assinado de forma digitai

APARECIDO DA KSda
SILVA:470431304 silva.-4704313042s-- Dados: 2023.04.26 ^
4-> 10:52:11-OS-OO' /

ROBERVAL APAREODO DA SILVA
CONTADOR

CPP:470,431.304-25 CRC PE.Ol I56209

piiiwoa

t«toian7au.«iM9«M«.«M«B
4 â.iÉPÉ6«eee Wí we*»»»»



'J:3S.54].AI2/Hni-«)

do Reniltadndo Exsrelclo de 01/01/2022 sK 31/12/2022

De«eri;tn

RetelUiOperMiortal Bruln

Reeelu de Presutio de Seiviont

oReceila Operacional Bruta

Dokicdo doe Receii»

TrIbulos sobre ts receim

"Deduçlo das Receitas

CliMi[ica(Sn

\  3 1.1.03

íil

Bmtaifc): l0:242W04/2023

^  Diário :1S Folha; 062
Exotlcio Atual Exercício Anieríor

100.028.4l4,t2C

lIMUnS^M^C

3.226.038.810

**3^93M1D

34.0I0.420JSC

•ÍUJ)I04»J6C

1.492.505,570

■Í.491.905.57D

Custos das Mercadorias veodidas e dos Mniços pR

Cunos das Mercadorias vendidas

■■Custos das Mercadorias vendidas e dos serviços pre
I.943.10C

'I.943J0C

Dapdsas Operacionais

Castos com Pessoal e Encargos

Oastns Comerciais

Gtsloa Com Aluguéis e Airendenemo

Castos com MenuiencflH e Reparos

Gastos con Consumo

Castos cem Utilidades c Serviço*

Casioi Cenis e /Uminlsirtilvu

Gestos com Honorários PmRsslonais

Gastos Tributários, exceto IRP3 e CSLL

Perdas e Pmvisbea

■Despesas Operaclonab

4.190.03SJ70

S.27I.276.69D

867.463J80

516.165.830

I35.442.50O

333.15S.23D

7.704.359219O

7.870.097.48D

196.473.S0D

15.976.990

•27,107447 J«0

6.222.220J4D

23.453.730

499.525.430

79.846.490

34.420.980

288.445,090

8.364.956.60O

3.75I.219.21D

120.47Í.«D

•19JS4JI6<dliD

Resultado Financeiro Llçuido

Despesiis Financeiras

Receitas Financeiras

■Resultado Financeiro Ltquido

ANA KARINA
PEDROSA DE
CARVALHO;0
1840414499

3.3.3.01 3087 I.035.354.64D

3.3J.02 3171 496.SS7.15C

••••5J8.497.49I>

í'OFÍCIODENOTAS DOREdfE-PE.cMtTíiwoROMA
Cápie euMentlc»* csifurv» trttimii M. ■ocifo.ai. wj
U:ei<42 Beluw«esi4,es SlIOlie.tl
Fu*W'*.sa T***iej»» siKiu.as istia.a Tpruit.rr nusissaiiLi NMia MWTiNS o* foseica ceciavnte aotoriii* SfG
MU)(S)| MTTaea.saasaMMn.atSM ^ , MB

leeroventa 4«torliiA

70249J4D

35 32521C

•34.924J3D

Miaiaar7S4a.t«xaB«M«i.<

Assinado deforma
digital por ANA KARINA
PEDROSA DE
CARVALHOOI8404144
99
Dados; 2023.04.26
1053:44-03*00'

•  a IM M VMIPaSaMHSÍ^

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
SÔCIA. AOMiNISTRADORA

CPF: 018.404.144-99

ROBERVAL Assinado de forma digitai
.  _. por ROBERVAL
APARECIDO DA aparecidoda
SÍLVA:470431304 silva:4704313042S

Dados; 2023.04.26
25 10;52;S3-03'00'

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CONTADOR

CPF: 470.431.304-25 CRC; PE.OU $62-09



P.I:35.S42,«t2/00ni-M

ominçto do Raullado do Excrtícn de 01/01/:0}2 »\i 31 /13/2023
im̂

Docritto

«eSULTADO DO EXERClCIO

ClassilicaçSo

 eminSo; IO;242lV04/2023

Diário :lí Folhe; 963

Exáreicio Aluei Exercício Anienor

rsceitas > y

DESPESAS ♦CUSTO

96.h01.47d.niC

27,644.001.750

LUCRO LlQUIDO 00 EJffiRCiClO; ••69.157.474,26

P^^hht»

••Uiwn34e.eweMe4e.e

cmaite «irteráii*

JH■•yn II I iimei

ANA KARINA —
PEDROSA DE PEDROSA DE
^Arsw.. . .^ CARVALHOí»S4041449CARVALHOtOI 9
840414499

Dados: 2023.04.26
10:53:29-03'00'

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
SÔCIA • ADMINISTRADOIUS

CPF:QIL404.144-99

ROBERVAL Assinado de forma digital
««Arvr-^.r^^ rv. por ROBERVALAPARECIDO DA aparecido da
SILVA:470431304 S1VA:47043130425

Dados: 2023.04.26
25 10:53:14-03'00'

ROBERVAL APAREDDO DA SILVA
CONTADOR

CPF; 470.431.304-25 CRC; PE.011562-09



ALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA COM BASE NAS/^^JmA
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM '

31.12.2022 V -m.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ (MF); 35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro
Oscar Ferreira, 47, Casa Forte. Recife PE. 52061-022, Brasil, neste ato representada
por sua representante legal a Dra. ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO,

brasileira, divorciada, advogada, OAB-PE: 35.280, CPF: 018.404.144-99, RG:
4.3643.828, SDS-PE, residente e domiciliada na Rua Tapacurá, 75, Apt® 501-B.
Poço da Panela, Recife-PE, CEP 52.061-095, BRASIL.

inanceira cc

ILC FÓRMULA =

PC

ILC 2022 = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

ILC 2022 n

JLC 2022 s

23.280.725.99

ICL 2022: R$ 1,75 (hum real e setenta e cinco centavos) - Indica que para cada
R$ 1,00 (hum real), de dívidas de curto prazo, a empresa possui R$ 1,75 (hum
real e setenta e cinco centavos), para acjux^pondente liquidação.

f OFlClO DE NOTAS 00 RECIFE - PE. cartôiuo aoma Ptf\

íMl witifui) dni fé. imiH-n,
TSWit.M FMC>M} ISCt.n TOTU.il,77 MRUIU&ni

IMILLI UMIA MÜTIB 0* FOWK*
JMWr Wr7M4.CqWKKm.MW f, .iiJT// BSBK

(•l4iMrTM4.CqWKK4H.M9M
Cviw»«MnkaBa»ea»«»eM^aã*«eM««W



IL6 FÓRMUU =
PC + PRLP

IW 2022 = ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REALI2AVEL A LONGO PRA7n
PASSIVO CIRCUUNTE + PASSIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

ILG 2022 '

ILG 2022 s

23.280.725,99 + 7.250.287,67

30.531.013.66

ILG 2022 « 2,16

ILG 2022: R$ 2,16 (dois reais e dezesseis centavos) - Indica que para cada R$
1,00 (hum real), de dívidas de curto prazo, a empresa possui R$ 2,16 (dois reais
e dezesseis centavos), para liquidação de suas obrigações de curto e longo
prazo.

lEG - índice de Endividamento Geral

lEG FÓRMUU s çx
AT

lEG 2022 s

lEG 2022 s

lEG 2022 =

CAPITAL DE TER<

ATIVO TOTAL

66.085.758.39

6' OFÍCIO DE NOnS DO RECIFE - PE - cAKrtwo boma ̂ *-4®
utanticid* coiferM erlgimlj te fé. éuttfé-n. iWI

Ui«ti42 eteUMnlM:4,W
FUSHifcW TSWif,!* FfKi*.4» TürUil,77 [ll?9
lUBHlC NtR» XMTIB M fOMKA «utorlléda Sfl
S(lO<t)i «•77MI.untUCt4n.MM7 /) W0

Wla:««TTM*. UITMNMM.<

lEG 2022: R$ 0,46 (quarenta e seis centavos) - Indica que o comprometimento
dos ativos gerais da sociedade para com capital de terceiros (público e privado),
é de R$ 0,46 (quarenta e seis centavos), o que representa que a empresa possui
liquidez suficiente para honrar seus compromissos com terceiros com uma
sobra relevante para remunerar seus sócios.
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ÍNDtCE DE SOLVÊNCIA GERAL

ISG FÓRMULA =

DÍVIDA CURTO PRAZO + DÍVIDA DE LONGO PRAZO

ISG 2022 =

ISG 2022 s

23.280.725.99 + 7.250.287.67

30.531.013.66

ISG 2022 s 2.16

ISG 2022: R$ 2.16 (dois reais e dezesseis centavos) - Indica que para cada R$
1,00 (hum real) de dívidas de curto e longo prazo a sociedade possui R$ 2.16
(dois reais e dezesseis centavos) em seus ativos para cobertura das obriga^es.

GRAU DE ENDIVIDAMENTO

GE FÓRMULA = PC -»■ PNC

AT

OU »

ATIVO TOTAL

GE 2022 s

GE 2022 =

66.085.758,39

66.085.758.39

GE 2022 = 0,46
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GE 2022: Indica que a sociedade está comprometida em 46% (quarenta e seis
por cento) para dívidas de longo e curto prazo, em sua totalidade de 100% (cem
por cento) dos seus ativos.

Recife, 31 de dezembro de 2022.

ANA KARINA PEDROSA Assinado de forma digital
DE por ANA KARINA PEDROSA

CARVALHO-01R4041A4 CARVALHO:01840414499LAKVALHU.018404144 Dados: 2023.04.26 10:54:22
99 -03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90
ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99

ROBERVAL

APARECIDO DA

SILVA:47043130425

Assinado de forma digital por
ROBERVAL APARECIDO DA

SILVA:47043130425

Dados: 2023.04.26 10:54:42 -03'00'

OPPORTUNITÉ SOLUÇÕES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LTDA
CNPJ: 37.086.420/0001-42

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA

CPF: 470.431.304-25
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS^—^
ENCERRADAS EM 31.12.2022 A

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privadò^
inscrita no CNPJ (MF): 35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira.
47. Casa Forte, Recife PE. 52061-022, Brasil, neste ato representado por sua representante
legal a Dra. ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, divorciada, advogada, OAB-
PE: 35.280, CPF: 018.404.144-99, RG: 4.3643.828, SDS-PE, residente e domiciliada na Rua
Tapacurá. 75, Apt" 501-B, Poço da Panela, Recife-PE, CEP 52.061-095, BRASIL

Ext>ileath/as à< Demonstrações Financeiras encerradas em 31.12.2022

ATIVO - R$ 66.085.758.39

RSSSt l â.
Sbi». * Q
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Circulante - R$ 40.626.332,51

1- Caixa e Equivalentes de Caixa - R$ 12.125.309.58 (doze milhões, cento e
vinte e cinco mil. trezentos e nove reais e cinqüenta e oito centavos) - Os
valores apresentados como caixa e equivalentes de caixa, referem-se a contas
de caixa geral, para pagamentos de despesas emergências, depósitos

■ ^ bancários em contas correntes no Brasil e aplicações financeiras também
s 8 mantidas em instituições financeiras no Brasil:

2- Clientes por Duplicatas - R$ 26.474.825.76 (vinte e seis milhões,
quatrocentos e setenta e quatro mil. oitocentos e vinte e cinco reais e
setenta e seu centavos) - Correspondem efetivamente a títulos a receber na
data de 31 de dezembro de 2022, sejam com vencimentos superiores a 01 de
janeiro de 2023 ou títulos inadimplentes. Os valores estão conciliados com o
departamento financeiro da entidade:

3- Tributos recolhidos a maior - R$ 2.026.197,17 (dots milhões, vinte e seis
mil, cento e noventa e sete reais e dezessete centavos) - A sociedade
empresária teve algumas notas fiscais de serviços canceladas ou substituídas,
após o período de apuração dos tributos federais, fazendo com que tivesse

^  recolhido tributos a maior, que serão compensados via programa PER-
S  DCOMP;



Não CircuUnte-R$25.459.425,82

A' Contratos de Mútuo com Pessoas Ligadas - R$ 33.796.194,60 (trinta e três

mifhões setecentos e noventa e seis mil cento e noventa e quatro reais e

sessenta centavos) - A sociedade empresária mantém contratos de mútuos

com a PLUS Brasil Comércio, Serviços e Participações Ltda., inscrita no CNPJ

(MF) sob o n" 06.059.329/0001-04, controlados de forma analítica;

R'ihr„;5

5- Ativo Imobilizado - R$ 106.687,14 (cento e seis mil, selscentos e oitenta e

sete mil e quatorze centavos) - Corresponde ao saldo líquido (Custo Original

- Depreciação acumulada). A depreciação está sendo calculada pelos índices

fiscais é calculada linearmente pelas Instruções Normativas 162/98 e 130/99.

6° OFÍCIO DE NOTAS DO RECIFE • FE -CAHTÚUOROMA

PASSIVO - R$ 66.085.758,39

Circulante - R$ 23.280.725,39
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Obrigações de Curto Prazo - R$ 23.280.725,39

1- Fornecedores de Materiais e Serviços - 20.102,50 (vinte mil. cento e dois

reais e cinqüenta centavos) - Correspondem a obrigações com fornecedores

de serviços e materiais com vencimento posteriores a 01 de janeiro de 2023;

2- Obrigações Trabalhistas a Pagar - R$ 1.943,10 (hum mil, novecentos e
quarenta e três reais e dez centavos) - rescisões de contrato 12/2022;

3- Obrigações Sociais > FGTS e INSS - RS 51.830.61 (cinqüenta e um mil,

oltocentos e trinta reais e sessenta e um centavos) - Correspondem as

guias de FGTS e INSS 12/2022;

4- Tributos Retidos na Fonte a Recolher - R$ 4.995,36 (quatro mil,

novecentos e noventa e cinco reais e trinta e seis centavos) -

Correspondem a retenções de IR Fonte assalariado, Aluguéis, Serviços

Profissionais e PIS, COFINS e CSLL fonte;
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5- Tributos Sobre a Receita a Recolher - R$ 320.917,93 (trezentos e vinte/

mil, novecentos e dezessete reais e noventa e três centavos) - EstSo\
inseridos neste grupo: ISS a recolher sobre n" de profissionais com profissão
regulamentada —PIS a recolher Cumulativo — COFINS a recolher cumulativo;

6- Tributos a Recolher sobre o Lucro - Regime de Caixa - R$ 1.839.011,75
(hum milhão, oítocentos e trinta e nove mil, onze reais e setenta e cinco

centavos) - A sociedade empresária é optante do Lucro Presumido - Regime
de Caixa com presunção em 32% (trinta e dois por cento), sobre suas receitas
operacionais e adição pelas demais receitas, e os valores estão representados
por IRPJ, AIR e CSLL dos valores efetivamente recebidos no ano;

7- Tributos Diferidos a Recolher - R$ 3.447.768,01 (três milhões,

quatrocentos e quarenta e sete mil, setecentos e sessenta e oito reais e

um centavo) - A opção da tributação é pelo regime de caixa (recebimentos),

todavia, a contabilização dos tributos: PIS, COFINS. CSLL e IRPJ são

reconhecidos pela competência a recolher diferido, e no momento do

recebimento são baixados em contrapartida dos valores a recolher;

8- Conta Corrente Coligadas - R$ 531.903,87 (quinhentos e trinta e um mil,
novecentos e três reais e oitenta e sete centavos) - Correspondem a valores

creditados indevidamente na conta da Monteiro Advogados, pertencentes a
outra empresa coligada que será devolvida em janeiro de 2023;

9- Tributos Parcelados a Recolher - R$ 2.370.903,60 (dois milhões, trezentos

e setenta mi], novecentos e três reais e sessenta centavos) - Correspondem a
parcelamento de tributos federais;

10- Adiantamentos de Clientes Diversos - R$ 14.691.349,26 (quatone

milhões, seiscentos e noventa e um míl, trezentos e quarenta nove reais e
vinte e seis centavos) - Correspondem a créditos de clientes em 2022, ainda

não emitidas, as suas correspondentes notas fiscais de prestação de serviço por

negociação contratual;

Ri^hriCd
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Não Circulante - R$ 7.250.287,67

11- Créditos Diversos - R$ 2.150.093,65 (dois milhões e cento e cinquent^
mil. noventa e três reais e sessenta e cinco centavos) - Correspondem a
créditos a serem recontabilizados em 2023;

12- Parcelamento Tributos Federais - R$ 5.100.194,02 (cinco milhões e cem
mil, cento e noventa e quatro reais e dois centavos) - Divididos da seguinte
forma:

• PERT

• Demais parcelamentos federais

A sociedade controla individualmente estes parcelamentos e está ativa e regular
com todos eles.

Patrimônio Líquido R$ 35.204.744,73

13- Capital Social - R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais) - O
capital sociai está totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente e legal
no país;

14- Lucros acumulados - R$ 35.204.744,73 (trinta e cinco milhões, duzentos
e quatro mil, setecentos e quarenta e quatro reais e setenta e três centavos)
- A sociedade resolveu não destinar o saldo em lucros acumulados e mante à

disposição para designações futuras de distribuição de lucros, constituição de
reservas ou mesmo aumento de capital social;

P.S.: Também faz parte destas Notas Explicativas, a CARTA DE RKPON<:

PA ADMINISTRAÇÃO, conforme prevê a Resolução CFC n* 1.457/13.
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Recife, 31 de dezembro de 2022.

ANA KARINA PEDROSA Assinado de forma digital
por ANA KARINA PEDROSA

rAD\/Aiu/^oio>iA.,-,^>, C ARVALHOr01840414499CARVALHO:018404144 Dados: 2023.04.26 10:55:28
99 -03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99

RORFR\/A! Assinado de forma digitalKUtítKVAL ROBERVAL APARECIDO

APARECIDO DA DA SILVA:47043130425

SILVA:47043130425
10:55:44-03'00'

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA

CPF: 470.431.304-25

Contador CRC 011562-0-9
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CARTA DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

Recife-PE, 31 de dezembro de 2021.

OPPORTUNITÉ SOLUÇÕES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LIDA. l -
CRC n.® PE-0022S4/0 \
Endereço: Av, Governador Agamenon Magalhães, n® 2939, Empresarial Internaciona
Business Center, 10° Andar, Sala 1005 e 1006, Cidade do Recife, Estado de
Pernambuco, CEP 52.020-000, Brasil.

Prezados Senhores:

Declaramos para os devidos fins, como responsável legal da empresa MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-90, que as
informações relativas ao período-base de 01/01/2021 a 31/12/2021, fornecidas a
Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações contábeis,
obrigações acessórias, apuração de tributos e arquivos eletrônicos exigidos pela
fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista e previdenclária são fidedignas.

Também declaramos:

(a) que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade
da administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de
transações;

(b) que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal,
frente à legislação vigente;

(c) que todos os documentos e/ou informações que geramos e recebemos de
nossos fornecedores, encaminhados para a elaboração da escrituração contábil e
demais serviços contratados, estão revestidos de total idoneidade;

(d) que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são
controladas e validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa
Inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos
eletrônicos gerados.

Além disso, declaramos que não existem quaisquer fatos ocorridos no período base
que afetam ou possam afetar as demonstrações contábeis ou. ainda, a continuidade// , ̂
das operações da empresa. ,

6° OFÍaO DE NOTAS DO RECIFE • PE. caktôiuo roma
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(a) fraude envolvendo a administração ou empregados em cargos de
responsabilidade ou confiança;

(b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações
contábeis;

(c) violação de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser
considerados para divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar
origem ao registro de provisão para contingências passivas.

Atenciosamente,

Representante Legal:

ANA KARINA Assinado de forma digital

PEDROSA DE karina pedrosa
^Anx/A. . . DECARVALHOiOl840414499CARVALHO:01840414 Dados; 2023.04.26 10:56:22
499 -03'00'-03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJr 35.542.612/0001-90

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99
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Termo de Encen-amento
TRIBin^ARIOS E CONSULTORIA LTDA

Diário: 016 F=olha: 975

TERMO ENCERRAMENTO

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 975 (NOVECENTAS E SETENTA E
CINCO) FOLHAS NUMERADAS MECANICAMENTE DE 1 (UM) A 975 (NOVECENTOS E
SETENTA E CINCO), E SERVIU DE LIVRO DIÁRIO GERAL NUM. 18(DEZ0IT0) E SE DESTINOU
A FINS CONSTANTES DO TERMO DE ABERTURA.

REFERENTE AO PERlODO; 01/01/2022 Á 31/12/2022

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA 102 DE 26/04/2006 DO
D.N.R.C., DECLARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE
ESCRmjRADO, DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI /APRESENTADA.

RECIFE, 31 DE DEZEMBRO DE 2022

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

CPF; 018.404.144-99

Administrador

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA

CONTADOR(A)

CRC;PE-0H562/O CPF: 470.431.304-25

ANA KARINA

PEDROSA DE

Assinado de forma digital
por ANA KARINA

PEDROSA DE

CARVALHO:0184 CARVALHO;01840414499
Dados: 2023.04.26

0414499 10:56J6-O3W

ROBERVAL

APARECIDO DA

Assinado de forma digital
por ROBERVAL APAREOOO
DA SILVA;47043130425

SILVA:47043130425
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»>CÜ^tJSüCA SEXTA - O prazo de duração da Sociedade serS por tenipo Indeterminado, tendo
íi-JnTclo a partir de seu registro na Ordem dos Advogados do Brasil - SecçSo de Pernanh
•ibuco. /

ÍCLAUSULA SETIHA - A gerência da Sociedade será exercida por ambos os sÕclos, en con-V "
Jjnto ou separadamente, que subdividirão entre si todas as operações e representarão^'»,,.,^'

i|a Sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajifdiclaltnente.

:flCLAUSULA OITAVA - O uso da denominação social será feita pelos sócios BRUNO ROHERO PE
|.DROSÁ MONTEIRO B CLRUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO, isolada ou conjuntamente e excluslvamen-
|te para os negócios da própria Sociedade.

I^Paragrafo Onico - No caso de retirada ou falecimento de quaisquer dos sócios, a Socle-
'idade d1ssolver-se-S, com a repartição proporcional dos haveres dos sócios componentes,
entre os mesmos,.oii, na segunda hipótese, entre os herdeiros respectivos.

CLÁUSULA NONA - Os sócios no exercício da gerencia e de cargos na Sociedade, terão di
reito a uma retirada mensal, a título de pró-labore, em valor a ser fixado trimestral
mente.

íIclRUSULA DECIIIA - Todo dia 31 de Dezembro de cáda ano, serS procedido o levantamento
>do balanço do exercício, sendo que os lucros ou prejuízos verificados, serão distri-
•ibuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas respectivas partipações no
pitai social.

Parágrafo Oníco - A critério dos sócios e no atendimento dos Interesses da própria So
ciedade, o total ou parte dos lucros poderá ser destinado H formação de reservas de '
lucros, ou permanecer em lucros acumulados, para futura destlnaçâo.

m
/ÇLRUSULA DEciMA primeira - A participação que oádasÕCdo possui na Sociedade, não po-
•■derã em nenhuma hipótese ser transferida ou cedida sem o expresso consentimento da So
ciedade, cabendo assim, em Igualdade de-preços e condições, o legítimo direito de pre
ferencia ao sõclo remanescente, que porcentura deseje adquirí-la.

CLRUSBLA OECIMA segunda - No caso de qualquer dos sócios desejar retirar-se da Soclé-
.dade, devera proceder 5 notificação do outro sócio por escrito, com uma antecedência
jninima de 90(noventa) dias, sendo seus respectivos haverei reembolsados, conforme apjj
ração era balanço especial, em 10(de2) prestações iguais e sucessivas, vencendo-se a
.primeira prastaçâo apôs 90(noventa) diae a partir da da'ta-do baíançoi

mmmx". 'iCtV.'-
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'  Contrato .de constituição de Sociedade Civil

ra prestação de serviços Jurídicos, denomine

Mcntelro & Filho Advos?doe Associados S/C/^ n-i[Q£^

Pelo presente instnmento particular, ClJÍS^—
I

DIO DS AZEVmo ICNIEIRO, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF 018.728.264-

15 e Inscrito na OAB, SecçSo de Pernambuco sob o N® 129-B, residente e domiciliado à

Av. Mal. Mascarerhas de Moraes,2314. itibiribeira. Recife, Capital do estado de Per-

nantiuco e BRUK) RCMSK) FEI»OSA MCNTEIRO, brasileiro, solteiro, advogado, residente e

domiciliado à Av. Ccnselheiro Aguiar, 932 - Lojas 1 e 2 - Boa Viagem, Reclfe-PE, por

tador do CPF N® 377.377.244-00 e inscrito na OAB - Secção do Estado de Pernambuco sob

o N® 11.338, têm entre al justo e contratado a ecaistltulçao de una Sociedade Civil

para prestação de serviços Jurídicos, que se regerá pelas cláusulas e condições se- '

gulntes:

CIAjsula PRJ-EIRA - A Sociedade girará sob a denominação social de Monteiro & Filho

Advogados Associados S/C.

CIAjSUIA segunda - A Sociedade terá sua sede na cidade do Recife, Capital do Estado

de Pemaitiuco, à Av. Mal. Mascarenhas de Moraes,2314 - intoirlbeira, Reclfe-PE, po

dendo estabelecer filiais, sucursais ou associações com outros escritórios de advoca

cia em qualquer ponto do território nacional ou do exterior, obedec&ido as disposi

ções legais vlgeites.

CiAbola •iTfeHue.jji^A - O objeto da Sociedade será a prestação de serviços advocatíclos
an qualquer ramo do Direito, e^ieclalmente nas áreas do Direito Civil, Comercial, Pe

nal, Tributário, Trabalhista, Administrativo, Ambiental e Intemaclcnal, Inclusive a

prestação de assessoria Jurídica a pessoa física e elaboração de parecerea.

CLAIBUIA QUARTA - O capital social e de Ci$ 100.000,00(cem mil cruzeiros), subscrito

e realizado pelos sócios a saber:

CLAjdiO de AZEVEDO MCNTEIRO, subscreve e Integrallza neste ato »n moeda corrente e

legal no País, 50(cinquenta) ouotas. com valor nominal de Cr$ 1.000,00(hun mil cru

zeiros) cada una, perfazendo o total de CR$ 50.000.OOCclnauenta mil cruzeiros).

BRUNO RCMERO PEIBOSA MCNldRO, subscreve e integrallza neste ato, em moeda corrente

e legal no País, 50(clnquentâ) quotas, ccm valor rwminal de CR$ 1.000,00(hun mil cru

zelros) cada uma, perfazendo o total de CR$ 50.000,00(clnquenta mil cruzeiros).



I Termo tfe Abertura
TRIBUTÁRIOS E CONSULTORIA LTDA

Diário: 01S Folha: 001

TERMO ABERTURA

CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 075 (NOVECENTAS E SETENTA E
E1Í1B?,L. 9^ NUMERADAS MECANICAMENTE DE 1 (UM) A 975 (NOVECENTOS ECINCO). E SERVIRA DE LIVRO DIARIO GERAL NUM. 16{DEZOiTO) DA EMPRESA

/"^VOGADOS ASSOCIADOS, FIRMA ESTABELECIDA A R
Ie9;2^,?. FORTE, NESTA CIDADE DO RECIFE/PE CEP: 52061-022REGISTRADA NA ORDEM DOS ADVOGADOS 00 BRASIL DO MESMO ESTADO SOB O NUM

w D PESSOAS jurídicas DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
í?» ^ 'NSCRITO no município sos o num. isbaici, e inscritoNA secretaria estadual sob o num. isento.

«... r, DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA 102 DE 25/04/2006 00
9l^5',9' declaramos que o PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE
CONtISuSoÃED^OL^^a'^^" ̂  DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA,

ABAIXO ASSINADO PELO CONTADOR(A) RESPONSÁVEL, A SRa.
REGISTRADA NO C.R.C. SOB O NUM. PE-011562^3

R6GISTRAD0(A) NO C.P.F, SOB O NUM. 470.431.304-25,

RECIFE, 01 DE JANEIRO DE 2022

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99

Admlníflmdor

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA

CONTADOR(A)

CRC:PC-0n562/O CPF: 470.43 IJ04-23

ANA KARINA Asíkisdodeíormadigittl

PEDROSA DE ^ ana karina pedrosa
CARVALH001840 cabvalhodisaoaiaapp
...... OadoK 2023,043610:47:49
414499

Ord«m dos Advogados do Bras
SeeçSo Pamatpbuco

LivroavtHMdono&vro IJ "

n».Êtó^tí2fL- f n*

ROBERVAL Asslnadodeform* digital
APARECIDO DA porROBERVALAPAREatX
CIIWA OASILVA4704313042SSILVA.4704313042 oados2023.0436io:47;i
■Ri -03'00'

64^



TERMO ABERTURA

CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 616 (OITOCENTOS E DEZENOVE)
e«í^o®i ^ <""> * (OITOCENTOS E DEZENOVE). £

1»(OE2ENOVE) da empresa MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. FIRMA E8TABEl£CIDA A R ENO OSCAR FERREIRA.
47 CASA FORTE, NESTA CIDADE 00 RECIF&PE CEP; 62061-022, REGISTRADA NA
ORDEM DOS ADVOGADOS 00 BRASIL 00 MESMO ESTADO SOB O NUM 127 ,E NO
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA fC.N.P J)
36.642.612A)001-00, B INSCRITO NO MUNICÍPIO SOB O NUM, 19S4101, E INSCRITO NA
SECRETARIA ESTADUAL SOB O NUM. ISENTO.

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA 102 DE 28/04/2008 00
D.N.R.C., DECLARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE
ESCRITURADO, DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA
CONTABILIZADA E DEVOLVIDA.

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO CONTADOR/A) RESPONSÁVEL. A SRa.
ROBERVAL APARECIDO SOARES ALVES DA SILVA REGISTRADA NO C.R.C. SOB O NUM
PE-0115e2/O. REGISTRADO<A) NOC.P.F. SOB O NUM. 470 431 304-25

RECIFE, 01 DÊ JANEIRO DE 2023

ANA KARINA PEDROSA DE

CARVALHOK)1840414499 carv*lhc»immi44»9
OldiH: 2024A3A7 ll;24K)9-OrOO'

ANA KARINA IT.OROSA 1)1; CARVALHO

CPP'.0IH.4IVI.H4-<)9

Admini.qcmlnr

ROBERVAL APARECIDO SOARES «•Miiooivagunaxaumii
AI\fCC n» Cll l/« ,nAie "A^HaWMHAlVUWUVMWOlIMBALVES DA StLVA.4704313CH2S DBdo»»MMüuikM4>w

ROnrUVAl. Al-ARP.CTOO SOARES ALVES I)A .SILVA

CONTAO(>R(A)

CRC: PIMIM WJ/0 tTF: 470.43 L.W-ZJ

<• OFtaO DE NOTAS DO lEOFE • PE - caítôwo *oma

cíT *" «•
wsim

llWlUi >«H* W» M«IC* Hírw"^ jP/SHa
»eLO(l)' wrTí4«.>«I»*M«.«l - . JKSK

Ordem doe Advogedoe do Breell
SeeçSo wfwiAvco

LivTO»»Mrt«iloBolhno '''R" -0«L
riobo n*.

R«clí«.n5 <t« it

Ma) 4* eSA



rKqiilviil«niHdf («lu

HUKts Conií Mnvlnienln

Apllciçftes Kintncciici

°CilUa r KqutrileBl» Ot «alu

DlrtltoiRciIlalvtliilerartofrH* ^
Clientes por l)u|)IÍMlu

ChidilM com Colibwtdcna

CtMiioi mm Fomeccdorei

Tributos Reculhhio i Mtior

TribuMsaaKtlfteiv

-nirtlioi Hcalliártti d* Curlo Fiwm

■Total - CIrealiiif

AHva NtoCIrcBlantr

AUva Rcallartt i latage ITm

Coninm de Mútuo Pcctoai 1 jg^lai

■Ativa Raailidvfl a tAagePnaa

AKvo ImoMIlaada

eou em Operaçao-CutlM

l)epretiaç«fi/AnMnlaclD Acunutada- BtM em OperaeC

-Adve ImebHtaado

•Total • Ative Nto ClrcalMte

I.1.I.Ü3

1.1.2.01

2IJT(<.I4U

4T I03.S60.590

•d2.l]4,9M.7ID

S7.04«.SfiS,54D

73.<üO.I)OD

I 309.927J9D

431.913,770

J.tJS.097.600

•£0.«S7.l04jeO

103.11X0464110

25.332.73*.7413

*2JU53.7M.74D

I 3)9.091020

767.062.04C

••••S7X029.lin)

•lA.923L6i7.93D

I29JU7.7I4MD

52665.960

I2.072.M3.621>

•I2.I2SJ094BD

2A.474.Í25.76D

1.122 679.170

9Ü3.5IÍI.OOI)

*2*4el.02X93D

•40.«26J)2,5in

25.3S2.73L74I>

•3SJ5X73«.740

*44.435.690

737.76«i)C

••••IIMA87.I4D

•25.4594394ID

•66.0*5,7.UJ9D

AMA KARINA PHOROflA OU CAKVAOlO
CPh: 011404.14449
ADMINISTHAOORA

ANA KARINA PEOROSA *«anrte mtetm» evui pw ana
Qc KAiMiAnnwsADe

CABVALH041M04t4499 0ianieMM«rii:Uj>4iw

KOHHRVAL APAtó'&Í70"5ÕÃRH.S Ãt.Vb.S OA SILVA
Cnnladar

CPP; 470.431 J04.23 CRC; PK-011562A)
KCl: 3063157 Ijtpediçle; 05>0)/20IÍ

ROBERVALAPAflKH» 6iia.Moaihmi.4WU»»
SOARES ALVES OA SJSSÍtív'2^.SS'
$ILVA470*3I3042S

/ W

ff 0FlCI0DEN0TASD0REaFE.PE.CAnt>*ioROHAÍÍ^.?f-AJtó
Lrí..risrr-;.%"x,Tar'' -■RWNie,« ni«ia,M .iiki«j4* ih:*.» totalii.t? nd»anm
SfSfit* üj"?."*"'"» '«■«» «aeravwt. autartia*HiA(s}i «nMa.jCTamMai.OMM a HMDÇ

•eJai«97M.)CrMMM«.MIM



ObrtgKDM de ('Krtn Pnu

l-nrnecednrci dc Maieriiii e Servitoti 2.1.1.01 1$A.I92.»C 20.l02.sac

OhrÍBKAM 1'nibBlhnlti ■ FHtnr 2.I.I.0S Ü.OOC I.943.I0C

ObrigptAn Sucuit t Oinnaii IjKargm i Pa^ ■^lí> ■ , 2.1.1.06 «J i6l.tBC SI.R30.6IC

TribuHu Roidoi nn Fonie t Recolhe' 2.1.1.07 40.437.43C 4.995 J6C

Trihuini whrc a Kccciia i Recolher 2.I.I.0K 32M4R.S9C- 320.917.93C

IrlhuKu a recolhe «obre o Ijero 2.l.).09 891746.01 C I.R39.011.7SC

Tribuiot difeidos a ncolhcr ^I.I.II 9.466.029.27C 3.447.76MIC

CuniB Cortcnie Coligadas 2.1.1.17 603.764,4SC J3I,903.R7C

trilwsns Parceladuc dc Cuno Pnzn 2.1.1.23 LIR].4}I.I0C 2J7O.9fl3A0C

OMm CrMim 2.1.1.27 49 146.R4S.94C 14601 J49J6C

OiNru Ctnias 2.1.1.99 R]g.7IS.00C Q.OOC

-Ohrlgwsn d« C!arlo Pm* •62.740.4»3^SC •23.2M.7U,99C

•l etal • CImianir •62.740.493J<C •23.2M.725.99C

faulvo Mo ClrcuUnle

Créillion d* Trrtalros - Langa Praao

Credilc» dc Terceiros - l.anuo Praxo 2.2.2.01 300.000.00c 2.IS0.(n3.65C

•CrMilM deTcrtcirnt- t.McnPraaa ••••300.000,004: ••2.iM.n93Jíi<;

Parctlancnloii Trlbalérii» dr l^ngo Praaa

Parerlamcnios Tríbnlàrin 1 ctlenii 2.2.1.01 S.I00.194.02C 5.IOO.I94J2C

-ParedaiMolat Trlbullrloi dc Laaga Prazo •*s.ieo.i944ir ••s.ioo.i«4.nr

•Tnial • PaiMvoModrralaalf •'14IM.I94,02r ••7.Ma.j«7.67r

Patrlmealo l.lqutdo

Capilal Serial

Capiial Social i iniegnllzw 2.4.1.02 3S0.OOO.0OC 3S0.O00.OOC
•Capital Rociai ••••140.0II0MC ••••360.000.100

Ouirai Coatai do Parrimaaiu liquido

Resullado Acumulado nn Patrimônio I.iqiiUo 2.4.6.0! 60.S47.02«.7I)C 3$.204.744,73C
-Outras <'aniai do Pairlaiaala l.lqoblo •MJ47.e26.70C •3S.2tM.744.73C

^Polal • Parriiadnloliqaldn •MJ97.026.70r •36.664.744,730

■Total • PaahfO I29J37.TI4JAC •6«Jt6.7HJ9C

ANA KARINA PIlrâONA 1)1! CARVAIJ K)
Ctn':UI8.4M.144-V9
ADMINISl-RAlíORA

ANAKARINAPEOROSAD£ wTIwwá
CARVAlHOfi1t404l4«99 cakvmhooikmiwt»

omoc 1 lasii -eiw

ROílHRVAI. ARAKHCIIX) SOARKS Al.VtS DA SII.VA
Conlâdor

CI'l':4704}I J04-25 CRC:
RCI: 3M31J7 l£xp«illçla: AM)3/201«

ROBERVAL ARARECIOO
SOARES ALVES DA ShCSSSE&Im ""
SH.VA:470431304aS

f OFÍaO DE NOTAS DO RECIFE • PE
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•RMeltA Operacional Bruta I00M»A{4MC

DciluTlo dni Rocelies

Trihvint snbrt n rccciiu

"DcdutSodai Receitai

CuiUi (Ias Mcnwioriai vendidas c <Jo< scrvivn pn

('UMA* d(b Mcruaikirins vendidas

*Cu«toi das Mercadorlai vmdhJai e dos serviços prc

...MC
9.tSO.OOiJ2D

•*emoujzD

3.226.9.11,110

**}.226.93MID

ltM3.I0C

OesiKsu OperacUiniHi

Ctssiiis com Pusml e Kncargni

CiaslotComertlii*

Cisaim Com Alugueis e Airendirnsiio

(iaslos cnn ManuicnçOetc Kepsm

(íaslns com Cnniunin

riMius com lliilidsdcs c Scn-içta

Ciailm Ocrais c Admlnislralivos

Omos com I lonomricQ Pranstionais

Oislitt TrltitMSrlot. cscdo lAPteCSLL

Perdes e Previsões

-Despesas Operaclonali

4 092.969.MD

3.l63.6nO.I7D

906 I3338D

I.223.370J3O

2«6.112.060

36<262.17D

6.862.619,410

9.97).tn.}8D

142.613.410

4.T20.44O

*3TJI34dM4.7aD

4.I90.035.37O

5.278.276,691)

167.463.380

516 163.830

I3S.442.S0U

333.I36.23D

7.704.359.290

7.|70.097.4|[)

I06.473.60D

15.976,990

*17.lt7.4473&l)

Resulwto Plitneciro Uqiildo

Despesas Pinmcciras

Receitas PInsneeires

-RnuiUdo Financeiro Liquido

612.633200

9.685.037.S9C

"9.073J04JIC

I.033.3S4.64D

496.837.ISC

••"538.497,490

RÍ»UI.TAIX7 DOKXbKCiCin

RtiCCITAS —>

OfiOPiaAS t CUSTO"OfiOPiaAS t CUSTO—

101.8O7.620.n6C

———> 17.951.245.470

l.UCRO IJOIIIDOOO EXERCÍCIO: "83,856274,59

e OFÍaO DE NOTAS DO RECIFE • PE • outrôiuo roma 0^3^
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ANAKARINA Assmiòe de forma
dIglUI por ANAKARINA

PEDROSA DE piorosade
CARVALHOÍI184 cARVAiHOfl»e404i44»

0«dot:202A030í

0414499 iSMae^aw

Ana rarina púdhosa ok cA«vai.íkj
CPI'': 1)18.404 144.99

ADMINIS^mAOOKA

APARECIDO SOARES soares alves oa
ALVES DA $iLVAi4»ci43H042s

.......vr DídOi2024.03.0eiSr«:l2SILVA;47043130425 ̂ jw

KOHL» VÃi. Al^Êe¥)0"SfiÃftHSTiÊVÊSDÃ 5ÍLVA
Cnntadnr

C1'E: 470.431.304-29 CRC; PK4)11562/0

RO: 3063157 b'xpedleao:fl5A)3/2018



129-037.714^
401

lEO 2023: RS Q.S3 (cinquot* c trt» ceMivoi) - Indiei que o compromeilmenio dra iiivos gertU d* todedule
Pare com capital da tarcairoí (púHoo a privado), 4 de RS 0.S3 (cinqüenta a trèa cantavoe), qua
rapresants qua a ampraaa potaiil XquWaz ■uflclania para honrar saua compcomitsos com tarcalroa com
uma aobra ratevante para ramunarar aaua adeiea.

301

0)

ISâ • Indica Sntvlada Geral

Puilve Ocmlinic «- Puilvo nlo Circvianie (Obrígnfôe» • m

129.037.714310

MI.140.M7.30
R . 200

^
160 2023: RS 1,69 (hum raal a oHanta a nova caniavoa) - Indica que para cada RS 1,00 (hum raal) da
dividi de cuno e longo pmio • aociedede poMuI RS 1,89 (Aum real a oitenta a nova caniavoa) «n aaua advoa
para cobanura das suas obrlgaçOas. I
1GB- (ndke de Gnu de Endlrtdaaienlo

Puflvo arculanie + Pauivo nlo OmluMe (ObrlgsgBeea LP) «.140.617,30

129.037.714,00

IQE 2023: Indica qua a sodedada aalá compromadda am 63% (slnquenia a trèa por canlo) para dfvWaa
de longo e curto pruo. em Ui iMilidadede lOOia (cem porcento) dwieun MIvm

Soba* pene* dl let.declararoMqueu IntanufOei aqui eoniMai ilci vordadeírti e ix» cetponaiblIlMUiwi por lodat alat de acordo eom a deeumeawtlo <pe itne fni
ipretenlida.

AMARAfUNAPEOROSA ABMMgOaoi »yai'i»«W
M raawmauner

CAAVAlHOd1S40414499eiiH:MMjtte itmesenv

ANA KARINAPBDROSADBCARVAUtO
CPP:01».404.l44-99
ADMINISTRADORA

Recife, 31 de duembm de 2023.

ROBERVM. APAREOCX}
SOARES ALVES OA
SILVA:47CH313042S

AíiInÉdo dl Aima dl)IU per
noaaivAL «AAicaoo soMR
«.Vti o* SLVAMTOt 11 M*M
owM mioioa <iA»t «co

ftOBBRVAt APARECIDO SOARES ALVES DA SILVA
Contador

CPP; 470.431 .304-2S CRC; PE-Ol 1362/0
RO: 3063IS7 Erpeditto: OS/OS/SIII

e OFiaO DE NOTAS 00 RECIFE • PE - cAarOaio romã-  —fiíSS

íisiíirísrr» íScfsrei m.9.»
fiUi(i)< dwraaa.vww»»»-*»» /) . .jjj {Kflm/uMf
aotoid»77»a.vii—iai«ai-aw«7



Plulvo arculutts • Pnuivo Nl»^lrculv>ie (Obrifçtn i LP) NI.I40.6nj0

ILO 2023: RS 1.80 (hun) real a oitenta e nove centavos) - Indica que para cede (tium real), de divida da
curto a longo prazo, a empresa possui RS 1,89 (hum raal a oitenta e nove cemavos), para Hquktaçáo
de duas ot^açOas de curto e longo prazo.

ILC - (ndioe da UaaMes Cerrenlt

Ativo atculuilc

Plulvo Clicutinlc

ir».ii2.046.oa

62.740.493,28

ILC 2023: RS 1.69 (um real a sauanla a nove centavos) - indica que para ceda (tmm real), de divida de
curto prazo, a empresa possui RS 1,89 (um real a aesaenU a nove centavos), pare eorreapondenle
UquIdacAo.

Sob •• penai ds kl, deelinmnt que as infnrmsttkr S4ui eonlhlu ala VNdideltsa «noa responatUllzamni pnr (ndu elu de aeordoenm t dnevmeatsçfn que nos fnl
apreaenttds.

ANA KARINA PEOROSA «wewWwrWanW
nt MMWHSaM

CARVAIHOS18404I44W Dam MXnSi iwidr «W

ANA KARINA PEOROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99
ADMINISTRADORA

Reclfe,31 de dezcmbra de 2023.

ROBERVAL APARECIDO «tanioedi tomatugu w

SOARES ALVES DA «Oaí4VAl ««SOOO SCAAtS>U«ne3 «LVBJ UA AlV«0AJa.VA4WWIje4H

SILVA:47043130425 OedoKMiAjncsiMcr-qnir

ROBCRVAL APARECIDO SOARBS ALVES DA sá.VA
Cofiltder

CPP'.4?0.431.304-26 CRC: PB-OIIS62/0
RO: 30631S7Bapedklo: 0S/D3/2OI8

OFlaO DE
.  In ■■ ni l|l"«" ** «lll



inscrita no CNPJ (MF); 35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira. 47,
Casa Porte, Recife PE, 52061-022, Brasil, neste ato representada por sua representante legal
a Dra. ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, divorciada, advogada, OAB-PE:
35.280, CPF: 018.404.144-99, RG: 4.3643.828, SDS-PE, residente e domiciliada na Rua

Tapacurá, 75, ApV> 501-B, Po^o da Panela, Recife-PE, CEP 52.061-095, BRASIL

ATIVO-R$129.037.714,00

Circulante - R$ 103.112.046,08

1- Caixa e Equivalentes de Caixa - R$ 42.124.936,78 (quarenta e dois milhões o
cento e vinte e quatro mil e novecentos e trinta e seis reais e setenta e oito centavos) - Os

valores apresentados como caixa e equivalentes de caixa, referem-se a contas em caixa geral,
para pagamentos de despesas emergências, depósitos bancários em contas correntes no Brasil

e aplicações financeiras também mantidas em instituições financeiras no Brasil:

2- Clientes por Duplicatas - R$ 57.046.568,54 (cinqüenta e sete milhões e quarenta e
seis mil e quinhentos e sessenta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos) -

Correspondem efetivamente a títulos a receber na data de 31 de dezembro de 2023, sejam com

vencimentos superiores a 01 de janeiro de 2024 ou títulos Inadimplentes. Os valores estão
conciliados com o departamento financeiro da entidade;

3- Créditos com Colaboradores - RS 73.600,00 (setenta e três mil e seiscentos reais)

- A sociedade empresária tem créditos com funcionários decorrentes a empréstimos a serem

descontados em folha de pagamento.

4- Créditos com Fornecedores - R$ 1.309.927,39 (um milhão e trezentos e nove mil

e novecentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos) - Correspondem a crédito com

fornecedores em 2023, ainda não emitidas as suas correspondentes notas fiscais de prestação
de serviço.

5- Tributos recolhidos a maior - R$ 431.915,77 (quatrocentos c trinta e um mil e

novecentos e quinze reais e setenta e sete centavos) - A sociedade empresária teve algumas

notas fiscais de sen/iços canceladas ou substituídas, após o período de apuração dos tributos

federais, fazendo com que tivesse recolhido tributos a maior, que serão compensados via

programa PER-DCOMP;
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referentes aos créditos de clientes em 2023, ainda não emitidas as suas correspondentes notas
fiscais de prestação de serviço por negociação contratual.

Não Circulante - R$ 25.925.667,92

7- Contratos de Mútuo com Pessoas Ligadas - R$ 25.352.738.74 (vinte e dn^
milhões e quinhentos e trinta e dois mil e setecentos e trinta e oito reais e setenta e
quatro centavos) - A sociedade empresária mantém contratos de mútuos com a PLUS Brasil
Comércio. Serviços e Participações Ltda., inscrita no CNPj (MF) sob o n" 06,059.329/0001-04,
controlados de forma analítica;

8-Ativo imobilizado - R$ 572.929,16 (quinhentos e setenta • dois mil e novecentos e
vinte e nove reais e dezoito centavos) - Corresponde ao saldo liquido (Custo Original -
Depreciação acumulada). A depreciação está sendo calculada pelos índices fiscais e é calculada
linearmente pelas Instruções Normativas 162/98 e 130/99.

PASSIVO - RS 129.037.714,00

Circulante - R$ 62.740.493,28

Obrigações de Curto Prazo - RS 62.740.493,28

1- Fornecedores de Materiais e Serviços - 156.192,83 (cento e cinqüenta e seis mil e
cento e noventa e dois reais e oitenta e três centavos) - Correspondem a obrigações com
fornecedores de serviços e materiais com vencimento posteriores a 01 de janeiro de 2024;

2- Obrigações Sociais - FGTS e INSS - R$ 63.161,88 (sessenta e três mü e cento e
sessenta e um reais e oitenta e oito centavos) - Correspondem as guias de FGTS e INSS
12/2023;

3- Tributos Retidos na Fonte a Recolher - R$ 40.437.43 (quarenta mil e quatrocentos
e trinta e sete reais e quarenta e três centavos) - Correspondem a retenções de IR Fonte
assalariado. Aluguéis, Serviços Profissionais e PIS, COFINS e CSLL fonte e que serão recolhidos
ou compensados em janeiro de 2024;

4- Tributos Sobre a Receita a Recolher - R$ 321.148,59 (trezentos e vinte e um mil e
cento e quarenta e oito reais e cinqüenta e nove centavos) - Estão inseridos neste grupo:
ISS a recolher sobre n* de profissionais com profissão regulamentada, PIS a recolher.

Cumulativo e COFINS a recolher cumulativo; (•OFÍaoDENOTASDOftEaFE.PE.«imi«««,M.n^.?#-i
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sociedade empresária é optante do Lucro Presumido, com presunção em 32% (trinta e dois por
cento), sobre suas receitas operacionais e adição pelas demais receitas, e os valores estão
representados por IRPJ, AIR e CSLL dos valores efetivamente recebidos no ano, pois teny
optado pelo Regime de Caixa para fins de recolhimento de tributos federais; /

6- Tributos Diferidos a Recolher — R$ 9.466.029,27 (nove milhões e quatrocentos V
sessenta e seis mil e vinte e nove reais e vinte e sete centavos) - A opção da tributação k
pelo regime de caixa (recebimentos), todavia, a contabilização dos tributos: PIS, COFINS, CSLL e
IRPJ são reconhecidos pela competência a recolher diferido, e no momento do recebimento

são baixados em contrapartida dos valores a recolher;

7- Conta Corrente Coligadas - R$ 603.764,48 (seiscentos e três mil e setecentos e

sessenta e quatro reais e quarenta e oito centavos) - Correspondem a valores creditados

indevidamente na conta da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, pertencentes a outras
empresas coligadas que será devolvida em janeiro de 2024;

8- Tributos Parcelados a Recolher - R$ 1.165.451,80 (um milhão e cento e oitenta e
cinco mil e quatrocentos e cinqüenta e um reais e oitenta centavos) - Correspondem aos
parcelamentos de tributos federais com pagamento ativo e regular, obrigações vincendas no
exercício 2024;

9- Adiantamentos de Clientes Diversos - R$ 49.146.845,99 (quarenta e nove milhões
e cento e quarenta e seis mil e oitocentos e quarenta e cinco reais e noventa e nove

centavos) - Correspondem a créditos de clientes em 2023, ainda não emitidas, as suas

correspondentes notas fiscais de prestação de serviço por negociação contratual:

10* Outros Créditos a Identificar R$ 858.715,00 (oitocentos e cinqüenta e oito mil e
e qulr«e raais) - Correspondem a créditos de clientes a identificar pelo

departamento financeiro, pois não constam nos depósitos os correspondentes remetentes, O
departamento financeiro está envolvido numa conciliação para identificar o correspondente
cliente remetente e assim ofertar à tributação dos tributos federais pelo Regime de Caixa;

Não Circulante - R$ 5.400.194,02

11- Adiantamento de Clientes Diversos - R$ 300.000,00 (trezentos mil

Correspondem aos créditos de clientes a serem reclassificados em 2024;
reais) -
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• PERT - R$ 1,960.382,43 {um milhão e novecentos e sessenta mil e trezentos e oitenta e
dois reais e quarenta e três centavos); .

• Parcelamento Simplificado RFB - R$ 2.067.396,91 (dois milhões e sessenta e sete m/
e trezentos e noventa e seis reais e noventa e um centavos), í C
• Parcelamento Refís Cod.4750 - R$ 186,344,42 (cento e oitenta e seis mil e trezentos
quarenta e quatro reais e quarenta e dois centavos)

• Parcelamento Refis Cod.4737 - R$ 886,070,26 (oitocentos e oitenta e seis mil e

setenta reais e vinte e seis centavos)

Mio

A sociedade controia individualmente estes parcelamentos e está ativa e regular com todos eles.

Patrimônio Liquido R$ 26.976.194,98

1- Capital Social - R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais) - O capital social
está totalmente subscrito e integraiizado em moeda corrente e legal no país;

2- Lucros acumulados - R$ 60.547.026,70 (sessenta milhões e quinhentos e quarenta
e sete mil e vinte e seis reais e setenta centavos) - A sociedade resolveu não destinar o saldo
em lucros acumulados e mantém à disposição para designações futuras de distribuição de
lucros, constituição de resenras ou mesmo aumentos de capitai social. O valor de R$
60,547.026,70 (sessenta milhões e quinhentos e quarenta e sete mil e vinte e seis reais e setenta
centavos), já está considerado após as devidas distribuições de lucros em 2023;

P.S.: Também faz parte destas Notas Explicativas, a CARTA DE RESPON9arilidade DA
ADMINISTRAÇÃO conforme prevê a Resolução CFCn' 1.457/13.

Aceire.31 de dczembm d« 2023,

ANA KARiNA AisImdedtfDrmidigltil
PEDROSADÊ

CARVALHO;018
Dados: 2024M,1I

40414499 13:20:31-OJW

ANA KAKINA PBDftOSA Dfi CAItVALHO
CPR 0IL404.IM4»
ADMINISTRADORA

ROBERVAL AssirxdodthnnadlglUpor
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CPP: 470,431,304-25 CRC: PB-OI1362A)
RO: 30«3IS7 Expedlfle: OJ/03/2018



OPPORTUNJTÉ SOLUÇÕES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LTDA.
CflC n." PE^02254/O / fis
Endereço: Av. Governador Agamenon Magalhães, n« 2939, Empresarial internacional Busíness Cenlér,
10« Andar, Sala 1005 e 1006, Cidade do Recife, Estado de Pernambuco. CEP 52.020-000, Brasil, f _

Prezados Senhores: \

Declaramos para os devidos fins, como responsável legai da empresa MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-90. que as informações relativas ao período-base
de 01/01/2023 e 31/12/2023, fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das
demonstrações contábeis, cArigações acessórias, apuração de tributos e arquivos eletrônicos exigidos pela
fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista e previdenciária são fidedignas.

Também declaramos;

(a) que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade
da administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de transações;

(b) que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente à legislação
vigente;

(c) que Iodos os documentos e/ou informações que geramos e recebemos de nossos fornecedores,
encaminhados para a elaboração da escrituração contábil e demais serviços contratados, estão revestidos
de total Idoneidade;

(d) que as informações registradas no sistema de gestão e controle Interno, são controladas e validadas
com documentação suporte adequada, sendo de nossa inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco
de dados e arquivos eletrônicos gerados.

Além disso, declaramos que não existem quaisquer fatos ocorridos no período base que afetam ou possam
afetar as demonstrações contábeis ou, air^a, a continuidade das operações da empresa.

Também confirmamos que não houve:

(a) frauda envolvendo a administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança;

(b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações contábeis;

(c) violação de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser considerados para divulgação nas
demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao registro de provisão para contingências passivas.

Atenciosamente,

ANA KARINA PEDROSA Assinado de forma digital por ANA
QC KARINA PEDROSA DE

CARVALHOÍI1840414499

CARVALHOlOl 840414499 Dados; 2024.03.0815;4SJ8 -03'00'

Administradora da Empresa MONTEIRO È MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS ^

Representante Legai ^
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TERMO DE ENCERRAMENTO

"•'hiv

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 819 {OITOCENTOS E DEZENOVE)
FOLHAS NUMERADAS MECANICAMENTE DE 1 (UM) A 819 (OITOCENTOS C DEZENOVE), é
SERVIU DE LIVRO DIÁRIO GERAL NUM. 19(OEZENOVE) E SE DESTINOU A FINS
CONSTANTES 00 TERMO DE ABERTURA,

REFERENTE AO PERÍODO: 01/01/2023 A 31/12/2023

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA 102 DE 2V04J2006 DO
D.N.R.C., DEOARAMOS QUE O PRESENTE LIVRO ENCONTRA-SE TOTALMENTE
ESCRITURADO. DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA.

RECIFE. 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Autnado de Isnru «figHil poi AMA
ANA KARINA PEDROSA DE karinapedrosaOE

CARVALHOfl1840414499 CAflVALH0fllí404t4499
Dedos: 2024.01.08 15:4S«4 -OSW

ANA KARINA PUDKOSA 1)U CARVALHO

CPI": (1HI.4W.U4-'W

AiiniinisimOnt

ROBERVAL APARECIDO SOARES ini.ie»iiJW»HinwM8Txsssssr
ALVES OA SILVA;47D4S1}042S eimiuiiiNúienp

ROUlUIVAI. APAKIvCIIK)S()AKI':S AI.VKK DA Sli.VA

CONIADORIA)

CRC: ini-OI I JA2rtl CPI': 470.431.304-23

OrdBin dos Advogados do Brasil
SscçSo Pamambueo

Livro sverbtdo no livro'3^'' -OJ.

fl«»«._ú£de.
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EM PERNAMBUCO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PERNAMBUCO

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

PERNAMBUCO certifica que o(a) profissional ídentificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

identificação DO REGISTRO
NOME : ROBERVAL APARECIDO SOARES ALVES DA SILVA

REGISTRO : PE-011562/O-9

CATEGORIA : CONTADOR

CPF. ; •^.431,304-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Periat
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PERNAMBUCO, 18/11/2024 as 11:28:10.

Válido até: 16/02/2025.

Código de Controle: 649260.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPE.

•boulDlank



QUALIFICAÇÃO TÉCNICA



N6s eonfiamoi orn Oçus

Aracaju - SE

Belém • PA

Belo Horizonte - MG

Brasília • DF

Campo Grande - MS

Cuiabá • MT

Curitiba - PR

-lorianópolis - SC

Fortaleza - CE

Goiânia • GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal-RN

Palmas - TO

Petrollna - PE

Porto Alegre • RS

Porto Velho • RO

MONTEIRO E MONTEIRO

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA

A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOOADOS, inscrita no CNPJ sob o N»

3S.S42.612/0001-90, por Intermédio de seu representante legal, o Sr. BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO, portador da Cédula de Identidade N> 2.377.431-SSP/PE e do CPP

Né 377.377.244-00, DECLARA, para os devidos fins, que os profissionais abaixo

relacionados, sob a coordenação do primeiro, integram a Equipe Técnica desta empresa.

sâo adequados e disponíveis para a realização do objeto desse procedimento.

EQUIPE TÉCNICA

I BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

CARGO

OAB/PE 11.338 RESPONSÁVEL TÉCNICO

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO OAB/PE 35.280 SÓCIA

AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES OAB/PE 49.778 SÓCIO

FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO OAB/PE 17.232 SÓCIO

RACHELL LOPES PLECH OAB/PE 1.176-B SÓCIA

GARDÊNIA CALDAS MONTENEGRO DE MORAES OAB/PE 57.911 ADVOGADA

AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES

FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO

I RACHELL LOPES PLECH

VICTOR FELIPE LORDSLEEM MARINHO

FERNANDA ARANTES RODRIGUES

RAFAEL DE CARVALHO MACIEL

BRUNA DE CÁSSIA MIRANDA BEZERRA LEITE

SAMPAIO

OAB/PE 31.976 ADVOGADO

OAB/PE 30.724 ADVOGADA

OAB/SP 251.198 ADVOGADO*

OAB/PE 33.698 ADVOGADA

Recife - PE
Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro - RJ

Salvador • BA

São Luís - MA

SSo Paulo • SP

Teresina - PI

Vitória-ES

Recife/PE, 18 de novembro de 2024

BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO-.37737724400

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ NB 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

OAB/PE 11.338

SÓaO/OIRETOR

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira. 47
Casa Forte. CEP: 52.061-022

Recife - PE

Tel: +55 81 2121.6444

www.monteiro.adv.br

monteiro#monteiro.adv.br



PERNAMBUCO

CERTIDÃO N® 25597-1/2024

CERTIFICO, atendendo ao pedido do próprio interessado, para

fins de inscrição Suplementar na Seccional de Santa Catarina que,

revendo os arquivos desta Secretaria, deles consta que o Dr. BRUNO

ROHERO PEDROSA MONTEIRO, é inscrito no Quadro de Advogados

desta Seccional sob o n° 11.338, em caráter definitivo, sem

impedimentos, desde 17 (dezessete) de novembro de 1989 (mil

novecentos e oitenta e nove), havendo prestado o compromisso legal

em 23 (vinte e três) de fevereiro de 1989 (mil novecentos e oitenta e

nove). CERTIFICO, ainda, que o mesmo foi inscrito inicialmente

no quadro de advogados desta Seccional em caráter provisório,

sob o n® 9093-P pelo período de 23 (vinte e três) de fevereiro de

1989 (mil novecentos e oitenta e nove) a 16 (dezesseis) de

novembro de 1989 (mil novecentos e oitenta e nove).

CERTIFICO, finalmente, que o referido advogado se encontra em dia

cora os cofres desta Entidade, não tendo sofrido, até a presente data,

qualquer penalidade disciplinar. A presente certidão tem validade de

60 (sessenta) dias, conforme artigo terceiro do Provimento número

42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Brasil. Nada mais. Secretaria da Ordem dos Advogados do Brasil,

Seccional de Pernambuco, aos 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois

mil e vinte e quatro). Eu, Sandro Melo, Auxiliar de Atendimento, a

conferi e assino.

8531-1l7A.aF

Rua /mpenidar Retim 11. iW - Saniti Maiiinh
CEP SnoiO-240 ■ Rtrife'PE • Fone: tHh JJ.V. 1012

ílome-pagf' nirw.oahpe.org.br

Prec 17 0000 2024 02SS07-1 - ID«eS31117 - Páoms I <M2
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DocuiT)er)to<s) assinado^) aMrônIcamente. conforma fwrárlo ofldal de Brasílle, mediante o emprego de certificado (
emilido no Âmbito da iCP-BrasH, com fundamento no arL 6°, capuf, do Decreto n° 8S39. de 6 de outubro da 2015.

tD*0S31117

Oh

Certidão de CocKlueão - paga. 1-2

Documento assinado eleironicamente por MARCELA GABfUELA ROSENDO GONÇALVES, em 18/11/2024, às 10:37.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS lUCIEL. em 18/11/2024, ás 13:26. A autenticidade deste documento pode ser
verificada no site https //vafidador.oab org br. informando o código 0531-117A-BF,
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Bnino Romem Pedmê Montt»

F/s.

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, ReeiteíPE

Tel (81)2121.6444

F8k:(81)2121.6472
e-tnall: bnjno.monteiro@monleiro adv br

OAB/PE 11338

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966, brasileiro,
advogado. OAB/AC 3458, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A. OAB/CE 16,012-A. OAB/ DF 20,013,
OAB/ MA 22393-A. OAB/MG 97.276, OAB/ PA 30833-A, OAB/ PB 11338-A, OAB/PE 11,338, OAB/
P118,838, OAB/RJ 2483-A, OAB/RS 66120-A, OAB/ SE311-A. OAB/SP 161,899

Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife - Universidade
Federai de Pernambuco, 1988.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Sódo Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa
fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas áreas
de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direrto Bancário e
Empresarial. Fusão Cisão e Incorporação e Direito Internacional.

Tem Matriz na Cidade do Recife. Estado de Pernambuco, afeando também em todo o território

nacional, com escritórios próprios em 8 dos principais Estados do Pais, e, ainda, com escritórios
conveniados em 19 outros Estados da Federação.

A equipe de babalho é formada por mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País,

Cursos extra Curriculares / Estágios

-1" Curso sobre Relações Internacionais na América Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito
do Recife

- Congresso Nacional de Direito do Trabalho - Rumos Pós-Constituinte (10/86) - Academia
Nacional de Direito do Trabalho

- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Recife
Tema; Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário

Nacional

- 42* Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (07/90) -
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
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Tema; Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças Legislativas
-1' Simpósio Norte/Nordeste em Comércio Exterior (03/93)
- V Simpósio Nacional de Estudos Tributários (05/94) - São Paulo/SP
Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial

- Procuradoria da República no Estado de Pernambuco (1967 -1988)

- 41* Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - Universidade
Federal do Ceará

- Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças Legislativas
entre os Estados de Magoas. Pemambuco. Paraíba e Rio Grande do Norte para a Petrobrás
Distribuidora 5/A

• Seminário Intemo - DISREC (MJPE/PB e RN) - Petrobrás Distribuidora S/A
• Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Centro de Ciênaas Jurídicas

São Leopoldo/RS - Tema; Direito Tributário
- Seminário íntemacional de Certificados C02 e Worirshop Energia de Biomassa (20 de
fevereiro de 2003)
- Seminário Transferências Constitucionais Municipais - Acompanhamento e Verificação de
Valores - Como Incrementar o IPM (05 de junho de 2003)
- VII Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a 27 de junho de 2(X)3)
- Seminário *Compensação, Restituição e Ressarcimento Eletrônicos - Aspectos Jurídicos e
Procedimentos Práticos (PER/DCOMP) - (09 de setembro de 2003) - São Paulo/SP
' Simpósio sobre Grandes Questões Atuais do Direito Thbutário (11 e 12 de setembro de 2003)

- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos - Rio de Janeiro e
São Paulo, Brasília. Natal, Fortaleza, Cuntiba, R. Grande do Sul.

- Seminário 'fi>s Principais Alterações do Regime Falimentar e os reflexos Tributários
introduzidos pela nova Lei de Falências' (Fiscconsultores - São Paub, 03 de maio de 2005)
-  II Congresso Mundial de Direito Processual - Civil, Penal, Trabalhista. Constitucional e
Administrativo (Recife, 19 a 22 de maio de 2005)
- 3* Conferênda Tributação em Energia* (ÍBC - São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005)
• Palestrante do 14* Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006).
• Participante do 16* Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro
de 2009).
- Ministrou o Curso em Matéria Tributéna relativa ao ICMS - Imposto de Circulação de
Mercadoria, para os colaboradores da Nestié Brasil LTDA (Redfe -20 de maio de 2011).
- Ministrou Curso em Matèria Tributána Relativa aos Casos Concretos da Nestié, para os
colaboradores da Nestié Brasil LTDA (Recife -12/12/2011)
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- Palestrante da Conferência Mundial da Geneva Group Intemational. network de firmas de
advocacia, contabilidade e auditoria independentes (Cancun - 29/10/ a 03/11/2013).
- Grupo de intemational litigatíon (litígio intemadonat) - the Brazilian process of insolvency, and
general procedures for company recuperations (Cancun - 29/10 a 03/11/2013)

ADVOGADO TRIBUTARISTA:

•  Especialista em prestação de serviços jurídicos e acessórios consistentes nos atos preparatórios
e na propositura de Kões judiciais contra a Agência Nacional do Petróleo, (âs Natural e
Biocombustíveis - ANk

DE IMPORTANTES GRUPOS EMPRESARIAIS

- Grupo Dislub Equador.
- Empreendimentos Pague Menos LTDA.
- Distribuidora Big Benn LTDA e filiais.
• Total Disüibuidora LTDA,

DAS PRINCIPAIS ASSOCIAÇÕES MUNICIPALISTA

- APM - Associação Paulista de Municípios.
• AMUPE - Associação Munidpalista de Pernambuco.
- FEMURN - Federação de Municípios do Rio Grande do Norte
- UPB - União dos Municípios da Bahia.

- AMA- Associação dos Municípios de Alagoas.

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS

SINDILOJAS/SP -

SINDILOJAS/BA -

SINDILOJAS/CE -

SINDILOJAS /RJ-

SINDILOJAS/ PA

SINDILOJAS/PI ■

' Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo
' Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro
- ândicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Pará
- Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Piaui

- SINCOF/\RM/VCE - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Fannacéuticos do Estado do
Ceará

- SINCOFARMA/PI - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Piauí
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• SINCOFARMA/MA - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuhcos do Estado
do Maranhão

- ABART - Associação Baiana de Empresas de Rádio e Televisão
- AERP - Associação das Emissoras de Radiofusão do Paraná
• AHERJ - Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro
- SINDHOSPI - Sindicato dos Hospitais Clinicas Casas de Saúde e Latx)ratórios de pesquisa e
Análises Clinicas do Estado do Piauí

- SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado de São Paulo

- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado do Espirito Santo

- ABIH - Associação Brasileira da Indústria de Hotéis da Bahia
• ABAMES - Assodação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superit»-
- SINDUCSCON/RJ - Sindicato da indústria e da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro
- SINDUCON/CE • Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Ceará

- SINDU5C0N/PA - Sindicato da Indústria e da Constmção Civil do Estado do Pará
• SINDUSC0N/6A - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado da Bahia

- ASCOFERJ/RJ ~ Associação do Comércio Fannacéutico do Estado do Rio de Janeiro
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CERTIDÃO N° 26323-6/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. ANA

KARINA PEDROSA DE CARVALHO, que a mesma é inscrita no

Quadro de Advogados desta Seccional, sob o n° 35.280, em

caráter definitivo, sem impedimentos, desde 04 (quatro) de

dezembro de 2013 (dois mil e treze), havendo prestado o

compromisso legal na mesma data. CERTIFICO, finalmente, que

a referida advogada encontra-se em dia com os cofres desta

Entidade, não tendo sofrido, até a presente data, qualquer

penalidade disciplinar. Do que, para constar, fiz emitir a presente

certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois mil e vinte e

quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a

conferi e assino.

s,n"'^3

Rua Imperador Pedro II, ■ Saiuo Anlõaio
CEP 50010-240. Recife/PF. ■ Fone: íHh 3424 1012

llome-pagr: w\rn:nohpe.arg.hr

PiOC 17 0000 2024 03e3234-IO«B532e83-PèBna1(>e1



Docum»nto<s) &86mddo(8) eietrônícsmente, conforme horário oficitf de Bresilia. mediante o emprego de certifícado digitar
ernbdo r>o Arnbito da iCP-Brasil. com fortdamento no art 6^, cépul. do Decreto n" 8S39, de 8 de outubro de 2015.

"'^5^

ID#9S32683 C«itidio d* ConchiMO - p»gt. 1-1

IO
OocumenlD assinado «letrDnicamente por MARCELA GAWUELA ROSENDO GONÇALVES, em 18/11/2024, às 11:40.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024, às 13:24. A autenticidade deste documento pode ser
verificada rxj site hnps.//validador.oat).Drg.br, míofinendo o código 9S32.S83E-FC.
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Ana Karine Padrosa de Carvalh

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, Recife/PE

Tel; (81)2121.6420
e-mail ana.carvalho@monteiro.adv.br

OAB/PE 35.880

Natural do Recife, Estado de Pernambuco, nascida em 25 de Fevereiro de

1973, brasileira, advogada, OAB/PE n® 35.880, divorciada.

Bacharel em Direito pela Universidade Maurício de Nassau, 2012.

Experiência Profíssional

Atuou no Setor Operacional do Banco Itaú de julho de 1993 a janeiro de 1996.

Atualmente é advogada da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em
Recife - PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de peças
processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal Regional
Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de

trabalho composta de mais de 100 profissionais qualifícados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Formação Acadêmica

• Especialização em Direito Tributário. (Carga Horária: 760h). Faculdade
Cândido Mendes, Brasil. Em andamento.

- Graduação em Direito. Universidade Maurício de Nassau, Brasil. Ano: 2007-
2012.

Idiomas:

Inglês Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.
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CERTIDÃO N"" 26311-2/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento do Dr. FERNANDO

BfENDES DE FREITAS FILHO, que o mesmo é inscrito no Quadro de

Advogados desta Seccional, sob o n° 17.232, em caráter definitivo,

sem impedimentos, desde 15 (quinze) de maio de 1998 (mil

novecentos e noventa e oito), havendo prestado o compromisso legal

na mesma data. CERTIFICO, finalmente, que o referido advogado

encontra-se em dia com os cofres desta Entidade, não tendo sofrido,

até a presente data, qualquer penalidade disciplinar. Do que, para

constar, fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito) de novembro de

2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de

Atendimento, a conferi e assino.

K33-1344-54

Kua lmp«rcMÍvr Pedro II. ■ .^anlo dnUmlo
CEP .miO-JIO ■ Recife/PE ■ Fone: iRli 3124.1012

Homt-page: wwwoahpe.org.hr

Pnc 17 0000 2024 026311-2-IDMS33134-P*aina1 d» 1



Ooamien(o(8) assinadcHs) eMrfinteamants, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de cartrficecio di
emilido no âmbito da ICP-Srasll, com ájndamento no art. 6*. capur. do Decreto n* 3539, de 8 de outuixo de 2015.

tD#9533134

[ãlW

Certidão de Conclusão - pags. 1-1

Documento assáiado elelFonicantenta por MARCELA OABRELA ROSENDO GONÇALVES, em 18/11/2024. ás 11:58.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MAQEL. em 18/11/2024, ás 13:16. A autenticidade deste documento pode ser
verificada no s/te http6://validador.oab.org .br. Informando o cúdigo 9533-134Í-54.
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FERNANDO MENDES DE FREfTAS FLHO

R- Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte. Recife/PE

Tel: (81)2121.6444
e-mail: femandofr73@hotmatl.com

OAB/PE n® 17.232

Nascido 29/03/1973

Desde 2003, atua como advogado na Monteiro e Monteiro Advogados
Associados, em Recife - PE. desenvolvendo atividades na elaboração de
peças processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal
Regional Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e
administrativo, Tribunal de Justiça, Secretaria da Fazenda e Tribunal de Contes.

O escritório atua em todo o temtórío nacional e é tórmado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestartóo
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

• Especialização em Direito Material e Processual do Trabalho
(Duração;18 meses)
Faculdade Maurício de Nassau, Recife - em andamento

- Graduação em Direito
Universidade Católica de Pernambuco, Brasil

Ano: 1998

Inglês: Compreende bem, feia bem.



PERNAMBUCO

CERTIDÃO N" 25598-0/2024

CERTIFICO, atendendo ao pedido do próprio interessado, para

fins de inscrição Suplementar na Seccional de Santa Catarina que,

revendo os arquivos desta Secretaria, deles consta que o Dr.

AUGUSTO CÉSAR LOURENCO BREDERODES. é inscrito no Quadro

de Advogados desta Seccional sob o n° 49.778, em caráter definitivo

I>or Transferência, sem impedimentos, desde 18 (dezesseis) de março

de 2019 (dois mil e dezenove), havendo prestado o compromisso legal

em 15 (quinze) de agosto de 2013 (dois mil e treze) na Seccional de

Origem. CERTIFICO, finalmente, que o referido advogado encontra-

se em dia com os cofres desta Entidade, não tendo sofrido, até a

presente data, qualquer penalidade disciplinar. A presente certidão

tem validade de 60 (sessenta) dias, conforme artigo terceiro do

Provimento número 42/78 do Egrégio Conselho Federal da Ordem

dos Advogados do Brasil. Nada mais, Secretaria da Ordem dos

Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, aos 18 (dezoito) de

novembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves,

Auxiliar de Atendimento, a conferi e assino.

8531'fieOMB

Ruu Impenuhr Pedro 11. Uti ■ Semto Anhín/o
CEP SOOin-240 ■ Recife,PE - Foat: iRh 3424.I01Í

llome-page: Mvw.oaépe.org.ér

Proc ir.00002(»4 07SS9fr«-ID*»5319eO-P*gifia1(lBl



AA Documer)to(s) 866inado(6) eletronicamente, conforme horário oficial de Bresllia, mediante o emprego da certificado
I  emitido no Âmbito de ICP-Braeil, com fUr>damento no ert. 6°, capul. do Decreto n°6539, de 8 de outubro de 2015.

IMOSaiOM Certidão de Conclueão • pese. 1-1
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AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES
augusto brederodesOmonteifo.adv.br

OAB/PE 49.778. OAB/SP 439252

Av. Dr. Cardoso de Melo, 878.12 andar,
\^la Olimpia, São Paulo/SP

(71) 99162-0107 / (11) 2361-4157

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 02 de Junho de 1990. braaleiro, advogado,
casado, inscrito na OAB/PE sob o n. 49 776 e OAB/SP sob o n. 439.252.

Bacharel em Direito pela Faculdade Ruy Barbosa, 2012

A TMDADE PROHSSIONAL

Desde 2012 atua como Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritóno com atuação
em todo o território nacional, com urúdades próprias em 6 Estados da Federação (Pernambuco. Ceará.

Maranhão, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo), contando com uma equipe de trabalho formada por mais

de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de dnco mil clientes em todo

o País.

Profissional com ênfase no Direito Tritmlário e Administrativo, atuando em planejamentos

administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurídicos, gestão de relatórios, revisão de

peças processuais e representação estratégica junto a órgãos juiisdicionais e admiràslratívos. notadamente

Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justça e Tribunais de Contas.

Desde 2016 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação Nacional da Distribuição
de Veículos Automotores, enbdade que reúne 50 associações de marca de automóveis, comerciais leves,

caminhões, ônibus, implementos rodoviários, motocicletas, tratores e máquinas agrícolas.

FORUÁCÃO ACADÊMICA

• Pós graduado em Advocacia Tributária pela Universidade Cândido Mendes - Rio de Janerro/RJ, 2014;

- Especialização em Tributação das Estruturas e Negócios Societários pela Fundação Getúlio Vargas/SP

- São Paulo^P, 2020;

- Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Bart»sa - Salvador/BA. 2012.2;

- Acadêmico de Direito na Universidade Anhemt» Morumbi - São Paulo/SP. 9^ Smiestre, 2012.1;

- Acadêmico de Direito na Universidade Católica de Pernambuco-Recife/PE. 1'ao 8'Semestre, 2011.2;

- Ensino médio concluído no Colégio NAP - Redfe/PE, 2007.

PALÊSTRANTE



- Sindilojat^SP - Sindicato do Comércio Varejista do Município de São Paulo; Exdusâo do tCMS da

base de cálcuto do PI5/C0FINS São Paulo/2018. 2019. 2020;

- Sindilojas/RJ • Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro; Exdusão do ICMS

da base de cálculo do PIS/COFINS e ICMS Seíebvidade - Oportunidades de ressaromento de tributos. Rio

de Janeiro, Nov/2018 e Fev/2019:

- Sincomavi/SP - Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Consbução da Região

Metropolitana de São Paulo Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS São Paulo.

Fev/2020:

- Abracop - Associação Brasileira de Concessionários Peugeot; Oportunidades de Recuperação

Tributária. São Paulo/SP, Ago/2018 e Dez/2019:

• Abrsdif - Associação Brasileira dos Distribuidores Ford; PIS/COFINS - Exclusão do ISS/ICMS e

possibilidade de credrtamento dos Insumos para empresas optantes do Lucro Real. São Paulo/SP.

Jan/2019e Mar/2019;

- Aasochery • Associação Brasileira dos Distribuidores Chery; Cenário atualizado das discussões

acerca de recuperações tributárias no Brasil. São Pauio/SP, Ago/2019;

- Assomar • Associação Brasileira dos Concessionários Agrítech; Oportunidades de Recuperação

Tributária - Seara Judicial e Administrativa. São Paulo/SP. Dez/2017;

- Asserttem - Associação Brasilsira de Trabalho Temporário; Oportunidades de Recuperação Tributária.

São Paulo/SP, Ago/2018;

• Acisa - /Associação Comercial, industriai, de Serviços e Agrícola do Acre: Exclusão do ICMS da base

de cálculo do PIS/COFINS. Rio Branco/AC, Maf/2018;

- Fames • Federação dos Municípios do Estado de Sergipe' FPM Incentivos fiscais - Oportunidade de

recuperação. Aracaju/SE, Jul/2015;

ATMDADES COMPL£M£NTARES

■ VII Congresso Internacional de Direito Consbtudonal - Concretização dos Direitos Fundamentais: E^do

e Sociedade. Natal/RN, Abril de 2009;

- I Congresso Regional das Escolas Judiciárias Beítorais. Recife/PE, Fevereiro de 2011;

• Seminário de Qualificação da /Arrecadação Tributária e Receitas de Convênios - Como melhorar a
arrecadação dos nurnicipios e evitar a rejerçáo de contas. Salvador/BA, M>ril de 2013;

- Contabilidade Tributária para Advogados, ministrado peta APET - Associação Paulista de Estudos

Tributários. São Paulo/SP, Março de 2020.

IDIOMAS

■ Inglês intermediário.
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PERNAMBUCO

CERTIDÃO N"* 26235-0/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. RACHELL

LOPES PLE)CH TAVARES, que a mesma é inscrita no Quadro de

Advogados desta Seccional, sob o 1.176-B, em caráter definitivo por

Transferência, sem impedimentos, desde 21 (vinte e um) de junho de

2011 (dois mil e onze), havendo prestado o compromisso legal em 17

(dezessete) de dezembro de 2008 (dois mil e oito) na Seccional de

Origem. CERTIFICO, finalmente, que a referida advogada encontra-

se em dia com os cofres desta Entidade, nào tendo sofrido, até a

presente data, qualquer penalidade disciplinar. Do que, para constar,

fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024

(dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de

Atendimento, a conferi e assino.

Rua Imperador Pedro U. i46 ■ Santo Amònio
CEP SmO-2JII ■ Recife VE ■ Frme: lUII U24 1012

Home-page: vnrK.oabpe.nrg.hr

PiOC U 0000.2024 026325^) -1009532808 - PAgma 1 da 1



Pulirica

Oocumento(8) a8Sinado(8) el«tr6ntcsm«nto. conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de c^tificado digttal^''
emitido no flmbíto da ICP-Srasll, com fundamento no art. 6*. caput. do Decreto SS39, de 6 de outubro de 2015.

Certidão de Cortclusão - paga. 1-1

Documento assinado etotiorácamente por MARCELA GABRIELA RO^NDO GONÇALVES, em 18/11/2024, ás 11:48.
BAILARA WANESSA DOS SANTOS MAUEL. em 18111/2024, ãs 13:16 A autenticidade deste doojmento pode ser
verificada no site httos://validador.oBD.org.br, informando o cúdigo 9532-8665-B3.
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f/s,

CURRICULUM VITAE

1. DADOS PESSOAIS

Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES

OAB/PE: 1176-B

Endereço Residencial: Rua Benjamin Constant, n" 122, Apto 1903, Torre, Recife-

PE.

Telefone: (81) 99258-1160 / E-mail: rachell.plech@monteiro.adv.br

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA

Superior Compieto - Bacharelado em Direito

hisHliiiçiio: Unioersidnde FedernI deAhigous - UFAL

Conclusão: maio de 2008.

Pós-Gradnação etn Direito Público

Instituição: Universidade Aiihnnguera - Uniderp.

Téniiitio: julho de 2012.

Pós-Graduação em Recursos Cíveis e Precedentes

Instituição: Instituto Luiz Mário Montinlio - /LA'IA'1

Término previsto parn: agosto de 2022.

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

•  Sócia da Monteiro e Monteiro Adx>ogndos Associados

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.



-M.

15 de setembro de 2022 até a pt^ente data

•  Coordenadora Nacional do Setor Público

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

03 de fevereiro de 2022 até a presente data

•  Coordenadora do Setor Estratégico

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

01 de maio de 2021 até 03 de fevereiro de 2022.

•  Coordenadora do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

04 de setembro de 2015 até 04 de maio de 2021.

•  Adivgada do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

02 de setembro de 2013 até 04 de setembro de 2015.

•  Aíftogfldrt no Setor Privado

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.



2121.6444.

31 de agosto de 2011 até 02 de setembro de 2013.

4. CURSOS E CERTinCADOS

Curso de Inglês Instrumental - 45h

Casa de Cultura Britânica - Maceió, 2006.

5. IDIOMAS

Inglês Intermediário

Espanhol Intermediário
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16» ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
"MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS"

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da
separação de bens. advogado, registrado na OAB/PE sob o n« 11.338. portador
da cédula de identidade n» 2.377.431. expedida pela SSP/PE, e CPF n»
377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos. 317, Apto. 901. Apipucos, Recife
(PE), CEP; 52,071-000; ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,
divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n» 35.280. portadora da cédula
de Identidade n« 4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF n» 018.404.144-99
residente na Rua Tapacurâ, 75, Apto, 501-6. Poço da Panela. Recife (PE) CEP-
52,061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, brasileiro, casado
advogado, registrado na OAB/PE sob o n» 49.778, portador da cédula de
idenbdade n. 7660285. expedida pela SDS/PE. e CPF sob o n. 055.540 914-74
residente na Rua Kansas, 1700, Apt. 344, Torre Kansas, BrookJin, SSo Paulo/Sp
CEP 04558-003, e FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado
no regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o
n" 17,232. portador da cédula de identidade n" 4,260,748. expedida pela SSP/PE.
e CPF n» 794,673,434-15, residente na Rua Tapacurá. 75, Apto. 502-A. Poço da
Panela. Recife (PE). CEP: 52.061-095, únicos sócios da MONTBRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira,
47. Casa Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-020. inscrita no CNPJ/MF sob o n»
35.542.612/0001-90. consoante contrato de constituição de sociedade registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil. Seccionai de Pernambuco, sob o n» 127. do
Ltvro 8, de n" 2, às fis. 3. 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores
alterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração e
consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condiçfies seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

.  '':.3v iciSHia toeiTÒa.gw br/eCACrputjliwilogin.asp* pele
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Através deste instrumento particular de alteração, o contrato soda! adma descrito
ô modificado para os fins específicos de:

a) Alteração do Quadro Sodtíàrio;

b) Alteração na Partidpaçâo no Capitai Sodal;
c) Atualização dos endereços das Filiais de Braslüa/DF. Fortaieza/CÊ e Sao
Luís/MA;

d) indusâo das Filiais de Belém/PA e de Salvador/BA;
e) Promover a Consolidação do Contrato Social,

CLÁUSULA SPftttwr^A

DA ALTERAÇÃO DO QUADRO SOCIgTÁRin

Nesta oportunidade, consensualmente, altera-se o quadro social da sociedade
com a cessSo de Oi (uma) quota do sócio BRUNO ROMERO PEOROSA
MONTEIRO para a nova sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, brasileira,
casada, advogada, registrada na OAB/PE sob o n» 1.176-B. portadora da cédula
de Identidade n® 2000001088364. expedida pela SSP/AL, e CPF n® 055.987.284-
43. residente na Rua Benjamin Constant. 122, Apto. 1903. Torre, Recife (PE) CEP
50.710-150.

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS ALTERAÇÕES NA PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SQCíAt

O Sócio BRUNO ROMERO PEOROSA MONTEIRO cede. com a anuência dos
demais sócios, 0.5 (zero vírgula cinco) de suas quotas ao sócio AUGUSTO
CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES. passando este a participar da sociedade
com 2 (duas quotas) no valor nominal de R$ 3.500.00 (três mil e quinhentos reais),
cada uma. perfezendo um totel de R$ 7.000.00 (sete mil reais).

CLÁUSULA QUARTA
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DAS ALTERAÇÕES NOS ENDERPCQS DAS FILIAIS

AHeram-se os endereços da Filiais 8rasiíia/DF. Fortaleza/CE e Sâo LuísAflA. que
serão os seguintes;

a) FILIAL BRASiLlArtlF - situada na SHIS QL 04. Conjunto 03, Casa 13, Lago
Sul, Brasilia/DF, CEP: 71.610-235;

b) FILIAL FORTALEZA/CE - situada na Avenida Desembargador Moreira. 1.300,
Torre Sul. Salas 301 a 304. Aldeota. Fortaleza/CE. CEP: 60.170-002;

c) FILIAL SÃO LUlS/MA - situada na Rua Miquerinos, 01, Sala 616, Jardim
Renascença. São Luís/MA. CEP 65.075-038.

CLÁUSULA QUIMTS

pA INCLUSÃO DAS FILIAIS DE BELÉÍWPA E SALVADOR/BA

Passam a funcionar as Filiais Belén/PA e Salvador/BA, nos endereços abaixo:

a) FILIAL BELÉWPA - situada na Avenida Gentil Bittencourt. 549, Ed. Torre
Infinito. Salas 501 e 504. Nazaré. Belém/PA, CEP 66.035-340;

b) FlUAL SALVADOR/BA - situada na Alameda Salvador, 1057. Condomínio
Salvador Shopping Business, Torre América, Salas 1816 e 1817, Caminho das
Árvores. Salvador/BA, CEP 41.820-790.

CLÁUSULA SFXTA

DA REVOGAÇÃO

Além das modificações contidas acima, revogam-se todas as alterações
anteriormente efetivadas.

-  iâv dceiU (iuniwja govVíoCACípuWiujiioçln.asp* o&o
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TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOUDA-SE O CONTRATO
SOCIAL, QUE PASSA A TER A REDAÇÃO SEGUINTE:

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTBRO, brasileiro, casado no regime da
separação de bens. advogado, registrado na OAB/PE sob o n" 11.338. portador
da cédula de identidade n- 2.377.431. expedida pela SSP/PE, e CPF/MF n»
377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto, 901, Apipucos, Recife
(PE), CEP: 52.071^)00. ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,
divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n» 35.280. portadora da cédula
de identidade n® 4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF n» 018.404.144-99
residente na Rua Tapacurá, 75. Apto. 501-B, Poço da Panela, Recife (PE), CER
52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES. brasileiro casado
advogado, registrado na OAB/PE sob o n® 49.778, portador da cédula de
Identidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055 540.914-74
residente na Rua Kansas. 1700. Apt. 344, Torre Kansas, Brookiin. Sâo Paulo/SP.
CEP 04558-003, FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado
no regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o
n® 17.232. portador da cédula de identidade n® 4.260.748. expedida pela SSP/PE.
e CPF n® 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá. 75. Apto. 502-A. Poço da
Panela. Recife (PE). CEP: 52.061-095, e RACHELL LOPES PLECH TAVARES,
brasileira, casada, advogada, registrada na OAB/PE sobo n» 1176, portadora da
cédula de identidade n® 2000001088364. expedida pela SSP/AL, e CPF n®
055.987.284-43, residente na Rua Benjamin Constam, 122. Apto, 1903. Torre,
Recife (PE). CEP 50.710-150, únicos sócios da MONTBRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa
Forte. Recife (PE), CEP: 52.061-022, inscrita no CNPJ/MF sob o n"
35.542.612/0001-90. consoante contrato de constituição de sociedade registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil. Seccional de Pernambuco, sob o n® 127. do
Livro B, de n® 2. às fis. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores
afterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração de
consolidação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguimes:
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CAPÍTULO I

)0 NOME E SPDf

CLÁUSULA 1* . A Sociedade utilizará a razao social MONTEIRO 6 MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, se rege pela Lei Federal n® 8906/94, pelo
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil, pelo Provimento 112/2008 e pelos demais provimentos e regulamentos
aplicáveis ã espécie.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Sociedade tem sede no município de Recife, deste
Estado de Pernambuco, na Rua Engenheiro Oscar Ferreira. N® 47, Casa Forte.
Recife/PE, CEP 52.061-022. sendo também composta pelas seguintes filiais:

a) FlUAL BRASiUA/DF - situada na SHiS QL 04, Conjunto 03, Casa 13. Lago
Sul. Brasilia/DF, CEP; 71.610-235;

b) FILIAL BELÉM/PA - situada na Avenida Gentil Bittencourt. 549. Ed, Torre
Infinito, Salas 501 e 504, Nazaré, Belém/PA, CEP 66.035-340;

c) FILIAL FORTALEZA/CE - situada na Avenida Desembargador Moreira. 1.300,
Torre Sul, Salas 301 a 304. Aldeota. Fortaleza/CE, CEP: 60.170-002

d) FILIAL RIO DE JANEIRO/Rj - situada na Praça Fioriano. n® 51, 12® andar. Edf.
Rodoípho de Paoli, Centro, Rio de Janeiro (RJ), CEP: 20.031-000.

e) FlUAL SALVADOR/BA - situada na Alameda Salvador, 1057, Condomínio
Salvador Shopping Business, Torre América. Salas 1816 e 1817, Caminho das
Arvores, Salvador/BA, CEP41.820-790.
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O FILIAL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua Miquerinos, 01. Sala 816, Jardim
Renascença, Sâo Luís/MA, CEP 65.075-038.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS SOOIAIR

CLAUSULA 2* - A sociedade tem por objeto disciplinar o expediente e os
resultados patrimoniais auferidos na prestação dos serviços de advocacia.

PARÁGRAFO ÚNICO. A responsabiftdâde técnica pelo exercício da atividade
profissional compete a cada sócio, individualmente.

CAPÍTULO iri

DO PRAZO

CLÁUSULA 3» - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo início
em 31 de janeiro de 1991, com o devido registro na Ordem dos Advogados do
Brasil. Seccional de Pernambuco.

30 CAPITAL SQCIAl

CLÁUSULA 4* . O Capital Social é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil
reais), dividido em 100 (cem) quotas de RS 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),
cada uma, subscritas e integralizadas. neste ato. em moeda corrente do país!
pelos sócios, da seguinte maneira.

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MOMTHRO, participa na sociedade
com 91,5 (noventa e uma vírgula cinco) quotas no valor nominal de R$ 3.500.00
(três mií e quinhentos reais), cada uma. perfazendo um total de RS 320.250.00
(trezentos e vinte mil, duzentos e cinqüenta reais);
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b) A sócia ANA KARINA PÊDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade com
3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500.00 (três mil e quinhentos reais) cada
uma, perfazendo um total de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais):

c) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, participa na
sociedade com 2 (duas) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de R$ 7.000.00 (dez mil e
quinhentos reais);

d) O Sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, partiapa na soctedade
com 2,5 (duas vírgula cinco) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais), cada uma. perfazendo um total de R$ 8.750,00 (oito mil
setecentos e cinqüenta reais):

e) A ̂cla RACHELL LOPES PLECH TAVARES, participa m sociedade cort. 1
(uma) quota no valor nominal de R$ 3.500.00 (três mil e quinhentos reais).

CAPÍTULO V

DA RESPONSARII IDADE DOS sóring

CUUSULA S« - A responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital
social.

§ 1». Além da sociedade, os sócios e/ou associados responderão subsidiária e
Ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por açSo ou omissão no
exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que
possa incorer.

$ 2?. Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuízos à sociedade e/
ou a terceiros deverSo cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma
integral.
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DA ADMINtSTRACÃQ SOCIAI

CLÁUSULA S« - A administração dos negócios sociais cabe ao sócio BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, que usará o titulo de Sócio Administrador,
praticando os atos conforme adiante estabelecido.

§ 1°. Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela assinatura de
quaisquer dos sócios ou de Procurador constituído em nome da Sociedade:

a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de
qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representação
em juízo ou fora dele, ativa e passivamente:

b) despedida e punição de empregados, liberaçáo e movimentação de FGTS e
outros fundos, benefícios, ônus e quejandos, previdenciários. quitações e
rescisões trabalhistas, representação perante entidades sindicais, previdenclárias
e órgãos do Ministério do Trabalho;

c) emissão de faturas;

d) prática dos atos ordinários de administração dos negócios
sociais.

I 2®. Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelo Sócio
Administradores.

8) constituição de Procurador ad negotia com poderes determinados e tempo certo
de mandato;

b) alienação, oneraçâo, cessão e transferência de bens imóveis e direitos a eles
relativos, podendo fixar e aceitar preços e formas de pagamento, receber e dar

Oíícunwtode 15píginais) ■■:-i ' .'■'•/i '::
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quitação, transigir, imitir na posse, entre outros nâo exaustivo? mas
exempitficativo).

§ 3». Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração
societária, nso etencados nos §§ r e 2" desta cláusula, a sociedade estará
representada pela assinatura de quaisquer dos sócios. Entre tais atos.
exemplificam-se os seguintes;

8) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, com
assunção de obrigações e outras cláusulas;

b) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e
recebendo cheques e ordens de pagamento;

c) aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações
da sociedade;

d) constituição de Procurador ad judicia; e) recebimento de créditos
quitação.

e conseqüente

§ 4». É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à sociedade, o
uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses
sociats, notadamente prestação de avais, fianças e outros atos quejandos. mesmo
que em beneficio dos próprios sócios.

CAPITULO VH

BO.EXERCiCÍO SOCIAL. BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS

CLÁUSULA 7« - O exercício social coincide com o ano civil, Ao final de cada
exercido ievantar-se-á o balanço geral da sodedade. apurando-se os resultados,
que serão atnbuidos aos sócios na proporção de seus quinhões sociais ou pela
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forma que estabelecerem, após a dedução dos encargos eventualmente
incidentes, na forma da legislação fiscal splicâvel.

CAPÍTULO VIII

DA DURAÇÃO DA SOCIFDADE P FVPmtqs QE DISSO, i ir.in

CLÁUSULA 8" - Perdurará por tempo indeterminado
a sociedade.

CUUSULA 9- - A morte, incapacidade, ínsolvência, exclusão, dissidência ou
retirada de qualquer sócio não implicará dissolução da sociedade:

§ 1= - Em qualquer destas hipóteses, far-se-á um balanço geral apurandc^se o
valor do caprtâl social e dos quinhões, pagando-se ao sócio que se retira ou a
seus herdeiros.

S 2- - Optando os sócios pela dissolução, processar-se-ão os trâmites de sua
liquidação, sendo llquidante aquele sócio ou terceiro que for indicado pela maioria
do capital social.

S 3' - Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses previstas em lei
inclusive a perda de inscrição na OAB, conforme a deliberação da maioria do
capita! social, não consideradas as quotas do sócio excluído, proceder-se-á
conforme previsto na alínea a.

CLÁUSULA jy

DA CESSÃO E TRANSFFRÉNCIA nP r>i iata q

CLÁUSULA 10*. Aos sócios é reservado o direito de preferência r
quotas do capitai social:

na aquisição de
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§ 1® ■ o sócio que desejar ceder ou transferir total ou parctalmente quotas
adquindas mediante compra deverá notificar por meio idôneo os demais,
especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem como o nome do
eventual interessado, atendido o requisito de inscrição da OAB.

§ 2» - Em prazo de trinta dias da efetivação da notrflcaçSo, os sócios
remanescentes deverão manifestar expressamente se desejam exercer seu
direito de preferência ou se têm alguma restrição ao ingresso do eventual
interessado na Sociedade.

5 3® - O silêncio ou desistênda de um ou alguns sôdos confere aos demais direito
de aquisição das sobras das quotas ofertadas, e tal preferência se exercerá, em
havendo mais de um interessado, na proporção em que participarem do capitai
social.

§ 4® - Exercido o direito de preferência, far-se-á cessão de quotas, assinando-se
alteração do contrato social.

5 S» - Não exercido o direito de preferência e não havendo restrição ao ingresso
do eventual interessado na sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas
a terceiro interessado, nas mesmas condições.

5 6® - Em havendo oposição ao nome do terceiro Interessado, o sócio ofertante
poderá optar por sua retirada, nos termos da lei e conforme previsto na cláusula
9®.

I 7® - Na hipótese de redução da sociedade á unipessoaiidade, observar-se-á a
necessidade de o sócio remanescente manifestar seu interesse de prosseguir com
a sociedade, respeitando-se o prazo máximo previsto no Ari. 5' do Provimento
112/2006 ou transformar em sociedade individual de advocacia.
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CLÁUSULA X

DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 11» - As alterações do contrato social serSo decididas por maioria do
capital social, valendo cada quota um voto, bastando tantas assinaturas quantas
sejam necessárias para materializar essa maioria e autorizar o registro. Parágrafo
único: Ao sócio dissidente de deliberação sociai cabe, em prazo subsequente de
30 (trinta) dias do registro da alteração, a manifestaçSo de seu dissenso, com o
exercício de seu direito de retirada e procedendo-se como previsto na cláusula 9-.

CUUSULA 12". A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital
social, mediante alteração contratual. O pedido de registro e de arquivamento da
respectiva alteração estará instruído com a prova de que o interessado fera
pessoalmente comunicado, ou então, se isto era impossível, com certificação de
oficial de registro de títulos e documentos.

CUUSÜLA 13' - Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram
a Sociedade reverterão em beneficio da mesma, compondo os resultados sociais.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os sócios decidirão de comum acordo, os casos em que
poderão advogar particularmente sem que os honorários recebidos revertam a
favor da Sociedade.

CLÁUSULA 14' - Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou oficio
público que ongme impedimento ou incompatibilidade em face do Estatuto da
OAB, não participam de outra Sociedade de Advogados no âmbito desta
Seccional, nem são a ela associados, e que não estão incursos em nenhum dos
crimes previstos em lei. que os impediriam de participar de sociedades.

Dooimorao do IS assirviiju d n.-j i .. ••
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CLÁUSULA 16* - A solução dos casos omissos será adotada consoante as
disposições legais vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital
social.

CLÁUSULA 16- - Todas as controvérsias decorrentes deste instrumento, bem
como quaisquer violações de suas disposições, deverão ser amigavelmente
solucionadas por meio de acordo entre as partes, de boa-fé, dentro do prazo
máximo de 15 (quinze) dias, mediante submissão da controvérsia ao
representante legal da outra parte. Nâo havendo acordo, a parte interessada
deverá solicitar que a controvérsia seja resolvida por arbitragem, nos termos da
Lei n* 9.307/96 e do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Mediação e
Arbitragem da OAB/PE,

CUUSULA 17" - Fica eleito o foro da Comarca do Recife. Estado de
Pernambuco, como o único competente para dirimir quaisquer controvérsias
oriundas do presente contrato social, com expressa renúncia de qualquer outro
faro por mais privilegiado que seja, no presente e/ou no futuro, E por estarem
Justos e acordados, os sócios acima qualificados assinam o presente instrumento
particular de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (três)
vias de igual teor e forma, para os mesmos fins legais e jurídicos.

Recife/PE. 12 de setembro de 2022.

BRUNO ROMEROPEDROSA
MOMTEIRO:37737724400 MOW7a««77377j4«o

Dídoj: Í02Í09.1J I7J<:23 -OÍW
BRUNO ROMERO DE PEOROSA MONTEIRO

0A8/PE 11.338

ANAKARINAPEDROSADE
CAAVALHOiOl 840414499 cajivalho«im^14499

OMm. }022.0».12 CMfttj-QJxe*

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
OAB/PE 36.280

Oocumerrto da 15 (Jâginaísl assinado digrtalmDntf- P:. :■ •
eOdigode loc^iza^ EP22.09M.12299.SDME Ci "-i • >
Odgmai
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O Ministério da Economia garante a integridade e a autenticidade deste documento
nos termos do Art. 10, § 1°. da Medida Provisória n° 2.200-2,

de 24 de agosto de 2001 e da Lei n' 12.602, de 09 de julho de 2012.

A página de autenticação não faz parte dos documentos do processo,
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PERNAMBUCO

CBRTIDÃOir 26328-5/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra GARDÊNIA

CALDAS MONTENEGRO DE MORAES, que a mesma é inscrita no

Quadro de Advogados desta Seccional, sob o n° 57.911, em caráter

definitivo, sem impedimentos, desde 01 (um) de abril de 2022 (dois

mil e vinte e dois), havendo prestado o compromisso legal na

mesma data. CERTIFICO, finalmente, que a referida advogada

encontra-se em dia com os cofres desta Entidade, nâo tendo

sofrido, até a presente data, qualquer penalidade disciplinar. Do

que, para constar, fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito) de

novembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela

Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a conferi e assino.

Una Imptrrajur Pr<bv II. S4ft- Santo Antônio
CEP 50010-240 • Recife/PE - Fon: iRIl 5424 1012

Home-page: tyi-w.oahpe.otg.hr

Proc W 0a00 2024 02ea2S-5 -l0M5331B1 Páonel(M1



Documsnto(8) a8SÍnado(6) etelrântcainente. conforme horário ofiâal de Brasília, mediante o emprego de ostificàB
emitido no Amtxto da ICP-Srasii, com fundamento no art 6*. caput, do Decreto n" 0539, de 0 de outubro de 2015.
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BARBARA WIME8SA DOS SANTOS MACIEL, em 16/11/2024, ás 13:15. A autenticidade deste documento pode ser
verificada no sile hitps //validadOf.oBb.org.br, informando o código 9533-1813-5C.



INSTRUMENTO PARTICUIAR DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular, as PARTES, abaixo nomeadas e

qualificadas, de um lado:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no

CNPJ/MF sob o n® 35.542.612/0001-90, por seu representante legal,

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,

devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-

00, doravante denominado CONTRATANTE:

E, de outro lado:

GARDÊNIA CALDAS MONTENEGRO DE MORAES, brasileira, solteira,

portadora do CPF/MF N°. 035.624.943-35, advogada devidamente inscrito

na OAB/PE 57.911, com endereço residencial na Estrada de Aldeia, no

8414, casa 12, Aldeia dos Cama. Camaragibe, Pernambuco. CEP: 54789-

000, doravante denominado CONTRATADO.

Quando mencionadas em conjunto, doravante PARTES, ou, quando

mencionadas individualmente, apenas PARTE:

RESOLVEM as PARTES, em boa-fé, celebrar o presente acordo de

vontades ("Contrato"), regulamentado pelo art. 593 do Código Civil de

2002. Nesta oportunidade mutuamente pactuam e outorgam, de acordo

com as cláusulas e estipulações contidas nos itens abaixo, obrigando-se,

reciprocamente, a cumpri-las e fazê-las respeitar, por si a qualquer título.

BRUNO BOMEBoSS^'^ ANA CATARINA
pmgViA fA0UH* FíBRfRA ^^222"

reMAOuvBw ooísantdi
MONTEIRajTTS j MdOttlOJlOilí U«rie
7724*00 OManuLii OLIVEIRA «IV

GAflDENW CALDAS -BC
UONItlKGnoOeiAORAES

instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.
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CI-AUSULA 1»

OBJETO

1.1 - O presente Contrato tem por objetivo a prestação de serviço habitual

desenvolvido diariamente de forma exclusiva e permanente para em

favor do CONTRATANTE, com os objetivos de:

a) Prestação de serviços de assistência jurídica em geral em favor

da CONTRATANTE;

b) De desenvolvimento de petições e peças em favor da

CONTRATANTE:

c) Acompanhamento processual de propriedade do

CONTRATANTE;

1.2 - As PARTES por interesse conjunto decidem que os serviços acima

descritos para fins de organização serão regulamente disposto por meio

de aditivos contratuais para estipular as fases da prestação de serviço,

todavia, sem que isto macule o interesse de prestação continuada de

diária dos serviços.

1.2.1 - Cada um dos serviços realizados receberá o título de projeto.

CLÁUSULA 2'

DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO

2.1 - Pelos serviços descritos na cláusula primeira, a MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS pagará ao CONTRATADO.

valor fixo calculado por projeto.

9RUN0 ROtfRO pv aoMO

MONTEJAO:3773 p

7724400 mioiic

eCKIfiA «IHUblCUWAPEREIRA

OLIVClRA

FABIANA FERRQRA •

OOSSANTOS (

GARDÊNIA CAU3AS

MONTENEGRODE
MORAES

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



2.1.1 - O projeto diz respeito a etapas de serviço de interesse da

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sendo o

CONTRATADO pago no ato da conclusão do serviço.

2.1.2 - Para cada projeto as PARTES concordam mutuamente a firmar

instrumento de termo aditivo dispondo a renumeração pelo serviço

prestado.

2.1.3 - Pela realização dos serviços contratados, a CONTRATANTE

pagará ao CONTRATADO, durante o período de vigência do contrato,

diretamente a este ou a procurador por ele nomeado.

2.1.4 - As despesas extraordinárias decorrentes da prestação dos

serviços, ou seja, aquelas não previstas neste instrumento, serão de

inteira responsabilidade da CONTRATANTE, devendo ser, no entanto,

previamente autorizadas pela mesma.

CLÁUSULA 3'

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 - A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS se

obriga a:

a) O CONTRATANTE se obriga a fornecer ao CONTRATADO

todos os documentos e informações necessárias para a atuação

do CONTRATADO, pertinentes ao objeto deste contrato,

quando solicitados pelo contratado, tanto em juízo ou fora dele.

b) Pagar as remunerações do CONTRATADO, relativa aos

contratos firmados até data do vencimento ou rescisão do

presente acerto de interesses, incluindo-se as remunerações

previstas na Cláusula 2*.
*  i^AonckfiA 1-^Ai nAe nrinniaiiBi*  IA CALDAS gSS

FABUNA ̂ 0IE«A «

OOSSANTDS >

sÕSSf
MOffTENEGRO De SJSSSSS'

«M» MORAES
oirrvm CATARINA <ArjMta#eiBU OOSSAHTDS

Pe(®RA
ÍM«2611A1>6

OLIVEIRA -w
Instnjmento particular de corttrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6

(seis) páginas



3.2 - O CONTRATADO se obriga a;

a) O CONTRATADO obriga-se a prestar os seus serviços

dispensando todo o zelo e diligência na realização do objeto

contratado.

b) Informar a base cadastral da CONTRATANTE, previamente, os

dados de eventuais prepostos do CONTRATADO, para fins de

conhecimento e controle, no prazo de 10 dias anteriores ao início

de suas atividades.

c) O CONTRATADO não se responsabiliza pelo não andamento

processual, desde que este ocorra por culpa do CONTRATANTE

ou em virtude de conduta do Poder Judiciário.

CLAUSULA4'

DO PRAZO CONTRATUAL

4.1-0 prazo de vigência do presente instrumento é de 2 (dois) ano,

obrlgando>se o CONTRATANTE, neste ínterim, a respeitar todos os

direitos e obrigações pactuadas com o CONTRATADO no instrumento em

4.2 - É possível a renovação por igual prazo, podendo na renovação ser

mantida a vinculaçáo ao prazo de duração dos contratos advindos

F*aWNA

FCMEIM OC»

BItUHO «M.»»
««» ssr.s£
PEMOSA iDREaBimm

717714M) im » iiw

dNlUCnr

ANA CATARINA
ctMraA

PEREIRA OUVEIRA
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DAS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

In^iumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



5.1 - O não cumprimento, pelas PARTES, de qualquer das obrigações

ora pactuadas, poderá implicar a resolução deste Contrato, sem prejuízo

de perdas e danos cabíveis.

5.2 - Ainda haverá a possibilidade de rescisão contratual pelas PARTES,

nas seguintes hipóteses:

a) rescisão de pleno direito do contrato, independentemente de

aviso, interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer

hipótese de infração a qualquer das cláusulas deste contrato,

responsabilizando-se a parte culposa pelos danos

ocasionados;

b) estados de insolvência das partes, e cometimento de etos de

conduta contrários à lei;

c) não resultando o presente contrato firmado entre as partes em

nenhuma contratação no prazo máximo de 12 (doze) meses,

restará o mesmo rescindido automaticamente, ressalvada

disposição em contrário das partes.

CLAUSULA 6'

DO FORO

6.1 - Com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, e independentemente do domicílio atual ou futuro das PARTES, fica

eleito o foro da Comarca de Recife/PE, para dirimir eventuais questões ou

litígios resultantes deste Contrato.

WUNOMMEW SrnS
«MO» 1SSSZ. =
•«BMIDRttJTTÍ

77M40D iMtiKWt

FABIANA FERREIRA

DOS SANTOS

GARDÊNIA CALDAS

MONTENEGRO DE

MORAES «íew i^?ew»w«eweipew

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



E por assim estarem certas justas e Parceiras, as PARTES firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias digitadas de igual teor e forma, na

presença de 2 (duas) testemunhas, que abaixo assinam, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

BRUNO ROMERO Assinado de forma digital por

PFnRn<;A bruno romero pedrosaKCUKUSM MONTEIRO:377377244O0

MONTEIRO:37737724400 Oados; 2023.02.I6 14;45:S2 -03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONTRATANTE

GARDÊNIA CALDAS

UON1ENEORO DE MORAES

GARDÊNIA CALDAS MONTENEGRO DE MORAES

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

FABIANA FERREIRA

DOS SANTOS

Annad»G» tom* digAAi pw
F AfilAMA PCRREfM DOS SANTOS

Oedov 2023.0M6 1«S}:43-0r00'

ANA CATARINA
CATARMA PCJCDAOIAOU

PEREIRA OLIVEIRA

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



GARDÊNIA CALDAS MONTENEGRO DE MORAES

Brasileira, solteira. 32 anos

Estrada de Aldeia, n» 8414, Casa 12, Aldeia dos Camarás

Camaragibe/PE - CEP 54.789-000

Telefone: (81) 99904-4762

E-mall: gardenla_dena@hotmall.cam
OAB/PE n» 57.911

FORMAÇÃO

• Pós -Graduada em Direito Tributário com cursos de extensão pelo Instituto CERS-Centro de Ensino Renato Saraiva-

conclusão em 2021.

• Graduada em Direito. Universidade Salgado de Oliveira, conclusão em 2020.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

•  Fevereiro de 2023 até os dias atuais - Monteiro e Monteiro Advogados Associados (Direito

Público)Cargo: Advogada

Principais atividades: Atendimento a Clientes; Participação em reuniões estratégicas; Elaboração de pareceres;

Análise de documentos; Acompanhamento processual com elaboração de peças; Despachos e Sustentações Orais

em Tribunais Judiciais e Administrativo. Acompanhamento e participação em licitações, inclusive em regime de

RDC. Acompanhamento do cumprimento dos contratos administrativos, em especial, contratos. Elaboração de

petições iniciais, defesa, recurso judiciais e administrativos. Atuação na área contenciosa e consultiva.

QUALIFICAÇÕES E ATIVIDADES COMPLEMENTARÉS

•  Informática MS Windows, MS OffIce, Sistema THEMiS de acompanhamento processual. Sistema SEVEN de

compliance jurídico;

•  Inglês-Nível Intermediário (ABA, 2011).

•  Espanhol- Nível intermediário (Instituto Cervantes, 2007)

• Curso de extensão em espanhol (Faculdade Atcaiar de Henares, 2004)

•  Participação em diversos Congressos, principalmente na área de Direito Administrativo, Constitucional. Civil e

Processo Civil (Certificados, 2012 - 2027).



PERNAMBUCO

CERTIDÃO 26331-7/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. FERNANDA

ARANTES RODRIGUES, que a mesma é inscrita no Quadro de

Advogados desta Seccional, sob o n° 30.724, em caráter definitivo,

sem impedimentos, desde 07 (sete) de julho de 2011 (dois mil e onze),

havendo prestado o compromisso legai na mesma data. CERTIFICO,

finalmente, que a referida advogada encontra-se em dia com os cofres

desta Entidade, não tendo sofrido, até a presente data, qualquer

penalidade disciplinar. Do que, para constar, fiz emitir a presente

certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois mil e vinte e

quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a conferi e

assino.

Kua Imperador Pedra ti. .U6 - Somo Antônio
CF.PSt>OIO-m - Recife/PE ■ Fone: fSli J42A 1012

llome-page: www otibpe.org.hr

Pnx 170000 2024 02e331-7-IMB53320e'P*gna1<l«1
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INSTRUMENTO PARTICUPAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular, as PARTES, abaixo nomeadas e

qualificadas, de um lado:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, por seu representante legal,

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,

devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-

00, doravante denominado CONTRATANTE:

E, de ou^ lado:

FERNANDA ARANTES RODRIGUES, brasileira, solteira, portadora do

CPF/MF N®. 014.121.074-58, advogada devidamente inscrito na OAB/PE

30.724, com endereço residencial na Rua Professor Othon Paraíso, no 211,

apt. 801, Torreão, Recife, Pernambuco. CEP: 52.030-252., doravante

denominado CONTRATADO.

Quando mencionadas em conjunto, doravante PARTES, ou, quando

mencionadas individualmente, apenas PARTE:

RESOLVEM as PARTES, em boa-fé, celebrar o presente acordo

vontades CContrato"). regulamentado pelo art. 593 do Código Civil de

2002. Nesta oportunidade mutuamente pactuam e outorgam, de acordo

com as cláusulas e estipulaçóes contidas nos itens abaixo, obrígando-se,

reciprocamente, a cumpri-las e fazê-las respeitar, por si a qualquer titulo.

Imbumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto
(seis) páginas.



CLÁUSULA 1*

OBJETO

1.1 - O presente Contrato tem por objetivo a prestação de serviço

habituai desenvolvido diariamente de forma exciusíva e permanente para

em fevor do CONTRATANTE, com os objetivos de:

a) Prestação de serviços de assistência jurídica em gerai em favor

da CONTRATANTE;

b) De desenvolvimento de petiçêes e peças em favor da

CONTRATANTE;

c) Acompanhamento processuai de propriedade do

CONTRATANTE;

1.2 - As PARTES por interesse conjunto decidem que os servi^s acima

descritos para fins de organização serão reguiamente disposto por meio

de adKivos contratuais para estipular as fases da prestação de serviço,

todavia, sem que isto macule o interesse de prestação continuada de

diária dos serviços.

1.2.1 - Cada um dos serviços realizados receberá o título de projeto.

CLÁUSULA 2'

DAREMUNERAÇÃO DO CONTRATADO

i9-2.1 - Pelos serviços descritos na cláusula primeira, a MONTEIRC^^
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS pagará ao CONTRATADO,

valor fixo calculado por projeto.

2.1.1 - O projeto diz respeito a etapas de serviço de interesse da

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sendo o

CONTRATADO pago no ato da conclusão do serviço.

(■
Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6

(seis) páginas.



2.1.2 - Para cada projeto as PARTES concordam mutuamente a firmar

Instrumento de termo aditivo dispondo a renumeração pelo serviço

prestado.

2.1.3 - Pela realização dos serviços contratados, a CONTRATANTE

pagará ao CONTRATADO, durante o período de vigência do contrato,

diretamente a este ou a procurador por ele nomeado.

2.1.4 - As despesas extraordinárias decorrentes da prestação dos

serviços, ou seja. aquelas não previstas neste instrumento, serão de

Inteira responsabilidade da CONTRATANTE, devendo ser, no entanto,

previamente autorizadas pela mesma.

CU^USULA 3*

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1- A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS se

obriga a:

a) O CONTRATANTE se obriga a fornecer ao CONTRATADO

todos os documentos e informações necessárias para a atuação

do CONTRATADO, pertinentes ao objeto deste contrato,

quando solicitados peto contratado, tanto em juízo ou fora dele.

b) Pagar as remunerações do CONTRATADO, relativa aos>

contratos firmados até data do vencimento ou rescisão

presente acerto de interesses, incluindo-se as remunerações

previstas na Cláusula 2'.

3.2- O CONTRATADO se obriga a:

Instrumento partculsr de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) p^inas.



a) O contratado obriga-se a prestar os seus serviços dispensando

todo o zelo e diligência na realização do objeto contratado.

b) O CONTRATADO obriga-se a prestar os seus serviços

dispensando todo o zelo e diligência na realização do objeto

contratado.

c) Informar a base cadastral da CONTRATANTE, previamente, os

dados de eventuais prepostos do CONTRATADO, para fins de

conhecimento e controle, no prazo de 10 dias anteriores ao início

de suas atividades.

d) O CONTRATADO não se responsabiliza pelo não andamento

processual, desde que este ocorra por culpa do CONTRATANTE

ou em virtude de conduta do Poder Judiciário.

CLÁUSULA 4*

DO PRAZO CONTRATUAL

4.1 - O prazo de vigência do presente instrumento é de 2 (dois) ano,

obrigando-se o CONTRATANTE, neste ínterim, a respeitar todos os

direitos e obrigações pactuadas com o CONTRATADO no instrumento em

FIs.

4.2 - É possível a renovação por igual prazo, podendo na renovação

mantida a vinculação ao prazo de duração dos contratos advindos

CLÁUSULA 5*

DAS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



5.1-0 não cumprimento, petas PARTES, de qualquer das obrigações ora

pactuadas, poderá implicar a resolução deste Contrato, sem prejuízo de

perdas e danos estiveis.

5.2 - Ainda haverá a possibilidade de rescisão contratual pelas PARTES,

nas seguintes hipóteses:

a) rescisão de pleno direito do contrato, independentemente de

aviso, interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer

hipótese de infração a qualquer das cláusulas deste contrato,

responsabílízando-se a parte culposa pelos danos

ocasionados;

b) estados de Insolvência das partes, e cometimento de atos de

conduta contrários á lei;

c) nõo resultando o presente contrato firmado entre as partes em

nenhuma contratação no prazo máximo de 12 (doze) meses,

restará o mesmo rescindido automaticamente, ressalvada

di^osição em contrário das partes.

CLÁUSULA 6*

DO FORO

E por assim estarem certas justas e Parceiras, as PARTES firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias digitadas de igual teor e forma, na

6.1 - Com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja. e independentemente do domicilio atual ou futuro das PARTES, fi<^
^íto o foro da Comarca de Redfé/PE. para dirimir eventuais questões mj

litígios resultantes deste Contrato.

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



presença de 2 (duas) testemunhas, que abaixo assinam, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Recife, 06 de agosto de 2020.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOBIADOS
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TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS jurídicos

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao Instrumento Particular

De Prestação De Serviços Jurídicos, celebrado no dia 06 de agosto de 2020, as

partes abaixo denominadas

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua

Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF

sob o n® 35.542.612/0001-90, por seu representante legal, BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE

11.338, e no CPF sob o n® 377.377,244-00, doravante denominado

CONTRATANTE;

CONTRATADO:

FERNANDA ARANTES RODRIGUES, aqui denominado simplesmente como

CONTRATADO, brasileira, advogada devidamente inscrita na OAB/PE,

residente e domiciliado na Rua Professor Othon Paraíso, N° 211, Apto. 801,

Torreão, Recife, Pernambuco, CEP: 52.030-252.

têm entre si justo e conb'atado. na melhor forma de direito, o presente Termo

Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços Jurídicos, segundo as condições

adiante especificadas, que mutuamente aceitem e livremente se comprometem

a cumprir e respeitar por si e seus sucessores a qualquer título, nos termos que

segue:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

HOHTBlOiTn *
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que ora se adíte por um período de mais 24 (vinte e quatro) meses, a contar de

19/10/2022.

CLÁUSULA It - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS;

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que ora se

adita, não modificadas, implícita ou explicitamente, por este instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo Aditivo, em

02 (duas) vias de igual teor, para um só fim legal.

Recife/PE, 19 de outubro de 2022

BRUNO ROMERO Assinado de forma digital por
DCrtOnCA BRUNO ROMERO PEDROSArCUttUiM M0NTEIRO:37737724400

MONTEIRO:37737724400 Dados; 2022.10.20 16:27;47-03'00'
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CURRICULUM VITAE

1. DADOS PESSOAIS

Nome: Fernanda Arantes Rodrigues

OAB/PE: 30.724

Endereço Residencial: Rua Professor Othon Paraíso, n® 211, apt. 801, Torreão,

Recife, Pernambuco. CEP: 52.030-252.

Telefone: (81) 99715-5039

E-mail: femanida.arantesSlmonteiro.adv.br

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA

-Superior completo

-Instituição: Faculdade de Ciências Humanas de Pernambuco (SOPECE).

Conclusão: dezembro de 2010.

-Pós-Graduação em Direito Processual

-Instituição: Faculdade de Ciências Humanas de Pernambuco (SOPECE).

Término: dezembro de 2013.

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

•Coordenadora do Setor Público da Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Endereço; Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte. Telefone:

2121.6444. Período: 05 de junho de 2017 até a presente data.
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-Advogada do Setor Público do AJUPM (Centro de Apoio Jurídico e Social aos

Policiais Militares Associados). Endereço: Avenida Governador Agamenon

Magalhães, n" 2936, Espinheiro. Telefone: 3221-1449. Período: 16 de janeiro de

2012 até 02 de junho de 2017.

-Advogada Trabalhista e Cível da Laser Eletro Magazine. Endereço: Avenida

Marechal Mascarenhas de Moraes, n" 1681-A. Imbiribeira. Telefone: 3073-1100.

Período; 24 de outubro de 2011 até 13 de janeiro de 2012.

-Estágio no Escritório Queiroz Cavalcanti. Endereço: Rua da Hora, n** 692,

Espinheiro. Telefone: 2101-5757. Período: 10 de agosto de 2009 até 14 de janeiro

de 2010.

-Estágio no Escritório Eduardo Paixão Advogados Associados. Endereço: Rua

Viscondessa do Livramento, n" 198, Derby. Telefone: 3974-5353. Período: 30 de

outubro de 2008 até 20 de março de 2009.

-Estágio na 18* Vara Cível do Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano. Período:

20 de agosto de 2007 até 30 de julho de 2008.

-Participação do Mutirão Criminal realizado em Olinda, em julho de 2007, atuando

como Conciliadora Voluntária.

4. CURSOS E CERTIFICADOS

-Conclusão do curso a distância de Excelência no Atendimento - Turma 01 A,

promovido peto Instituto Legislativo Brasileiro, com carga horária de 20h/aula.

Período: 02/01/17 a 22/01/17

-Conclusão do curso a distância de Educação Ambiental, promovido pelo SENAI,
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com carga horária de 14h. Período: 01^1/17 a 31/01/17

-Conclusão do curso a distância de Segurança do Trabalho, promovido pelo

SENAI, com carga horária de 14h. Período: 01/06/16 a 30/06/16

-Conclusão do curso a distância de Ética e Cidadania, promovido pelo SENAI,

com carga horária de 14h. Período: 01/06/16 a 30/06/16

•Conclusão do curso a distância de Ética e Administração Pública - Turma 01 A,

promovido pelo Instituto Legislativo Brasileiro, com carga horária de 40h/aula.

Período: 01/06/16 a 21/06/16

-Conclusão do curso a distância de Legislação Trabalhista, promovido pelo

SENAI, com carga horária de 14h. Período: 01/05/16 a 31/05/16

-Conclusão do curso online de Advogado da União. Defensor Público da União e

Procurador Federal - Projeto Unidade de Treinamento Intensivo (revisão teórica) -

Parceria com a OAB/PE e ESA/PE - Módulo 1, com carga horária de 117 horas/aula.

Período: 24/09/12 a 20/08/13.

-Conclusão, em 02 de setembro de 2011, do Curso de Informática Básica,

promovido peio SENAC, com carga horária de 108h. Componentes curriculares:

Orientação profissional, IPD, Windows, Word, Excel, PowerPoint e Internet.

-Participação do IX Congresso Brasileiro de Direito Processual realizado nos dias

13 a 15 de maio de 2010 no Centro de Convenções de Pernambuco.

-Participação do "1 Agosto do Direito", realizado nos dias 24 a 28 de agosto de

2009 no Auditório Walter Costa Port.

-Participação do XII Congresso Brasileiro de Direito Processual Cível e Trabalhista
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realizado nos dias 10 a 12 de setembro de 2009 no Centro de Convenções da Via

Costeira - Natal/RN.

-Certificado de participação da 1® Jornada de Estudos Jurídicos- SOPECE 2008.

-Certificado de Participação do 1° Fórum de Direito do Turismo ocorrido nos dias

28 e 29 de março de 2008 no auditório do Enotel numa realização do Instituto dos

Magistrados de Pernambuco e da ABRAJET-PE.

-Certificado peia Escola da Magistratura de Pernambuco, na categoria de ouvinte,

da Conferência "Violência doméstica contra crianças e adolescentes' realizada no

dia 06 de agosto de 2007.

-Certificado de Participação da 1° Jornada de estudos jurídico-penais SOPECE,

tendo início no dia 04 de maio de 2007 no Auditório Waiter Costa Porto.

-Partidpante do Congresso Nacional de Direito Constitucional e Administrativo,

promovido pela Escola Superior da Magistratura e o Instituto Urbano Vitalino,

realizado no período de 12 a 14 de abril de 2007.

5. IDIOMAS

-Inglês- Avançado

-Espanhol- Intermediário
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao Instrumento
Particular De Prestação De Serviços Jurídicos, celebrado no dia 06 de
agosto de 2020, as partes abaixo denominadas

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida
na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90. por seu representante legal,
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,
devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-
00, doravante denominado CONTRATANTE;

CONTRATADO:

FERNANDA ARANTES RODRIGUES, aqui denominado simplesmente
como CONTRATADO, brasileira, advogada devidamente inscrita na
OAB/PE de n® 30.724, residente e domiciliado na Rua Professor Othon
Paraíso, n® 211, Apto.801, Torreão, Recife, Pernambuco, CEP: 52.030-
252.

têm entre si justo e contratado, na melhor forma de direito, o presente
Termo Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços Jurídicos, segundo
as condições adiante especificadas, que mutuamente aceitam e
livremente se comprometem a cumprir e respeitar por si e seus sucessores
a qualquer título, nos termos que segue:

CLAUSULAI - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de
vigência do INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS JURÍDICOS que ora se adita por um período de mais 24 (vinte
e quatro) meses, a contar de 19/10/2024.

CLÁUSULA 11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

FERNANDA
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s.

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que
ora se adita, não modificadas, implícita ou explicitamente, por este
instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo
Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor, para um só fim legal.

Recife/PE, 29 de outubro de 2024.

BRUNO ROMERO Assin»*!©d®form»digitaipwmuno
ROMERO PED«OSAMONTEIBO:377377I4«0
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PERNAMBUCO

CSRTIDÃON" 26376-1/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento da Dra. BRUNA DE

CASSIA BORANDA BEZERRA LEITE SAMPAIO» que a mesma é

inscrita no Quadro de Advogados desta Seccional, sob o n° 33.698,

em caráter definitivo, sem impedimentos, desde 27 (vinte e sete) de

fevereiro de 2013 (dois mil e treze), havendo prestado o compromisso

legal na mesma data. CERTIFICO, finalmente, que a referida

advogada encontra-se em dia com os cofres desta Entidade, não

tendo sofrido, até a presente data, qualquer penalidade disciplinar.

Do que, para constar, fiz emitir a presente certidão em 18 (dezoito)

de novembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu, Marcela

Gonçalves, AuMliar de Atendimento, a conferi e assino.

9534S5SF41

Una Imperador Petirv II. J^6 ■ Sumo Àmóttio
CEP miO-y-lll ■ Recife/PE - Fone: (Hh U24.1012
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Documento(8) assinado(s) aleMnIcamanta. conforme horário oficial da Brasília, mediante o emprego de
emitido no Âmbito da ICP-Brasll, com fundamento no art. 6°. caput. do Decreto n< 8539, de 8 de outubrooutubro de 2015.

Certidão de Cortcluaão - pags. 1-1

Documento assinado eiabonicamenta por MARCELA OABRIELA ROSENDO GONÇALVES, em 18/11/2024. ás 13:53.
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL, em 18/11/2024. ás 15:04. A autentiCKlade deste documento pode ser
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Bruna de Cássia Miranda Bezerra Leite Sampaio
Brasileira, casada
Av. Dr. Cardoso de Meio, 630, AP 83
Vila Olímpia, São Paulo/SP
Telefone: (11) 9.7068-7812
E-mail; bruna.mirandalelte@hotmail.com
OAB/PE nO 33.698

FORMAÇÃO

Especializada em Direito Tributário com cursos de extensão pela Associação Paulista de
Estudos Tributários - APET e pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários - IBET,
conclusão em 2020.

Pós-Graduada em Direito Administrativo. Universidade Federal de Pernambuco • UFPE,
conclusão em 2016.1.

Graduada em Direito. Universidade Católica de Pernambuco - UNICAP, conclusão em
2012.2.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

2017 - dias atuais - Monteiro e Monteiro Advogados (Direito Público e Privado)

Cargo; Gerente Jurídica - FILIAL SP

Principais atividades: Coordenação da equipe; Atendimento a Clientes; Participação em
reuniões estratégicas; Elaboração de pareceres; Análise de documentos; Acompanhamento
processual com elaboração de peças; Despachos e Sustentações Orais em Tribunais
Judiciais e Administrativos; Acompanhamento e participação em Licitações.

• 2013 - 2017 - Lima & Falcão Advogados (Direito Administrativo)

Cargo: Advogada

Principais atividades: Atendimento a clientes, realização de diligências e análise de
documentos; Acompanhamento processual, com cumprimento de prazos. Acompanhamento
e participação em Licitações, inclusive em regime de RDC. Acompanhamento do cumprimento
dos contratos administrativos, em especial, contratos de obras e serviços de engenharia.
Elaboração de petições iniciais, defesa, recurso judiciais e administrativos. Atuação na área
contenciosa e consultiva.

Responsável pelo Jurídico Interno da Ello-Puma Distribuidora de Combustíveis S/A

• 2013 - Lima & Falcão Advogados (Contencioso Especializado)

Cargo: Advogada

Principais atividades: Atendimento a Clientes; Realização de diligências; Análise de
documentos; Acompanhamento processual, com cumprimento de prazos; Elaboração de
petições de defesa e de recursos Judiciais.

Responsável pelo Jurídico Interno da Ello-Puma Distribuidora de Combustíveis S/A

•  2012 - Ello-Puma Distribuidora de Combustíveis S/A (vinculada ao escritório Lima
& Falcão Advogados)

Cargo: Assistente jurídica (jurídico interno)



.,.600

Principais atividades: Jurídico interno da empresa; Acompanhamento de processos
administrativos perante a ANP, IBAMA PROCON e ANTT; Elaboração de contratos, distt^tSST
e aditivos contratuais; Acompanhamento dos processos judiciais sob patrocínio de
escritórios de advocacia; Reuniões; Estudo e análise dos procedimentos diários da empresa.

• 2010 - 2012 - Lima ft FaicSo Advogados (Direito cível e trabalhista)

Cargo: Estagiária

Principais atividades: Análise de documentos; Realização de diligências; Acompanhamento,
com elaboração e protocolo de petições; Elaboração de petições de defesa de recursos
judiciais; Acompanhamento de audiências.

• 2009 - 2010 - Defensoria Pública da Criança e do Adolescente

Cargo: Estagiária

Principais atividades: Acompanhamento processual (processos de adoção, guarda, tutela e
atos infracionais), com elaboração de peças e cumprimento de prazos; Acompanhamento de
audiências; Visitas ao Conselho Tutelar, FUNASE e CENIP;

QUALIFICAÇÕES E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

•  Integrante do Grupo de Eficiência Tributária da AMCHAM SP desde 2019.

•  Informática MS Windows, MS Office, Sistema THEMIS de acompanhamento processual,
Sistema 5EVEN de compliance jurídico;

•  Inglês intermediário - Business English (Cultura Inglesa, 2014).

• Curso de Direito Bancário (Ineap, 2013).

• Curso Carreira Jurídica - Intensivo I e II (LFG, 2012 - 2013).

• Inglês - Nível básico (PROUNFO, 2011).

• Curso Isolado de Direito Administrativo (Espaço Jurídico, 2011).

• Participação em diversos Congressos, principalmente na área de Direito Constitucional, Civil
e Processo Civil (Certifícados, 2008 - 2012).



INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

jurídicos

Pelo presente instrumento particular, as PARTES, abaixo non>e3das e

qualificadas, de um lado:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n' 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no

CNPJ/MF sc^ o n' 35.542.612/0001-90, por seu representante legal,

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,

devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n" 377.377.244-

00, doravante denominado CONTRATANTE;

E. de outro lado:

BRUNA DE CÁSSIA MIRANDA BEZERRA LEITE, brasileira, solteira,

portadora do CPF/MF N°. 081.603.154-14. advogada devidamente inscrita

na OAB/PE 33.698. com endereço residencial na Av. Dr. Cardoso de Melo,

no 878, Apto 12, Vila Olímpia, Sâo Paulo/SP, doravante denominado

CONTRATADO

Quando mencionadas em conjunto, doravante PARTES, ou, quando

mendonadas individualmente, apenas PARTE:

RESOLVEM as PARTES, em boa-fé, celebrar o presente acordo de

vontades ('Contrato'), regulamentado pelo art. 593 do Código Civil de

2002. Nesta oportunidade mutuamente pactuam e outorgam, de acordo

com as cláusulas e estipulações contidas nos itens abaixo, obrigando-se,

reciprocamente, a cumpri-ias e tezê-las respeitar, por si a qualquer título.

Instrumanto particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas. WrONOSOMERO JSlíSSo

MONTÍlt»



CLÁUSULA 1*

OBJETO

1.1 - O presente Contrato tem por objetivo a prestação de serviço

habitual desenvolvido diariamente de forma exclusiva e permanente para

em fevor do CONTRATANTE, com os objetivos de:

a) Prestação de serviços de assistência jurídica de informática
pertencentes à CONTRATANTE;

b) De desenvolvimento de petições e peças em favor da

CONTRATANTE;

c) Acompanhamento processual de propriedade do

CONTRATANTE;

1.2 - As PARTES por interesse conjunto decidem que os serviços acima

descritos para fins de organização serão regulamente disposto por meio

de aditivos contratuais para estipular as ̂ ses da prestação de serviço,

todavia, sem que isto macule o interesse de prestação continuada de

diária dos serviços.

1.2.1 - Cada um dos serviços realizados receberá o titulo de projeto.

CLÁUSULA 2*

DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO

2.1 - Pelos serviços descritos na cláusula primeira, a MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS pagará ao CONTRATADO,

valor fixo calculado por projeto.

instrumento particuíaf de contrato de prestaçAo de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas. mjmtmm-sssr'



2-1.1 - O projeto diz respeito a etapas de serviço de interesse da

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sendo o

CONTRATADO pago no ato da conclusão do serviço.

2.1.2 - Para cada projeto as PARTES concordam mutuamente a firmar

instrumento de termo aditivo dispondo a renumeraçSo pelo serviço

prestado.

2.1.3 - Pela realização dos serviços contratados, a CONTRATANTE

pagará ao CONTRATADO, durante o período de vigência do contrato,

diretamente a este ou a procurador por ele nomeado.

2.1.4 • As despesas extraordinárias decorrentes da prestação dos

serviços, ou seja, aquelas não previstas r>este instrumento, serão de

inteira responsabilidade da CONTRATANTE, devendo ser, no entanto,

previamente autorizadas pela mesma.

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

31- A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS se

obriga a;

a) O CONTRATANTE se obriga a fornecer ao CONTRATADO

todos os documentos e informações necessárias para a atuação

do CONTRATADO, pertinentes ao objeto deste contrato,

quando solicitados pelo contratado, tanto em juízo ou fora dele.

b) Pagar as remunerações do CONTRATADO, relativa aos

contratos firmados até data do vencimento ou rescisão do

presente acerto de interesses, incluindo-se as remunerações

previstas na Cláusula 2*.

Instrumento partícutar de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em l
(seis) p^inas.
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3.2- O CONTRATADO se obriga a:

a) O contratado obriga-se a prestar os seus serviços dispensando

todo o zelo e diligência na realização do objeto contratado.

b) O CONTRATADO obriga-se a prestar os seus serviços

dispensando todo o zelo e diligência na realização do objeto

contratado.

c) Informar a base cadasfral da CONTRATANTE, previamente, os

dados de eventuais propostos do CONTRATADO, para fins de

conhecimento e controle, no prazo de 10 dias anteriores ao inicio

de suas atividades.

d) O CONTRATADO não se responsabiliza pelo não andamento

processual, desde que este ocorra por culpa do CONTRATANTE

ou em virtude de conduta do Poder Judiciário.

CLÁUSULA 4*

DO PRAZO CONTRATUAL

4.1 - O prazo de vigência do presente instrumento é de 2 (dois) ano,

obrigando-se o CONTRATANTE, neste ínterim, a respeitar todos os

direitos e obrigações pactuadas com o CONTRATADO no instrunwnto em

4.2 - É possível a renovação por igual prazo, podendo na renovação ser

mantida a vinculação ao prazo de duração dos contratos advindos

CLÁUSULA S*

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas. ^
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DAS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

5.1 - O não cumprimento, pelas PARTES, de qualquer das obrigações ora

pactuadas, poderá implicar a resolução deste Contrato, sem prejuízo de

perdas e danos cabíveis.

5.2 - Ainda haverá a possibilidade de rescisão contratual pelas PARTES,

nas seguintes hipóteses;

a) rescisão de pleno direito do contrato, independentemente de

aviso, interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer

hipótese de infração a qualquer das cláusulas deste contrato,

responsabilizando-se a parte culposa pelos danos

ocasionados;

b) estados de insoivôncia das partes, e ̂metimento de atos de

conduta contrários à lei;

c) não resultando o presente contrato firmado entre as partes em

nenhuma contratação no prazo máximo de 12 (doze) meses,

restará o mesmo rescindido automaticamente, ressalvada

disposição em contrário das partes.

CLÁUSULA 6'

DQ FORO

6.1 - Com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, e independentemente do domicílio atual ou futiro das PARTES, fica

eleito o f(X'o da Comarca de Recife/PE, para dirimir eventuais questões ou

litígios resultantes deste Contrato.

Instrumento psrticuísr de contrato de prestação de serviços de juridioos disposto em 6
(seis)páginas. . . . .
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E por assim estarem certas justas e Parceiras, as PARTES firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias digitadas de igual teor e forma, na

presença de 2 (duas) testemunhas, que abaixo assinam, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Recife. 27 de julho de 2021.

BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONTRATANTE

BRUNA DE CASSlA
MIRANDA BEZERRA LErfE

BRUNA DE CÁSSIA MIRANDA BEZERRA LEFTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

Nome: lij
CPFn* '<&4.qc,5.

Nome:

CPFn* o:

instrumento particular de contrato de prestaçSo de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO ^
DE SERVIÇOS JURÍDICOS / r.

\

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao Instrumento
Particular De Prestação De Serviços Jurídicos, celebrado no dia 27 de
julho de 2021, as partes abaixo denominadas

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida
na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n" 47, Casa Forte. Recife/PE. inscrita
no CNPJ/MF sob o n® 35,542.612/0001-90, por seu representante legal
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,
devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-
00. doravante denominado CONTRATANTE;

CONTRATADO:

BRUNA DE CÁSSIA MIRANDA BEZERRA LEITE, aqui denominado
simplesmente como CONTRATADO, brasileira, advogada devidamente
inscrita na OAB/PE de n° 33.698. residente e domiciliado na Av. Dr.
Cardoso de Melo, n® 878, Apto. 12, Vila Olímpia, São Paulo/SP.

têm entre si justo e contratado, na melhor forma de direito, o presente
Termo Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços Jurídicos, segundo
as condições adiante especificadas, que mutuamente aceitam e
livremente se comprometem a cumprire respeitar por si e seus sucessores
a qualquer título, nos termos que segue;

CLÁUSULA i - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de
vigência do INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO JDE
SERVIÇOS JURÍDICOS que ora se adita por um período de mais 24 (\^te
e quatro) meses, a contar de 28/07/2023.

CLÁUSULA II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: ^

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que



ora se adita, nâo modificadas, implícita ou explicitamente, por este
instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo
Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor, para um só fim legal. ^

Recife/PE, 28 de julho de 2023

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CONTRATANTE

BRUNA DE CÁSSIA MIRANDA BEZERRA LEITE
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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SÀO PAULO

CERTIDÃO

A Diretora Secretária-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil. SeçSo de São Paulo,

CERTIFICA.

atendendo ao pedido formulado do próprio interessado, que revendo os arquivos desta

Secretaria, deles verificou CONSTAR, a inscrição do Bel. RAFAEL DE CARVALHO

MACIEL, no quadro de advogados desta Seção, definitivamente, sob o número 251198,

desde 11 de agosto de 2006, sendo portador do Registro de Segurança Nacional

expedido sob o número 6247960. CERTIFICA, finalmente, que referido advogado está

quite com os cofres da Tesouraria desta Seção, até o exercício de 2024, não tendo, até a

presente data. sofrido penalidade disciplinar alguma. Esta Certidão é válida por 90

(noventa) dias. NADA MAIS. SECRETARIA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL,

EM SÃO PAULO. AOS DEZENOVE DIAS DO MÉS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS

MIL E VINTE E QUATRO".

Departamento de Cadastro da Comissão de Seleção e Inscrição da OABSP

A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer interessado no endereço

'nttp://w ww. oa bsp. o rg . b r/ce rtidoes'. através do código de segurança:

F907O33DPACSD3e40EF$S0616BDOF775.

Pãgtnal/1
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INSTRUMENTO PARTICUPAR DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular, as PARTES, abaixo nomeadas e

qualificadas, de um lado:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recifeff^E, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, por seu representante legal,

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,

devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-

00, doravante denominado CONTRATANTE;

E, de outro lado;

RAFAEL DE CARVALHO MACIEL, brasileiro, solteiro, portador do

CPF/MF N®. 012.904.514-43, advogado devidamente inscrito na OAB/SP

251.198, com endereço residencial na Rua Prof. Othon Paraíso, 211. Apto.

2301, Torreão, Recife/PE. CEP 52030-252, doravante denominado

CONTRATADO.

Quando mencionadas em conjunto, doravante PARTES, ou, qua

mencionadas individualmente, apenas PARTE:

RESOLVEM as PARTES, em boa-fé, celebrar o presente acordo de

vontades ("Contrato*), regulamentado pelo art. 593 do Código Civil de

2002. Nesta oportunidade mutuamente pactuam e outorgam, de acordo

com as cláusulas e estipulações contidas nos itens abaixo, obrigando-se,

reciprocamente, a cumpri-las e fazê-las respeitar, por si a qualquer titulo.

instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.
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CLÁUSULA 1'

OBJETO

1.1 — O presente Contrato tem por objetivo a prestação de serviço

habitual desenvolvido diariamente de forma exclusiva e permanente para

em favor do CONTRATANTE, com os objetivos de:

a) Prestação de serviços de assistência jurídica em geral em favor

da CONTRATANTE;

b) De desenvolvimento de petições e peças em favor da

CONTRATANTE:

0} Acompanhamento processual de propriedade do

CONTRATANTE;

1.2 - As PARTES por interesse conjunto decidem que os serviços acima

descritos para fins de organização serão regulamente disposto por meio

de aditivos contratuais para estipular as fases da prestação de serviço,

todavia, sem que isto macule o interesse de prestação continuada de

diária dos serviços.

1.2.1 - Cada um dos serviços realizados receberá o titulo de projeto.

CLÁUSULA 2*

DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO

2.1 - Pelos serviços descritos na cláusula primeira, a MONTEIRO

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS pagará ao CONTRATADO,

valor fixo calculado por projeto.

2.1-1 - O projeto diz respeito a etapas de sen/iço de interesse da

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sendo o

CONTRATADO pago no ato da conclusão do serviço.

instrumento particular de contrato de prestação de serviços de Jurtdícos di8(K>sto em 6
(seis) páginas.



2.1.2 - Para cada projeto as PARTES concordam mutuamente a firmar

instrumento de tenno aditivo dispondo a renumeração pelo serviço

prestado.

2.1.3 - Pela realização dos serviços contratados, a CONTRATANTE

pagará ao CONTRATADO, durante o período de vigência do contrato,

diretamente a este ou a procurador por ele nomeado.

2.1.4 • As despesas extraordinárias decorrentes da prestação dos

serviços, ou seja, aquelas não previstas neste instrumento, serão de

inteira responsabilidade da CONTRATANTE, devendo ser, no entanto,

previamente autorizadas pela mesma.

CLÁUSULA 3'

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1- A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS se

obriga a;

a) O CONTRATANTE se obriga a fornecer ao CONTRATADO

todos os documentos e informações necessárias para a atuação

do CONTRATADO, pertinentes ao objeto deste contrato,

quando solicitados pelo contratado, tanto em juízo ou fora dele.

b) Pagar as remunerações do CONTTWTADO, relativa

contratos firmados até data do vencimento ou rescisão do

presente acerto de interesses, incluindo-se as remunerações

previstas na Cláusula 2*.

3.2- O CONTRATADO se obriga a:

Instrumento particular de contreto de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.
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a) O contratado obriga-se a prestar os seus serviços dispensando

todo o zelo e diligência na realização do objeto contratado.

b) O CONTRATADO obriga-se a prestar os seus serviços

dispensando todo o zelo e diligência na realização do objeto

contratado.

c) Informar a base cadastral da CONTRATANTE, previamente, os

dados de eventuais prepostos do CONTRATADO, para fins de

conhecimento e controle, no prazo de 10 dias anteriores ao início

de suas atividades.

d) O CONTRATADO não se responsabiliza pelo não andamento

processual, desde que este ocorra por culpa do CONTRATANTE

ou em virtude de conduta do Poder Judiciário.

CLÁUSULA 4"

DO PRAZO CONTRATUAL

4.1 - O prazo de vigência do presente instrumento é de 2 (dois) ano.

obrtgando-se o CONTRATANTE, neste ínterim, a respeitar todos os

direitos e obrigações pactuadas com o CONTRATADO no instrumento em

4.2 - Ê possível a renovação por igual prazo, podendo na renovação

mantida a vinculação ao prazo de duração dos contratos advindos

CLÁUSULA 5'

DAS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



5.1 - O nõo cumprimento, pelas PARTES, de qualquer das obrigações ora

pactuadas, poderá implicar a resolução deste Contrato, sem prejuízo de

perdas e danos cabíveis.

5.2 - Ainda haverá a possibilidade de rescisão contratual pelas PARTES,

nas seguintes hipóteses:

a) rescisão de pleno direito do contrato, independentemente de

aviso, interpeiação judicial ou extrajudicial, em qualquer

hipótese de infração a qualquer das cláusulas deste contrato,

responsabllizando-se a parte culposa pelos danos

ocasionados;

b) estados de insoivôncía das partes, e cometimento de atos de

conduta contrários á lei;

c) não resultando o presente contrato firmado entre as partes em

nenhuma contratação no prazo máximo de 12 (doze) meses,

restará o mesmo rescindido automaticamente, ressalvada

disposição em contrário das partes.

clAusula 6'

EXJFORO

6.1 - Com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado

seja. e independentemente do domicilio atual ou futuro das PARTES, fica

eleito o foro da Comarca de Recife/PE, para dirimir eventuais questões ou

litígios resultantes deste Contrato.

E por assim estarem certas justas e Parceiras, as PARTES firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias digitadas de igual teor e forma, na

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) p^inas.



presença de 2 (duas) testenrtunhas, que abaixo assinam, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Recife, 23 de janeiro de 2020.

a
MONTEIRO E MOI^TEÍRO ADVOGADOS ASSOCfADOS

CONTRATANTE

:L DE CARVALHO MACIEL

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n"
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CPF n"jog^
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TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao Instrumento Particular

De Prestação De Serviços Jurídicos, celebrado no dia 23 de janeiro de 2020, as

partes abaixo denominadas

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua

Engenheiro Oscar Fen^eira, n° 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF

sob o n° 35.542.612/0001-90, por seu representante legal, BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE

11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-00, doravante denominado

CONTRATANTE:

CONTRATADO;

RAFAEL DE CARVALHO MACIEL, brasileiro, solteiro, portador do CPF/MF N®.

012.904.514-43, advogado devidamente inscrito na OAB/SP 251.198, com

endereço residencial na Rua Prof. Othon Paraíso, 211, Apto. 2301, Torreão,

Recife/PE, CEP 52030-252.

têm entre si Justo e contratado, na melhor forma de direito, o presente Termo

Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços Jurídicos, segundo as condições

adiante especificadas, que mutuamente aceitam e livremente se comprometem

a cumprir e respeitar por si e seus sucessores a qualquer título, nos termos que

segue:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS
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que ora se adita por um período de mais 24 (vinte e quatro) meses, a contar de

19/10/2022.

CLÁUSULA II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que ora se

adita, não modificadas, implícita ou explicitamente, por este instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo Aditivo, em

02 (duas) vias de igual teor, para um só fim legal.

Recife/PE, 20 de outubro de 2022

BRUNO ROMERO Assinado de forma digital por

PFnRn<;A brunoromeropedrosartUKUOM MOr^tRO:37737724400

MONTE!RO:37737724400 Dados: 2022.10.20 16:35:24 -03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONTRATANTE

RAFAEL DE CARVALHO Assinado de forma digitai por
RAFAEL DE CARVALHO MACIEL

MACIEL Dados:2022.10.20 16:42:18-03'00'

RAFAEL DE CARVALHO MACIEL

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

viaoRFaiPE-^^-
LORDSLEEM fSn.n..i..i
MARINHO

PARI AM A Assinado de fòrm*
dlgMlporFAaANA

FERREIRA DOS «rrura dos santos
ct,K,-rr\c OadOf:2022.10JOSANTOS 16:35:06-OaW



SEGUNDO TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao Instrumento
Particular De Prestação De Serviços Jurídicos, celebrado no dia 23 de
janeiro de 2020, as partes abaixo denominadas

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida
na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, por seu representante legal,
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,
devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-
00, doravante denominado CONTRATANTE;

CONTRATADO:

RAFAEL DE CARVALHO MACIEL, aqui denominado simplesmente como
CONTRATADO, brasileiro, advogado devidamente inscrito na OAB/SP de
n® 251.198, residente e domiciliado na Rua Prof. Othon Paraíso, n° 211,
Apto. 2301, Torreão, Recife/PE, CEP: 52030-252.

têm entre si justo e contratado, na melhor forma de direito, o presente
Termo Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços Jurídicos, segundo
as condições adiante especificadas, que mutuamente aceitam e
livremente se comprometem a cumprir e respeitar por si e seus sucessores
a qualquer título, nos termos que segue:

CLAUSULAI - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de
vigência do INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS JURÍDICOS que ora se adíta por um período de mais 24 (vinte
e quatro) meses, a contar de 19/10/2024.

pi.nrilta

CLÁUSULA II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que
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ora se adita, não modificadas, Implícita ou explicitamente, por este
Instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo
Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor, para um só fim legal.

Recife/PE, 29 de outubro de 2024.
Assinado de forma digital por BfiUNO

BRUNO ROMERO romero peorosa

PPDRD^A MONTEIRO:37737724400
Dados: 2024.11.01 08:41:27-03'00'

MONTEIRO;37737724400 Versâodo Adobe Acrobat Reader:
2024.003.201 BO

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CONTRATANTE

PociKTwnle dapUHmtol#

M CAMMHO«MA

P«f* )0'IO'7M4 I4 2S44 0)00
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RAFAEL DE CARVALHO MACIEL

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

HELLEN

CARVALHO

TERTO:1159

0328400

Assinado de forma digital
por HELLEN carvalho
TERTO:11S903284OO

Dados: 2024.11.18

08;SSí)l -03'00'

Versio do Adobe

Acrobat Reader

2024.004.20272

Dl AMA Assinado de forma digital
rAolANA poi FABIANA FERREIRA DOS

FERREIRA Dados:2024.11.ia08:S«:l9
■OiW

CANTO*^ Versão do Adobe Acrobat* * Reader 2024.004.20272



Atuou como Estagiário junto ao Promotor Curador da Promotoría de Justiça
Cumulativa de Bayeux de 23.11.2004 até 22.09.2005.

Posteriormente Estagiário Junto ao 3o. Promotor da Promotoría de Justiça
Cumulativa de Bayeux até 11.01.2006.

Atualmente é advogado da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em
Recife • PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de peças
processuais, pareceres Jurídicos e representação perante o Tribunal Regional
Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o Pais.

- Especialização em Direito Público. (Carga Horária: 761h). Faculdade de
Direito Prof. Damásio de Jesus, FDDJ, Brasil. Ano: 2006-2007;

RalítídeCanslhoUaciel

RAFAEL DE CARVALHO MACIEL

R. Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, Redfe/PE

Tel: (81)2121.6420
e-mail:raf3el.carvalho@monteiro.adv.br

OAB/SP 251.198

Natural de João Pessoa, Estado da Paraíba, nascido em 23 de Setembro de

1983, brasileiro, advogado, OAB/SP n° 251.198, solteiro.

Bacharel em Direito pelo Centro Universitário de João Pessoa • UNiPÊ,
2005.

- Graduação em Direito. Centro Universitário de João Pessoa. UNIPé, Brasil.
Ano: 2001-2005.
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Curso Prep. p/ Ingresso nas Carreiras Jurídicas. (Carga horária; 720h).
Fundação Escola Superior do Ministério Público da Paraíba

Idiomas:

inglês Compreende Bem, Fala Bem. Lê Bem, Escreve Bem.
Espanhol Compreende Bem. Fala Bem, Lê Bem. Escreve Bem.
Francês Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê
Razoavelmente, Escreve Razoavelmente.

Alemão Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente,
Escreve Razoavelmente.

- Possuidor de Diploma de Espahol como Lengua Extranjera (Nivel C2);

- Possuidor do Certificate in Advanced English (C2} - Camt>rigde ESOL Levei 3.
Possuidor de DELF {A2).



PERNAMBUCO

CERTIDÃO N*" 26335-8/2024

CERTIFICO, atendendo ao requerimento do Dr. VICTOR

FELIPE LORDSLEEM MARINHO, que o mesmo é inscrito no Quadro

de Advogados desta Seccional, sob o n° 31.976, em caráter definitivo,

sem impedimentos, desde 24 (vinte e quatro) de fevereiro de 2012 (dois

mil e doze), havendo prestado o compromisso legal na mesma data.

CERTIFICO, finalmente, que o referido advogado encontra-se em dia

com os cofres desta Entidade, não tendo sofrido, até a presente data,

qualquer penalidade disciplinar. Do que, para constar, fiz emitir a

presente certidão em 18 (dezoito) de novembro de 2024 (dois mil e

vinte e quatro). Eu, Marcela Gonçalves, Auxiliar de Atendimento, a

conferi e assino.

piinrica

Rua Imptrathr Pedm II. }46 ■ Santo Antônio
CEP mifl-Hn ■ RecifeíPE ■ Ftme: (Rh 3424 1012

Hnme-pofte: M-mv.uabpe.org.hr

PtOC ir 0000 2024 02«33S.e-IOM534442-PÉgna1d8l.



Oocum«nto(s) assinado^) •letrAntcamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certtflAdo digital
emltklo no âmbito da ICP-Brasll, com fundamento no art. 6®. eaput, do Decreto n* 8539. de 8 da outubro de 2Qi5^s^ ,

Certidão de CorKiusão - paga. VI

Documento assinado eletronicamente por MARCELA GABfUELA R08END0 GONÇALVES, em 18/11/3024 às 13 42
BARBARA WANESSA DOS SANTOS MACIEL em 18/11/2024. às 15:06. A autenticidade deste documento pode ser
verificada m sita https //validador.oab org.br, informando o código 9534-442F-E9.
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INSTRUMENTO PARTtCUPAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular, as PARTES, abaixo nomeadas e

qualificadas, de um lado:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife^E, inscrita no

CNPJ/MF sob o n** 35.542.612/0001-90, por seu representante legal,

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,

devidamente inscrito na OAB/PE 11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-

00, doravante denominado CONTRATANTE;

E, de outro lado:

VICTOR FELIPE LORDSLEEM MARINHO, brasileiro, solteiro, portador do

CPF/MF N®. 067.995.144-09, advogado devidamente inscrita na OAB/PE

31.976, com endereço residencial na Rua Costa Gomes, 150, Madalena,

Recife/PE, CEP: 50710-510, doravante denominado CONTRATADO.

Quando mencionadas em conjunto, doravante PARTES, ou, quando

mencionadas individualmente, apenas PARTE;

RESOLVEM as PARTES, em boa-fé, celebrar o presente acordo

vontades rContrato"). regulamentado pelo art. 593 do Código Civil de

2002. Nesta oportunidade mutuamente pactuam e outorgam, de acordo

com as cláusulas e estipulações contidas nos itens abaixo, obr^ando-se,
reciprocamente, a cumpri-las e fazê-las respeitar, por sí\5)dalquer titulo.

CLÁUSULA 1*

tnstmmenio particular da contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) p^ir>as.
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OBJETO

1.1 — O presente Contrato tem por objetivo a prestação de serviço

habitual desenvolvido diariamente de forma exclusiva e permanente para

em ̂vordo CONTRATANTE, com os objetivos de:

a) Prestação de serviços de assistência jurídica em gerai em favor

da CONTRATANTE:

b) De desenvolvimento de petições e peças em ^vor da

CONTRATANTE;

c) Acompanhamento processual de propriedade do

CONTRATANTE;

1.2 - O presente Contrato tem por objetivo a prestação de serviço

habitual desenvolvido diariamente de forma exclusiva e permanente para

em fevor do CONTRATANTE, com os objetivos de:

d) Prestação de serviços de assistência jurídica em geral em favor

da CONTRATANTE;

e) De desenvolvimento de petições e peças em favor da

CONTRATANTE;

O Acompanhamento processual de propriedade do

CONTRATANTE;

1.2 - As PARTES por interesse conjunto decidem que os serviços acima

descritos para fins de organização serão regulamente disposto por meio

de aditivos contratuais para estipular as fases da prestação de serviça

todavia, sem que isto macule o interesse de prestação continuada aè
diária dos serviços.

1.2.1 - Cada um dos serviços realizados receberá o tllLode projeto.

CLÁUSULA 2'

Instrumento pwticular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO

2.1 - Pelos serviços descritos na cláusula primeira, a MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS pagará ao CONTRATADO,

valor fixo calculado por projeto.

2.1.1 - O projeto diz respeito a etapas de serviço de interesse da

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sendo O

CONTRATADO pago no ato da conclusão do serviço.

2.1.2 - Para cada projeto as PARTES concordam mutuamente a firmar

instrumento de termo aditivo dispondo a renumeraçáo pelo serviço

prestado.

2.1.3 - Pela realização dos serviços contratados, a CONTRATANTE

pagará ao CONTRATADO, durante o período de vigência do contrato,

diretamente a este ou a procurador por ele nomeado.

2.1.4 • As despesas extraordinárias decorrentes da prestação dos

serviços, ou seja, aquelas não previstas neste instrumento, serão de

inteira responsabilidade da CONTRATANTE, devendo ser. no entanto,

previamente autorizadas pela mesma.

CLÁUSULA 3"

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1- A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

(^ríga a:

p„nrica

a) O CONTRATANTE se obriga a fornecer ao CONTRATADO

todos os documentos e informações necessárias a atuação

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurtdicos disposto em 6
(seis) páginas.



do CONTRATADO, pertinentes ao objeto deste contrato,

quando solicitados pelo contratado, tanto em juízo ou fora dele.

b) Pagar as remunerações do CONTRATADO, relativa aos

contratos firmados até data do vencimento ou rescisão do

presente acerto de interesses, incluindo-se as remunerações

previstas na Cláusula 2*.

3.2- O CONTRATADO se obriga a:

a) O contratado obriga-se a prestar os seus serviços dispensando

todo o zelo e diligência na realização do objeto contratado.

b) O CONTRATADO obriga-se a prestar os seus senriços

dispensando todo o zelo e diligência na realização do objeto

contratado.

c) Informar a base cadastral da CONTRATANTE, previamente, os

dados de eventuais propostos do CONTRATADO, para fins de

conhecimento e controle, no prazo de 10 dias anteriores ao inicio

de suas atividades.

d) O CONTRATADO não se responsabiliza pelo não andamento

processual, desde que este ocorra por culpa do CONTRATAN"^
ou em virtude de conduta do Poder Judiciário.

ClJkUSULA 4»

DO PRAZO CONTRATUAL

4.1 - O prazo de vigência do presente instrumento é de 2 (dois) ano,

obrigando-se o CONTRATANTE, neste InterinV^ respeitar todos os

Instrumento particular de contrato d© prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



direitos e obrigações pactuadas com o CONTRATADO no instrumento em

4.2 - É possível a renovação por igual prazo, podendo na renovação ser

mantida a vinculação ao prazo de duração dos contratos advindos

CLÁUSULAS'

DAS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

5.1 - O não cumprimento, pelas PARTES, de qualquer das obrigações ora

pactuadas, poderá implicar a resolução deste Contrato, sem prejuízo de

perdas e danos cabíveis.

5.2 - Ainda haverá a possibilidade de rescisão contratual pelas PARTES,

nas seguintes hipóteses:

a) rescisão de pleno direito do contrato, independentemente de

aviso, interpelação judiciai ou extrajudicial, em qualquer

hipótese de infração a qualquer das cláusulas deste contrato,

responsabilizando-se a parte culposa pelos dano^
ocasionados;

b) estados de insolvência das partes, e cometimento de atos de

conduta contrários à lei;

c) não resultando o presente contrato firmado entre as partes em

nenhuma contratação no prazo máximo oe 12 (doze) meses,

restará o mesmo rescindido automatiaímente. ressalvada

disposição em contrário das partes.

CLÁUSULA 6'

DO FORO

Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de Jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



6.1 - Com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, e independentemente do domicílio atual ou futuro das PARTES, fica

eleito o foro da Comarca de Recife/PE, para dirimir eventuais questões ou

litígios resultantes deste Contrato.

mmm

E por assim estarem certas justas e Parceiras, as PARTES firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias digitadas de igual teor e forma, na

presença de 2 (duas) testemunhas, que abaixo assinam, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

«ri A ̂

Recife, 22 de outubro de 2020.

\

I

MONTEIRO E MONtEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONTRATANTE

VICTOR FELIPE LORDSLEEM MARINHO

CONTRATADA
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Instrumento particular de contrato de prestação de serviços de jurídicos disposto em 6
(seis) páginas.



TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao Instrumento Particular

De Prestação De Serviços Jurídicos, celebrado no dia 23 de janeiro de 2020, as

partes abaixo denominadas

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua

Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF

sob o n® 35.542.612/0001-90, por seu representante legal. BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE

11.338, e no CPF sob o n® 377.377.244-00, doravante denominado

CONTRATANTE:

CONTRATADO:

VICTOR FELIPE LORDSLEEM MARINHO, brasileiro, solteiro, portador do

CPF/MF N®. 067.995.144-09, advogado devidamente inscrita na OAB/PE

31.976, com endereço residencial na Rua Costa Gomes, 150, Madalena,

Recife/PE, CEP: 50710-510,

têm entre si justo e contratado, na melhor forma de direito, o presente Termo

Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços Jurídicos, segundo as condições

adiante especificadas, que mutuamente aceitam e livremente se comprometem

a cumprir e respeitar por si e seus sucessores a qualquer título, nos termos que

segue:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

JUUA

SMUSTMO uSmÍm

CAVMCANTI

eeUNO ROMERO
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que ora se adita por um período de mais 24 (vinte e quatro) meses, a contar de

19/10/2022.

CLÁUSULA II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que ora se

adita, não modificadas, implícita ou explicitamente, por este instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo Aditivo, em

02 (duas) vias de igual teor, para um só fim legal.

Recife/PE, 20 de outubro de 2022

BRUNO ROMERO Assinado de forma digital por

PFDRO^ÍA BRUNO ROMERO PEDROSArcunu:>rt MONTEíRO;37737724400
MONTEIRO:37737724400 Dados; 2022.10.20 16:35:57-03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CONTRATANTE

ViaOR FELIPE

LORDSLEEM

MARINHO

Assinado de forma digital por

VICTOR FELIPÍ LORDSLEEM

MARINHO

Dados: 2022.10.20 16:27:59

-03'00'

VICTOR FELIPE LORDSLEEM MARINHO

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

FABIANA Assinado de forma
digital por FABIANA

FERREIRA FERREIRA DOS SANTOS
m  Dados; 2022.10.20

DOS SANTOS 16:34:27-03 00'

SALUSTINO

RAMALHO

CAVALCANTI

AfMdeerlerevdt9<M ̂  XJLIA

&Ali1STtN0lUMALHOCAVAIOWTI

202110261U»1B-dJW



SEGUNDO TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao instrumento
Particular De Prestação De Serviços Jurídicos, celebrado no dia 23 de
janeiro de 2020, as partes abaixo denominadas

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida
na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47. Casa Forte, Recife/PE, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90. por seu representante legal.
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, advogado,
devidamente inscrito na OAB/PE 11.338. e no CPF sob o n" 377.377.244-
00, doravante denominado CONTRATANTE;

CONTRATADO:

ViCTOR FELIPE LORDSLEEM MARINHO, aqui denominado
simplesmente como CONTRATADO, brasileiro, advogado devidamente
inscrito na OAB/PE de n" 31.976, residente e domiciliado na Rua Elis
Regina, n°22. Aldeia dos Camarás, Camaragibe, CEP: 54789-215.

têm entre si justo e contratado, na melhor forma de direito, o presente
Termo Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços Jurídicos, segundo
as condições adiante especificadas, que mutuamente aceitam e
livremente se comprometem a cumprir e respeitar por si e seus sucessores
a qualquer título, nos termos que segue:

CLAUSULAI - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de
vigência do INSTRUMENTO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS JURÍDICOS que ora se adita por um período de mais 24 (vinte
e quatro) meses, a contar de 19/10/2024.

CLÁUSULA II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições do Contrato que



ora se adíta, não modificadas, implícita ou explicitamente, por este
instrumento.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo
Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor, para um só fim legal.

Recife/PE, 29 de outubro de 2024.
Assinado de forma digital por BRUNO

BRUNO ROMERO romeropedrosa

PPnRO^A MOMTIIRa3773r7J4400rtUnUiA Dados:2024.10.2913;4aJ6^)300'
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VICTOR FELIPE LORDSLEEM MARINHO

Brasileiro. Soiteiro.
Rua Costa Gomes, 150. Madalena, Recife/PE.
Telefone: (81)999171442 | E-mall: vlordsleem@msn.com
Advogado - OAB/PE n" 31.976

FORMAÇÃO

• PÓS -Graduado em Direito Tributário com cursos de extensão peio insHtuto CERS - Centro de
Ensino Renato Saraiva- conclusão em 2021.

• Pós-Graduado em Direito Processo Civil. Completo Damâsío Educacional, conclusão em
2016.1.

• Graduado em Direito. Universidade Católica de Pernambuco - UNICAP, conclusão em 2011,2.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

•

2007 - Atualmente - Monteiro e Monteiro Advogados (Direito Público)

Cargo: Advogado

Principais atividades: Atendimento a Clientes; Participação em reuniões estratégicas;
Elaboração de pareceres; Análise de documentos; Acompanhamento processual com elaboração
de peças; Despachos e Sustentações Orais em Tribunais Judiciais e Administrativos;
Acompanhamento e participação em Licitações. Acompanhamento e participação em Licitações,
inclusive em regime de RDC. Acompanhamento do cumprimento dos contratos administrativos,
em especial, contratos. Elaborado de petições iniciais, defesa, recurso judiciais e
administrativos. Atuação na área contenciosa e consultiva.

QUALIFICAÇÕES E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

•  informática MS Windows, MS Office, Sistema THEMiS de acompanhamento processual,
Sistema SEVEN de compliance jurídico;

•  inglês - NIvei Intermediário (ABA, 2011).

• Espanhol - Nível intermediário (instituto Cervantes, 2007)

• Curso de extensão em espanhol (Faculdade Alcaiar de Henares, 2004)

• Curso Isolado de Direito Administrativo (Espaço Jurídico, 2011).

• Participação em diversos Congressos, principalmente na área de Direito Constitucional, Civil e
Processo Civil (Certificados, 2008 - 2012).
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pk.nnca Nós confiamos em Deus

MONTEIRO E MONTEIRO

Aracaju • SE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

Belém-PA

Belo Horizonte - MG

Brasflia - OF

Campo Grande-MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

GoíSnia • GO

Maceió - AL

Manaus-AM

Natai - RN

Palmas • TO

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n° 35.542.612/0001-90, por intermédio de

seu represente legal o Sr^ BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO,

brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE n® 11.338,

OAB/SP 161.899 e OAB/DF n® 20.013, portador da carteira de identidade

n® 2.377.431 SSP/PE, e do CPF n® 377.377.244-00 , DECLARA sob as

penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em

qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na

condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às

disposições do Art. 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido

pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Petfolina - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho • RO

Recife - PE

Rio Branco • AC

Rio de Jarieiro - RJ

Salvador - BA

Sio Luís - MA

S9o Paulo-SP

Tereslna • Pt

Vitória - E5

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.

Assinado de forma digitai per BRUNO

BRUNO ROMERO romero pedrosa

ppp,pr»CA MONTEIRO:57737724400r CUnUiA Dados; 2024.11.18 09;S8Ó6 -OJW

MONTEIRO;37737724400 Vetsio do Adobe AcrotatReader;
2024.004.20272

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N® 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, CEP; S2.061-022

Recife - PE

Tei:4S5 81 2121.6444

www.monteiro.adv.br

monteiroglmonteiraadv.br



Belo Horizonte - MG

BrasflIa-DF

Petrotlna • PE

Porto Alegre - RS

Teresina-PI

VitóHa • ES

FIs. .1-. jsL—

Nós confiamos em Deus

MONTEIRO E MONTEIRO

Aracaju-SE

Belém-PA

DECLARAÇAO QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

Campo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis-SC

Fortaleza-CE

Goiânia-GO

Maceió - AL

Manaus-AM

Natal-RN

Palmas - TO

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n® 35.542.612/0001-90, por intermédio de

seu represente legal o Sr° BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO,

brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE n° 11.338,

OAB/SP 161.899 e OAB/DF n® 20.013, portador da carteira de identidade

n® 2.377.431 SSP/PE, e do CPF n® 377.377.244-00 , DECLARA sob as

penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas

Porto Velho • RO

Recife • PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro-RJ

Salvador-BA

S3a Luís - MA

Sáo Paulo - SP

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.

BRUNO ROMERO Assmzdodefomiadigita)porSRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO;37737724400

PEDROSA Dados: 202«.n.1809iS8J1-0300
Versão do Adobe Acrobat Reader

MONTEIRO:37737724400 2024004.20273

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N® 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira. 47
Casa Forte. CEP: S2.061-022

Recife - PE

Tel: +55 81 2121.6444

www.monteiro.adv.br

monteiro@imonteiro.adv.br
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MONTEIRO E MONTEIRO

Aracaju • SE

Belém - PA

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR NO QUADRO SOCIETÁRIO

SERVIDOR DA ATIVA DO ÓRGÃO

Belo Horizonte - MG

Brasília • DF

Campo Grande-MS

Cuiabá • MT

Curitiba - Pft

Florianópolis-SC

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió-AL

Manaus-AM

Natal-RN

Palmas-TO

PetrolIna-PE

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n*' 35.542.612/0001-90, por intermédio de

seu represente legai o Sf BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO.

brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE n° 11.338,

OAB/SP 161.899 e OAB/DF n® 20.013, portador da carteira de identidade

n® 2.377.431 SSP/PE, e do CPF n® 377.377,244-00 , DECLARA sob as

penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários,

qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura

Municipal de Casinhas, como também em nenhum outro órgão ou entidade

a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais,

administrativas ou societárias.

Porto Al^re - RS

PortoVelKo- RO

RecIFe • PE

Rio Branco-AC

Rio d« Janeiro ■ RJ

Salvador - BA

S3o Luís-MA

Sáo Paulo - SP

Teresina • PI

Vitória-ES

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.

Assinado de forma digital por BRUNO
BRUNO ROMERO bomero pedbosa

pcrtOnCA M0NTEIR0:377J7724400rtUnUJM Dados: 2024.11.18 0958:39 -03'00'

MONTEIRO:37737724400 Versáo do Adobe AcmbatReader
2024.004.20272

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N® 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP: 52.0614)22

Recife - PE

Tel: 4S5 81 2121.6444

www.monteiro.adv.br

montelro$>moriteiro.adv.br
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MONTEtRO E MONTEIRO

Aracaju-SE

Belém - PA

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM

DEFICIÊNCIA

Belo Horizonte • MC

Brasnía-OF

Campo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

Goi3nia-G0

Maceió - M.

Manaus-AM

Natal-RN

Palmas • TO

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n° 35.542.612/0001-90, por intermédio de

seu represente legai o Sr° BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO,

brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE n° 11.336,

OAB/SP 161.899 e OAB/DF n° 20.013, portador da carteira de identidade

n° 2.377.431 SSP/PE, e do CPF n« 377.377.244-00 , DECLARA sob as

penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei

e em outras normas específicas.

PetroIina-P6

Porto Alegre • RS

Porto VeiKo-RO

Recife - PE

R<o Branco-AC

Rio de janeiro - RJ

Salvador - BA

$3o Luia-MA

Sáo Paulo • SP

Teresirta-Pi

Vitória - ES

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.
Assinado deforma digital por BRUNO

BRUNO ROMERO romero peorosa

PPnPOt^A MONTEIRO:37737724400KCUKUOM Oados:2024.n.1809:58:51 -03'00'

MONTEIRO:37737724400 Versão do Adobe Acrobai Reader:
2024.004.20272

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N" 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Matriz

Rua £ng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte. CEP; S2.061-022

Recife - PE

Tel:+55 81 2121.6444

www.montelro.adv.br

monteiro# m0nteira.3dv.br
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Aracaju ■ S€

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Brasnía • DF

Campo Grande - MS

Cuiabá • MT

Curitiba - PR

Florianópolis - SC

Fortaleza-CE

GoíSnia - GO

Maceió-AL

Manaus • AM

Naui-RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Alegre ■ RS

Porto VelKo - RO

Recife • PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro-RJ

Salvador • BA

Sio Luís - MA

Sio Paulo • SP

Teresina • PI

Vitória - ES

MONTEIRO E MONTEIRO

DECLARAÇAO DE NAO ESTAR CUMPRINDO E NEM TER SOFRIDq

PENALIDADE POR PRÁTICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. V

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n® 35.542.612/0001-90, por intermédio de

seu represente legal o Sr^ BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO,

brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE n® 11.338,

OAB/SP 161.899 e OAB/DF n° 20.013, portador da carteira de identidade

n® 2.377.431 SSP/PE, e do CPF n" 377.377.244-00 , DECLARA sob as

penas da Lei que não estar cumprindo e nem ter sofrido penalidade por

prática de improbidade administrativa aplicada por qualquer órgão público

ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal.

Declaro, ainda, estar ciente que declarar falsamente é crime previsto na Lei

Penal e por ele responderei, independentemente das sanções

administrativas, caso se comprove a inveracidade do declarado neste

documento.

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.

Assinado «te forma digital poí BRUNO
BRUNO ROMERO romeropeorosa
DCnDOCA MONníRO:37737724400rCUnUDM Dados: Z024.11.18 t»39fl4

MONTEIRO:37737724400 Acmbat Reader
2024 004.20272

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte. CEP: S2.061-022

Recife - PE

Tel: 4S5 81 2121.6444

www.monteiro.adv.br

monteiro^monteiro,adv.br
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Aracaju-SE

Belém • PA

Belo Horijonte - MG

Brasflia - OF

Campo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Florianópolis-SC

Fortaleta - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus-AM

Natal-RN

Palmas - TO

PetrolIna-PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

Recife-PE

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro-RJ

Salvador - BA

SSo Luís - MA

Sio Paulo-SP

Tereslna-Pl

Vitória-ES

MONTEIRO E MONTEIRO

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n.® 35.542,612/0001-90, por intermédio

de seu representante legal o Sr. BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na

OAB/PE n® 11.338, portador da Carteira de identidade RG n° 2.377.431

SSP/PE, inscrito no CPF sob o n® 377.377.244-00, DECLARA, sob as

penas da Lei, que inexiste qualquer fato, seja suspensão ou inidoneidade,

que impeça de participar de licitações e/ou ser contratada por

administração pública em quaisquer de suas esferas (Federal, Estaduais

ou Municipais).

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.

BRUNO ROMERO Assinado de fomudigftíl por BRUNO
ROMERO PEDROSA MONrEíROJ7737724400

PEDROSA Dados: 7024.11.18 09:59:16 -OSW
_  Versão do Adobe Acrobat Reader

MONTEIRO:37737724400 K12400470277

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N® 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte. CEP: 52.061-022

Recife - PE

Tel: +55 812121.6444

www.monteiro.adv.br

montelro@montelro.adv.br



MONTEIRO E MONTEIRO

Nàs cantiamos em Oeus

Aracaju - SE

Belém-PA

Belo Horizonte • MG

Brasília - OF

DECLARAÇÃO SOBRE FATO SUPERVINIENTE

Campo Grande • MS

Cuiabá - MT

Curitiba • PR

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

G^ánla-60

Maceió - AL

Manaus - AM

Naul • RN

Palmas - TO

Petrolina • PE

Porto Alegre ■ RS

Porto Velho-RO

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n,® 35.542.612/0001-90, por intermédio

de seu representante legal o Sr. BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na

OAB/PE n® 11.338, portador da Carteira de identidade RG n° 2.377.431

SSP/PE, inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF - sob o n®

377.377.244-00, DECLARA para todos os fins e efeitos da Lei

Federal , sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro

teor desta declaração, obriga-se, sob as penalidades cabíveis, a prestar

declaração sobre a superveniência de fato impeditivo da habilitação,

(quando for o caso).

Pelo que, por ser a expressão de verdade, firma a presente, sob as

penas da Lei.

Recife - PE

Rio Branco - AC

Rio de janeiro - RJ

Salvador-BA

SSo Luis • MA

SSo Paulo - SP

Teresirta - PI

Vitória-ES

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.

^ ̂ Assinado de forma digital por BRUNO
BRUNO ROMERO romeropedrosa

D C rtOnC A MONTEiftO-J7737724400rtUMUOA Dados; 2024.11.18 09:59:31-OBW

MONTEIRO:37737724400
2024.004.20272

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N® 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP: S2.061-022

Recife - PE

Tet: «55 81 2121.6444

www.monteiro.adv.br
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AncaJu-SE

Belém-PA

Belo Horizonte ■ MG

BrasHla-DF

Campo Grande • MS

Cuiabá - MT

Curitiba-PA

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - Al

Manaus-AM

Natal • RN

MONTEIRO E MONTEIRO

/ Pis „

DECLARAÇÃO SOBRE FATO SUPERVINIENTE

A  empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n.° 35.542.612/0001-90, por intermédio

de seu representante legai o Sr. BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na

OAB/PE n® 11.338, portador da Carteira de Identidade RG n® 2.377.431

SSP/PE, inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF - sob o n®

377.377.244-00, DECLARA tomou conhecimento de todas as informações

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da

contratação

Palmas • TO

Petrollna - PE

Porto Alegre - RS

Porto Velho-RO

Recfe • PE

Rio Branco-AC

Rio de Janeiro - RJ

Recife/PE, 18 de novembro de 2024.

BRUNO ROMERO Assinado de tomu digitai por BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTE)RO;J7737724400

PEDROSA DadO5:2024.l1.1B0939:4S-0JW
. . _ Versio do Adobe Acrobat Reader

MONTEIRO:37737724400 2024.004.20272

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N° 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

SÓCIO DIRETOR
OAB/PE 11.338

Salvador - BA

Sáo Luís - MA

Sáo Paulo - SP

Tereslna ■ Pt

Vitória-ES

Matriz

Rua Eng. Oscar Ferreira. 47

Casa Fone. CEP: 52.061-022

Recife - PE

Tel: eSS 812121.6444

www.monteiro.adv.br

monteiro^imonteira.adv.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo [Secretaria Municipal de Educação]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2024.1112.001/2024 -

SEMAFIN

I Objeto: Contratação de empresa em Assessoria Juridica na Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF

para o município de Dom Pedro (MA), alínea "e" inciso III do art. 74 da Lei 14,133/2021.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2024.1112.001/2024 - SEMED.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

Dom Pedro - MA, 07 de janeiro de 2025.

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula ne 318-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65,765-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

Senhor,

José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Encaminho dotação orçamentária para Contratação de empresa em Assessoria
Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para o município de Dom
Pedro (MA), alínea "e" inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021.

ORGAO

UN1DADE_
DOTAÇÃO

ANEXO SEMED

DOTAÇÃO ORÇAM ENTÃRIÃ
01 PREFEITUfÜ MUNICIPAL DE DOM PEDRO
02 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO ~

12 122 0150 2004 0000 MANUT E FUNC DA SEC DE EDUCAÇÃO
3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.

Dom Pedro -MA, 07 de janeiro de 2025
kiAURicio

à a A I ANOREPARAV
MAURÍCIO

ANDRÉ
Pf AT. CN*MAURiCtO

CARNEIRO:40
—  Ra^ke. Eu Mu o •uiw doojtivfilo

587576391 lmiímo'wwt WI I Ota. 2025.C1 24 W 3J 29 03 M
Tori PpaO»! Ver^ag 2C24 40

Contador

MAURÍCIO ANDRÉ FARAY CARNEIRO
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JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n° 2024.1112.001/2024- SEMED

Inexigibilidade n° 008/2024

1 - DO OBJETO

Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto

FUNDEF para o município de Dom Pedro (MA).

2 - CONTRATAÇÃO DIRETA

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei n° 14.133/2021, iniciando um novo marco

nas Licitações e contratos.

Objetivo da Licitação é contratar a proposta, mas vantajosa primando pelos princípios

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou

inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei

previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexígibilidade de licitação. Trata-se de

certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, Lei n® 14.133/2021

"Art 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos
de inexígibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com
os seguintes documentos;

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;

II • estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

11! - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária,
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente."

Parágrafo único O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição

do público em sitio eletrônico oficial.

No nosso caso em questão verifica-se a inexigibilidade com base jurídica no inciso III

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65:765-000.
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do artigo 74 da Lei n® 14133/2021,

"Art 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

llí - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras

ou tributárias;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;"

3 • DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A escolha deste fornecedor se justifica pelo fato de que já possui experiência anterior

que corrobora sua qualificação, já tendo prestado tais serviços em outros municípios de forma

satisfatória e competente.

Ainda, a empresa em questão apresentou documentos que comprovam sua atuação

em demais municípios de forma satisfatória, com altos padrões de qualidade, adequação e

efíciência, com resultados anteriores e estudos realizados.

Por fim, há comprovação de preenchimento dos requisitos de habilitação, pelas

certidões e documentos acostados aos autos. Assim, encaminhamos o presente procedimento,

com devida autorização de contratação.

Restando devidamente fundamentada sua escolha com base em critérios de evidente

exclusividade, o procedimento a ser adotado na referida contratação é a inexigibilidade de

licitação.

Por fim, foram apresentados documentos de habilitação os quais comprovam

cabalmente a regularidade da empresa, conforme acostados ao autos, sendo considerada viável a

presente contratação direta por Inexigibilidade da empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n° 35.542.612/0001-90, para serviços de assessoria e

jurídica para a Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para o município de Dom Pedro (MA),

4 - DAS COTACOES

O agente público realizou pesquisa nos portais de transparências do estado, através de

atestados de capacidade técnica constatou-se que o preço praticado está compatível com o de

mercado. Pois a mesma empresa ofertou o mesmo objeto á outras cidades, com preços

semelhantes, mesmo que não idênticos. Os valores são análogos, isto é, o valor sofre uma

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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pequena alteração quanto ao tipo de serviços que será prestado. No processo encontra-se

contratos que comprovam os valores praticados pela empresa.

Art. 23 § 4® - "Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1®. 2® e 3° deste artigo, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo".

5  - DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS

ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município para o ano.

Dom Pedro/MA, 07 de janeiro de 2025.

Wc- «io ;l Va
José Wilton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula n° 318-1
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

\

Do: Assessor Administrativo

Para: Secretário Municipal de Educação
Processo Administrativo n° 2024.1112.001/2024 - SEMED

Dom Pedro/MA, 08 de janeiro de 2025.

Em atendimento à solicitação retro, segue:

1. Documento de Formalização de Demanda - DFD;

2. Termo de Referência;

3. Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei n" 14.133/2021;

4. Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

5. Indicação pelo setor financeiro da previsão dos recursos orçamentários necessários,

com as respectivas rubricas;

6. Justificativa de preço e razão da escolha do contratado;

Neste sentido, encaminhamos os autos para conhecimento e providências.

d Si \ yJ^
José Wllton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matricula n° 318-1
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MINUTA CONTRATO N" XX/2024 - PMDP/MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" xx/2024 - PMDP/MA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de DOM PEDRO - MA POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX E A
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, ente de Direito Público, por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, com sede na XXXXX, inscrito no CNPJ (MF) sob n"
XXXXXX, neste ato, representado pelo seu titular o Secretário Municipal de Educação o Sr. xxxxxxxx,
inscrita no CPF sob o n". xxxxxx, portadora da cédula de identidade Registro Geral n®. xxxxxx, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, a empresa xxxxxxxxxxxxxx, situada na
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n.® xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada
pelo (a) Sr (a), xxxxxxxxxxxxxxxx, portador da xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o n.® xxxxxxxxxxxxxx,
doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO de prestação de serviços,
conforme consta do Processo Administrativo n ® xxx/2024 - PMDP/MA, referente a contratação direta por
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe o art. 74, inciso III, "c" e "e" da Lei Federal n®
14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇAO (art. 92,1 e II)

1.1. Contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços em Assessoria Jurídica a
Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF
para o município de Dom Pedro (MA), em conformidade com o Termo de Referência, que passa a
integrar este instrumento, como se nele transcrito estivesse, juntamente com a proposta da
CONTRATADA

CLÁUSULA SEGUNDA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

2.1. O contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.
2.2. Os trabalhos serão executados diretamente pela CONTRATADA, por meio da sua equipe técnica
devidamente qualificada.

2.3. Quando da contratação, deverá ser signatário de termo de confidencialidade das informações.
2.4. A Contratada é responsável quanto a orientar e realizar as atividades de acordo com os

ordenamentos jurídicos, mas caberá aos agentes da Administração Pública executar de forma

independente, autônoma em especial a autoria de documentos, assim como as tomadas de decisões.

2.5. A Contratada não poderá subcontratar tarefas relativas aos serviços contratados nos termos do que

preceitua o § 4° do art. 74.

2.6. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA, para esclarecimentos e recomendações quanto á metodologia e desenvolvimento do

trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na

elaboração dos serviços contratados.

2.7. É importante ressaltar, ainda, que em todo o desenvolvimento do trabalho, a comunicação e a
publicação de atos, programas e serviços referentes ao objeto contratado, deverão ter caráter educativo

ou informativo, constando os dizeres do Contrato com a Prefeitura, inseridas as devidas logomarcas, não

podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem mera peça de propaganda e/ou

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, ou mesmo da empresa contratada.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 69768-000, Dom Pedro (MA).
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2.8. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura da
Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021.

CLAUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

4.1. A remuneração honorária a ser paga pelo serviço jurídico proposto será sobre o benefício
proporcionado â CONTRATANTE, por força de decisão judiciai, por ocasião, na proporção e
condicionado a que isso venha a ocorrer.

4.2. Com isso, para a execução do referido objeto, deverá ser pago a titulo de honorários futuros, em
valor fixo e irreajustável, o valor máximo de até R$ 0,10 (dez centavos) para cada R$ 1,00 (um real)
sobre o beneficio alcançado em decisão judicial, apôs o trânsito em julgado.
4.3. Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou através de Juros de Mora
decorrentes da expedição de Precatório, eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF
528, estes são desvinculados da destinaçâo constitucional do crédito principal do FUNDEF

4.3.1. Com isso, o pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA será de verba própria do
Município ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição de Precatório, independentemente
do recebimento dos honorários de sucumbência.

4.3.2. Em caso de insuficiência de recursos para realização do pagamento, a CONTRATANTE
autoriza que os honorários contratuais sejam pagos diretamente da parcela desvinculada do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM, mediante débito junto ao Banco do Brasil, independentemente
do recebimento dos honorários de sucumbência.

4.4. Durante o período de vigência contratual não haverá qualquer tipo de reajuste.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XIV)

5.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA

encaminhando os documentos necessários á adequada realização dos serviços.

5.2. Efetuar o pagamento em observância ã forma estipulada pela administração no prazo estabelecido
no contrato;

5.3. Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos serviços, objeto deste Contrato e

Termo de Referência;

5.4. Informar á Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, e

diligenciar nos casos que exigem providências corretivas;

5.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.

5.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos â execução do contrato, em especial, na

aplicação de sanções e alterações do mesmo.

5.7. Fornecer â contratada todo tipo de informação interna essencial â realização dos fornecimentos;

5.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto,

efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e

qualidade exigidos;

5.9. Atestar os serviços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado neste

Contrato e Termo de Referência.

5.10- Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que solicitado.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVH)

6.1. Executar os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas obrigações e a
fínaiídade da contratação:

8.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a
Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações:
6.3. Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota da
Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de Referência:
6.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.
6.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por sua equipe técnica direta e
indiretamente, decorrentes da execução do contrato.
6.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.
6.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório:

6.8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem e
funcionamento:

6.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e prestar os
esclarecimentos necessários;

6.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.
6.11. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for necessário
o deslocamento á sede da contratante.

6.12. Dispor de equipe técnica necessária para a execução do objeto

CLAUSULA SÉTIMA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação
abaixo discriminada;

CLÁUSULA OITAVA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

8.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n"
13-709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
8.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

8.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

8.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub-operaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

8.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

8.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

8.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

Praça Teixeira de Freitas, n** 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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8.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
8.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
8.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a annazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos

8.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

8.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
8.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)

9.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a
extinção contratual se dará nos seguintes termos;

9.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

9-1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do

cronograma fixado para o contrato.

9 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

9.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

9.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

9.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

9.2.3 - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comunicação

9.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro (MA).
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9.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
9.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

9.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
9.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

9.4.3 - Indenizações e multas.

9.5 - A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatôrio (art. 131, caput,
da Lei n." 14.133, de 2021).

9.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021)

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa â inexecução parcial do contrato que cause grave dano â Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa ã inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que
nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133, de 2021);
li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

lil) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n"

14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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lii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de
20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e
"d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9®, da Lei n® 14.133, de 2021).
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7®, da Lei n® 14.133, de 2021)

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei n° 14.133. de 2021).

10.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®, da
Lei n® 14.133, de 2021).

10.7 - Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.11 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, â
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.12 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161).

10.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

10.12 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XN)

11.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação sâo as estabelecidas no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - BASE LEGAL

12.1. O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório, instaurado
na modalidade de Inexigibiiidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Art. 74, íil, "c" e
V, §3", da Lei n" 14.133/2021,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133, de 2021.

12.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido ã prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).
12.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

14.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

15.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 8°,

§2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7®. §3®, inciso V, do Decreto n, 7.724, de 2012.

15.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litigios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 92,

§1°, da Lei n° 14.133/21.

Dom Pedro/MA, de 2025.
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Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX
CONTRANTE
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CONTRATADA
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Do: Assessor Administrativo

Para: Secretário Municipal de Educação

Processo Administrativo n** 2024.1112.001/2024 - SEMAFIN

Dom Pedro/MA, 09 de janeiro de 2025.

Sr. Procurador Geral,

Considerando toda documentação produzida até o momento, encaminho os autos

do processo a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer sobre a legalidade

e enquadramento da referida contratação.

Respeitosamente,

\<s^ (Lq
José Wílton da Silva Sá

Assessor Administrativo

Matrícula n® 318-1
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PROCESSO N« 2024.1112.001/2024
CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILADE N» 008/2024
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

EMENTA: Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na
Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para o Município de
Dom Pedro/MA. CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBIÜDADE.
POSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
DIREITO ADMINISTRATIVO. UCITAÇÕES E CONTRATOS.
INEXI6IBILIDADE DE LICITAÇÃO. ARTIGO 74, III, DA LEI N^
14.133, DE 2021. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI No 14.133, DE
2021

1. OBJETO DA CONSULTA:

Solicita-nos o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Por despacho da

Comissão Permanente de Licitação, dando prosseguimento ao trâmite processual, foi

encaminhado a este órgão de assessoramento jurídico o presente processa para análise da

contratação direta, por inexigibilidade, objetivando a Contratação de empresa em Assessoria

Jurídica na Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para o Município de Dom Pedro/MA,

na fôrma do artigo 74, inciso III, da Lei no 14.133/2021, instruindo-se o presente processo

com as comunicações e fases exigidas na forma da lei,

A priori, cumpre salientar que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios exerce

a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da

contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no

processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Contudo, a conveniência da

realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.°, da Lei rfi 14.133, de 1" de abril de

2021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de

cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de

o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as

razões que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da Lei n® 9.784, de 29 de

janeiro de 1999.
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Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do

procedimento, exduídos, portanto, aqueles que abrangem conveniência e oportunidade para

a celebração do ato, bem como os elementos de natureza eminentemente técnica, o que inclui

o  detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de

consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração.

Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente

se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às

necessidades da Administração. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente

sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações

realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação

direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a análise do processo.

É o relatório.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

A natureza deste parecer é tão somente opinatíva, não vinculando, a decisão a ser

adotada pela Administração, aos atos e processos administrativos submetidos a apreciação da

assessoria jurídica. Afinal, o gester imbuído da função representativa do Poder Público, possui

3 discridonariedade de seguir a conclusão que entender mais conveniente a administração.

Assim preceítua José dos Santos Carvalho Rtho: "a responsabilidade do par&iBiista

pdo fato de ter sugerido mal, somente lhe pode ser abitHJÍda se houver comprovação

indiscutível de que agiu dolosamente, vale dizer, com o intuito predeterminado de cometer

improbidade administrativa".

No mesmo direcionamento, também dispõe o professor Matheus Carvalho: " o

parecer configura uma opinião pessoal do emitente, ou seja, reffele apenas umjuízo de valor,

não vinculando o administrador, que tem a competência decisória, para praticar o aW

administrativo de acordo ou não com o sugerido pelo consultor jurídico, respondendo, assim,

por seus atos.

A modalidade de contratação direta encontra-se disciplinada na Nova Lei de

Licitações (14.133) no art. 72, vejamos o que preceitua o supra dispositivo legal:
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Art. 72.0 processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexígibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguinte documentos:

I - documento de ftirmailzaçâo de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art 23 desta Lei:

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficiai.

A inexígibilidade do caso em analise está regulamentada no art 74, inciso III da

lei 14.133/21 que estabelece, em princípio, que a licitação será inexigível sempre que a

competição for inviável ou quando for para contratação de serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente Intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização.

Embora a Constituição Federal determine em seu art. 37, inciso XXI, que as obras,

serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação.

No tocante aos processos ticitatórios, observa-se a apticabilidade e vigência eminentemente

da Lei n® 14.133/21, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com

a Administração Pública, Direta e Indireta.

Consoante disposto nesta Lei de Licitações, o certeime destina-se a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
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processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

ímp^soâlidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlates.

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar

a impessoalidade, a efidêncla, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se

realizar qualquer contratação em wsta de se despender o erário público da forma mais eficiente

e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais

vantajosa.

Pois t)em, no tocante à modalidade pretendida, ressaltam a doutrina e a

jurisprudência que a inexigibilídade de licitação só será possível, quando a competição for

impossível conforme relatado supra.

Neste sentido, o próprio art. 74, indso III da lei 14.133/21, define que se considera

inviável a competição nos casos de contratação dos seguintes serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização; considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que seu

trabalho é e^encial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do

contrato.

Segundo preceitua o professor Matheus Carvalho em seu manual de Direito

Administrativo 8° edição:

"(...) As hipóteses dispostas na lei não são taxativas, mas meramente
exemplificativas. Mesmo que a circunstância não esteja disposta
expressamente no texto iegal, a licitação será inexigível quando for
inviável a realização de competição entre os interessados."

Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preendiidos para amoldar o caso

concreto à hipótese permissiva excepdonal de acordo com a lei 14.133/21 são os seguintes:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente ínteíectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexígibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributárias;

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia

Zanella Di Pletrol, esclarece que:

iministracão. casos inexioibilidade. não há

Neste mesmo sentido, a contratação direta - inexigibilidade é destinada a atender

a Secretaria Municipal de Educação do munidpio de DOM PEDRO/MA, o que é corroborado

pela análise dos documentos constantes no processo que revelam o cumprimento de todas as

formalidades exigíveís, inclusive o atestado de capacidade técnica e especialidade de acordo

com o que preceitua a lei 14.133/21.

Não caberia è Assessoria Jurídica adentrar nos critérios técnicos e conclusões da

avaliação realizada, em vista que trata-se de conhecimento específico de profissional da área,

alheios à análise de legalidade de referidas ponderações.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica,

podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a

contratação direta por inexigibilidade, jusbficando sua escolha na Contratação de empresa

especializada objetivando os fins já descritos acima, na forma do artigo 74, inciso III da Lei

no 14.133/21.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 6S765-000, Dom Pedro - MA.



PROCURADORIA

OERAL DO município O!
Ri'hrica

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ; 06.137.293/0001-30

É O parecer, salvo melhor juízo.

Dom Pedro/MA, 13 de janeiro de 2025

\ Y Thiaqo Alves Carneiro
Vm Assessor iuridico

Ttiiago Cameiréf O43/2021
Assessor j uríd ico

OAB/PI 19.498

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo n° 2024,1112.001/2024 - SEMED

Inexigibilidade n° 008/2024

/ H'v :r

1. O presente processo refere-se á contratação direta, por meio de Inexigibilidade, para a

Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na Recuperação dos valores que deixaram de ser

repassados tempestivamente ao Município em razão da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por

Aluno - VMAA para o município de Dom Pedro (MA).

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente contratação de pessoa jurídica

especializada em serviços de assessoria jurídica Contratação de empresa em Assessoria Jurídica na

Recuperação de Verbas do Extinto FUNDEF para o município de Dom Pedro (MA), a empresa

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n° 35.542.612/0001-90, foi prevista

na programação orçamentária da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

3. Foi proposto, portanto, a realização de contratação direta por INEXIGIBILIDADE,

fundamentada sua escolhia com base em critérios de evidente exclusividade, para a aquisição

pretendida, nos termos do art. 74, inciso III, alínea "c" e "e" da Lei n® 14.133/2021.

4. Após o encaminhamento de minuta de contrato da contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Jurídica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso III, do art. 74, e do art. 53, ambos da Lei n° 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

5. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n® 006, 01 de

Janeiro de 2021, da Secretaria Municipal de Educação, Sr. Francisco Guthyerres Lemos Sampaio,

APROVO a Contratação Direta e seus anexos, e, AUTORIZO a realização do procedimento de

contratação por INEXIGIBILIDADE, nos termos solicitados.

6. Encaminhem-se os autos ao setor responsável para publicação.

Dom Pedro/MA, 15 de janeiro de 2025.

Francisco Guthyerr» Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação

Portaria n° 006/2021

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N® 06.137.293/0001-30

INEXIGIBILIDADE N® 008/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024.1112.001/2024 - SEMED

O Secretário Municipal de Educação, acolhendo o parecer jurídico exarado no processo

administrativo n° 2024.1112.001/2024 - SEMED, reconhece ser Inexigível a licitação, ADJUDICA e

HOMOLOGA com fundamento no Art. 71, inc. IV e § 4- da Lei n- 14.133/2021, objetivando a

Contratação de empresa em Assessoria Jurídica para Recuperação dos valores que deixaram

de ser repassados tempestivamente ao Município em razão da fixação a menor do Valor

Mínimo Anual por Aluno - VMAA para o município de Dom Pedro (MA), em favor da empresa

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ Na 35.542.612/0001-90,

nos termos do art. 74, inciso III, alínea "c"e"e" da Lei n^ 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 15 de janeiro de 2025.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Portaria n^ 006/2021

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N' 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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lADOS DO BENEFKIARK)

1A2A0 SOCIAL. OAO F P FERREIRA JÚNIOR SERVIÇOS

.NDERECO: lUA HUMBERTO W CAMPOS. 192A IBAIRRO [CENTRO
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98) 9984-44S9
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nidade IQuant. IValor Unit.

ospedagem, em apartamento tndividual.

nchiindo café da manhã.

«NTIDAOCS KIR ORGAO PAfmCIPAMTC
ecretaria Municipai de Administração e Finanças | Quantidade: 700.00 ] Valor Total: R5 105.000.00
«cretaria Municipai de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 50.001 Valor Total: R$ 7.500.00
ecretaria Municipai de Educação | Quantidade: 30.001 Valor Total: RS 4.500.00

retaria Municipai de Assistência Social | Quantidade: 50,00 j Valor Total: RS 7.500.00
spedagem. em apartamento duplo. Incluindo

aféda manhã.

UANTIDACteS POR ORGAO PARTKIPANTE
icretaha Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 200.001 Valor Total; RS 38.000.00
Kretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico I Quantidade: 30,00 | Valor Total: RS 5 700.00
rcretaria Municipal de Educação | Quantidade: 10.001 Valor Total: RS 1.900,00
retaria Municipal de AssIstãrKia Social I Quantidade: 10.00 I Valor Total: RS 1.900.00

agem, em apartamento triplo, incluindo
afé da manhã. IN

•lar Total

S 124.500.00

S 47.500.00

e Finanças | Quantidade: 150.001 Valor Total: RS 36.000.00

S 208.000.00

Dom Pedro • MA. 13 de janeiro de 2025.

ASSINATURAS
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QNIA LÚCU LOPES FEITOSA MACHAOO
ECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ORTARIA N> 04/2021

LA BENCPICIARIA

AO F P FERREIRA JUNKMt SERVIÇOS
:NP)n9 43.335.309/0001-45
OÁO FRANCISCO PEREIRA FERREIRA JÚNIOR
ESPONSAVEL LEGAL

PúpAcacfO por. joei. PINHEIRO OE ASSVNÇÁO
CPd/po/dentí/lcaPor: ffie2c2«n9407c84cc63OO6«7O5MI)f

TERMO DE ADJUOICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO • INEXIGIBIUOAOE
Nt 008/2024/DP

INEXIGIBILIOADE NS 008/2024

TERMO OE ADJUDICAÇAO t HOMOLOGAÇAO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 2024.1112.001/2024 • SEMB)

O Secretario Municipal de Educação, acolhendo o parecer jurídico
exarado no processo administrativo n' 2024 1112.001/2024 - SEHED,

reconhece ser inexigível a licitação. ADJUDICA e HOMOLOGA com
fundamento no Art. 71, me. IV e5 4' da Lei n» 14.133/2021. objetivando

a Contratação do amprosa om Astossoria Juridica para
Racuperacão dos valores que deixaram de sor repassados
tsmpestivamonta ao Município om raião da flxacão a menor de
Valor Minlmo Anual por Aluno • VMAA para o município de Dom
Pedro (MA), em favor da empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ N*

9S.542.612/0001-M. nos termos do art. 74. Inciso III. aKnea "c* e "e*

daLeinP 14.133/2021.

Dom Pedro (MAI, 15 de janeiro de 2025.

FraiKitco Cuthyorras Lomoi Sampaio
Secretário Municipal de Educação

Portaria n» 006/2021

Publicado par)OEL PnVNEMO DE ASSVNÇAO
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â
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> Eail-iis

Ato que autoriza a Contratação Direta n°
008/2024

ÚU/ma atuoüzaçào 21/01/2025

LocaU Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 1724 - Secretaria Municipal de Educação

Modalidade da contratação: InexigibiUdade Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 74. ili e

Tipo; Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 21/01/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-OC0O77/2O24 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA

^ Objeto:
Contratação de empresa em Assesscvia Juridica para Recuperação dos valores que deixaram de ser repassados

tempestivamente ao Município em razão da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA para o município de
Dom Pedro (MA).

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 0.10

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$0.10

rtens Arquivos Histórico

Número - Descrição; Quantidade: Valor unitário estimado Valor total estimado ;

Contratação de

empresa em Assessoria

Jurídica para

Recuperação dos

valores que deixaram

de ser repassados

tempestivamente ao

Município em razão da

fixação a menor do

Valor Minirrx) Anual por

Mino - VMAA para o

município de Oom

Pedro (MA)

RS 0.10 R$0,10

Exftsir 5 l-ldelitens Pagina 1 <  >

< Voltar

Criado pela Lei n® 14133/21. o Porial Nadonnide Contrntaçõrs Publicas (PNCP)é

o sítio eletrônico oficial destinado a divulgação cenlmlizcida c obrigatórin dos alos

exigidos em sede de licitações contratos ,Hdminislt--il'vor. -ib.irc.idos poln nove!



diploma

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10 764.

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

Asdequação, ftdedignidade e corretude das Informações e dos arquivos relativos

ás contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 14,133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

■ httDs.//p<>ila.li:tese[»cQs.gsstaQj)9yJx

J 0eQO.9.78_9QCl
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Tevto destinado a eidniçáo de informi^çoes relacioividas licença de uso.


